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ESTADO DO MARANHÃO Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65 .980-000 - CNPJ: 12.081.691/ 0001-84 PREFETT\.RA M..NCtPAL OE 

CAROU.'lA 

DOCUMENTO DE FORMAL(ZAÇÃO DA.DEMANDA {DFD) -.. 

Setor Requisitante Secretária municipal de Administração, Finanças, 
(Unidade/Setor/Dep 

Planejamento e Urbanismo to): 
Responsável pela 
·Demanda: 

Sergio da Silva Ferreira 
-

E-mail: sergio.sf06@gmail. com 1 1 (99) 
1 Telefone 2160 

3531 

1. Objeto: 
( ) Serviço não continuado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 

(x) Prestação de Serviços 

2. Forma de Contratação sugerida: 
(x) Modalidades da Lei n. º 14.133/21 

( ) Dispensa/lnexigibilidade 

( ) Adesão à ARP de outro Órgão 

3. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o 
Planejamento Estratégico, se for o caso: 

Justifica-se a contratação de empresa especializada, para Prestação de serviços 

técn icos especia lizados de assessoria e consu ltoria contábi l na apuração dos 

balancetes mensais de 2025, Prestação de Contas do Anual 2025 e demais obrigações i 

acessórias para atendimento das necessidades de responsabilidade deste ente · 
1 municipalista, pelo período de 12 (Doze) Meses. 

ITEM 

1 

4. Quantidade de serviços da solução a ser contratada: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. 

Execução dos serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria contábil para atender a LRF, TCE 

e Prefeitura Municipal de Carolina/MA, Fundo Municipal de SERV. 
Assistência Social, Fundo Municipa l de Saúde e Secretaria 1 

1 Municipal de Educação. 1 

12 

-···- --··--- --- -----
5. Previsão de data em ue deve ser assinado o instrumento contratual: 

Previsão contratual para janeiro de 2025. 
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Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65 .980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 

6. Créditos Orçamentários: 

PREFETT\JRA MLNaPALOE 

CAROLL'lA 

Funcional Programática Ficha Departamento 

2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
106 Prefeitura Municipal 

CONTABILIDADE 

2.02.09.12.122.0002 2042 - MANUT. DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

552 Secretaria Municipal de Educação 

5 02.05.08.122.0010.2127 - MANUTENÇÃO DA GESTÃC 
ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 181 Fundo Municipal de Assistência Social 

4.02.08.10.301 .0037.2126 - MANUTENÇÃO DO FUNDO 
399 Fundo Municipal de Saúde 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

Carolina - MA, 06 de janeiro de 2025. 

f~a~t?:~ 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR {ETP) 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

PREFBT\JRA MlHCIPAL DE 

CAROli'lA 
l'COOS PORCAR<X.INA 

Objeto: Contratação de serviços contábeis especializados para suporte à administração 

municipal , incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) , ao Tribunal 

de Contas do Estado (TCE) e aos diversos fundos municipais. 

Categoria do Objeto: Serviços técnicos especializados na assessoria contábil municipal. 

Unidade Requisitante: Prefeitura Municipal de Carolina/MA, Fundo Municipal de Saúde, Fundo 

Municipal de Educação, Fundo Municipal de Assistência social. 

Número do Processo Administrativo: 01/2025. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação objetiva suprir a demanda técnica e operacional por serviços contábeis 

especializados. A estrutura administrativa atual do município não dispõe de equipe técnica para 

atender integralmente às exigências legais e normativas. Os serviços especializados abrangem 

apuração de balancetes, prestações de contas, elaboração de leis orçamentárias (LDO, LOA e 

PPA) e conciliações contábeis. A contratação é essencial para assegurar a regularidade fiscal , 

cumprimento das normas legais e a eficiência administrativa. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A seleção do contratado será fundamentada na inexigibilidade de licitação, conforme 

disposto nos artigos 6°, XVIII , alíneas "b", "c" e "e", e 74, inciso Ili , da Lei nº 14.133/2021 , que 

preveem a contratação direta de serviços de natureza singular, prestados por profissionais ou 

empresas de notória especialização, uma vez que os serviços aqui descritos possuem natureza 

de atividade singular. 

Para atender ao disposto na Lei nº 14.133/2021 , o processo administrativo deverá 

demonstrar, de forma robusta, o caráter singular dos serviços contratados e a notória 

especialização do contratado, mediante os seguintes critérios: 
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1. Notória Especialização: A prestação dos serviços requer conhecimentos técnicos 

especializados, com comprovação de notória especialização do contratado, conforme definido 

no art . 6°, XX.Ili e art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

2. Caráter singular dos serviços: Os serviços a serem contratados devem atender a 

necessidades específicas e extraordinárias da administração pública , de forma a demonstrar a 

inviabilidade de competição devido à sua natureza e às peculiaridades das demandas; 

3. Capacidade Operacional: Infraestrutura e equipe qualificadas para atender todas as 

demandas da administração municipal. 

4. Qualificação Técnica: Para respaldar a seleção do contratado, o processo administrativo 

deverá incluir documentação comprobatória que ateste sua qualificação técnica e experiência 

relevante , tais como: 

• Certidões de regularidade junto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC); 

• Portfólio de atuação em demandas municipais relevantes, com destaque para 

experiências similares ao objeto contratado; 

• Atestados de capacidade técnica emitidos por clientes ou órgãos públicos, comprovando 

a qualidade dos serviços prestados; 

• Comprovação de especializações técnicas diretamente relacionadas ao objeto da 

contratação, como cursos , certificados e formações específicas. 

4. ALTERNATIVAS CONSIDERADAS 

• Estrutura Própria: Avaliada como inviável devido ao alto custo fixo para manutenção de 

equipe e infraestrutura. 

• Contratação via Licitação: Não aplicável dada a natureza singular dos serviços e a 

exigência de notória especialização. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Consultas realizadas a empresas de contabilidade pública apontaram custos compatíveis 

com a estimativa orçamentária , além da oferta de profissionais com experiência comprovada no 

atendimento a municípios. 
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6. ANÁLISE DE RISCOS 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carol ina - MA 
CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081 .691/0001-84 

PRE~MUNICIPALOE 

CAROU.'lA 
'TOOCl8PORCMOUNA 

• Risco de Não Conformidade Legal: Mitigado pela seleção de empresa especializada e 

qualificada. 

• Risco de Atraso na Execução: Será mitigado por meio de cláusulas contratuais rigorosas 

e fiscalização efetiva. 

7. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Os serviços descritos são de natureza singular devido à complexidade e especificidade 

das atividades contábeis e financeiras exigidas pela administração pública municipal. Incluem 

elaboração de projetos de leis orçamentárias (LDO, LOA, PPA) , expertise em análise e apuração 

de balanços e balancetes, conciliações contábeis e bancárias, e geração de relatórios de gestão 

e orçamento. 

A atividade contábil trata-se de atividade de natureza singular, conforme §§ 1 ° e 2° do art. 

25 do Decreto-Lei nº 9.295/1946. Essa natureza decorre de sua relevância para a organização, 

controle e planejamento econômico-financeiro . 

Essas atividades demandam conhecimento técnico especializado, alinhado a prazos 

rigorosos e normas legais, e são essenciais para a conformidade administrativa e a eficiência da 

gestão pública, especialmente no atendimento a múltiplos fundos municipais , sendo que exigem 

notória especialização e experiência comprovada em demandas específicas, tornando-se, 

portanto, inviável a competição, conforme o artigo 74 da Lei nº 14.133/21 . 

8. VALOR ESTIMADO: 

Após o levantamento de mercado, identificamos o escritório de contabilidade PREMIUM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA, que possui notória 

especialização, e apresentou proposta abaixo da tabela do SESCAP TO (SINDICATO CONTÁBIL 

DO ESTADO DO TOCANTINS): 

8.1 - O valor estimado Administração R$ 216.000,00 ( duzentos e dezesseis mil reais) ; 

8.2 - Valor estimado Fundo de Saúde: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais); 

8.3 - Valor estimado Fundo de Assistência Social R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais); 

8.4 - Valor estimado Fundo de Educação: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 
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9. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

A contratação dos serviços contábeis especializados proporcionará os seguintes 

benefícios ao Município de Carolina/MA: 

1. Conformidade Legal e Regulatória 

o Garantia de atendimento pleno às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), às 

diretrizes do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e às normas contábeis vigentes. 

o Redução do risco de sanções ou penalidades administrativas por inconsistências ou atrasos no 

cumprimento de obrigações fiscais . 

2. Eficiência Administrativa e Operacional 

o Acesso a uma equipe técnica qualificada com capacidade de entrega dentro dos prazos 

legais , o que permitirá à administração municipal focar em outras demandas estratégicas. 

o Otimização dos processos contábeis e financeiros , com suporte contínuo e acompanhamento 

técnico especializado. 

3. Redução de Custos e Impacto Financeiro Positivo 

o Eliminação da necessidade de criação e manutenção de uma estrutura própria de 

contabilidade, resultando em maior economicidade para o município. 

o Contratação de serviços conforme a demanda, garantindo melhor custo-benefício. 

4. Transparência e Governança 

o Melhor qualidade na apresentação dos relatórios contábeis e financeiros , com maior 

clareza e precisão das informações prestadas à população e aos órgãos fiscalizadores . 

o Contribuição para uma gestão pública transparente, eficiente e responsável , alinhada aos 

princípios da administração pública . 

5. Impactos Positivos na Gestão dos Fundos Municipais 

o Controle aprimorado sobre os recursos dos fundos de saúde, educação, assistência 

social , assegurando o cumprimento de metas e índices legais. 

o Melhoria no planejamento e execução das políticas públicas, com suporte contábil para 

tomada de decisão informada. 
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6. Apoio ao Planejamento Orçamentário 

o Elaboração técnica e detalhada dos instrumentos orçamentários (LDO, LOA, PPA) , 

alinhando os recursos disponíveis às prioridades do município. 

o Maior previsibilidade e eficiência na gestão d9 orçamento público. 

Com esses benefícios, espera-se promover uma administração pública mais estruturada , 

eficiente e voltada para os interesses da população, com ganhos tangíveis e intangíveis em todas 

as áreas de atuação do município. 

1 O. IMPACTO FINANCEIRO 

A contratação dos serviços contábeis especializados trará os seguintes impactos 

financeiros ao Município de Carolina/MA: 

1. Economia em Estruturas Fixas 

o A opção pela contratação direta evita os custos elevados associados à criação e 

manutenção de uma estrutura própria de contabilidade, como contratação de pessoal , aquisição 

de equipamentos e despesas administrativas contínuas. 

2. Custo-Benefício Ampliado 

o A contratação de uma empresa especializada assegura o acesso a profissionais 

qualificados e recursos técnicos de alto padrão sem os encargos trabalhistas e previdenciários 

inerentes à contratação de servidores efetivos. 

3. Otimização dos Recursos Públicos 

o O modelo proposto permite a utilização racional dos recursos públicos, garantindo 

que os custos sejam proporcionais à demanda e à complexidade dos serviços requeridos . 

4. Previsibilidade Orçamentária 

o A estimativa detalhada dos custos , conforme apresentada no Termo de Referência, facilita o 

planejamento orçamentário, assegurando que a contratação esteja alinhada às previsões de 

receita e despesa do município. 

5. Redução de Riscos Financeiros 

o O suporte técnico contábil especializado reduz a possibilidade de erros e inconsistências 

em balancetes, prestações de contas e outros relatórios financeiros , evitando sanções, multas 

ou glosas em repasses de recursos. 
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6. Impacto Positivo a Longo Prazo 

o A contratação promove maior eficiência na gestão fiscal , com reflexos positivos na 

capacidade de o município obter novas transferências voluntárias e convênios , bem como na 

credibilidade junto aos órgãos fiscalizadores . 

O impacto financeiro direto está estimado em R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) , 

conforme detalhamento orçamentário do Termo de Referência . Essa contratação representa um 

investimento estratégico para a administração pública, alinhado aos princípios de 

economicidade, eficiência e sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021 . 

11. RISCOS ENVOLVIDOS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 

A análise de riscos da contratação de serviços contábeis especializados identificou os seguintes 

potenciais riscos e as respectivas medidas de mitigação: 

1. Risco de Não Conformidade Legal 

• Descrição: Possibilidade de erros ou inconsistências nos relatórios contábeis e fiscais, 

resultando em sanções administrativas ou glosas de repasses . 

• Medidas de Mitigação: 

o Contratação de empresa com notória especialização e experiência comprovada . 

o Estabelecimento de cláusulas contratuais específicas para garantia de qualidade e 

cumprimento de prazos. 

o Fiscalização contínua dos serviços por gestor designado. 

2. Risco de Atraso na Entrega dos Serviços 

• Descrição: Atrasos na entrega de relatórios ou documentos contábeis , prejudicando o 

cumprimento de prazos legais. 

• Medidas de Mitigação: 

o Definição de cronograma detalhado de execução e entregas no contrato. 

o Aplicação de penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 em caso de descumprimento. 

o Monitoramento rigoroso do cumprimento de prazos pelo fiscal do contrato. 
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3. Risco de Qualidade Inferior dos Serviços 

• Descrição: Serviços executados com qualidade abaixo do esperado, comprometendo a 

gestão contábil do município. 

• Medidas de Mitigação: 

o Exigência de comprovação de capacidade técnica e referências de qualidade na seleção 

da contratada. 

o Acompanhamento técnico contínuo pelo fiscal do contrato, com emissão de relatórios 

periódicos. 

o Inclusão de cláusulas contratuais para revisão e correção de serviços inadequados. 

4. Risco de Dependência Excessiva da Contratada 

• Descrição: A administração pública pode tornar-se excessivamente dependente da 

contratada para atividades críticas. 

• Medidas de Mitigação: 

o Transferência gradual de conhecimento e procedimentos para a equipe interna da 

prefeitura. 

o Manutenção de registros detalhados e estruturados de todos os serviços executados. 

5. Risco Financeiro 

• Descrição: Custos inesperados ou variações contratuais podem impactar o orçamento 

municipal. 

• Medidas de Mitigação: 

o Realização de estudo de mercado e estimativa detalhada de custos. 

o Revisão periódica dos preços e condições contratuais para garantir a vantajosidade 

econômica. 

o Planejamento orçamentário al inhado à execução contratual. 

6. Risco de Sigilo de Informações 

• Descrição: Possibilidade de vazamento de informações contábeis e fiscais confidenciais . 

• Medidas de Mitigação: 
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o Cláusulas contratuais que obriguem a contratada a adotar medidas rigorosas de segurança 

da informação. 

o Utilização de sistemas seguros para armazenamento e transferência de dados. 

o Fiscalização do cumprimento de práticas de segurança pela contratada. 

A aplicação dessas medidas mitigará significativamente os riscos associados à contratação, 

assegurando uma execução eficiente , econômica e em conformidade com as normas legais e 

regulatórias. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

• Conformidade fiscal e contábil da administração municipal. 

• Elaboração precisa de balancetes e leis orçamentárias. 

• Atendimento às exigências do TCE e demais órgãos reguladores. 

13. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

A contratação de serviços especializados de contabilidade pública está alinhada às metas 
estratégicas e objetivos institucionais da Prefeitura Municipal de Carolina/MA, considerando os 
seguintes aspectos: 

1. Conformidade com as Diretrizes de Gestão Pública 

• A contratação atende às obrigações legais e normativas, especialmente as previstas na Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF) e na Lei nº 14.133/2021 , promovendo maior transparência, 

eficiência e controle fiscal. 

• Contribui para a governança fiscal e administrativa , fortalecendo o compromisso com a 

gestão responsável dos recursos públicos. 

2. Contribuição para a Sustentabilidade Financeira do Município 

• A parceria com uma empresa especializada possibilita a otimização do orçamento 

municipal , garantindo a utilização racional dos recursos disponíveis e evitando custos fixos 

elevados relacionados à criação de estruturas internas de contabilidade. 

• Apoia o planejamento financei ro de longo prazo por meio da elaboração técnica de 

instrumentos orçamentários (PPA, LDO e LOA) , assegurando um direcionamento estratégico das 

receitas e despesas municipais. 
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• O suporte técnico-contábil especializado é essencial para atender as metas definidas nos 

planos de governo, como a melhoria dos índices de transparência , a eficiência na aplicação de 

recursos e o cumprimento dos indicadores legais. 

• Facilita a execução de políticas públicas ao oferecer informações financeiras precisas e 

atualizadas para a tomada de decisões estratégicas. 

4. Fortalecimento da Gestão Integrada dos Fundos Municipais 

• O alinhamento estratégico da contratação abrange o atendimento aos Fundos Municipais de 

Saúde, Educação, Assistência Social , garantindo conformidade com as normativas específicas 

de cada área. 

• Contribui para o aprimoramento da gestão descentralizada e a prestação de contas 

integrada, beneficiando todos os setores da administração pública . 

5. Incentivo à Transparência e Prestação de Contas 

• A contratação reforça o compromisso com a transparência pública ao garantir a elaboração 

e publicação de relatórios contábeis claros e precisos, alinhados às exigências legais e às 

expectativas da sociedade. 

• Promove a credibilidade do município perante a população, órgãos fiscalizadores e possíveis 

parceiros institucionais. 

6. Sustentabilidade e Modernização Administrativa 

• O contrato fomenta o uso de ferramentas tecnológicas e práticas administrativas 

sustentáveis, como a digitalização de documentos e a redução do uso de papel , alinhando a 

gestão pública aos princípios da sustentabilidade ambiental e eficiência operacional. 

Com essas diretrizes, a contratação assegura o alinhamento às prioridades estratégicas 

do município, fortalecendo a gestão pública e contribuindo para o alcance dos objetivos 

institucionais e o desenvolvimento local. 

14. PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

• Designação de fiscal de contrato para acompanhamento e val idação dos serviços 
prestados. 

• Garantia de suporte documental e logístico à empresa contratada. 
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A contratação de serviços contábeis especializados é indispensável para assegurar a 
eficiência administrativa , regularidade fiscal e o cumprimento das exigências legais, sendo a 
solução mais vantajosa e adequada ao interesse público. 

Carolina/MA, 09 de janeiro de 2025. 

Responsável pela Elaboração: 

(,'--~~ ~-t~ 
~gfu da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 

'Página 10 de 10 



ESTADO DO MARANHÃO 
Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 
PREFEm.lRA MlNCIPAL DE 

CAROLL'lA 
Ao Senhor, 

Clovis de Sousa Santos Junior 

Representante legal da empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 
Rua 06, 335, Setor Coimbra, Araguaína - To 

Assunto: Solicitação de Documentação e Proposta de Preço para Contratação de 
Empresa. 

Prezado Senhor(a), 

TOOOSPORCAROLJNA 

Em conformidade com a necessidade de contratação de SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL, gostaríamos de solicitar, por meio deste, 
a gentileza de encaminharem a documentação e a proposta de preços para a contratação 
da sua empresa para a prestação de serviço. 

Para dar continuidade ao processo de análise e contratação, solicitamos que a proposta de 
preços seja acompanhada da seguinte documentação: 

1. Contrato social registrado, atendendo às exigências da lei 14.133/2021, 

2. Certidões que comprovam a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária 

exigida pela lei 14.133/2021 

3. Comprovação de expertise através da apresentação de atestados de 

capacidade técnica da empresa. 

4. Cursos comprovando que possuem conhecimento amplo na área. 

Agradecemos desde já pela atenção e ficamos à disposição para eventuais 
esclarecimentos 

Carolina- MA 09 de Janeiro de 2025. 

~ ~\ .. "'~ 
da Silva Ferreira 

Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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Fulhan• J 4 
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Rubrlc11: 

Ofício 012/2025/MA Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Assunto: Proposta de Preço Município de Carolina - MA 

A empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA, CNPJ sob o 

nº 04.877.439/0001-58, representada por seu sócio, em atend imento aos termos do 

ofício supra, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência informar que 

recepcionamos vosso ofíc io. 

Na ocasião, encaminhamos o valor dos honorários para a prestação dos serviços ora 
ofertados: 

ORGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
1.1 - Assessoria Contábil Governamental; 1.2 - Classificação e 
Escrituração da contabilidade de acordo com as normas vigentes ; 
1.3 - Apuração dos balancetes mensais de janeiro ao dezembro 
de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 1.5 -
Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis nº 
4.320/64 e Lei nº 101 /2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e Geração 
dos relatórios para publ icação em Murais Públ icos e 
encaminhamento ao administrador do site de publicações da 
Contratante. 1.7 - Acompanhamento dos índices legais, bem 
como repasse informações ao gestor; 1.8 - Prestações de Contas 
do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro - SICONFI , através da confecção e envio das Matriz de 
Saldo Contábeis - MSC, Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária - RREO, Relatório de Gestão Fiscal - RGF, 
relativas ao exercício 2025; 1.8 - Consultoria na concepção e 

01 implantação de rotinas e processos para execução dos serviços 
de contabilidade, integrados aos demais órgãos da administração, 
com instruções para processamento da execução orçamentária e 
contabil idade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimon ial 18.000,00 216.000,00 
e compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário 
e razão, consoante normas do Conselho Federal de 
Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de 
emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem 
como emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativos 
orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de 
contas; Elaboração de balanços e balancetes para atendimento 
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de 
lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas; 1.9-
elaboração e envio de EFD/Reinf fiscal, Cadastro da Divida 
Pública - COP via SADIPEM e demais obrigações acessórias de 
âmbito contábil , advindas do Governo Federal e Órgãos 
Fiscalizadores 

CNPJ 04.877.439/0001-58 
Tel.: (63) 992 44 19 44 

Rua 06, 335 - Setor Coimbra, Araguaína - To 
e-mail: premiumassessoriaeconsultoria@gmail.com 
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EM GESTÃO PÚB.LICA 

ÔRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1.1 - Assessoria Contábil Governamental; 1.2 - Classificação e 
Escrituração da contabilidade de acordo com as normas vigentes; 
1.3 - Apuração dos balancetes mensais de Janeiro à Dezembro 
de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 1.5 -
Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis nº 
4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e Geração 
dos relatório para publicação em Murais Públ icos e 
encaminhamento ao administrador do site de publicações da 
Contratante; 1.7 - Acompanhamento dos índices legais, bem 
como repasse informações ao gestor; Prestações de Contas do 
Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Educação 
- SIOPE, relativas ao exercício 2025. 

ôRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1.1 - Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 - Classificação e 
Escrituração da contabilidade de acordo com as normas vigentes ; 
1.3 - Apuração dos balancetes mensais de Janeiro à Dezembro 
de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 1.5 -
Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis nº 
4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e Geração 
dos relatório para publicação em Murais Públicos e 
encaminhamento ao administrador do site de publ icações da 
Contratante; 1.7 - Acompanhamento dos índices legais, bem 
como repasse informações ao gestor; Prestações de Contas do 
Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde -
SIOPS, relativas ao exercício 2025. 

ORGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
1.1 - Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 - Classificação e 
Escrituração da contabilidade de acordo com as normas vigentes; 
1.3 - Apuração dos balancetes mensais de Janeiro à Dezembro 
de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 1.5 -
Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis nº 
4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e Geração 
dos relatório para publicação em Murais Públicos e 
encaminhamento ao administrador do site de publicações da 
Contratante; 1.7 - Acompanhamento dos índices legais, bem 
como repasse informações ao gestor; 1.8 - Assessoria e 
Consultoria no remanejamento financeiro do programas sociais 
fundo a fundo anualmente. 

l"ull,an• JS" 
Processa•• 

Rubrlc11: 

8.000,00 96.000,00 

8.000,00 96.000,00 

6.000,00 72.000,00 

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da proposta. 

Informamos, por oportuno, que com nossos preços propostos são parametrizados de 
acordo com o Piso de Honorários Contábeis Apl icados ao Setor Público do ano de 2024 
do SESCAP/TO (em anexo), no caso específico de Carolina, os valores apresentados por 
nossa empresa, estão aba ixo do proposto pelo Sindicato da Classe para este município, 
que é de repasse constitucional nível 1.4 (segundo coeficiente do TCU). 

CNPJ 04.877.439/0001-58 
Tel.: (63) 992 44 19 44 

Rua 06, 335 - Setor Coimbra, Araguaína - To 
e-mail: premiumassessoriaeconsultoria@gmail.com 
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Rubrica: 

Vale lembrar estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir com a 
prestação do objeto, ta is como, impostos, taxas, encargos, bem como todos os custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, exceto despesas 
de hospedagem e locomoção de serviços que se fizerem necessários fora da sede do 
município. 

Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 
b) CGC (MF) nº: 04.877.439/0001-58 lnsc. Estadual nº. ISENTO DE INSCRIÇÃO 
c) Endereço: RUA 06, SETOR COIMBRA, ARAGUAÍNA - TOCANTINS 
d) Fone/Fax: (63) 99244-1944 E-mail: premiumassessoriaeconsultoria@gmail.com 
e) Cidade: ARAGUAÍNA Estado: TOCANTINS 
f) Banco: DO BRASIL Agência nº: 0638-6 Conta nº: 123.815-9 

Declaramos, para todos os fins, que a prestação do objeto iniciar-se-á a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, de forma contínua e ininterrupta, de acordo 
com as especificações definas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Ed ital e 
seus Anexos. 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 
à licitação em causa e nossa plena concordância com as cond ições estabelecidas em 
Edital e seus Anexos. 

Cord ialmente, 
CLOVIS DE SOUSA 
SANTOS 

Assinado de forma digital por 
CLOVIS DE SOUSA SANTOS 
JUNIOR:77074556149 

JUNIOR:7?0?4556149 Dados: 2025.01.0911:05:12 
-03'00' 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA 
CNPJ: 04.877.439/0001-58 

CNPJ 04.877.439/0001-58 
Tel.: (63) 992 44 19 44 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR 
CPF: 770.745.561-49 

Rua 06, 335 - Setor Coimbra, Araguaína -To 
e-mail: premiumassessoriaeconsultoria@gmail.com 



DEOSÃO NORMATIVA - TCU N9. 213, DE 27 OE NOVEMBRO DE 2024 

Fulha n• 

Pro~esso 11• 

Rubrica: 

Aprova, para o exercício de 2025, os cqeficientes a serem utilizados no cálculo das quotas para 
a distribuição dos recursos previstos no art. 159, inciso 1, alíneas "b", "d", "e" e "f', da 
Constituição Federal~ e da Reserva instituída pélo Decreto-lei 1.881, de 27 de agosto de 1981: 
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PH-CASP 
2024 
PLANILHA DE HONORÁRIOS 
CONTÁBEIS APLICÁVEIS AO 

SETOR PÚBLICO 2024 
PLANILHA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 

cz ' 
SESCAP-TO 

• • 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE 
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORAMAÇÕES E PESQUISAS DO TOCANTINS 
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SESCAP-TO 

Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das sas e 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Tocantins 

ANEXO li 
PH-CASP 2024 - PLANILHA DE HONORÁRIOS 

CONTÁBEIS APLICÁVEIS AO SETOR PÚBLICO 

h,a1.00 c,mara Municipal 
01.01.01 Câmara - Mun . e/ Índice FPM0.6 

01.01.03 

01.01.05 Câmara - Mun. e/ lndice FPM 1.4 

1.6 
Câmara - Mun. e/ lndice FPM 1. 8 

01.01.09 Câmara - Mun. cl fndice FPM 2.2 

FPM2.4 
01.01.11 Câmara - Mun. e/ lndice FPM 2. 6 

5 
01.01.13 Câmara - Mun. cl fndice FPM 3.0 

Câmara - Mun. e/ Índice FPM 3.4 

Câmara - Mun. e/ Índice FPM 3. 8 

;2024 

16.513,71 

1 fT . 8 

17.709,89 

1!1,41tf6. 

2024 
15.606,01 

18.ºº1Ll,0 

21.276,17 

22.5 59 
23.595,70 

2m ·s9• 

Continuação Fundo de Saúde · 

01.03 .05 Fundo deSaúde - Mun. e Índice FPM 1.4 

.D .O(i Fundo de Sá 
01.03.07 Fundo deSaúde-Mun. e/Índice FPM 1.8 

n . F 

01.03.11 

01.ô .1'2 

01.04.01 

~ 2 

01.04.05 Fundo de Educa ão - Mun. e Índice FPM 1.4 11 .322,87 
"'o-1-.04- .06--F-u-nd_o_d_~ ·· · . 

01.04.07 uca ãa - Mun. e Índice FPM 1.8 

F n o As ist. Social-Mun. e Índice FPM 1.8 9.829,30 

Fundo Assist. Social - Mun. e Índice FPM 2.2 10.909,53 
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Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Tocantins 

Continuação Fundo de Asslstênla Social 

01.05.13 Fundo Assist. Sociol-Mun. e/Índice FPM3.0 

01.05.15 Fundo Assist. Sociol -Mun. e/ Índice FPM 3.4 

01.05 . .t 
01.05.17 Fundo Assist. Soei oi - Mun. e/Índice FPM 3.8 14.921,22 

01.05.18 F. Assist. Sociaf-Mun. c/FPMacima de4.0 15.596,93 

Fundos Munklpahl de Aulstfncla Social com receitas 
~ u ~ desctitas acima, tenJo honorários estabelecidos 
~ o v.ab"da o,r;amento anual, como rmtdfda para a justa 
remUIHll"tÇlo da profluionallorganizaçlo contflbfl, devendo ser 
utl/lzado ós vato,es das (JJIKas superiores pera haver equDlbrio entra 
prestaçlJoe~das serviços. 

Instituto Munlci ai de Prwidéncia 2024 
.6 5.669,68 

,8 6.555,25 
01 .06.03 lnstit. de Previd. - Mun. c/fndice FPM 1.0 7.161,09 

01.06.04 lnstlt. dePrevid. -Mun. cL fndiceFPM 1.2 .766 95 
01.06.05 lnstit. de Previd. - Mun. e/ Índice FPM 1.4 8.434,90 

01.06.06 lnstit. de Pr id. • Mun. cLfndice FP.M 1.6 9.025,,2 
lnstit. de Previd. - Mun. e/Índice FPM 1.8 9.794,08 

. cL ndice P.M 2.0 10.438,73 
lnstit. de Previd. - Mun. e/ fndice FPM 2.2 10.959,21 

. -Mun. c/_Índlce FPM 2.4 11.448 63 
lnstit . de Previd. -Mun . e fndice FPM 2.6 11.736,36 

íçe PM2.5 1 .w., 4 
01.06.13 lnstit. de Previd. -Mun. e Índice FPM 3.0 

lnstit. de Previd. - Mun. e/Índice FPM 3.4 14.145,57 

36 14. 061 
01.06.17 lnstit. dePrevid. -Mun. c/ÍndiceFPM3.8 15.350,12 

01.06.J.8 lnstlt. dePrevid. -Mun. e FPMacimade4.C 15.910,69 

nWc:Mncla com receitas superioras às médias 
de rios estabelecidos considerando o valor 
do rmtdlda para a justa remuneraçlo da 
~ r.;,;,ntábil I p,offssíonal devendo ser utilizada os valores 
daa leiKa. Jlupei'iores para haver equlllbrio entre prestaçáo e 
"ÇOOtfl!lplNfagdo dffserviços. 

~J.01.00 EntldadedeSt!tvl odeÁ 

01 .07.11 Serv. Á ua e Es oto -Mun. e fndice FPM 2.6 11.363, 72 

01.07.13 Serv. Águo e Esgoto -Mun. e/Índice FPM 3.0 

1.07.14 Serv. ~oto-Mun. cLfndiceFPM3.2 13.126.96 
01.07.15 Serv.Á uoeEs oto-Mun. c ÍndiceFPM3.4 

01.07.16 Serv. 
01 .07.17 Serv. Á ua e Es oto -Mun. e/Índice FPM 3.8 

Entltllldtl8 de Serviços, gua e Esgoto com recaitas superiores 
és m4dlas descritas acima, teria honorários estabelecidos 

Continuação Entidades de Serviços Água e Esgoto 

considerando a valor da orçamento anual, oomo rriedJ(/tl pt1t11 a justa 
remuneração de organizaçllo contábll I prolisslonal, dllvelldo ..,. 
utilizado os valores das faixas superiores pare haver equillbdo ent,e 
prestaçllo e contrsprestaçlo dos ssnrlços. 

OUTROS INFORMAÇÕES 

Os honorários a serem estabelecidos entr& a organlzaçllo contábil/ 
profissional e as demais Entldedee Municipais li"> Relacionadas na 
Planllha PH-CASP, será equivalente ao valor de uma mensddede dos 
honorário da entldede, que poderá ser induido ~ ~ no 
contrato único. 

Os honorários a serem estabelecidos~ a~ oontábill 
p,oflsslonal para elaboração da~ de Contudo Olde1111r/Otde 
Dnpeau e Ba/am;o Anual Consolidado, sem equiva/enle ao valor de 
uma mensaHdada das honorário da entidede, que poderá ser lncluido 
clál.l8Ula específica 't}Qcontrato único. • 

Os honorários a serem estabelecidos e lte a~ COtllMJII 
prof/BS/onsl pars e/aboraçllo des principais Leis do ,,,_..,..tio 
Municipal, ou seja, da LDO - Lei de Dlrelrlzes ~ (alif 
15/04), PPA • Plano Plurfanual nas vetl!Oes de ... ~ ou 
reVlslo (até 30/08) e LOA • Lei Orçemenlarla Anual (até 300li), oadl!t 
uma, terá o mtsmo vetor de ums menselidade· contretade e 
lndMduallzadamente, que podem ser /ncluldas no mesmo CQlltnati, da 
ente público. 

OUTROS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Balanço Anual 
Bolonço Anuo/ 

RREO-Relatório Resum. da Execu ão Orç.,,a::..:m,.,e::.:n.t,,á..._.r...,io,_..__==-­
RGF - Relatorio de Gestão Fiscal 

MSC • Matriz de Soldos Contábeis-STN LRF 
EFD Reinf- Escrit. Fiscal Digital de Retenç. e Outras lnfo , 

SIC NF - Sist. de ln . Cont. e Fiscais do Setor Pública 
SADIPEM -Dív. Púb., Oper. Créd e Garontios 

SIOPS-Prestação de Contas e Informações em Saúde 
Pre stações de Contas e Informação Bimestral 
Prestação de Contas e Informação Anua 1 

SIOPE- Presta ao de Contas e ln rmo6es em Educa ao 
Prestação de Contas e Informação Bimestral 

Prestação de Contas e Informação Anual 

DCTF - Declaraçao de Débitos e Créditos Trlbüt. Federol 
Serviços por Declaração Apresentado 

DIRF - Declaração de Imposto de Renda Retido na Fontl"' 

Serviços por Decloração Apresentada 

CNPJ-Constltul ão/Altera lodedeEntldadesPúbl/ca 
Serviços por Constituição/ Alteração de Entidades 

TCE • Tomada de Contas Especial 
Hora Profissional Trobo/hado 

1.779,97 

80 
1. 779,97 

1.779,97 
1.779,97 

V 2024 
3 .112,00 

3.112,00 

2024 
3.560,22 

3.560,22 

2024 
1.258,27 

2024 
2.935,17 

2024 
2.494,68 

2024 
394,82 

O valor das horiorárlos pars Tomada de Contas E.special- TCE, 
poderio solrer alteraç6es, dependendo do grau de dllJcu/dade, o 
trabal o a ser executado, e em alguns casos, pode haver 
necessidade de contrataç'ão de prplJssionals de outraa ..,_ de 
formaçllo pars execução das serviços, consuba1anciand6 ,,_,,.de 
onersçSo de custos e do preço final. 

Auditoria Jndeperide!'ltf! 
Hara Profissionol Trabo/hodo 

O valor do 
Especial· TCE, 

2024 
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Continuação de Auditoria Independente 

QUlda do trabalho a sere executado e se houver 1'16C6ssidade de 
contnm,çlo de proflaslortaJs de outras áf9as de formaçlo para 
•~doa MtMl}OS COMUbstanciando fslorde one~ de custos 
edo 1/ntit 

Audllnchls Públkqs Q,odrl e Semestrais (Por Audllncla} 2024 
Audiências Públicas Quadri e Semestral {par audiência) 5.248,24 

O Wllor dos honorários para reallzaçlio das AudMncln 
~ com '4Bta ao cumpnmer,to do art. r. § ir, da LRF (Metas 
Flst:tJls) • Audllnol8 Públlcaa Quadrimutrals, Semestntls ou 

' "~ lllMfldQ é ptonl()Çfo da transparência, da cidadania e a 
1 ~• democraoia, ou mesmo Avallaçlo do Cumprimento 
F< da..,. a Atlvlditdes do Orçamento Programa ou Revido do 
P Pllmo Plul'lllnOàl, Nrêo ajustados separadamente e integram 

Blivldadfleapacfffca. 

tendlmento li Dlllglndas dos Oljaos Fiscalizadores 2024 

Atendimento à Diligência das Órgãos Fiscalizadores 1.253,93 

Ai.ndlm•nto Técnico à Dlllglnclas de Órgaos 
wT 111fwaau eo-ulloda e Assessoria Técnica Contábil• 

de RGCUl'SO$ Junto aos órgáos fiscalizadores, 
Itens /ndMdr.ializado da diligéncia, podendo ser ajustado 
~ tratar-se de relatório de maior ou menor 

quantkJads de/tens a serem atendidos.. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

OirldlcadordehonorárloanaPlanllhaPH-CASPéexpressoem 

~

_,,.. ~ . . nlo podendo ser reajustado mensalmente, salvo 
~ • ~ e dlanlt, de urna eventual suparinflaçáO e com 
~ de,l'IQVII 'Planilha, priotttando, sempre, o reajustamento 
am pet/Qqoa anúaia por meio de pesquisa a ser encomendadas palas 
el'lfidtMlff de claase, ou, ainda, por melo de simples atualizaçlo de 
valotN~por lndlce oficial reconhecido e de alcance nacional 

r (IGP-IIIJ. [' 

.. 

antes de PlanUha PH-cASP atualizar-se-tio 
PrNças do Mercado • IGP-M, expadido pala 

llo V.,,.S - FGV ou por outro indica- de correçáo 
o aub8tllua, a critlJrio do SESCAPffO, que promoverá 

em sites oficiais da classe contábil e disponibilizatao 
· antidades de profissão no Estado. E, quando posslvel, 

·• ·~do Tocantins e nos sites das entidade 
,aJ;,iif}ifs«conheciiJ{i, lnclusiVe, pelo TCE/10. 

O SE$CAMO fará ampla dlvulgaçlo da presente PlanHha 
Junto às emp,.sas associadas e às diversas organizações 
proll#ionalB e, também, por todos os meios possiveis, dando amplo 
conJH,cimanto~. ~ 

Peta i1ltllhor clanÍficar e chegar aos valores de honorários que 
abf'811gfJ81Jtlm os diversos portes, os Municípios e as entidades 
.....,,_. do aetol' p(Jbllco, foram classificadas de acordo com o 
coetfcientt do Fundo de Patflclpe,;lo dos Munlc!Plos - FPM, este 
que, porlfm, á determinado por fabcas demográficas, conforme tabela 

"df$pqnl'lfllablJ/xo. 

CLASSIFICAÇÃO DE MUNICÍPIOS E VARIAÇÃO DO IGP•M 

5 De 23 . 773 a 30 .564 1.4 

Continuação da classificação de municípios 

6 De 30.56S a 37 .356 
7 De 37 .357 a 44.148 1.8 

De 44.149 a 50.940 2.0 
9 De 50 .941 a 61.128 2.2 

2.4 
11 2.6 

12 De i , .8 
13 De 91.693 a 101.880 3.0 

14 De 101.881 a 115.464 3.2 
15 De 115 .465 a 129 .048 3 .4 

16 De 129 .049 a 142 .632 3.6 
17 De 142 .633 a 156 .216 3 .8 

18 Além de 156.216 4.0 

O coeficiente sobre a classlfk;açlo dos~ 
do Interior e a sua influfncia na Formaçlo do Fundo de 
Participação dos Mun/ciplos - FPM, é detérrnmado 
paio Decreto-Lei n• 1.811, de 27 de agoatode 1981. .. ,. 

/GP-M / FGV HISTÓRICO 

IGP-M / FGV VARIAÇÃO 

Exercício 2013 1,0000% 

&erdcio 2014 2 6600% 
Exercício 2015 10,5400% 

E)lercíclo 016 
Exercício 2017 

Palmas/TO, em 20 de dezembro de 2024 

Paulo Henrique dos Santos Macedo 

Presidente do SESCAPITO 
Documento a.s5oinado digitalmente 

WISLEY OLIVEIRA DE SOUSA 

Data: 22/ 12/ 2024 01:51:01-0300 
Verifique em https:j/valídar .iti.gov.br 

Contador Wisley Oliveira de Sousa 
CRC nº T0-0006771O • CNAI nº 5923 • CNPC nº 6394 

Cantador • Auditor • Perito 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

06/02/2025 09:53:45 

Reg . Especia l Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibil idade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Goianorte - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439 /0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Incentivador Cultural 

Não 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE-TO 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/ CNPJ 

25.086.612/0001-70 Pmgoianorte89@hotmail.com 

Endereço 

(Localidade), 1200 - Não informado - CEP: 77695-000 - Goianorte - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, Inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA : PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA , JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE- TO. REFERENTE A (01) PRIMEIRA 
PARCELA 2025, CONFORME 3 º TERMO ADITI VO CONTRATO Nº 01 - 2022. 

DADOS BANCÁRIOS : 

BANCO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE ; 222-4 
CONTATO (63) 9 . 9109-5151 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

o,oo 
VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

14.136,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS IN FORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória . 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (RS ) 

0,00 
ISS Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

o,oo 

Desconto Incondicionado (R$} 

0 ,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0 ,00 

Tri b. aprox . R$ 1.901,29 Federal e R$ 706,80 Mun icipal. Fonte : IBPT [ 1906AA) 

Visualizado em : 06/ 02/ 2025 09 :53:45 
Para validação desta NFSe acesse: http: //araguainato.webiss.com. br/ externo/ nfse/val idar 
Esta NFS-e foi emitida com respa ldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$ ) 

14.136,00 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota (%} 

2,0000 
Valor Total da Nota {R$) 

14.136,00 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Mun ici pal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasíl ia) 

05/02/2025 11:18:55 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campos Lindos - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 

CPF/ CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Mun icipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS LINDOS-TO 
Inscrição Municipal I nscrição Estadual Fone/Fax E-mai l 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

( 63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

12.775.985/0001-06 saude.financeiro@pmcamposlindos.com.br 

Endereço 

(Localidade), 80, PREDIO - centro - CEP: 77777-000 - Campos Lindos - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, Inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABI L NA AREA DE CONTABILIDADE PUBLICA 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE CAMPOS LINDOS-TO . REFERENTE A (01) PRIMEIRA PARCELA DE 2025. CONFORME CONTRATO Nº 04/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2025 

BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA: 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO : (63) 9 . 9109-5151 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PI S (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

8.040,52 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS IN FORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFJNS (R$) 

0,00 

Deduções ( RS ) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0 ,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado {R$) 

0,00 

Trib. aprox. R$ 1.081,45 Federal e R$ 402,03 Municipal. Fonte: IBPT [1906AA] 

Visualizado em: 05/ 02/ 2025 11: 18: 55 
Para val idação desta NFSe acesse: http://aragua inato.webiss.eom.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi em it ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0 ,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

8.040,52 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

8.040,52 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/ TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasíl ia) 

05/02/2025 11:30:38 

Reg . Especia l Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação da 

Serviço 

Campos Lindos - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA- ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadua l Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS LINDOS-TO 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

14.717.079/0001-80 semascamposlindosto@gmail .com 
Endereço 

RUA TIRADENTES, S/N - CENTRO - CEP: 77777-000 - Campos Lindos - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFI SSIONAI S ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORI A 
CONTABIL NA AREA DE CONTABILIDADE PUBLICA JUNTO AO FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAMPOS LINDOS REFERENTE A (01) PRIMEIRA 
PARCELA DE 2025 , CONFCRME CONTRATO Nº 06/2025, PROCESSO ADMISNITRATIVO Nº 69/2025 . 

BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO : (63 ) 9 . 9109-5151 (63) 9 . 99244- 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

5.850,65 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS I NFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COF!NS (R$) 

0,00 

Deduções ( R$ ) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$ ) 

0,00 

Trlb. aprox . R$ 786,91 Federal e R$ 292 ,53 Municipa l. Fonte: IBPT [l 906AA] 

Visualizado em: 05/ 02/ 2025 11:30:38 
Para validação desta NFSe acesse : http: //araguainato.webiss.eom.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líqu ido ( R$ ) 

5.850,65 

Outras Retenções ( R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

5.850,65 



ÁRÂGÜÂíNA 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferrei ra, 1.155, Centro - CEP 77 .804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789 . 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

24/01/202S 12:03:20 

Reg . Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

01/202S 

Exig ibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Araguaína - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 

Fu/han• '2 S" 

Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail .com 
CPF/CNPJ Inscrição Mun ici pal [nscrição Estadual 

04.877 .439/0001-S8 S409 

Simples Nacional 

Sim 

lncent,vador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

( 63 ) 9924 4- 1944 
Endereço 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Socia l 

CAMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 
CPF/CNPJ 

04.559.509/0001-20 
Endereço 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/ Fax 

(63 ) 3483-1114 
E-mail 

camaradebomj esus@hotmail .com 

RUA SOARES PINHEIRO, S/N, *************** - CENTRO - CEP: 77714-000 - Bom Jesus do Tocantins - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabllldade, inclusive serviços técn icos e auxilia res. CNAE : 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
PREMI UM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA: PRESTA SERVIÇO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA, PARA 
EXECUTAR E ACOMPANHAR A CONTABI LIDADE ORÇAMENTARIA , FINANCEIRA E PATRIMONIAL PARA A GAMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS/TO . CONFORME 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 002/2025 . REFERENTE AO MES DE J ANEIRO DE 2025. 

DADOS BANCARIOS : 

BANCO DO BRASIL 
AGENCIA : 063 8-9 
C/C 1 23 . 815- 9 
CONTATO : (63 ) 9 91 09 - 5151 OU (63) 99244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PI S (R$) 

0 ,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

7.500,00 
155 (R$) 

*** ** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

o,oo 

Deduções ( RS ) 

0,00 
ISS Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

0 ,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trib. aprox. R$ 1.008,75 Federal e R$ 375,00 Municipal. Fonte: IBPT [A2A75B] 
Substitu i nota 202500000000007 de 24/01/2025 

Visualizado em : 24/01/ 2025 12 :03:20 
Para validação desta NFSe acesse: http://aragua inato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

7 .500,00 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Tot al da Nota (R$ ) 

7.500,00 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferrei ra, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasi l - whatsapp: (63) 99935-7789 . 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

05/02/2025 11:35:09 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVI ÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibilidadte do 155 

Exigível em 
Aragua ína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campos Lindos - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS LINDOS-TO 

Jncent ivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63 ) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

31.255.981/0001-41 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/ Fax 

(63) 8410-1215 
E-mail 

financeiro@pmcamposlindos.com.br 
Endereço 

av.goias, S/N, QUADRA 60 LOTE 43 - CENTRO - CEP: 77777-000 - Campos Lindos - TO 

SERVI ÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, Inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL NA AREA DE CONTABILI DADE PUBLICA JUNTO A SECRETARIA MUNICI PAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS LI NDOS REFERENTE A (01) PRIMEIRA 
PARCELA 2 025 CONFORME CONTRATO Nº 05/2025 PROCESSO ADMINI STRATIVO Nº 69/2025. 

BANCO DO BRADESCO 
AGENCI A; 32 91 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO : (63 ) 9 . 9109-5151 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PJS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

8.030,98 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS I NFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória . 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (RS ) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

***** 

!NSS (R$) 

0,00 
IR (R$ ) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0 ,00 

Tr1b. aprox . R$ 1.080,17 Federal e R$ 401 ,55 Municipal. Fonte : IBPT [ 1906AA) 

Visualizado em: 05/ 02/ 2025 11 :35:10 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.eom.br/externo/ nfse/valtdar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

8.030,98 

Outras Retenções (R$ ) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

8.030,98 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipa l da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

06/02/2025 10:06:22 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exig ibi lidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Goianorte - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hot mail.com 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

04.877 .439/0001-58 5409 

Simples Nacional 

Sim 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63 ) 99244- 1944 
Endereço 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOIANORTE-TO 
CPF/CNPJ 

11.390.836/0001-66 
Endereço 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

RUA PARA, 5/N - CENTRO - CEP: 77695-000 - Goianorte - TO 

SERVI ÇO PRESTADO 

Fone/Fax 

(63) 9995-9145 

1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE : 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

E-mail 

financeirogoianorte@gmail.com 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA: PRESTA SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E 
CONSULTORI A CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA , JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL DE GOIANORTE- TO. 
REFERENTE A (01) PRIME IRA PARCELA DE 2025 . CONFORME 3 ° TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 04 - 2022 . 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE ; 222-4 
CONTATO (63) 9 . 9109-5151 (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAI S 

P!S (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

4.340,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS IN FORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratórla . 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$ ) 

0,00 
!55 Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0 ,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0 ,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trib. aprox. R$ 583,73 Federal e R$ 217,00 Municipal. Fonte: IBPT [1906AA] 

Visualizado em: 06/ 02/ 2025 10 :06:22 
Para validação desta NFSe acesse: http://aragua inato.webiss .com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$ ) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$ ) 

4 .340,0 0 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota ( R$) 

4.340,00 



ÁRAGÜÂiNA 
~ ODAOE OU& NÃO PAAA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira , 1. 155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

05/02/2025 11:23:51 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campos Lindos - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Mun icipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS-TO 
Inscrição Municipal I nscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Incent,vador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

25.063.959/0001-05 financei ro@pmcamposlindos.com.br 

Endereço 

Manoel Alves Grande, s/n - Centro - CEP: 77777-000 - Campos Lindos - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, lnduslve serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ES PECIALI ZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL NA AREA DE CONTABI LIDADE PUBLI CA JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS REFERENTE A (01) PRIMEIRA PARCELA 
20 25 .CONFORME CONTRATO Nº 03/2025 PROCESSO ADMINISTRATI VO Nº 69 / 202 5 . 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA : 3291 
CONTA CORRENTE : 2 22-4 
CONTATO : (63) 9 . 9109-5151 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

15.464,96 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS I NFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções ( R$ ) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

*** ** 

INSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

o,oo 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb . aprox . R$ 2.080,04 Federal e R$ 773 ,25 Municipal. Fonte : IBPT [ 1906AAJ 

Visualizado em : 05/ 02/ 2025 11 :23: 52 
Para validação desta NFSe acesse: http ://araguainato.web1ss .c0m.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

15.464,96 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Va lor Tota l da Nota (R$) 

15.464,96 



mGÜÂiNA. 
..... ODAOE 04JE NÃO P~A 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferrei ra, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Arag uaína/ TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

06/02/2025 09:58:44 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

02/2025 

Exigibi lidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Goianorte - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIANORTE-TO 

Incent,vador Cultural 

Não 

CPF/CNPJ 

06.104.109/0001-55 
Inscrição Municipal Inscrição Estadua l 

Endereço 

AVENIDA ANTENOR BARREIRA, 1200 - CENTRO - CEP: 77695-000 - Goianorte - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técn icos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

Fone/ Fax E-mail 

PREMIUM AS SESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA : PRESTA SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA , JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIANORTE - TO . REFERENTE A (01) 
PRIMXIRA PARCELA DE 2025 . CONFORME 3° TERMO ADITIVO-CONTRATO Nº 03 2022 

DADOS BANCÁRIOS : 

BANCO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO (63) 9. 9109-5151- (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$ ) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

4.960,00 
15S (R$) 

***** 

OUTRAS IN FORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções ( R$ ) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

***** 

!NSS (R$) 

0,00 
[R ( R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 667,12 Federal e R$ 248,00 Municipal. Fonte : IBPT [1906AAJ 

Visual izado em : 06/ 02/ 2025 09:58:44 
Para validação desta NFSe acesse: http ://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$ ) 

0,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

4.960,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

4.960,00 



J>D f , f. l'tV I • 

AR.t.GUAiNA 
..... OllAOl OUE NÃO PARA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipa l da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Ad ernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77 .804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63 ) 99935- 7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasíl ia) 

06/02/2025 10:03:05 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Socia l 

Período de Competência 

02/2025 

Exigi bi lidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Goianorte - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORI A EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

j rpal mas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001- 58 
Endereço 

Inscrição Mun icipal 

5409 

fnscrição Estadua l Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE-TO 
CPF/CNPJ [nscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/ Fax E-mai l 

Incent,vador Cu ltural 

Não 

Fone/Fax 

(63 ) 99244-194 4 

11.438.307 /0001-95 brenno_ augusto18 @hotm ail.com 

Endereço 

(Localidade), S/N - CENTRO - CEP: 77695-000 - Goianorte - TO 

SERVI ÇO PRESTADO 
1719 - Contabllldade, Inclusive serviços t écnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA : PRESTA SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E 
CONSULTORI A CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA , JUNTO A SECRETARIA MUNICI PAL DE SAÚDE DE GOIANORTE- TO. REFERENTE A (01 ) 
PRIMKIRA PARCELA DE 2025. CONFORME 3 º TERMO ADIT I VO -CONTRATO Nº 02-2022 . 

DADOS BANCÁRIOS : 

BANCO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE ; 222-4 
CONTATO (63 ) 9 . 91 09- 5151 - (63) 9 . 92 44 - 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

6.200,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS I NFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0 ,00 

Deduções ( RS ) 

0,00 
I SS Ret ido (R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0 ,00 
[R (R$) 

0 ,00 

Desconto I ncondicionado (R$) 

0 ,00 
Desconto Cond icionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox . R$ 833,90 Federal e R$ 310,00 Municipal. Fonte: IBPT [1906AA] 

Visua lizado em: 06/02/ 2025 10: 03:05 
Para validação desta NFSe acesse: http: //araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0 , 0 0 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$ ) 

6. 200,00 

Outras Retenções (R$) 

0,0 0 

Alíquota (%) 

2,0000 
Valor Total da Nota {R$) 

6 .200,00 



Í~ÂiNÃ 
.... CJ()ADE QUE NÃO-PARA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Fulhu n• 

Pr«n•o•• 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

31/01/2024 10:39:27 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP} 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

01/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

' 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBUCA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBUCA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscr ição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

I ncentivador Cultural Fone/Fax 

Não (63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicas e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM AS SESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNIC I PAL DE BABAÇULÂNDIA - TO , REFERENTE A (01) PRIMEIRA PARCELA DE 2024. 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE: 22 2- 4 
CONTATO (63) 9 .99109- 51 51 OU (6 3) 9 . 9244 - 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS·e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

Visualizado em : 31/01/2024 10:39:28 

COANS {R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

o,oo 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Para validação desta NFSe acesse: http: //aragualnato.weblss.eom.br/ externo/nfse/val idar 
Esta NFS·e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valar Total da Nata (R$) 

10.500,00 



Á~.ÂiN.l. 
MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

.... OOAOE QU~ NÃO PA.RA Secretaria Municipal da Fazenda 

Fulha nº 

Processo n• 

Rubrica: 

32 

4-
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

01/03/2024 09:41:52 

Reg. Especia l Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

03/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Loca/Idade), 5/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - 8abaçulândla - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA , JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO, REFERENTE A (02) SEGUNDA PARCELA DE 2024. 

DADOS BANCÂRIOS: 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE: 222 - 4 
CONTATO (63) 9.99109- 5151 OU (63) 9.9244 - 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços ( R$) 

10.500,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

Visualizado em : 01/03/2024 09 :41:53 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

o,oo 
ISS Retido (R$) 

***** 

JNSS (RS) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

o,oo 
Desconto Condicionado (R$) 

o,oo 

Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.eom.br/ externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



Ãii.'.GÜÂ.iNi>. 
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MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Fulha n• 

PrtX:esso n • 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

02/04/2024 13:28:40 

Reg. Especial Tri butação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

04/2024 

Exigi billdade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA L TDA - ME 

\ 

Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, Inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVI ÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO , REFERENTE A (03) TERCEIRA PARCELA DE 2024 . 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO (63) 9.99109- 5151 OU (63) 9.9244 - 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclarat6ria. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$ ) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trib. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte : IBPT [487157] 

Visualizado em : 02/ 04/2024 13:28:40 
Para validação desta NFSe acesse : http ://aragua lnato.webiss.com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017, 

CSLL (R$ ) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Liquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções ( R$) 

0,00 

Alíquota (%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



,itEFf l 111._. 

h.RÃ.GU4.iN.& 
.... CIOAOI: QUE NÃO PARA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Pro,:esso n• 

Rubrh-a: 

34 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

03/05/2024 11:23:52 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

05/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - Ta 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/ Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informada - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÂBIL NA ÂREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO , REFERENTE A (04) QUARTA PARCELA DE 2024 . 

DADOS BANCÂRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE: 222 - 4 
CONTATO (63) 9 . 99109- 5151 OU (63) 9.9244 - 1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$} 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$} 

10.500,00 
155 (R$} 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$} 

0,00 
155 Retido (R$} 

***** 

INSS (R$} 

0,00 
IR (R$} 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$} 

0,00 
Desconto Condicionado (R$} 

0,00 

Trib. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte: IBPT (244637] 

Visualizado em : 03/05/2024 11 : 23 : 53 
Para validação desta NFSe acesse : http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS·e fo i emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$} 

0,00 

Base de Cálculo (R$ ) 

***** 
Valor Líquido (R$} 

10.500,00 

Outras Retenções (R$} 

0,00 

Alíquota(% } 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



k.R.4.G~iNÂ 
..... QOAO[ OU-E NÃO PARA. 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Fu/lw nº 

Pr0<:esso n• 

Ruhrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína{TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

29/05/2024 15:19:27 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

05/2024 

Exlglbllldade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

Email 

jrpalmas@hotmall.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Naciona l 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

I ncentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), 5/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÂREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO , REFERENTE A (05) QUINTA PARCELA DE 2024. 

DADOS BANCÂRIOS: 
BANCO DC BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE: 222 - 4 
CONTATO (63) 9.99109- 5151 OU (63) 9 . 9244 - 19 44 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Cond icionado (R$) 

0,00 

Trib. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte: IBPT [244637] 

Visualizado em: 29/05/2024 15: 19:27 
Para validação desta NFSe acesse : http ://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e fo i emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálcu lo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



Fu/ha nº 3~ 

ÃiooOin--t• 
.... t:10401! Que NÃO PAAA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Prtx:esso n• ,~ 

Rubrh-ll: * 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína{TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasíl ia) 

10/07/2024 12:11:26 

Reg , Especial Tributação 

Mlcroempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

07/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala O.l, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares, CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA , JUNTO A PRBFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO, REFERENTE A (06) SEXTA PARCELA DE 2024 , 

DADOS BANCÁRIOS : 
BÃJICO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 OU (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória . 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções ( R$) 

0,00 
155 Retido ( R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte: I BPT [ 3501D1] 

Visualizado em: 10/07/ 2024 12 :11 :26 
Para validação desta NFSe acesse : http ://araguainato.webiss.com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~iiNÂ 
..... t.lOÃOE QUE NÀC PARA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Fulhon• 

Processo,.. 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

31/07/2024 10:30:47 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

07/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA • ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

lncentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 'l'ÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSDL'l'ORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA , JUNTO A PREFEI'l'URA MUNICIPAL DE BABAÇULlNDIA - TO , REFERENTE A (07) Sli:TIMA PARCELA DE 2024 . 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 00 (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Va lor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

COFJNS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

o,oo 
155 Retido (R$) 

***** 

I NSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal . Fonte : IBPT [350101 ] 

Visualizado em: 31/ 07/2024 10 :30:51 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~ÂiN.à 
MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

...... CJDÁOI! QUE NÃO PAAA Secretaria Municipal da Fazenda 

Fu/hanº 

Pro,:esso n • 
1 

O 

Rubrica: ~ 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Aragua ína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

02/09/2024 15:16:50 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Soei a 1 

Período de Competência 

09/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA- ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipa l 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguafna - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

I ncent ivador Cultural 

Não 

Fone/ Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 • Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSOLTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PRBFl:ITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO , RBFl:RENTE A (08) OITAVA PARCl:LA DE 2024 . 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 00 (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb, aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte : I BPT [ 19CB11] 

Visualizado em : 02/09/2024 15:16:50 
Para validação desta NFSe acesse: http: //araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota (%} 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~.4.iN.à 
MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

.... 'CU)ÁOf ove NÃO PAAA Secretaria Municipal da Fazenda 

Futhanº 39 
Processo n• 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Aragua ína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

09/09/2024 11:01:35 

Reg. Especial Tributação 

Microempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

09/2024 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

l ncentivador Cultural 

Não 

Fone/ Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIOIIAl:S ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA , PARA ELABORAÇÃO DO BALANÇO JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇOLÂNIHA - TO.2024 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 00 (63) 9 . 9244-1 944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$} 

o,oo 
VALORES 

Valor dos Serviços (R$} 

10.500,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

COFINS (R$) 

o,oo 

Deduções ( R$) 

o,oo 
ISS Retido (R$) 

***** 

INSS (R$} 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Munici pa l. Fonte: IBPT [19CB11] 

Visualizado em: 09/ 09/2024 11:01: 35 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/extemo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL ( R$ } 

0,00 

Base de Cálculo ( R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$} 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

01/10/2024 14:18:40 

Reg, Especial Tributação 

Mlcroempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

10/2024 

Exigi bilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

\ 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Socia l 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incent ivador Cultural Fone/Fax 

Não (63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmall.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEI'l'URA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO. REFERENTJ! A (09) NONA PARCELA 2024 . 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO (63) 9.99109-5151 00 (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória, 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

o,oo 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal. Fonte : IBPT [AB35A7] 

Visualizado em: 01/ 10/2024 14:18:41 
Para validação desta NFSe acesse : http://araguainato.webiss.com.br/extemo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emit ida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~Âit~A 
..... 'tlo.\Dlí oue NÃO PAAA 

MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Fulhan• 

Processon• 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína(TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

30/10/2024 14:31:23 

Reg . Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

10/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA- ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.B77.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

I nscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

B Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/ Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PR!i:i"EITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO . REFERENTE A (10) DECIMA PARCELA 2024 . 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE: 222-4 
CONTATO (63) 9.99109-5151 OU (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido ( R$ ) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
I R (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipa l. Fonte : IBPT [AB35A7] 

Visualizado em: 30/ 10/ 2024 14:31 :24 
Para validação desta NFSe acesse: http ://aragua inato.webiss.com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

o,oo 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 

F1Jlha n• 

Processo n• 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

29/11/2024 10:00:26 

Reg. Especial Tributação 

Mlcroempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

11/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala Ol, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguafna - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO . REFll:Ri:NTE A (11) Dli:CIMA PRIMEIRA PARC!i:LA 2024. 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA ; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 00 (63) 9.9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

o,oo 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipa l. Fonte: IBPT [96A549) 

Visualizado em : 29/ 11/2024 10:00 :26 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/extemo/ nfse/val idar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Liquido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

o,oo 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~,._iN.à 
MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

...,_ 't1040E QUE )IÃO PAAA Secretaria Municipal da Fazenda 

.Folha n• 4 3 
Processo n• 

Rubrica: 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

12/12/2024 15:35:20 

Reg. Especial Tributação 

Microempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

12/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877.439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01., Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incentivador Cultural 

Não 

Fone/ Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE IIABAÇULlNDIA - TO . REi'li!Rli:NTE A (12) Dli:CIKA SEGUNDA PARCELA 2024. 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 OU (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

o,oo 
VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
155 (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções ( R$) 

0,00 
155 Retido ( R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipal . Fonte: IBPT [A2A75B] 

Visualizado em: 12/12/2024 15 :35 :20 
Para validação desta NFSe acesse : http ://araguainato.webiss.com.br/ extemo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$ ) 

o,oo 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valo r Líquido (R$) 

10.500,00 

Out ras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota (% ) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



~Â.iN.à 
MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

_,... CID40f Que W-0 PARA Secretaria Municipal da Fazenda 

Fvlha nº 

Pr,x:esso n • 

Rubrica: 

l{ 

Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp : (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

20/12/2024 10:49:57 

Reg. Especial Tributação 

Mlcroempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

12/2024 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

Município de Prestação do 

Serviço 

Babaçulândia - TO 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 
Nome Fantasia 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 
Email 

jrpalmas@hotmail.com 
CPF/CNPJ 

04.877 .439/0001-58 
Endereço 

Inscrição Municipal 

5409 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Rua 6, 335, sala 01, Setor Coimbra - CEP: 77826-564 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO 

Incent ivador Cultural 

Não 
Fone/Fax 

(63) 99244-1944 

CPF/CNPJ 

02.401.248/0001-90 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(63) 3448-1461 
E-mail 

comprasbabaculandia@hotmail.com 
Endereço 

(Localidade), S/N, ******* - Não informado - CEP: 77870-000 - Babaçulândia - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DB SBRVJ:ÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, JUNTO A PRBFli:ITURA MUNICIPAL DE BABAÇUI.lNDIA - TO . RBFli:RENTE A ELABORAÇÃO DO ORÇAMKN'l'O 

DADOS BANCÁRIOS : 
BANCO DO BRADESCO 
AGENCIA; 3291 
CONTA CORRENTE : 222-4 
CONTATO (63) 9 . 99109-5151 00 (63) 9 . 9244-1944 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

10.500,00 
ISS (R$) 

***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Trlb. aprox. R$ 1.412,25 Federal e R$ 525,00 Municipa l. Fonte: IBPT [A2A75B] 

Visualizado em : 20/ 12/2024 10:49 :58 
Para validação desta NFSe acesse : http ://araguainato.webiss.com.br/externo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n° 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 
Valor Líqu ido (R$) 

10.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota (%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

10.500,00 



.fulha n• ~ 5 
Pro,·esso n• 

Rubrica: 

5ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA L TOA 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR1 brasileiro, casada em regime de comunhao parcial 
de bens, empresário, portador do CPF. nº 770.745.561-49 e RG nº 261 .268 SSP/TO, 
resídente e domiciliado na Rua 06, nº 335, Setor Coimbra, CEP. 77826-564, Araguaina-To, e 

SONIA REGINA MENDES DE MELO SANTOS, brasileira, casado em regime de comunhão 
pàrcial de bens. empresária. portadora do CPF nº 902.949.391-72 e RG nº 274.824 SSP/TO, 
residente e domlcilíada na Rua 06 nº 335, Setor Coimbra, CEP. 778826-564, Araguaína-TO. 

Unicos socios proprietario da empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PUBLICA L TOA, e Nome Fantasia PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTAO PUBLICA. Inscrita no CNPJ:04.877.439/0001-58, estabelecida na Rua 06 nº 
335, Sala 01 , Setor Coimbra, CEP:77826-564, Araguaina-To, registrada na Junta Comercial 
do Estado do Tocantins sob o nº 17200225337 em 31/01/2002, Resolvem transformar a 
Sociedade Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, a 
qual regerá, doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO SÓCIO RETIRANTE 

Retira-se da sociedade a sócia SONIA REGINA MENDES OE MELO SANTOS, cedendo e 
transferindo suas quotas do capital para o sócio remanescente , o CLOVIS OE SOUSA 
SANTOS JUNIOR, dando plena e total quitação, recebendo tudo o que lhe é de direito, 
totalizando 25.000 ( vinte e cinco mil) quotas, perfazendo um total de R$ 25.000,00 {vinte e 
cinco mil reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada - EIRELI, passando a denominação a ser PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA EIRELI, com sub~rogação de 
todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O acervo desta sociedade, no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta 
Mil Reais}, passa a constituir o capital da Eireli mencionado na cláusula anterior e neste ato é 
integralizado em moeda corrente do país o valor -adicional de R$ 100.000,00 (Cem mil 
Reais). 

C'ERTirICO O REGIS'l'RO EM. 31/10/2018 11 : 12 SOB Nº l 7600106106 
l?RO'l"OCOLO : 180382780 DB 31/10/2018 . CÓDIGO DE VEIUFir &r•~ .. 
1180,619340 . NIRS : 17600106106 . ............., , 
l'IUtlilOM ASSll!SSORIA 1: CONSOL'l'O:RIA 1tN GESTÃO PÚBLI CA ll!IRE:L.I 

l?i!U.AN SOOZA Mit.eO&QlM 
SECUTÃR.l:0-Gll!.RAL 

PAI.MM , 31/10/2016 
WWlf , aimplifi oa.to.gov . br 

/\ '-"O.l:\.dl;l.da @.ate doc,-.unento ,. .. • -
' .......-reaao , f:!.ea auje.ito à. COlllprovação d• •ua autent iei,. _ _._ ......... "º" respeeti .voa portai a . 



Fulha n• l./6 
Processo n• 

Rubrh-a: 

Para tanto, firma em ato contínuo, Ato constitutivo de Empresa Individual de 
Responsabilidade limitada. 

ATO CONSTITUTIVO OE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA 

CLOVIS OE SOUSA SANTOS JUNIOR, brasileiro, casada em regime de comunhao parcial 
de bens, empresário, portador do CPF. nº 770.745.561-49 e RG nº 261.268 SSP/TO, 
residente e domiciliado na Rua 06, nº 335, Setor Coimbra, CEP. 77826-564, Araguafna-To. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO NOME EMPRESARIAL, NOME DE FANTASIA e SEDE. 

A empresa girará S?b o nome empresarial de PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTAO PUBLICA EIRELI e Nome fantasia PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GEST AO PUBLICA e terá sede e domicilio a Rua 06 nº 335, Sala 01 , 
Setor Coímbra, CEP:77826-564, Araguaina-TO. 

CLÁ.USULA SEGUNDA - DO CAPITAL 

O capital será de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reaís). totalmente íntegralizado, 
neste ato, em moeda corrente do país. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE 00 TITULAR 

A responsabilidade do Titular é restrita ao valor de seu capital , mas responde exclusivamente 
pela integralização do capital 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO 
O objeto será: Atividade de Contabilidade (6920-6/01 ); Atividade de Consultoria e Auditoria 
Contabil e Tributaria (6920-6/02); Atividade de Consultoria em Gestão Empresarial (7020-
4/00); Serviços de Organização de documentos fiscais na area contabil (8211-3/00); 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (8599-6/04); Locaçêo de 
automoveis sem condutor (7711-/00). 

CLAUSULA QUINTA- INICIO OE ATIVIDADE E PRAZO OE DURAÇÃO 
A empresa iniciou suas atividades em 08/02/2002 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO 
A administração da empresa será exercida por CLOVtS DE SOUSA SANTOS JUNIOR, 
com os poderes e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, autorizado o 
uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando vedado, entretanto, em 
negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, podendo assinar 
quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos, contrair 
empréstimos em estabelecimentos bancários. 

CJ:R'l'rvrco o a&Grstto EN 3 
PRO~OCOLO : 180382780 na 3i~ig~~g:: 1~6~: soa Nº 17600106106 . 
11804619340, !llIU:: 17600106106 . . GO OI!: Vl:IUFICAÇÃO : 
l?RZMIOM ASS&SSOIUA .11! CONSO'L:t'OJUA. BH GlilS'rlo PÚBLICA UR&LI 

EIUJUI soou Nl'.LROMEM 
Sll:CU1.'ÁIUO-GBRAL 

Plll.MAS, 31/10/2018 
- . •i111plifiea.to.gov.br 

A validada de$te d 
. oe~nto , se J.111preeao, f'ioa euj e ito à eon,proveçt.o de eUA au.tent.ici-'-d 

- • noe raepectivoa portaia . 
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Processo n• I J 
Rubrica: ~ 

Parágrafo Primeiro - O titular poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

l 

Parágrafo Segundo - Faculta-se o administrador, nos limites de seus poderes, constituir 
procuradores em nome da EIRELI , devendo ser especificado no instrumento de mandato, 
os atos e operações que poderão praticar e a duraçao do mandato, que no caso de 
mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA SETIMA - DO EXERCICIO SOCIAL . 
O exercício empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro 
de cada ano, será procedido o levantamento do balanço do exerclcio, sendo que os lucros ou 
prejuízos verificados serão suportados pelo titular de acordo com o capital , na forma prevista 
do artigo 1.065 do Código Civil. 

CLÁUSU~A OITAVA - DA ABERTURA OU FECHAMENTO OE FILIAIS 
A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração do Ato constitutivo devidamente assinado pelo titular. 

CLÁUSULA NONA - DO DESIMPEDIMENTO 
O Titular declara sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a administração da 
EIRELI por Leí Especial. ou em virtude de Condenação Criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por críme falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,· concussão, peculato, ou contra a 
economia popular. contra o Sistema Financeiro Nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Parágraf~ único: Declaro, sob as penas de Lei, que não participo de nenhuma outra EIRELI. 

CLÁ.USULA DECIMA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
Fica eleito o Foro de Araguaína -TO, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste Ato Constitutivo. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 via de igual 
teor. 

Araguaina -TO, 17 de Outubro de 2018 

CLOVIS OE SOUSA S OS JUNIOR A C"""-UE::.:> OE MELO SANTOS 
Socia Retirante Títular/Admi str dor 

;:~~ o1:;-GIS'tRQ 2M 31/10/2018 11 :12 SOB Nº 17600106106 
ll804 ~lnl~ O 0382780 Dt 31/10/2018 . CÓDIGO DE witrrr~~~,0 . ' 

0 ~ • • NIM : 1760010ól0ó , ........,. , 
PREMIUM ASSliSSO.IUA li CONSOLTORJ:A EN Gll:.81'ÃO PÓBL.IQ &:IRELI 

SIU.AN SOOU MILHO.HEM 
SB:CRE'l'WO- GERAI. 

PALMAS , 31/10/2018 
..._,a.t;çli~ica . to . gov.br 

A validade deatll documento , se illlpreaao, fica sujeito à comprovaçAo de sua autenticiA-cJe 
- nos respectivo• portais . 
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·, R~onhego per semehaA9a a l •ltm/\t 1c• t d~ CLOVII DE 
. &Oü&A !iANiOS JUNIOR e $OH~ INOEQ DI MEi.O 
SANTOS. •OOl9•67847A. 0011 r;. 

A111911aJna,TO, 30 de o 
Em ·rettº_ · 
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erua.de 
i!moklln 

Et.ine Cristln.i Dias Pires Alencar , Eicr 

1 Processo n • 

Rubrica: 

CERT:IFI.CO O R&QISTRO EJI 31/10/2018 11 : 12 SOB Nº 17600106106. 
PRO'l'OCOLO : 180382780 O& 31/10/2018 . CÓDIGO DE VZRinCAÇÃO: 
11804619340 . IURIE : 17600106106. 
PlU:MlUK ASSESSORIA E CONSOLTOIUA DI GES'l'Ã.0 PÓBLICA ErREL:t 

ERLàN SOUZA MILROKEN 
SECR.ETÚIO-GEJUU. 

PALHAS , 31/10/2018 
"""' ·•illlpli fica . to . qov . br 

A valiciad• de ste docUftlénto, •• impraaao, fica sujeito À ·comprovaç&o d,t •u& aut.ntioidade no• r••p<lctivoa portai• . 
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PNx:esso n• 

Ruhric".: !- . 

MELO SANTOS .... ELE de nacionalidade brasileira, sotte,ro, 
contador, natural de Araguafna-TO, onde nasceu no dia 29 de 
agosto de 1977. filho de CLOVIS DA FONSECA SANTOS. 
Brasileiro, natural de Carolina-MA, de profissao Fun. Publico e de 
DJALMtRA DE SOUSA SANTOS, Brasileira, natural de Sao Fehx 
de Balsas-MA. de proftssao do lar, Resídnetes nesta Cidade. " 
ELA de nacionalidade brasileira, solteira, Estudante. natural de 
Araguaina-TO* onde nasceu no dia 20 de março de 1982, filha de 
JOSÉ MENDES OE SOUSA, Brasileiro, natural de Nova 
lorque~MA, de profissao Aposentado e de SANSÃO ROSA DE 
MELO, Brastleira, nalurnl de Sao Felix de Balsas-MA .. de profissao 
do lar, Ambos resídnetes nesta cidade.. .. EMOLUMENTOS: 
R$20,83, Funcivil • R$9,45, TFJ : R$4,72, ISS: R$0,42 , TOTAL: 
RS35,42. Selo de Fiscalização nº: 126995AAA053228-UVI•• 
Observação: 2«l Via . .. 

O referido é verdade e dou fé. 
Aragualna-TO, 20 fe ereiro de 2019. 

"" 
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R11hrh·a: 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Matricula 

TOCANTINS 

DIST RITO OA SEDE 
J'ARDENIR JORGE FREDERICO 

OfJt..lAI 
&L Rica.rdo Cabót Qud~ W à Fitfma & J,. ~ 

CERTIDÃO OE CASAMENTO 

126995 01 55 2002 2 00032 198 0012099 33 
CERTIFICO que. do livro, folha e termo citados de ASSENTO DE 
CASAME os deste Ofício, consta que perante a Juíza de Paz 
Lwzmha Pereira de Souza e as testemunhas constantes do tenno, foi 
lavrado sob o regrme de Comunhão Parcial de Bens no dia 14 de 

' setemb o de 2002, às 20.30h. o casamento: •• de - CLOVIS OE 
SOUSA SANTOS JUNIOR - " com - SONIA REGINA MENDES DE 
MELO - - que passou a assinar .. SONIA REG1NA MEN.OES DE 
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Fulha n• 

Pro,:eno 11 • 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N , MERO DE INSCRIÇÃO 

O .877 .439/0001-58 
Mf'TRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
31/01/2002 

CADASTRAL 

Nc)ME EMPRESARIAL 

P · EMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 ~~RADOURO 

1 CEP 
77.826-564 

BAIRRO/DISTRITO 

SETOR COIMBRA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

JRPALMAS@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

NÚMERO 

335 

1 MUNICIPIO 
ARAGUAINA 

1 COMPLEMENTO 
SALA01 

1 TELEFONE 
(63) 9244-1944 

~ 
~ 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

31/01/2002 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/01/2025 às 11 :08:03 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . ...... . 

Página: 1/1 

..__~ ,. 
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Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 04. 877 .439/0001-58 

· Pulha n• 

Processo n• 

Rubrica: 

Razão 
ocial: 
Endereço: 

PREMIUM ASSESSORI A E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 

R 6 335 SL0l / SETOR COIMBRA / ARAG UAINA /TO / 77826-564 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribu ições e/ou enca rgos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27 /12/2024 a 25/01/2025 

Certificação Número: 2024122702371257664630 

Informação obtida em 06/01/2025 13:37:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Le i esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Ca ixa : 
www.caixa.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Fu/1,a n• 

Processo 11• 

Ruhrit•u: 

S5 

~ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA A TIVA DA UNIÃO 

Nome: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA L TDA 
CNPJ: 04.877.439/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Rece ita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172 , de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN) , ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal , ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU ) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN , este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 08:52:10 do dia 17/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/01/2025. 
Código de controle da certidão: 697F.CE04.FFE3.AFD7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

., 
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P R E F E I T U R A Rubrica: 

4.R4.GU'1iN'1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA~-~--­
c,oAoe Que NÃo PARA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAL DE 
CONTRIBUINTE 

CERTIDÃO NÚMERO: 363006 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

SUJEITO PASSIVO: 226319 - PREMIUM ASSESSORIA. E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

CPF/CNPJ: 04.877.439/0001-58 

ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE: 06 Nº 335 Sala 01, SETOR COIMBRA, ARAGUAINA / TO, CEP 77826564 

CERTIDÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A Fazenda Pública Municipal, atendendo requerimento do contribuinte acima identificado, 
CERTIFICA que, revendo seus arquivos , até a presente data , INEXISTINDO pendências , cuja 
responsabilidade tributaria e/ou fiscal e ao mesmo atribuída. 

Ressalva-se a Fazenda Publica no direito de constituir novos créditos cuja responsabilidade 
possa ser igualmente atribuída ao contribuinte acima identificado e que, porventura , venham a ser 
apurados posteriormente à emissão da presente certidão, ressalvando-se , mais, no direito de consolidar a 
inscrição municipal acima epigrafada os débitos porventura vinculados a outras inscrições municipais, em 
decorrência da não atualização dos dados cadastrais. 

Por ser verdade, firma o presente CERTIDÃO para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Finalidade: LICITAÇÃO 

SEGURANÇA: 

VALIDADE ATÉ: Terça-feira, 28 de Janeiro de 2025 (90 dias). 

EMITIDA: Quarta-feira, 30 de Outubro de 2024 às 12:23:29 

Código de Validação: 11758363006 

Certidão emitida gratuitamente. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Quarta-feira, 30 de Outubro de 2024. 

QRCode 

A validade deste documento fica condicionada à verificação de sua autenticidade 

IMPRESSÃO: $SER···osow 

1.0 - W. G. S. 06/06/2013 

Pag.1 de1 



PREFEITURA 

A~GUA.íNA. 
í' ll ... CIDADE QUE NÃO PARA 

Fulhan• 

Processo•• 

Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUA(NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Nº ALVARÁ: 2024002799 

L 
CCP --- INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

226319 5409 
TIPO 

Definitivo 

VALIDADE 

31/03/2025 7 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES --------. AUTENTICIDADE 

CERTIFICADO BOMBEIROS: 07562/2024 

DATA OE EXPEDIÇÃO DO ALVARA: 06/0612024 

FANTASIA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

VALIDADE CERTIFICADO BOMBEIROS: 13/05/2025 

INICIO DE ATIVIDADE: 08/02/2002 

0UAM: 10176548 

CÔD. VALIDAÇÃO: 
1003750457240606 

Fa~ a leltura do 
QRCoda 

A validade deste alvará está condicionada 
à verificação de sua autenticidade no 
portal da Prefeitura a/ou por meio do 

Nos termos do artigo 385 da lei complementar nº 58 de 30/12/2017, fica concedido o ALVARÁ DE 
FUNCIONAMENTO da empresa/profissional autônomo PREMIUM ASSESSORIA . E CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ/CPF nº 04.877.439/0001-58, para exercer suas atividades empresariais à 
RUA 06, Qd. • Lt. • nº 335 CEP 77826564, 

Atividade econõmica principal: 
17.19 - Contabilidade, Inclusive Serviços Técnicos e Auxiliares. 

Atividade econômica secundária: 
08.02 - Instrução, Treinamento, Orientação Pedagógica e Educacional, Avaliação de Conhecimentos de 
Qualquer Natureza .. 

17.01 - Assessoria ou Consultoria de Qualquer Natureza, Não Contida em Outros Itens Desta Lista; Análise, 
Exame, Pesquisa, Coleta, Compilação e Fornecimento de Dados e Informações de Qualquer Natureza, 
Inclusive Cadastro e Similares .. 

Este alvará foi concedido com base nos documentos apresentados e não isenta o beneficiário da 
responsabilidade de preservar a saúde, o sossego, à higiene, à segurança, os costumes, a moralidade e a 
ordem durante o período de validade. É de total responsabilidade do beneficiário informar às autoridades 
competentes sobre qualquer alteração nas condições estipuladas neste documento. 

Scanned with ACE Scanner 



PODER JUDICIÁRIO 
cTUSTIÇJI. DO TRABALHO 

Processo li• 

R11hrica.l' a (J i n ·· 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ : 04 . 877 . 439 / 0001 - 58 
Certidão nº : 1642928/2025 
Expedição : 09/01/2025 , às 11 : 28:41 

de 

Validade : 08/07 / 2025 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição. 

Certifica- se que PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inseri to (a) no CNPJ sob o n ° 04 . 877 . 439/0001-58, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Traba lhis tas. 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns.º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A acei t ação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br ) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inc l usive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva . 



~ CRCTO 
CONSELH)RWCWJ. ll:CONTA9t.DADE 
OOTOO.Hlffi 

SERVIÇOS ONLINE 

Certidão de Habilitação 

Imprimir 1 

DO TOCANTINS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAI 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃ1 

O CONSELHO REGIONAL DE CONT, 
TOCANTINS certifica que o(a) profissional ide 
encontra-se habilitado para o exercício da profis 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ........... ...... : CLOVIS DE SOUSA SANT1 
REGISTRO .......... : TO-001567/O-3 
CATEGORIA ...... .. : CONTADOR 
CPF ..................... : *** .745.561-** 

A falsificação deste documento constitui-se e 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação ~ 

Emissão: TOCANTINS, 09/01/2025 as 11 :09:57. 
Válido até: 09/04/2025. 
Código de Controle: 994553. 

Para verificar a autenticidade deste documento e 

: 'folha n• 5"9 
; Processo:J-_• · 

Ruhl'ica: 
,.. ~-----. 

© 2025 §P.iderware 



111preaa: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBUCA LTDA 
.N.P.l.: 04.877.439/0001-58 
isc. Junta Comercial: 17600106106 Data: 31/10/2018 
ldereço: RUA 6, 335, SALA 01, SETOR COIMBRA, ARAGUAINA/TO, CEP 77826-564 
1lanço encerrado em: 31/12/2023 

C6dlgo Classlflcaçio 

6111 
2 1.1 
3 1.1.1 
4 1.1.1.01 
5 1.1.1.01.001 

7 1.1.1.02 
8 1.1.1.02.001 

12 1.1.2 
13 1.1.2.01 

522 1.1.2.01.001 

16 1.1,2.02 
17 1.1.2.02.001 

501 1.2 
111 1.2.3 

1.2.3.04 

125 1.2.3,07 
129 1.2.3.07.004 

141 2 
150 2.1 
382 2.1.1 
151 2.1.1.01 
152 2.1.1.01.001 
609 2.1.1.01.002 

1H 2.1A 
170 2.1.4.01 
479 2.1.4.01.015 

185 2.1.5 
116 2.1.s.01 
187 2.1.5.01.001 
188 2.1.5.01.002 

190 2.1.5.02 
,91 2.1.5.02.001 
192 2.1.5.02.002 

242 2.3 
243 2.3.1 
244 2.3.1.Gl 
245 2.3.1.01.001 

24t 2.3.2 
251 2.3.2.01 
252 2.3.2.02 
610 2.3.2.05 

2142.3.5 
265 2.3.5.01 
266 2.3.5.01.001 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

ATlYO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVB. 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 
BANCO BRADESCO 

QJENTES 

DUPUCATAS A Rl!Cl!BER 
QlENTcS A RECEBER 

EMPRES11MOS A RECEBER 
EMPRESTIMO A soao 

ATlYO NÃO-CIRCUI.AN11! 
IMOBILIZADO 

YEfcuLOS 
VEÍCULDS 

(·) DEPRECIAç6Es, AMORT, E EXAUS. ACUMUL 
(-) DEPREOAÇÕES DE VEÍCULDS 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

l!MPÚSTIMOS I! FINANaAMl!NTOS 
PARCELAMENTOS 

PARCELAMENTO DE SIMPLES PERT 
PARCELAMENTO DE SIMPLES 

OIIUGAÇÕ!S TRDUTÁRIAS 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

SIMPLES NACIONAL A RECOI.JiER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÃRIA 
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

PRÓ-LABORE A PAGAR 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
INSS A RECOUfER 
FGTS A RECOLHER 

PATRIMÕNIO ÚQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SU8SCRITO 
CAPITAL soaAL 

RESERVAS DE CAPITAL 
RESERVAS DE LUCROS 

RESERVA LEGAL 
RESERVA DE CAPITAL 

WCROS OU PUJuizos ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS/PREJUIZOS A<lJMULADOS 

:LOVIS DE SOUSA SANTOS Assinado de forma dig ita l por 
UNIOR·?70?4 SS6 l 4 9 CLOVIS DE SOUSA SANTOS 

FABIANA PEREIRA 
MOURAO 
MORAES:00548214107 ' JUNIOR:77074556149 

Assinado de forma dig ital por 
FASIANA PEREIRA MOURAO 
MORAES:00548214107 
Dados: 2024.04.30 11:47:13-03'00' 

LOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
OCIO-ADMINISTRAOOR 
PF: 770.745.561-49 

FABIANA PERBRA MOURAO MORAES 
Reg. no CRC - TO sob o No. 006028/ 
CPF: 005.482.141-07 

' . Processo n• i 1 
Rubrica: 

- .... ---,.----✓ 

Saldo Atual 

3.515.677,ltD 
3.497.350,63D 
1.0Zl.220,SID 

811.995,45D 
811.995,450 

216.225,140 
216.225,140 

2.469.130,MD 
2.06t.130,04D 

2.069.130,040 

400,000,ooD 
400.000,00D 

98.327,210 
98,327,26D 

223.178,75D 
223.878,75D 

125.551,41C 
125.551,49C 

J.515.177 ,ltC 
225.232,13C 
178.158,71C 
178.858,79C 

18.067,12C 
160.791,67C 

21.122,22C 
2t.t22,22C 

29.922,22C 

16.451,12C 
12.168,71C 

4.555,47C 
8.113,24C 

3.782,41C 
2.884,67C 

897,74C 

3.370.445,71C 
150.000,00C 
150.ÔOO,OOC 

150.000,00C 

IID.000,00C 
300.000,00C 
10.000,00C 

350.000,00C 

2.SIO 445,71C 
2.560.445,71C 

2.560.445,76C 



Empreu: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PUBUCA LTDA Página: 0001 
C.N.P.J.: 04.877.439/0001-58 ,:---- -/1~- _,,-~ Fvlht1 n• IO 
Insc. Junta Comercial: 17600106106 Data: 31/10/2018 
Endereço: RUA 6, 335, SALA 01, SETOR COIMBRA, ARAGUAINA/TO, CEP 77826-564 Processo n • 

Rubrica: 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERdCIO EM 31/12/2023 

Dellaiçlo 
RECEITAS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

Dl!SPl!SA5 DAS VENDAS 
(-) SIMPLES NACIONAL 

DESPESAS 
DESPESAS CJ PESSOAi.. 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
DESPESAS TRIBUTARIAS 
DESPESAS FINANCEIRAS 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 
DESPESA FINANCEIRA 

LUCRO DO EXERCICIO 

CLOVIS DE SOUSA Assinado de forma digital 
SANTOS por CLOVIS DE SOUSA 

SANTOS 
JUNIOR:770745561 49 JUNIOR:77074556149 

OVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
OCIO-ADMINISTRADOR 

CPF: 770.745.561-49 

FABIANA PEREIRA 

Saldo 

1.893.230,00 

(266.662,75) 

(235.n8,43) 
(705.067,64) 

(8.423,88) 
(30,91) 

(9.n1,60) 
(1.598,50) 

Assinado de forma digital por 
FABIANA PEREIRA MOURAO 

Total 

1,893,230.00 

(266.662.75) 

(960.570.96) 

665,996,29 

MOURAO MORAES:00S482 14107 

MORAES:00548214107 Dados: 2024.04.30 11:48:44-03'00' 

FABIANA PEREIRA MOURAO MORAES 
Reg. no CRC - TO sob o No. 006028/ 
CPF: 005.482.141-07 



Fundação Universidade do Tocantins 

CERTIFICADO 
O Reitor da Fundação Universidade do Tocantins, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 

Curso de Pós•Graduação "Lato Sensu", Especialização em MBA EM GESTÃO PÚBLICA. realizado em 

Palmas - TO, consoante com a legislação educacional, outorga o presente Certificado a 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
nascido(a) em 29 de Agosto de 1977, natural do Tocantins, a fim de que possa gozar de todos os direitos e 

prerrogativas legais. 

' . . A 
Claudenur Andreaci 

ô-Reitor de Extensã.o e Pós-Graduação 

Palmas -TO, 21 de Novembro de 2008. 

Clovis de Sousa Santos Junior 
Aluno(a) 

Hum~Coelho 
Reitor 
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EMINÁRIO TOCANTINENSE DE LICITAÇÕES E 
NTRATOS ADMINISTRATIVOS 

,,.. "*"" :SI: ·,; 
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REALIZAÇÃO: 

lffi~., Negg~·· 
li: ,0 " ili "'- a ~, 

~ TM!namêf1101 C<>nsull<ri3 Treinartt,·~ 

?;~~ ~9~9o«4a~ 
~do 1f>rY~<ff"'~rJe~.,, 'tf~~ - lSPECTOSPIATICOS 

JIÍDICOS DAS LICITAÇÕES, PREGÕES, SRP, LC 123/06 e CONTIATAÇIO BIROA. 

'eak,a/4 no ~o- ck 30 ele ~f,<J- a 1 ele~~ 200.9j f!/m PJ>~- dfr@j e<»n, ~ ~ ~ 24 ~-

PALESTRANTES 

Jessé Torres Pereira Junior 
Doutor en1 Direito Público pela UFRJ. Desembargador do Tribunal 
de ]ustJç,1 ,e Conferem;;isn, de D1re1co Admlnfstratfvo na Esa>ia d,, 

M,~g/str;;itur::, do EstJJáo do Rio de Janeiro, 

Márcio Cammarosano 
Mest.-e e Doutor em Direito do Estada. 

Pnf<!sso1 Coordenador dos Cursos de Especiallzação em l)1reito 
Admímstr.~tívo da P'.JC/SP - COGEAE. Presidente do Conselho 

Curodorda Escola Supe11or de AdVOCiiJCÍii - ESA· OA8/$P, 

Yonlce Pimentel 
4dvagacf;,. Auditora- Ftsrot CE do TCE/PI, Professora de Direito 

A'.)rr;m,stratívo em cursos de Pós Graduação. Palestrante com vasta 
experiência na área da Adminlstr.:iç,Jo Pública Estadual e Nunidpal. 

,""' :. 

sf/;i;.16é Po~ Barbosa Coelho 
Presidente da NTC Negócios & Treinamentos 



INSTITUTO DE CONTAS 5 DE Ü UTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS 

TOCA,.'ITlNS 

Certificado 

Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do Projeto Agenda Cidadã - 2023, real izado pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no dia 24 
de outubro de 2023, em Aragua ína - TO. 

d--
Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves 

Presidente do TC.EITO Diretora do Instituto de Contas 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 9bd6fc1e92f92c62fcfc109fe51106ff 
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Evento/curso: Projeto Agenda Cidadã - 2023 

Modalidade: Presencial 

Período: 24/10/2023 a 24/10/2023 

Carga horária: 8 Horas 

INSTITUTO DE C0NfAS 5 DE OUTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DOTOCANfINS 

Contezido Programático 
Apresentação Instituciona l - Orientativa: SEBRAE 

Apresentação Institucional - Orientativa : UNICEF 

Vídeo da Palestra: Plano Diretor, os Tribunais de Contas e Desenvolvimento. 

Painel : Planejamentos (PPA LDO e LOA) e a compatibilização com os Planos Setoriais. 

Painel : Políticas Públicas ? Saúde, Educação e Assistência Social. 

Painel: Aspectos Relevantes sobre a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021 ). 

Painel : Obras paralisadas e suas repercussões . 

Painel : Resíduos Sólidos. 

Palestra: Ouvidoria como Instrumento para o Exercício do Controle Social. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 9bd6fc1e92f92c62fcfc109fe51106ff 

Certificado impresso em: 16/01/2025 
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Agenda 

CIDA 
2024 Cidadania sem fronteiro 

Certificado 
Certificamos que, 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou da 16ª Edição Agenda Cidadã - 2024, realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins , nos 
dias 6 e 7 de junho de 2024. 

d---
Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves 

Presidente do TCEíI'O 
~ 

Diretora do Instituto de Contas 5 de Outubro 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: c5 1fee589bc29211c252d9100301f14a 

Reallzação 

INSTIT\lTO D.E CoNTAS S DE ÜtmJBR.O 

ESCOLA OOTRIBUNALDECONTAS 
00 F.St/\00 DOTOCANJ•INS 

Apolo 

SrBR' "E ~" CIDADE t;;= .M ~.'t EMPREENDEDORA 

~ l ~ :: ,.. :;: 
:i . ~ 
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INSTITUTO DE CONTAS 5 DE ÜUTUBRO 

ESCOLADO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS 

Evento/curso: 16ª Edição Agenda Cidadã - 2024 

Modalidade: Presencial 

Período: 06/06/2024 a 07/06/2024 

Carga horária: 8 Horas 

Conteúdo Programático 

Agenda ~ _ 

CIDAD 
2024 -Craodan ,a sem frontE-•ra 

Parte 1 - Pronunciamento das Autoridades. Palestra: O Modelo de Tribunal de Contas e sua Adequação à Participação Cidadã . 
Parte li - Palestra: Ética no Serviço Público e seu Impacto na Sociedade. Painel : Irregularidades Recorrentes. 

- -·· ·-··-------- . ·---·- ~---------·-···-----··--· ---- ----- -

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: c51 fee589bc29211c252d9100301f14a 

Certificado impresso em: 16/01/2025 

Reallzação Apolo m == ~ SE!J!AE ~ ==:'SVOEOORA -
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-1CRCTO 
·a:»fflll.HO REGIONAL DECONTABlllWlE 
001óCANTINS 

ESCOLA E9.. . ES 
J. U,OICIÃ. RIA. 2 .. ·. ... . . · .. 22 .. 
!lEITORAL . 

TRE-TO I DO TOCANTINS #seuwtotazopafs 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS CERTIFICA QUE, 

CLÓVIS· DE SOUSA SANT.OS JÚNIOR 
PARTICIPOU DO "'CURSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS-2022." 

NO DIA 22 DE JUNHO DE 2022, NA ACIARA, 
EM ARAGUAiNA-TO, COM CARGA HORÁRIA DE 4 HOR.AS. 

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://www1 .cfc.org.br/certifi 

Código de validação: 9YKU EQUA MJ2J M9E2 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Legislação aplicável 

--~j .... ,; ... 
\' ·,_._. l ':; / ~:.,,, ., 

... ,1 • . .. t- ~ ~-........ " . 
_,, . .. . .. ' 
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• • • • • t • .. • • • • . : j .. 
-= i:: "' 1 2 = ~ ·~ 
~ t j 1 • Providências preliminares à campanha eleitoral 

......... w. : -. • .: • 
•••••••• 1 ••• * ........... , ... , 

: .: : :· : : : : ~-: : : : 
li. t ., QC ........ ·-· .. ~ . " ........... . ........ •· ..... . 

3. Regras de financiamento de campanhas eleitorais: arrecadação e aplicação de recursos 
a. Fundo Especial de Financiamento de Campanha 

: •· .:::: : .::.4:: : .• • ........... ..... 
• • .• .. . • • • .• ~ -~ ••• 1 . . . . . . .. . -·. . . .... •.• .~ ............ • •J 

4. 

5. 

b. Fundo Partidário 
e. Cotas de gênero e de raça 

Prestação de contas de campanha eleitoral 
a. Obrigação de prestar contas 
b. Prazos 
e. 
d. 
e. 

Elaboração e apresentação das contas 
AnáH~e e julgamento das contas 
Sançoes 

Aspectos críticos em prestação de contas eleitorais 

Instrutora 
IEILA IIARIA WIZ DOS SANTOS TAN&AIIELI 

w .... ·1 • ..... . 
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Bacharel em Ciências Contábeis .! l l l l l l ! ••••••• 
E . 1· . G . .. ·p "bl. d O 1·d d • • • • ..... "' specra 1sta em estao u .rca a ua t a e :: :.• ::::: . . .. . . . " . . 
E ~ r t A d··t • G boi • • ... • ... • • . specra,ts a em u . 1 ona · ovemamenrn .: : : :: : -::: . . . . . . ""' 
Mestranda em Modelagem Computacional de Sistemas pela UFT ! f l: .".~· ~ · 

• • ,1 • "" W: • 

ServJdora efetiva da Justiça Eleitoral desde 2005, com experiê"cia de mais de 15 anos na área de contas e.leitlJf~J~, pffttidárlas. 
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CERTIFICADO 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 

participou do CURSO DE MUNICIPALf!ZAÇÃO DA COBRANÇA E DA FISCALIZAÇÃO DO ITR -

PALMAS/TO, realizado pela GTM WEB - Gestão Tributária Municipal, no dia 16 de janeiro, de 2009, no 

audUório da ATM na Av Teotôriio Segurado Q Cj1 s/n lt 21, ACSU SO 50 - PaJmas - TO, com carga horária 

de 8 horas. 
1 

'\ 
EUDEfl1.I êb's\A SIPPEL 

· TMWEB, 
GEST4 , IBU1ARIAMUNICIPAL 

Pallllas, 19 de Janeiro de 2009 



Fulhan• ~ J 

Rubric11: 

\ f.UNICIPALIZACÁO DA COBRANÇA E DA FISCALIZACÁO DO ITR 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (aspectos legais) 

Fundamentação legal 

;,, Previsão Const1tucIonal 

;,,- Da fundamentação legal para a edição do Decreto 6.433/08 

» Da estruturação do Comitê Gestor do Imposto Territorial Rural -11 K 
.,. Requisitos da função social da Propriedade Rural 

► Principias aplicâveis ao ITR 

Convênio 

,,. Requisitos básicos 

, Competênc,as 

~ Da denúncia 

► Da validade 

Resoluções 

-,. Resolução CGITR n". 01/08 

► Resolução CGITR nº. 02/08 

.,. Resolução CGITR nº. 03/08 

,,. Resolução CGITR nº. 04108 

IMPOSTO TliRRITORlAL, RURAi. (aapeQ18& Gperaok>nals) 

,,. Opção ,,. Cadastro ,.. Fiscalização ,,. Arrecadação 
p, Processo administrativo ftscal , Consultas ao ITR ,,. Processo judicial tributário 
» Cobrança da Dívida Ativa 

PROMOÇÃO: 

111V,1i 



TCE 
INSTITUTO DE CONTAS 5 DE Ü UTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONfAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS 

TOCANTINS 

Certificado 

Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do Encontro Técnico com Jurisdicionados Municipais da 1 ª, 2ª e 5ª Relato rias , realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, no dia 23 de junho de 2023, em Palmas - TO. 

d---
Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves 

Presidente do TCEITO Diretora do1mtituto de Contas 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto .tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 669a08fe5d46df26619a485c89a 15199 
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INSTITUTO DE CONfAS 5 DE ÜUTUBRO 

ESCOLADO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DOTOCANfINS 

Evento/curso: Encontro Técnico com Jurisdicionados Municipais da 1ª, 2ª e 5ª Relatorias 

Modalidade: Presencial 

Período: 23/06/2023 a 23/06/2023 

Carga horária: 8 Horas 

Conteiído Programático 
Palestra: Tramitação dos Processos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado e dos Poderes Legislativos. 

Palestra: Instrumentos de Planejamento (PPA, LDO e LOA) e a compatibilização com os Planos Setoriais. 

Palestra: Transporte e Merenda Escolar. 

Palestra: Gestão Orçamentária/financeira e Portal da Transparência . 

Palestra: Aspectos práticos da nova Lei de Licitações 14.133/2021 . 

Palestra: Educação com enfoque no FUNDES e Gestão Compartilhada (repasse, transparência e prestação de contas). 

Palestra: Obras paralisadas e o envio das remessas ao SICAP/LCO. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead .tceto .tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 669a08fe5d46df26619a485c89a 15199 

Certificado impresso em: 16/01/2025 
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INSTITUTO DE CONTAS 5 DE Ü UTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONfAS 
DOESTADODOTOCANTINS 

TOCANTINS 

Certificado 

Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do Encontro Técnico de Gestores Municipais da Terceira Relataria, Turma 1, realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins , no dia 7 de fevereiro de 2024, em Araguatins - TO. 

4--
Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves 

Presidente do TCF/1'O Diretora do "Instituto de Contas 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 61312Bc4a9b 1fdd9454601 ee68a8e68c 
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INSTITUTO DE CONfAS 5 DE OUTUBRO 

ESCOLADO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DOTOCANflNS 

Evento/curso: Encontro Técnico de Gestores Municipais da Terceira Relataria 

Modalidade: Presencial 

Período: 07/02/2024 a 07/02/2024 

Carga horária: 4 Horas 

Conteúdo Programático 
Procedimentos para transição de mandato pelos prefeitos e presidentes de câmaras - Instituição e Atribuições da Equipe de 

Transição. Preparação de Atos do Gestor. Acesso a Informações. Levantamentos PPA, LDO e LOA. Instrumentos Relativos à 

Gestão Financeira e Contàbil. Demonstrativos de Restos a Pagar. Demonstrativos da Dívida Fundada. Relações dos 

Documentos Financeiros Decorrentes de Contratos. Bens Móveis e Imóveis. Servidores. Convênios e Contratos em Execução. 

Prestação de Contas - O que é Prestação de Contas. Análise e Ciclo da Prestação de Contas. Responsabilidade do gestor na 

troca do mandato. Orientação sobre impropriedades recorrentes nas prestações de contas. 

Procedimentos para manutenção e aperfeiçoamento do Portal da Transparência do órgão: A situação dos portais da 

transparência - Principais irregularidades detectadas. Boas práticas na manutenção do portal da transparência. 

Procedimentos para registros no sistema SICAP-LCO - 1ª, 2ª e 3ª fase: Designação de servidor(es) autorizado(s) para o 

lançamento dos dados. Responsabilidades do servidor(es) designado. Fases do registro no sistema. Dados e documentos que 

devem ser inseridos em cada fase . Necessidade da informação - NADA CONSTA - Implicações geradas por não efetuar os 

registros . Importância do SICAP-LCO como instrumento de apoio à gestão. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead .tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

A.u tenticação: 613128c4a9b 1fdd9454601 ee68a8e68c 

Certificado impresso em: 16/01/2025 
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A E.SAF/ - f.'srolci de Arlminisírttçâa e n·eiJfr!nlentu, wnfen i 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR -~-------- ---- .. ----·~-----·~---- -- --·· -·--·--·- -•----·------ -- ____ .,, ------~--- •--- -- ·---

CPF nº ________ :Z.?Q..745.t.5-6.1::._49 ____ _____ o prescntr a 'rt{fiCLtdo ti, 

Exac.Y..ção.Otç.a.m.entár.iac.om_Q.ac.o.rnp_anhamentíLd.a.receita.:e. _d.a cl ; 

rr,,dh:.,ulo no pt'norlo de __ . ____ ____ 23 a_?S de novembro __ cull! tlu ,·r · 1 

_F_~!1alez~_:-_C_~_ -···· , ±~ -- 1/e .,r:i__C?~e.-~~!º _ .. dr 2Q_11 

~) tSArl 
Cursos e freinafft~ntos 



r·: l 
·i: . "' .. ., 
~ 

<: 
... 

! 
·t: 

:S ... 
~ " 0C 

t· f SRf 1 

( t 

e Treinamentos 

ção Orçamentária com o acompanhamento da receita e da despesa 
:1mando para o novo exercício 

:ora: Cláudia Uchôa 

> do Orçamento Público 
ríanual - PPA: programas e ações 
etrizes Orçamentárias - LDO: parâmetros de elaboração e e}(ecuçao do 
'O 

;amento Anual - LOA: conteúdo 
; Orçamentários 
ração Pública 

:ão e Abrangência 
;ticas dos Órgãos e das Entídades 
de Gestão dos Recursos Públicos 
e Institucional 
:ão 
Finalídades e Competências 

..tivels Programáticos 
nento e Gasto Públicos 

,bre a Economia 
Vinculados 
a da Receita e da Despesa 
ção Orçamentária 
;ão Comum à Receita e à Despesa 
;ão da Receita 
;ão da Despesa 

Execução Orçamentária e Financeíra 
Medidas Preliminares 
Decreto da Execução Orçamentária e Financei, 1 

Estágios da Execução da Despesa 
Restos a Pagar: processados e não process,1do~ 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Fases de Execução da Receita 
Programação Financeira 
Cronograma de Desembolso 
Recursos Vinculados 
Disponibilidade f inanceira 
Liberação de Cotas 
Mecanismos Retificadores do Orçamento 
Conceito 
Classificação 
Características 
Solicitação e Prazos 
Recursos Compensatórios 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
Previsão e Arrecadação da Receita Pública 
Transferências Voluntárías 
Cumprimento das metas 
Implicações orçamentárias e fínancei ras: gl!raçã.: e , d •;, , ! ; 

Controle e Fiscalização. 



TCE 
TOCANTINS 

Certificamos que 

INSTITUTO DE CONTAS 5 DE ÜUTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS 

Certificado 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do curso Mudanças na Execução Orçamentária e na Contabilidade Aplicada ao Setor Público para 2022, 
realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no dia 2 de dezembro de 2021. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço http://ead.tce.to.gov.br/instítutodecontas 

Autenticação: fe 77c8f00f3c80a4ddd55f30d 1 aBfaOf 
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INSTITUTO DE CONTAS 5 DE ÜUTUBRO 

ESCOLA DO T RIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS 

Evento/curso: Mudanças na Execução Orçamentária e na Contabilidade Aplicada ao Setor Público para 2022 

Modalidade: À distância 

Periodo: 02/12/2021 a 02/12/2021 

Carga horária: 3 Horas 

Conteiído Programático 
Fontes de Recursos - Aspectos Teóricos. Portarias - Secretaria do Tesouro Nacional. Nova Tabela de Fontes de Recursos -

2022. Fontes de Recursos- Aspectos Práticos. Ementário da Receita . Ementário da Despesa. Demonstrativos: Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino e Despesa de Pessoal. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço http://ead.tce.to.gov.br/institutodecontas 

Autenticação: fe 77 c8f00f3c80a4ddd55f30d 1 a8fa0f 

Certificado impresso em: 16/01/2025 
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Certificamos que 

TCE 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO TOC.-'\NTINS 

Certificado 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do li Encontro sobre acesso à Informação e Transparência, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins, no dia 14/912&15. 

Prmdmte Jg TCE-TO 

Conteúdo Programático: 
Palestras: 

flecJe-
Marilda Piccolo 

Dirctcra Geral do l.nslituto de Ccntt1J 

Implantação dos Portais da Transparência - Lei da Transparência e Lei de acesso à Informação. 
Transparência da Gestão Fiscal e Sistemas Integrados. 
URBEM - Soluções em Gestão Pública. Data~ 16/01/2025 

Carga HQrá:na; 4 Horas 

A autentkiclade deste documento pode ser verifica.da através do endereço http://ead.tce.to.gov.br/institutodecontas 

Autcnticaç{io: 05fd6e47 4879df421 ba308df69a64832 
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TCE 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO TOCANTINS 

Certificado 

Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do SEMINÁRIO DE CONTROLE - Licitações e Contratos Públicos, realizado pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins , no dia 7 de novembro de 2017. 

\tl-~ 
Manoel Pires dos Santos 

Presidente do TCE-TO 

77-=-
. / 

Roger Luis Monteiro Tolentino 
Diretor Geral do Instituto de Contas 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço http://ead.tce.to.gov.br/institutodecontas 

Autenticação: a9a999464a3d04cc4e83c7726acaab42 
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Evento/curso: SEMINÁRIO DE CONTROLE - Licitações e Contratos Públicos 

Modalidade: Presencial 

Período: 07/11/2017 a 07/11/2017 

Carga horária: 4 Horas 

Conteúdo Programático 
Palestra: Licitações e Contratos, com ênfase no SRP e "Carona". 

Palestra: Novas Diretrizes para a Elaboração do Termo de Referência. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço http://ead.tce.to.gov.br/institutodecontus 

Autenticação: a9a999464a3d04cc4e83c7726acaab42 

Certificado impresso em: 16/01 /2025 
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TCE li 
f Q.~lfl' HU 

Tribtma.t de Contas do Estado do Toeantins 
Instituto de Cont~ 5 de Outubro 

ertific,1.do 
Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do Encontro Técnico: Qualidade da Informação SICAP/CONTÁBIL-2015, realizado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, no dia 27/10/2015. 

L\J 
ltt-lanoel Pires dos Santos 

t>n!Silk~t~ 4!.• rn:. ro 

Cor,teúdo Programático: 
Apresentação das Regras de Validação do SICAP/CONTÁBIL. 

.,, l; 
~ic.c.~ 
l 

~taritda Pkcolo 
D/n.!f(1r1t Gtrm ,ti:, lmi#tufo tF'(c C(mhn! 

Data: 16/01/2025 

Carg.a Horária: 5 Horas 

A i:IUknticidade dE!Ste documento pode ser ,'llrifk.ada. através do endereço http:/,,'ead .tc<!.to.gov .br/instih.rtooecontas 



TCE 
TOCANTINS 

INSTITUTO DE CONTAS 5 DE Ü UTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTTNS 

Certificado 

SEGURA E TRANSPARENTE 

Certificamos que 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
participou do curso Transição Municipal Segura e Transparente, Turma 1 - Municípios Jurisdicionados às 3ª, 4ª e 6ª 
Relatorias, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no dia 4 de dezembro de 2024. 

4---
Conselheiro André Luiz de M atos G onçalves 

Presidente do TCE/TO 
~ 

Diretora do Imtítuto de Contas 5 de Outubro 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 44 78fdd6e31 f67fd79cf2543042d9d52 
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TCE 
TOCANTINS 

INSTITUTO DE CONTAS 5 DE ÜUTUBRO 

ESCOLA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS ICIPAL 

SEGURA E TRANSPARENTE 

Evento/curso: Transição Municipal Segura e Transparente 

Modalidade: Presencial 

Período: 04/12/2024 a 04/12/2024 

Carga horária: 8 Horas 

Conteúdo Programático 

Regras na transição de mandatos IN 02/2016: orientação para os gestores sobre o processo de transição previsto na IN do 

TCE/TO. Tópicos relevantes em Prestação de Contas - Abordagem de temas que são frágeis nas contas, a exemplo: omissões 

de passivos (precatórios) , o caso das DEAS, omissões de ativos (divida ativa) , Notas Explicativas às Demonstrações contábeis, 

Controle das disponibilidades (déficit por fonte), consolidação das contas 7 remessa x 8ª. Tópicos relevantes de políticas 

públicas - Para conhecimento da situação do município quanto: PME e Fundeb, Primeira Infância, Obras paralisadas e Resíduos 

sólidos . Tópicos relevantes sobre Gestão Tributária - Orientação sobre a importância da gestão tributária dos recursos próprios, 

e do controle patrimonial dos créditos . Atenção aos sistemas do TCE: abordagem quanto à atualização dos sistemas, 

especialmente o CADUN. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do endereço https://ead.tceto.tc.br/institutodecontas/iscon 

Autenticação: 4478fdd6e31 f67fd79cf2543042d9d52 

Certificado impresso em: 16/01 /2025 
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CENTRO UNIVERSITARIO LUTERANO DE PALMAS 

ULBRA 
Q '2Jindor Çeraf do Lenlro 1JnivertJilário Julerano de Pafma:.S, no udo de jua6 alribuiçõe1 e tendo em vi:.Sfa a 

concfujão do cur:.So de Liência!i LonláÍei:.S em I O de jufh.o de 2004, con/e~e o tttufo de 

Bacharel em Liên.cia:.S Lonlábei:.S a 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 

Y/a1cido(a} no dia. 29 de a901lo k f 977 Y/aturaf do Cótado do Jocanlin:.S 

Y/acionahdade braói/eira JJenJificação n. 
0 261. 268-'JO 

e outor~a-fhe o preóenle '2Jiplma, a fim cÍe CjU~ po:.S6a gozaJ• de lodo:.S oó direiÍo:.S e prerro9alit1a::S fe9aió. 

Pafmad - 'JQ, 30 de ieiem6ro de 2004. 

S~riof~ 
:entro Uiwe!Siuirin lu:~1aw ·w r,w~ 
Olívia A. Anwl'lll Silva 
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CENTRO UNIVERSITARIO LUTERANO· DE PALMAS 
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ULBRA 
O 'J)irefor Ç}eraf do _Lenlro 1Jniver:Silário Julerano de Pafma:S, no u6o de 6ua6 alribuiçõe:J e lencÍo em vi:Sla á 

concfu,óão do curôo de Liênciaj Lonlábeió em I O de ju,flw de 2004, con/e~~ o filufo de 

/Jacharef e·m Uência:5 LonlábeiJ a 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS .JUNIOR 

Y/ajcicfo(a} no dia 29 de agojlo de f 977 

'flacionahdáde bra:5{/eira 

r/afuraf do ~lado do Jocanlin!J 

· Jdenlific:ação 'n ° 261. 268-J() 

e oulor~a-!he o pre!Jenle 'J)iploma, a fim .de .1;u~ po:Ha 9rnar de todr.ió 06 ·izr(2ifo:S e pref'r.09aliva:J le9ai6 . 
' • • ' • A • • • , • • • . ~ •. 

. .- Palmaó ~\70) 30 Je.- 6etrtmt,º ie 2ôo4l :· _ 
•. . ·, . . '; . .· . 
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CERTIFICADO • li fl Encontro de 
l, lil■ Gestores PúJ,licos ~,, 

XIUSEMANA, 

CONTABIL 
[EJrçl 

T-..8-

Certificamos que 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR 

participou do 9° Encontro de Gestores Públicos e da XIII Semana 
Contábil e Fiscal para Estados e Municípios, realizados na cidade de 

Brasília (DF), no período de 5 a 9 de março de 2018, 
tendo frequentado os módulos definidos no verso deste Certificado. 

Rea liz.ação: 

~ _Ç!_Ç 

/1 
, . _I 

l i 

/f~"~Jd~ 
zJt.~ lvânio Breda 

Presidente do CFC 

Apoio: ,,. 

!)CRCDF •~1™ ... ·~---
'ficação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://www1 .cfc.org.br/certiftcado Código de validação: T3X9 96D4 ZJ9H UEEY 

~ ;}' ~ 
!;' ~ s, 
2: a ; 
•• i e 

0 

:i . 
ti() 

---4 'ç:.::, ~ 



~ 
CFC 

c:ctm.HOfUDM.lll. 
OiltffMU/IMll 

Tesoum>NACtONAL 

Fvllla n• 

Processo n• 

Rubrica: 

Declaramos para os devidos fins que o(a) participante Clóvis de Sousa Santos 
Júnior frequentou o(a) 9° Encontro de Gestores Públicos e XIII Semana Contábil 
e Fiscal para Estados e Municípios (Brasília), realizado(a) em Brasília - DF, nos 
seguintes módulos: 

- 9° Encontro de Gestores Públicos e XI 11 Semana Contábil e Fiscal para 
Estados e Municípios 

- Mód. 01 - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP, Terça 
06/03 das 08:30 às 12:30 

- Mód. 03 - Procedimentos Contábeis Patrimoniais - Parte 1, Terça 06/03 das 
13:30 às 17:30 

- Mód. 02 - Procedimentos Contábeis Orçamentários - Parte 1, Quarta 07/03 
das 08:30 às 12:30 

- Mód. 02 - Procedimentos Contábeis Orçamentários-Parte li, Quarta 07/03 
das 13:30 às 17:30 

- Mód. 16A - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro SICONFI , Quinta 08/03 das 08:30 às 12:30 

- Mód. 06 - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - DCASP, 
Quinta 08/03 das 12:30 às 17:30 

- Mód. 16B - Siconfi e a Matriz de Saldos Contábeis - MSC, Sexta 09/03 das 
08:30 às 12:30 

- Mód. 11 - Relatório de Gestão Fiscal - RGF li, Sexta 08/03 das 12:30 às 
17:30 

Total: 41 horas. 

A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
https://www1 .cfc.org .br/certificado 

Código de validação : T3X9 96D4 ZJ9H UEEY 

Este certificado foi gerado em 16/01 /2025 às 09:27 
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Curso de Ciências Contábeis 
Reconhecido pela Portaria nº 4.237 D.O.U. de 
23/ l 2/2004 . 

'}darcos IFe.rtltltuÍtJ Ziern~r •.MIi, i;r;,,,..,i,~,io 1Jt•ww ó<, P;;ir•1;; 

Diretor Geral O/ivia A. A111nrn/ Sih•a 
Pr,H~ria C!:L'>f' 11º 42J,n.: s,~1"'·,. -:-. '::··~,! 

MINISTÉRJO DA EDUCAÇÃO 
l]}:IVERSIDADE DE BRASÍLIA 

Diploma registrado por delegação do 
Ministério da Educação nos termos da Portaria 
564/74 e DAU 7!.'77. 

Registro nº ..,,/_].._Ju..· ________ _ _ _ 

Livro nº t_.:_j)_ilu_('J Folha nº 1-f 5 

Processo n" 65 1-i / 20 C(;; 

Data do Registro l!i_l_QJ_JJ_L{)_(é __ 

·. Ekny~;, 
~ de Adrnitllslllçto ¼úêm!t.t 

t'!llelerçJcjo 

~rmselho Regional de Contabilidade 
do Tocantins 

ilegistrado sob rf ·,o J))J?G 1 Í0-'3 
Categoria: C.~ 

'Jatil cto Reg~ist 
1 

·. e S' 1 lf(,J._ 
-1 

1 Co , · Az · do Pinto 
oCRCTO 
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Curso de Ciências Contábeis 
Reconhecido pela Portaria nº 4.237 D.O .U. de 
23/12/2004 . 

<J,iarcos Pernanáo Ziemt:r ;.eouv Ufrl\€r~ir>.~r- lur•ranc M Palrr.a~ 

Diretor Geral 0/ftiia A. Amaral Siloo 
P~rr11ria C!:1.SP n' 42:JJ!'l.t -;; r.r;>· !: :'. ·, r. ,·· a! 

MIN ISTÉRTO DA EDUCAÇÃO 
~IVERSIDADE DE BRASÍLIA 

Diploma registrado por delegação do 
Ministério da Educação nos termos da Portaria 
564í74 e OAU 7 L'77. 

Registro nº _,_/....,1...r..â"-------- -- --
Livro nº J_· \) I brQ Folha nº '15 

Proce5sú n" 6 5 '-t / 20 Of; 

Data do Regisrro J.!L! _{)j_!_J__[XJÍL._ __ 

···. El<ny~. 
~ Oe Adtniftla111çlo Acadêm!et 

tffl Uetcic:io 

Conselho Regiona! de Contabilidade 
do Tocantins 

:1egistrado sob ne ·-ro _CO.lS_G "r lo-·"3 
Categoria: Ce'¼~ 

'.)ata do Reg~·st 
I 

C > / JJJC_L 

Co , ·· Az do Pinto 
oCRCTO 

.. 
. " 

~ ~ "lj 
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~ ~ ~ 
2· e : 
... C) • 
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Fundação Universidade do Tocantins 

CERTIFICADO 
'O :Reitor da Fundação Universidade do Tocantins, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 

Curso de Pós-Graduação "Lato Sensu", Especialização em MBA EM GESTÃO PÚBLICA realizado em 

Palmas - TO, consoante com a legislação educacional, outorga o presente Certificado a 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
nascído(a) em 29 de Agosto de 1977, natural do Tocantins, a fim de que possa gozar de todos os direitos e 

prerrogativas legais. 

~ 
~•; 

Clauderrur Andreaci 
ó-Reitor de Extensão e Pós-Graduação 

Palmas -TO, 21 de Novembro de 2008. 

Clovis de Sousa Santos Junior 
Aluno(a) 

H~Coelho 
Reitor 
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Processon• 

Rubrica: 
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LNITINS 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 
HISTÓRICO 

CURSO DE PÓS-GRADUACÃO LATO SENSU 

IDENTIFICACAO 
Nome do (a) Aluno (a) 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
Documento de Identificação Data de Nascimento Naturalidade/Estado 

Número i Órgão Expedidor 

261 .268 - 2ª Via SSPrro 29/08/1977 ARAGUAÍNA/fO 
CURSO 

Denominação Período 

MBA EM GESTÃO PÚBLICA MAIODE2006 1 JUNHO DE 2007 
Departamento/Instituto Coordenador (A) 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTJN~ JUSCELINO CARVALHO DE BRITO 
DISCIPLINAS CURSADAS C.H PERIODO - ,-........ 

FREQ. MENÇÃO S. FIN 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 30h 26/05/2006 A 28/05/2006 100% 8,8 AP 

ESTADO E SOCIEDADE 30h 09/06/2006 A 11/06'2006 83% 7,5 AP 

POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 30h 28/07/2006 A 30/07'2006 33% 80 AP 

_ECO!i_QMIA BRASlLEIRA 30h 18/08/2006 A 20/08/2006 100% 90 AP 

OF.ST ÀO DAS FIN~CAS PÚBLICAS 30h 15/09/2006 A 17/09/2006 100% 9,3 AP 

LEGISLAÇÃO DE PESSOAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO 30h 03/11/2006 A 05/11/2006 100% 75 AP 

GESTÃO DA QUALIDADE 30h 17/11/2006 A 19/11/2006 100% 94 AP 

GESTÃO ESTRA TBGICA DAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 30h 08/12/2006 A 10/12/2006 83% 8,5 AP 

DIREITO PÚBLICO 30h 02/02/2007 A 04/02/2007 100% 10 O AP 

DIREITO ADMINISTRATIVO 30h 23/03/2007 A 25/03/2007 100% 10,0 AP 

MARKETING NO SETOR PÚBLICO 30h 20/04/2007 A 22/04/2007 100% 8,5 AP 

FILOSOFIA E ÉTICA NO SETOR PÚBLICO 30h 11/05/2007 A 13/05/2007 100% 9,5 AP 

GESTÃO DA INFORMACÃO NO SETOR PÚBLICO 30h 01/06/2007 A 03/06/2007 100% 75 AP 
TCC - TRABALHO DE CONCLUSAO DE CURSO: O PAPEL DO 
CONTROLADOR NA GESTÃO PÚBLICA MUNlCIPAL. -- 26/0612007 - 8,0 AP -- , . ·. . . . . 

. , 

' 

TOTAL DE CREDITOS: 390b 
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DISCIPLINA 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PES U[SA 

ESTADO E SOCIEDADE 

-~º ' "'"-"ª H .. .J, â·.:,. 
··1i,._, ~ -

i_N~T!NS 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 

HISTÔRICO 
CURSO DE PÓS-GRADUA ÃO LATO SENSU 

DOCENTE 

ERTCH COLLJCCHlO 

folhan• g 4 
Processon• 

Ruhrka: 

PAULO FÁBIO DANTAS NETO 

POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL VAG-LAN GOMES BORGES 

ECONOMIA BRASlLEIRA HELÁDIO JOSÉ CAMPOS LEME 

,ESTÃO DAS FINAN AS PÚBLICAS WAGNER BORGES 

LEGISLAc ÃO DE PESSOAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO R.ENAN DE ARIMA TÉIA PEREIRA 

·GESTÃO DA VALIDADE IVONE FREIRE COSTA 

GESTÃO ESTRATÉGICA DAS ORGANIZA ÕES PÚBLICAS !VXJÉRIO H.ERMIDA QU!NTELLA --+------

TITULA ÃO 

MESTRE 

DOUTOR 

MESTRE 

MESTRE 

1:SPECIALISTA 

ESPECIALISTA 

DOUTORA 

DOUTOR 

i DIREITO PÚBL!CO ANDCRSON ORESTES C. LOBATO ___ -+-__ ....:::cDO.;;;..;:U.;;.T.:::.O::..:R ___ --1 

1 
1 

1 DIREITO ADMINISTRATIV0"----------- JOÃO CARLOS SCHMITT MESTRE 

1 
1 MARKETING NO SETOR PÚBLICO --- ····· ··---~,-..--_..:;.JO;;;.;N'-". A:...:;::i=-· "-"R..;,O=-BE;::::;'R:.:.T(=-) =-8-=-E:..:.Rli.::.·::EK:.:.._ ___ 1---...:.:.M;:.:;E:..::S..:..TR:..::E::... __ _ 

FILOSOFIA E ÉTICA NO SETOR PÚBLICO CLAITON R UE SCHMITT DOUTOR 

GESTÃO DA INFORMA ÃONOSETORPÚBLICO GILBERTO WILDBERGER DE ALMEÍDA DOUTOR 

S-CRADUAÇAO 

~_:___.:_!O de novembro de 2008 Assinatura: 
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A ESAFI - Escola de Administração e Treinamento, confere a 

Clóvis de Sousa Santos Junior 

CPF nº 770.745.561-49 o presente certificado do curso 

_ Execução Orçamentária com o Acompanhamento da Receita e da De ~: 

realizado no período de 28 a 30 de novembro com duração de __ :; 

João Pessoa - PB 30 novembro de 2012 

Proj Eliacir Santos de Almeida 
Diretor Geral 

Escola de Administração e 'l'!~inamento 

<~1t1fSA~II·® 
Cursos e Treinamentos 
De servidor para servidor 

~ 1 ;: t ~ ::,-
à" a : .. a • 

li . 

' ....,,.. __ ~ 
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rra servidor 

> Orçamentária com o acompanhamento da Receita e da Despesa - Programando para o novo Exercíd1 , 

·a: Cláudia Uchôa 

fo Orçamento Público 
inual - PPA: programas e ações 
rizes Orçamentárias - LDO: parâmetros de 
e execução do orçamento 
mento Anual - LOA: conteúdo 
>rçamentários 

ção Pública 

::> e Abrangência 
cas dos Órgãos e das Entidades 

e Gestão dos Recursos Públicos 
Institucional 

o 
'inalidades e Competências 
veis Programáticos 

mto e Gasto Públicos 

re a Economia 
lnculados 
da Receita e Fixação da Despesa 

io Orçamentária 
ío Comum à Receita e à Despesa 
io da Receita 
io da Despesa 

Execução Orçamentária e Financeira 
Medidas Preliminares 
Decreto da Execução Orçamentária e Financeira 
Estágios da Execução da Despesa 
Restos a Pagar: processados e não processados 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Fases de Execução da Receita 
Programação Financeira 
Cronograma de Desembolso 
Recursos Vinculados 
Disponibilidade Financeira 
Liberação de Cotas 

Mecanismos Retificadores do Orçamento 
Conceito 

Classificação 
Características 
Solicitação e Prazos 
Recursos Compensatórios 

lei de Responsabilidade Fiscal 
Previsão e Arrecadação da Receita Pública 
Transferências Voluntárias 
Cumprimento das metas 
Implicações orçamentárias e financeiras: geração da des1;e:-;; 
Despesas Irrelevantes 

. ., 

::a l ~ §. ... " !i: 
?;· a ::: 
!'! ::1 a . 

:. . 
~ 
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A ESAFI - Erco/a ele Admirústraçáo e Treinamento, corifi:re, 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR ____ , ... _ . 

CPF nº 770.745561-49 _________________ 0 presfnte cert~fi,ctu!o t.1 r · 

E>.re.c_u_ç_ão_Q o;.arnet1.tárla_c_om_1.tac.o.rrw.a.ohamento._da_.r.e_c..e.it.a . .e_d.a d ; . 

re1di::~.ado no período de ·-··· ·-·-·-··-•• 23 a 25 de novembro --.. ·-··--- -•-•··--·----- ---· ~·-· -------------·· ____ corn durt, · 1· 

Fortaleza - CE •----A•-----•----·---••-·• - •-----•·•-• ) 25 de .. novembro .. . de 2_0!~ .... 

- ~) [SAfl 
Cursos e Treinamentos 

~ ~ ~ 
t ~ ~ :· ~ ; 
•• C) Q 

:r . 
·8f~ 

J 

~ . I 
, .. ,. .. ___ _ _ t 
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e Treinamentos 

ção Orçamentária com o acompanhamento da receita e da despesa 
:imando para o novo exercício 

:ora: Cláudia Uchôa 

> do Orçamento Público 
rianual - PPA: programas e ações 
etrizes Orçamentárias - LDO: parâmetros de elaboração e execução do 
:o 
;amento Anual - LOA: conteúdo 
; Orçamentários 
ração Pública 

:ão e Abrangência 
;ticas dos Órgãos e das Entidades 
de Gestão dos Recursos Públicos 
e Institucional 
;ão 
Finalidades e Competências 

\líveis Programáticos 
"~nto e Gasto Públicos 

•bre a Economia 
Vinculados 

da Receita e da Despesa 
~o Orçamentária 

~~o Comum à Receita e à Despesa 
~~o da Receita 
:-,.._ ,_ 
-.~o da Despesa 

EKecução Orçamentária e Financeira 
Medidas Prelíminares 
Decreto da Execução Orçamentária e Financ:ei, c1 

Estágios da Execução da Despesa 
Restos a Pagar: processados e não processado~ 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Fases de Execução da Receita 
Programação Financeira 
Cronograma de Desembolso 
Recursos Vinculados 
Disponibilidade Financeira 
Liberação de Cotas 
Mecanismos Retificadores do Orçamento 
Conceito 
Classificação 
Características 
Solicitação e Prazos 
Recursos Compensatórios 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
Previsão e Arrecadação da Receita Pública 
Transferências Voluntárias 
Cumprimento das metas 
Implicações orçamentárias e financei ras: gerac;ã.: • cl, d !~, .~ , 

Controle e Fiscalização. 

~ ::i, ~ s. ~ -.... ~ ~ 

.;· ~ "' 
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CERTIFICADO 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 

participou do CURSO DE MUNICIPALllZAÇÃO DA COBRANÇA E DA FISCALIZAÇÃO DO ITR -

PALMAS/TO, realizado pela GTM WEB - Gestão Tributária Municipal, no, dia 16 de janeiro, de 2009, na 

auditório da A TM na Av Teotôriio Segurado Q Cj1 s/n lt 21, ACSU SO 50 - Palmas - TO, com carga horária 

de 8 horas. 
\ 

(/ ~ 

L-\ 
EUDE~

1 

C \A SIPPEL 
/ TMWEB, 

GESTÃb T IBUlfÁRJA MUNICIPAL 
\_; 

Palrnas, 19 de Janeiro de 20091 

~ ~ ~ 
t ~ ;,: 
;,;· l :, 
c:5 (li') :s .• o • 

:s. 

°'1-... ..... ~....,,_..... . _ .. 



Folhan• O:, 
Processo n• 

R11hrica: 

W(JNICIPALIZACÃO DA COBRANÇA E DA FISCALIZAÇÃO DO ITR 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (aspectos legaiS) 

Fundamentação legai 

► Previsão Constitucional 

~ Da fundamentação legal para a ediçãq do Decreto 6.433108 

► Da estruturação do Comitê Gestor do Imposto T erritoríal Rural -ITH 
► Requisitos da função social da Propriedade Rural 

► Principies aplicáveis ao ITR 

Convênio 

► Requisitos básicos 

► Competências 

► Da denúncia 

► Da validade 

Resoluções 

► Resolução CGI R n". 01/08 

► Resolução CGITR nº. 02/08 

► Resolução CGITR nº. 03108 

► Resolução CGITR nº. 04108 

IMPO&TO TERRITORIAi. RURAL. (aapeou,s operaoionaia) 

j;> Opção 

~ Cadastro 

► Fiscalização 

► Arrecadação 

► Processo administrativo fiscal 

► consultas ao ITR 
► Processo judiciai tributário 
► Cobrança da Dívida Ativa 

PROMOÇÃO: 



EMINÁRIO TOCANTINENSE DE LICITAÇÕES E 
NTRATOS ADMINISTRATIVOS 

i¾~ • 

REALIZAÇÃO: 

~-~ N 

?',' 

IICJ1 
Nogócios T- C~ 

.:'.:isi"'·r·-.· 

~~~ ~º91~9o«4a~ 

~do-1°9~efT~~~e W~--ÀSPECTISPIÍTICOS 

JRIDICOS DAS llCITAÇilES, PREGÕES, SRP, lC 123/06 e CONTRATAÇIO DIRETA. 
~na~ de :JO de~ a 1 de 09/kd de 200.9J em PJ->~- efT~ C<YJn ~~de 24 ~-

PALESTRANTES 

Jessé Torres Pereira Junior 
Doutor em Direito Público pela UFRJ. Desembargador do r.-íbuna/ 
de Justiça e Conferencista de Direito Mmínistriittlvo m:i Escola da 

Magistratura do Estado do Rio de Janeiru. 

Márcia cammarosano 
Mestre e Doutor em Direito do Estado. 

Professor CoordenaíJor dos Cursos de f:..,;pedali2ação em Direito 
Administrativo da PUC/SP - COGEAé. Presidente do Conselho 

Curador da Escola Superior de Advocacia - ESA - OAB/SP. 

Yonlce Pimentel 
Advogada .. 4.uditora Fiscal CE do TCE/Pl, Professora de Direito 

. 4Cirnlnistrativo em C(lf'SOS de Pós Graduação. Palestrante com vasta 
experiênda na área da Administração Pública Estadual e Municipal . 

.... ~-. 
~-;/i . . , . . . 

SlilÍflllÍ1Íl'Portó ifarbosa Coelho 
Presidente da NTC f;ieg6cios & Treinamentos 



Realização: Apoio: 

~~ 
CRCTO CFC 

TRIBUNAL DE CONTAS 

CCl$';Uô--llt~ C0NSO.H01'm91,11.Df! 
~ ~ 

-ERTIFICAD , 
O Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins certifica que, 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR 

do Simpósio Nacional de 
Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público no Tocantins,, realizado 
nos dias 11 e 12 de junho de 2015, 
com carga horária de 12 horas. 

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço: https://www1 .cfc.org .br/certificado 

Código de validação: B2Q8 KGMM QGZG TRXV 

ª' 1 ~ t ~ s: 

Contador Sebestilo Célio Costa Castro 
Pr.,ldeo1e ,do CRCTO 

v14/~· 
Contador Norton Thome.zl 
~ de OESEtFROF doCRCTO 

~- a : .. o • 
::a . 

t.-

(2, 



Certifica mos que 

CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR 

participou do evento XXVII Semana ContábH e Fiscal para Estados e Municípios, 
realizado na cidade de Belém (PA), no período de 28 de agosto a 

1º de setembro de 2023. 

Aéciou~n 

. 
I (l'l)ô" 

ntasJúnior 
doCFC 

:o "I::, ... 

g, i ~ ~- ~ ~ 
e:, .. :i .. () -

:t • 



Declaramos para os devidos fins que o(a) participante Clóvis de Sousa Santos 
Júnior frequentou o(a) XXVII Semana Contábil e Fiscal para Estados e Municípios 
(SECOFEM) - Belém/PA, realizado(a) em Belém - PA, nos seguintes módulos: 

- XXVII Semana Contábil e Fiscal para Estados e Municípios (SECOFEM) -
Belém/PA - Palestra de abertura 

- Mód. 4 - Procedimentos Contábeis Patrimoniais - (PCP) - 1 - 28/8/2023 -
Tarde 

- Mód. 8 - Notas Explicativas - 28/8/2023 - Tarde 

- Mód. 18 - Saúde - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde (SIOPS) - Parte 1 - 29/8/2023 - Manhã 

- Mód. 23 -SADIPEM : Contratação e regularização de operações de crédito -
29/8/2023 - Tarde 

- Mód. 19 - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação (SIOPE) - Parte 1 - 30/8/2023 - Manhã 

- Mód. 19 - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação (SIOPE) - Parte li - 30/8/2023 - Tarde 

- Mód. 11 - Consórcios Públicos - 31/8/2023 - Manhã 

- Mód.13 - Custos de Empréstimos e Operação de Crédito - 31/8/2023 -
Tarde 

- Mód . 20 - SICONFI e Matriz de Saldos Contábeis (MSC) - 1/9/2023 -
Manhã 

Total: 40 horas. 

A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
https://www1 .cfc.org . br/certificado 

Código de validação: 8YBZ FVDZ 8QQ6 U73V 

Este certificado foi gerado em 16/01/2025 às 09:23 
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O Trabalho é a Nossa Marca "'. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

f alha n• J\);" 
Processo n• 

Rubrica: 

MUNICÍ.PIO DE GOIANORTE Estado do Tocantins, pessoa 

jurídica de direito público interno, CNPJ nº 25.086.612/0001-70, com sede à rua 

sete de setembro, centro, GoianorteffO, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. LUCIANO PEREfRA DE OLIVEIRA, fazendeiro brasileiro~ 

casado. residente e domiciliado no município de GoianorteffO, A TESTO para os 

devidos fins . que a empresa, PREMI UM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA EIRELI CNPJ 04 .877.439/0001-58, com sede a Rua 06, N.º 

335 - Setor Coimbra - Araguaina - TO, tendo como administrador e contador 

responsável , o Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JúNIOR, contador, 

devidamente registrado no CRC/TO sob o nº 1567/0-3 com especialização, MBA 

em gestão Pública pela Universidade do Tocantins - UNITINS, com endereço à 

Rua 06 n.º 335~ Setor Coimbra, Araguaína - To; prestou os serviços de assessoria 

contábil ao município. pelo período de quatro anos. compreendendo 2017 à 2020. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas, audiências públicas, 

cadastramento e acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei 

Complementar 1 O l/2000 e a Lei Federal 4320/64, jw1to aos órgãos de 

acompanhamento e fiscali zação tais como: Tribunal de Contas do Estado, Tribunal 

de Contas da União, Instituto de Seguridade Social - INSS, Tesouro Nacional, 

Ministério da Educação. Ministério da Saúde, Ministério da Assistência Social, 

Secretaria da Receita Federal. Banco do Brasil. Caixa Econômica Federa], bem 

como elaboração das Leis LDO. LOA e PPA e consultoria às unidades 

udnliui~LnHi Vé:1:S do l"Otler .txecur 
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Goianorte .. TO 
O Trabalho é a Nossa Marca 

. .:.:i-11 li\l'Nl&nh 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados 

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data fatos que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Goianorte - TO. 30 de dezembro de 2020. 

PREFEITO 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

- TO, inscrita no CNPJ/ MF sob o n. 37.420.775/0001 -26, situada â avenida 

Tocantins, n.0 21 - Centro - Bom Jesus do Tocantins/TO, legalmente 

representado pelo Prefeito, o Sr.ª PAULO HERNANDES MOURA LIMA, 

ATESTA para os devidos fins que a empresa PREMIUM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELE - CNPJ 04.877.439/0001-

58, com sede a rua 6, n.0 335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO, que tem 

como responsável técnico Sr. Clóvis de Sousa Santos Júnior, contador, 

inscrito no CRC/TO sob o nº 1567/0-3; com especialização, MBA em gestão 

Püb/ica pela Universidade do Tocantins - UNITINS, prestou serviços de 

auditoria previdenciária junto a esta municipalidade e nos órgãos correlatos. 

A prestação dos serviços supracitados compreende as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas, auditoria na área de 

Recursos Humanos, especial as reteneões, recolhimentos, consultoria e 

assessoria em recuperação e compensação de créditos de contribuições 

previdenciárias recolhidos indevidamente no município de Bom Jesus do 

Tocantins/TO, no período compreendido de 03/2015 à 12/2018. 

~ ] ~ 
PAULO HERNANDES MOURA LIMA 

Prefeito 

Fone (63) 99216-5198 

Av. Tocantins, 21 , centro · CEP 77.714-000 - Bom Jesus do Tocantins- Tocantins - telefone (63) 3483-1172 
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Processo n• 
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PREFEITURA MUNIC I PAL OE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA SOCIAL DE BOM JARDIM - BOMPREV 
CNP J: 06.216.559/0001-30 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

1::1 
~ 

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - BOMPREV, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNP J nº 06.216.559 /000 l-30, com sede à Rua Almirante Barroso, nº 25, 

centro, Bom Jardim/MA, neste ato presentado pela sua Superintendente a 

Sra. Nádia Nascimento de Brito, brasileira, solteira, agente política, ATESTA 

para os devidos fins que a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA EIRELE - CNPJ 04.877.439/0001-58, que tem como 

responsável técnico, o Sr. Clóvis de Sousa Santos Júnior, contador, inscrito no 

CRC/TO sob o nº 1567 /0-3; com especialização, MBA em gestão Pública 

pela Universidade do Tocantins - UNITINS, vem prestando serviços de 

Auditoria na área de Recursos Humanos, Junto a este Regime Próprio de 

Previdência Social BOMPREV, conforme contrato firmado entre as partes. 

A prestação dos serviços supracitados compreende as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestacão de contas, auditoria na área 

de Recursos Humanos, especial as retenções, recolhimentos e 

parcelamentos por parte do Poder Público Municipal de Bom Jardim junto a 

este Regime Próprio de Previdência Social deste município no período de 

2017 à 2020. 

{,/ j -----· - - --
t ~ ' ',À 

NÁDIA ,J.'s1~1~e'~ OE BRITO 
Superintendente do BOMPREV (98} 99902-137 6 

Rua Almirante Barroso, 25 
CEP: 65 .380-000- Bom Jardim - MA 
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Ruhr,ca: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS-TO. 

RUA LEONÍLIO SOARES GIL, 80 - CENTRO - CEP: 77. 777-000. 

CNPJ. 25.063.959/0001-05. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE CAMPOS LINDOS. Estado do Tocantins, pessoa jurídica 

de direito público interno, CNPJ nº 25.063.959/0001-05, com sede à Rua Leonílio Soares Gil , n.º 

80 - Centro, CEP 77.777-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JESSÉ 

PIRES CAETANO, brasileiro, casado, agropecuarista, portador do C.P.F. n.0 319.530.421-04, 

resídente e domiciliado no município de Campos Lindos - TO, atesta para os devidos fins que a 

empresa IMPACTO ASSESSORIA EMPRESARIAL L TDA - ME, CNPJ 04.877.439/0001-58, 

tendo como sócio administrador e contador responsável Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS 

JÚNIOR, contador, CRC/TO sob o nº 1567/0-3; presta serviços de assessoria contábil ao 

município desde de janeiro de 201 7 até à presente data. 

A prestação dos serviços supracitados compreende as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas publ icas , cadastramento e 

acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei Complementar 10112000 e a Lei 

Federal 4320/64, junto aos órgãos de fiscalização tais como: Tribunal de Contas do Estado. 

Tribunal de Contas da União, Instituto de Seguridade Social - INSS, Secretaria da Receita 

Federal, bem como confecção dos balancetes mensais e consultoria às unidades administrativas 

do Poder Executivo Municipal. 

r '~ hJ~ 
Rua Leoníl io Soares Gil, 80 - centro - fo ne (63)34841162/ 1199 . 

pmcamposlindos@hotrnail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS-TO. 

RUA LEONÍLIO SOARES GIL, 80 - CENTRO - CEP: 77. 777-000. 

CNPJ. 25.063,959/0001-05, 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabílídade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Campos Lindos - To, 26 de maio de 2017. 

))t,---' /'~ h::í ,,,_,, 
JESSÉ PIRES CAETANO 

Prefeito Municipal 

Rua Leonílio Soares Gil, 80 - centro - fone (63)34841162/1199. 
prncam poslindos@hotmail .com 
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GESTAO: 3321/2024 

CONTRATO Nº 03/2025 
Processo Administrativo nº 69/2025 
lnexigibilidade de Licitação n• 03/2025 

.Folha n• _b .J .J 

Processo n• 

Rubrica: 

Contrato Administrativo nº 03/2025 celebrando entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS e a empresa 
PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA- ME. 

Pelo presente instrumento contratual através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS, com sede na Rua 
Leonilio Soares Gil, nº 80, Centro, CEP: 77.777-000, na cidade Campos Lindos, Estado do Tocantins. Inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 25.063.959/0001-05, neste ato representado pelo Sr. Prefeito ROMIL IAKOV KALUGIN, brasileiro, 
portador do CPF nº 728.440.001-34, doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado a empresa PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA • ME. inscrita com CNPJ/MF sob o nº 
04.877.439/0001·58, com sede na Rua 06, Nº 335, SALA 01, CEP: 77.826-564, SETOR COIMBRA, ARAGUAINA- TO. 
neste ato representado pelo Sr. CLOVES DE SOUSA SANTOS JUNIOR, portador do CPF sob o nº 770.745.561-49, e 
CRC: 1567/0·3, residentes e domicil iados (a) na Cidade de Araguaína-TO, doravante designados CONTRATADO, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 69/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025, mediante as cláusulas a seguir enunciadas. 

1.1 O objeto do presente instrumento e CONTRATA A E PR ISSIONAL U EMPRESA D SERVIÇOS TECNI S 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FISCAL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS - TO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

QUANTIDADE VALOR 
ITEM SOLICITAD 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 

A 
APROVADA ESTIMADO TOTAL 

Execução de serviços contábeis, elaboração 
e confecção das prestações de contas 
(balancetes mensais) dos meses de janeiro 
a dezembro de 2025, elaboração dos 
demonstrativos exigidos pela lei de 

00001 12,0000 12,0000 sv 12421 Responsabílidade Fiscal e pelo T.C.E. - TO, 15.464,9600 185.579,5200 
prestação através do SICAP- Contábil do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 
executar e acompanhar a contabilidade 
orçamentária, financeira e patrimonial para 
Prefeitura de CAMPOS LINDOS. 

Balanço Ordenador e Consolidado do 
Exercid.:i de 20 - Contábil. 1 ntegração de 

00002 1,0000 1,0000 sv 12422 balanços, inclusive consolidações, também 15.464,9600 15.464,9600 de Fundos Especiais e outros da 
administração direta para Prefeitura de 
CAMPOS LINDOS 

Elaboração dos Anexos das leis 
Orçamentarias para o exercício financeiro de 
2026 juntamente com os Anexos de Riscos e 

00003 1,0000 1,0000 sv 12423 Metas Fiscais e serviços de elaboração do 15.464,9600 15.464,9600 
Orçamento para o Exercício Financeiro de 
2026 com seus anexos para Prefeitura de 
GAMPOS LINDOS. 

TOTAL GERAL 216.509,44 

1.3 Valor Global de R$ 216.509,44 (duzentos e dezesseis mil e quinhentos e nove reais e quarenta e quatro 
centavos); 
1.4 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta; 

Rua Leonílio Soares Gil, n• 80- Centre - fone: (63) 98513-2457 

CEP: 77.777-ooo Site: http;llwww.camposlíndos.to,goy.br e-mail : pmçamposfindos@hotmajl.com 



c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Fulha n• 

Processon• 

Rubrica: 

2.1 o prazo de vigência da referida contratação, será de 12 meses contados da data da sua assmatura do instrumento 
contratual finalizando em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado conforme dispõe art. 107 da lei 14.133/21; 

3.1 o regime de execução contratual, os mode.los de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2 A prestação de serviços será de acordo com o cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, 
contante no termo de referencia. 

4.1 O valor global para a referida contratação e de R$ 216.509,44 (duzentos e dezesseis mil e quinhentos e nove 
reais e quarenta e quatro centavos). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-'se definidos na no Termo de 
Referência ; 

7.1 São obrigações do Contratante, além das constantes no Termo de Referência em anexo a este Instrumento 
Contratual: 
7.2- obrigações da contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as dáusulas contratuais 
e os termos de sua proposta. 
b )Acompanhar e fiscalizar a execução da ordem de serviço e o contrato referente à prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de compras com base na Nova lei de 
licitações por um representante especialmente designado, nos termos da legislação pertinente, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas. 
c)À CONTRATANTE caberá o recebimento do serviço e a verificação de que foram cumpridos os termos, especificações 
e demais exigências, dando-se em conformidade com a lei. 
d)Proporcionar à CONTRATADA Iodas as facilidades para a adequada execução do objeto. 
e)Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações. 
f)Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 
g)Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente, após realizar rigorosa conferência das características dos serviços. 
h) Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas. 

7.3- DA CONTRATADA 
a)A CONTRATADA deverá demonstrar que possui aptidão para a prestação dos serviços do presente objeto. 
b)A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto Adjudicado conforme especificações e condições estabelecidas no 
Edital, neste Termo de Referência, em seus anexos, e na Proposta Comercial apresentada , prevalecendo, no caso de 
divergência, aquelas constantes do instrumento convocatório. 
c)A CONTRATADA deverá atender a toda legislação vigente no âmbito (Federal, Estadual e Municipal), durante o 
fornecimento do objeto deste instrumento. 
d)A CONTRATADA deverá ter a regularidade fiscal e trabalhista mantida durante a vigência da contratação. 
o)A CONTRATADA dovorá at,;,ndQr às damandas fêitas pela CONTRATANTE por meio de e-mails. WhatsApp, telefone ou 
videoconferências, definindo em conjunto com a CONTRATANTE prazos para respostas e apresentação das soluções, 
respostas e trabalhos solicitados pela CONTRATANTE. 
f)Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento do objeto licitado, tais como transporte, 
frete, pedágio, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, dentre outros. 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n~ 14.133, de 2021, o contratado que: 

Rua Leonílio Soares Gil, nº 80- Centro -fone: (63) 98513-2457 

CEP: 11.m-000 Site: htto:llwww.campos11ndos.to,gov.br e-mail: pmcamposlindos@hotmail,çom ~ 
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a) der causa à inexecuçào parcial do contrato; 
b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d} ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156 §2°. da Lei oº 14.133. de 2021): 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4º da Leí 
nº 14.133, de 2021 ); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f ', "g" e uh" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5° da Lei nc 14.133 de 2021 ). 
d) Multa: compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156 §7º da Lei 
nº 14 133. de 2021). 
8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
clata de sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133. de 2021) 
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art, 156. §8º. da Lei n" 14.133, de 2021 ). 
8. 7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8 A apl icação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lej n" 14.133 de 2021 . para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1 º. da Lei nº 14.1 33, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 2021 , ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei oº 12 846 de 2013. serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei í art. 159). 
8.11 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133. de 2021 ). 
8.12 O Contratante deverá, no prazo máx.imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidóneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institu ídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n~ 14.1 33. de 2021 ). 
8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações. não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos admin istrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da ln§tryção Normatiya SEGESIME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

Rua Leoníllo Soares Gil, nº 80 - Centro - fone: (63) 93513-2457 
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9.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14 .133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
9.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artji;,ios 138 e 139 da mesma Lei. 
9.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
9.2 O termo de rescisão, sempre que possível , será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orcamento Geral da Secretaria Municíoal de Administrai-J:10 de Camoos Lindos - TO na dotacão abaixo discriminada: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

49 MANTER SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 3.5.4.123.4512.2.300 1.500.0000.0000 339039 00 

- if~ • .,.,,.~ ff - ,r ~ x ,r_;, 

~-··~--.... ' 

11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133. de 2021 . e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. · 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14. 133. de 2021. 
12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas cond ições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atual izado do contrato. 
12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila , dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nc 14.133, de 2021. 

·~ 13.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na lntemet, em atenção ao art. 
a0 §2º da Lei o 12,527 de 2011. cic art Z" §3º, inciso v do Decreto n z 724 de 2012 -

14.1 Fica eleito o Foro de Go1abns - TO, para d1r1m1r os ht1g1os que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, G1º. da Lei nº 14.133/21. 

Campos Lindos - TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

ROMIL IAKO'I l":'l!"'!""._.?"'-,-!,_A:=l~ 
KALUGIN: 1•"""".,::..,~,;:,,,. • 

7284400013 -:::..-
ROMIL IAKOV KALUGIN 

Prefeíto Municipal 
CONTRATANTE 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA GESTÃO PUBLICA LTDA- ME 
CNPJ/MF sob o nº 04. 7. 39/0001-58 

CONTRATí D 

Rua Leoni!io Soares Gil, nº 80- Centro- fone : (63) 98513-2457 

CEP: 77. 777-000 Site: htto·tlwww.eamposUndos.to,goy,br e-mail : pmçamoosUndos@hotmajl.com 
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CONTRATO N" 04/2025 
Processo Administrativo nº 69/2025 
lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025 
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Contrato Administrativo nº 04/2025 celebrando entre a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OE CAMPOS 
LINDOS e a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA- ME. 

Pelo presente instrumento contratual através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAMPOS LINDOS • 
TO, situada à RUA LEONILHO SOARES GIL, 80, CENTRO, CAMPOS LINDOS, CEP: 77.777-000, Fone: 
63992802023, inscrito no CNPJ sob o nº 12.775.985/0001-06, neste ato representado por sua Secretária Sr. 
CORINTO GOMES DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, maior, capaz, portador do CPF nª 777.163.613-68 
com residência neste Município de Campos Lindos -TO, doravante denominada CONTRATANTE, e por 

, outro lado a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME, 
inscrita com CNPJ/MF sob o nº 04.877.439/0001-58, com sede na Rua 06, N° 335, SALA 01, CEP: 
77.826-564, SETOR COIMBRA, ARAGUAINA - TO, neste ato representado pelo Sr. CLOVES DE SOUSA 
SANTOS JUNIOR, portador do CPF sob o nº 770.745.561-49, e CRC: 1567/0-3, residentes e domiciliados 
{a) na Cidade de Araguaina-TO, doravante designados CONTRATADO, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 69/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
lnexígibilidade de Licitação nº 03/2025, mediante as cláusulas a seguir enunciadas. 

1.1 O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇAO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, 
PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS LINDOS - TO, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

QUANTIDADE CÓDIG VALOR 
ITEM UN . o OESCRIÇÂO 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

Execução de serviços contábeis. 
elaboração e confecção das prestações 
de contas (balancetes mensais) dos 
meses de março a dezembro de 2025, 
elaboração dos demonstrativos exigidos 
!)€la lei de Responsabil idade Fiscal e 

00001 12,0000 12,0000 sv 12430 pelo T.C.E. - TO, prestação através do 8.040,5200 96.486,2400 SICAP - Contábil do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins. executar e 
acompanhar a contabilidade 
orçamentária, financeira e patrimonial e 
Consolidado do Exercício de 2025, 
envio do SICAP- Contábil para o 
Fundo Municioal de Saúde. 
Balanço ordenador e consolidado do 

00002 1,0000 1.0000 SV 12431 exerci cio de 2025. envio do sicap - B.040,5200 B.040,5200 o o n tábil 7 º rcmoooo oontábll . Fundo 

Munícioal de saúde 
Elaboração de informações e envio de 
Prestação de Contas do sistema de 
Informações sobre Orçamento Público 

00003 6,0000 6,0000 sv 12432 em SAÚD!:: do exercício de 2025 - 3.083,8700 18.503,2200 
SIOPS/SUS 2025. prestação de contas 
bimestra! para o Fundo Municipal de 
Szúde. 
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êIMPõSUNõbS 
~«útdt, t#lt4 "41,14 ~ 4i'IM4, 

GESTÃO: 2.D21/2024 

Elaboração de informações e envio de 
Prestação de Contas do sistema de 
Informações sobre Orçamento Público 
em SAÚDE do exercício de 2025 -
SIOPS/SUS 2025, prestação de contas 
anual para o Fundo Municipal de Saúde 

TOTAL GERAL 

FuJha n• JJ 
Processo n• _&: Rubrica: 

3.083,8700 3.083,8700 

126.113,85 

1.3 Valor Global de R$ 126.113,85 (cento e vinte e seis mil e cento e treze reais e oitenta e cinco 
centavos); 
1.4 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta ; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.1 O prazo de vigência da referida contratação, será de 12 meses contados da data da sua assinatura do 
instrumento contratual finalizando em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado conforme dispõe art. 
107 da Lei 14.133/21 ; 

3.1 O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, obseNação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
3.2 A prestação de serviços será de acordo com o cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de 
Administração, contante no termo de referencia. 

' .. j ~ • ,.".f't;f-~E' ' ' :YJ,ffi "'{ .. ~... ' 
' ' ~ ' 

4.1 O valor global para a referida contratação e de R$ 126.113,85 (cento e vinte e seis mil e cento e treze 
reais e oitenta e cinco centavos). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

prazo para pagamento ao contrata 
no Termo de Referência; 

7.1 São obrigações do Contratante, além das constantes no Termo de Referência em anexo a este 
Instrumento Contratual: 
7.2- obrigações da contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
b )Acompanhar 8 fiscalizar a 8X9cução da ordgm dg sgrviço Q o contrato nefgrgntg ~ prc;,staçao de;, s9rviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de compras com 
base na Nova Lei de Licitações por um representante especialmente designado, nos termos da legislação 
pertinente, anotando em reg istro próprio as falhas detectadas. 
c)À CONTRATANTE caberá o recebimento do serviço e a veríficação de que foram cumpridos os termos, 
especificações e demais exigências. dando-se em conformidade com a lei. ~ 
d)Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para a adequada execução do objeto. 
e)Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações. 

Rua Leonílio Soares Gil, n' 80- Centro - fone: (63} 98513-2457 ~ 
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f)Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; . 
g)Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente, após realizar rigorosa conferência das caracteristIcas dos 
serviços. 
h) Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas. 

7.3- DA CONTRATADA 
a)A CONTRATADA deverá demonstrar que possui aptidão para a prestação dos serviços do presente objeto. 
b)A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto Adjudicado conforme especificaçõ~s e condições 
estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, em seus anexos, e na Proposta Comercial apresentada, 
prevalecendo, no caso de divergência, aquelas constantes do instrumento convocatório. 
c)A CONTRATADA deverá atender a toda legislação vigente no âmbito (Federal, Estadual e Municipal), 
durante o fornecimento do objeto deste instrumento. 
d)A CONTRATADA deverá ter a regularidade fiscal e trabalhista mantida durante a vigência da contratação. 
e)A CONTRATADA deverá atender às demandas feitas pela CONTRATANTE por meio de e-mails, 
WhatsApp, telefone ou videoconferências, definindo em conjunto com a CONTRATANTE prazos para 
respostas e apresentação das soluções, respostas e trabalhos solicitados pela CONTRATANTE. 
f)Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento do objeto licitado, tais como 
transporte, frete, pedágio, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, dentre outros. 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da b,eí oº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", ··c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (filt 
156, § 4°. da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 156, §9º, da Lei nº 14.133. de 2021) 
8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (filt 
156 §Zº da Lei aº 14.133 de 2021). 
8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei nº 14.1 33, de 2021 ). 
8. 7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

·~ '"''" ''""' .,, ,. 80 - ,., .. - """ 163) 98513-2457 g 
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8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do_ art. 1_58 da ~e1 nº 
14.13-3, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de m1done1dade 
para licitar ou contratar. . . 
8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (-art 156, §1°, da Lei nº 14,133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; . . . _ 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e onentaçoes 
dos órgãos de controle. 
8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são pass !veis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14. 133/21 . 
8.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos . que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução 
Normativa SEGESiME oº 26 de 13 de abrii de 2022. 

9.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de conclu ir o contrato. 
9.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
9.2 O termo de rescisão, sempre que possível , será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Administração de Campos Lindos - TO, na 
dota ão abaixo discriminada: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE 

Rua Leonílio Soares Gil, n• 80- Centro - fone: (63) 9851 ~2457 
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11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14,133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e., subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lfil.d: 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A _,. ... " • ' ", ' ,(,~•. " ... "~ - • ,. v1"' • ~t.t•"~ { 

- .. 
13.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio ofic1.al na Internet, em 
atenção ao art. 8°. §2º, da Lej n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°. §3°, inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. 

14.1 Fica eleíto o Foro de Goiatins - TO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Campos l.índos - TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

FUNDO MUNICl~~D~ MPOS LINDOS - TO 
CNPJ sob o nº 12.775.98 /0001-06 

CONTRATANT 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTO STÃO PUBLICA LTDA-ME 
CNPJ/MF sob o n 9/0001-58 

CONT 

Rua Leonílio Soares Gil, n• 80 - Centro - fone: {63) 98513-2457 
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CONTRATO N° 06/2025 
Processo Administrativo nº 69/2025 
lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025 

Ft>lha 11º J,2.p 

Processo n• d:. J' 
H11hrka: . . 

. ..____~. 

Contrato Administrativo nº 06/2025 celebrando entre a FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAMPOS LINDOS e a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA-
ME. 

Pelo presente instrumento contratual através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAMPOS LINDOS - TO, órgão jurídico de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 14.717.079/0001-80, 
com sede na Rua Deurival Coelho Soares, S/N - Centro de Campos Lindos, Estado do Tocantins, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Assistência Social a Sr. GENELITO RESPLANDES DE MORAIS, 

~ CPF: 505.594.783-72 com residência neste Município de Campos Lindos - TO, doravante denominada 
CONTRATANTE, e por outro lado a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PUBLICA LTDA - ME, inscrita com CNPJ./MF sob o nº 04.877.439/0001-58, com sede na Rua 06, Nº 335, 
SALA 01, CEP: 77.826-564, SETOR COIMBRA, ARAGUAÍNA - TO. neste ato representado pelo Sr. 
CLOVES DE SOUSA SANTOS JUNIOR, portador do CPF sob o nº 770.745.561-49, e CRC: 1567/0-3, 
residentes e domiciliados (a) na Cidade de Araguaina-TO, doravante designados CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 69/2025 e em observância às disposições da lei Federal 
n'° 14.133, de 01 de abril de 2021 , e demais legislação aplicável , resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da lnexigibilidade de Licitação nº 03/2025, mediante as cláusulas a seguir 
enunciadas. 

, ~ ! •, ~f;,1.N• ( " 7..1';.,- , • 1 ~:, \ , : , 

/ ,~ ~- . 
1.1 O obJeto do presente instrumento é CONTRATAÇAO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL ORCAMENTÁRIA 
PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PUBLICA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS LINDOS -
TO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

QUANTIDADE CÓDIG VALOR 
ITEM SOUCITAD UN. o DESCRIÇÃO 

A APROVADA ESTIMADO TOTAL 

E~ecução de serviços contábeis, 
elaboração e confecção das prestações de 
contas (balancetes mensais) dos meses de 
março a dezembro de 2025, elaboração 
dos demonstrativos exigidos pela Lei de 
Respcnsabilidade Fiscal e pelo T.C.E . -

00001 12,0000 12,0000 sv 12424 TO, prestação at~svés do SICAP - 5.850,6500 70.207,8000 
Contábil do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins. executar e acompanhar a 
contabilidade orçamentaria, financeira e 
patrimonial e Consolidado do Exercício de 
2025, envio do SICAP - Contábil para o 
Fundo Municipal de Assistência Socíal. 

Balance ordenador e consolidado de 

00002 1,0000 1,0000 sv 12425 
exerc;ício de 2025. envio do SICAP - 5.850,6500 5.850,6500 
contábil 7° remessa contábíl. Fundo 
Munícioal de Assistência Social 

TOTAL GERAL 76.058,45 

1.3 Valor Global de R$ 76.058,45 (setenta e seis mil e cinquenta e oito reais e quarenta e cinco 
centavos); 
1.4 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: @:_ 
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a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta; 
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.1 o prazo de vigência da referida contrataçao, sera de 12 meses contados da data da sua ass1~at~ra do 
instrumento contratual finalizando em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado conforme d1spoe art. 
107 da Lei 14.133/21 ; 

3.1 O regime de execução contratual , os modelos de gestão e d~ execução, assim como os pra~os_ e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obJeto constam no Temia de Referencia , 

, ---._ anexo a este Contrato. 
3.2 A prestação de serviços será de acordo com o cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de 
Administração, contante no termo de referencia. 

4.1 O valor global para a referida contratação e de R 76.058,45 (setenta e seis mil e cinquenta e oito 
reais e quarenta e cinco centavos). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

,_ ., À. "·>,_..,, ,~· - ... ~,;~, .,., 
. - ~~-

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos na 
no Termo de Referência; 

~ <os • ~ P>< - • .. • 1 ,.:'\' •"! 1,; 
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7.1 São obngações do Contratante, além das constantes no Termo de Referência em anexo a este 
Instrumento Contratual: 
1:2- obrigações da contratante: 

,---._ a} Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
b)Acompanhar e fiscalizar a execução da ordem de serviço e o contrato referente à prestação de serviços 
técnicos especializados de consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de compras com 
base na Nova Lei de Licitações por um representante especialmente designado, nos termos da legislação 
pertinente, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
c)À CONTRATANTE caberá o recebimento do serviço e a verificação de que foram cumpridos os termos, 
especificações e demais exigências, dando-se em conformidade com a lei. 
d)Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para a adequada execução do objeto. 
e)Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações. 
f)Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
g)Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente, após realizar rigorosa conferência das características dos 
serviços. 
h) Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas. 

7.3- DA CONTRATADA 
a)A CONTRATADA deverá demonstrar que possui aptidão para a prestação dos serviços do presente objeto. 
b)A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto Adjudicado conforme especificações e condições 
estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, em seus anexos, e na Proposta Comercial apresentada, 
prevalecendo, no caso de divergência, aquelas constantes do instrumento convocatório. 
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c)A CONTRATADA deverá atender a toda legislação vigente no âmbito (Federal, Estadual e Municipal), 
durante o fornecimento do objeto deste instrumento. . • _ _ 
d)A CONTRATADA deverá ter a regularidade fiscal e trabalhista mantida durante a v1genc1a da_contrataçao: 
e)A CONTRATADA deverá atender às demandas feitas p~la CONTRATANTE por meto de e-mails, 
WhatsApp, telefone ou videoconferências, definindo em conjunto com a CONTRATANTE prazos para 
respostas e apresentação das soluções, respostas e trabalhos solicitados pela CONTRATANTE. 
f)Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento do objeto licitado, ta is como 
transporte, frete, pedágio, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, dentre outros. 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156. §2°. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "ctt e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 
156. § 4°. da Lei oº 14.133. de 2021 ); 
c) Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", 'i", "g" e "h" do subítem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ''b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da lei nº 14.133. de 2021 ). 
d) Multa: compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º. da Lei nº 14.133. de 2021) 
8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ad.. 
156. §7°. da Lei nº 14,133, de 2021). 
8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei oº 14.133, de 2021) 
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art 156 §8º da Lei nº 14. 133. de 2021 ). 
8. 7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
·J 4,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei nº 14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b} as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa d.e integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Rua Leonílio Soares Gil, n• 80 - Centro - fone: (63) 98513-2457 
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8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.1 33, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na l,ei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). . . 
8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utihzada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

.,-...,_ informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa , poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

----. 9.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas . 

. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Administração de Campos Lindos - TO na 
d - . ' otacao abaixo discriminada: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

406 FMAS - FUNDO MUL DE ASSISTENCIA 5.23.8.244.4501.2.082 1.500.0000.00000 
SOCIAL o 339039 

11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078. de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ao pela d1sc1ptma dos arts. 124 e segutntes da Lei nº 14.133: 
de 2021 . 

Rua Leonílío Soares GI!, n• 80 - Centro - fone: (63) 98513-2457 
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12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lej nº 14,133, de 2021. 

13.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8°, §2º, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°. §3°. inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012. 

14.1 Fica eleito o Foro de Goiatins - TO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
.,.....,, Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, &1°. da Lei nº 14.1 33/21 . 

Campos Lindos - TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

...... 

FUNDO MUNI DE ASSIST' " C!AL DE CAMPOS LINDOS - TO 
CNPJ nª 14.717.079/0001-80 

CONTRATANTE 

.. 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORi~ GESTÃO PUBLICA LTDA- ME 
CNPJ/MF sob o nº 04. 7. 39/0001-58 

CONT AD 
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terça-feira, 14 de janeiro de 2025 Prefeitura Municipal de Campos Lindos-TO J: ~J7/2025 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO N!!02/2025 

Nº Processo : 66/2025. lnexig ibilidade 01/2025 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS, CNPj/MF sob 
no 25.063.959/0001-05 . 
Contratado: EXITO CONSULTORIA GESTAO E ASSESSORIA LTDA; C.N .P.J, 
n2 17.128.970/0001-70 . 
Objeto : Contratação de empresa para prestação de serviços de apo io 
administrativo de assessoria em gestão de compras governamentais­
licitações e contratos, compreendendo organização, aprimoramento e 
implementação de práticas eficientes e eficazes, atendendo a demanda 
da Prefeitura e Fundos Municipa is de Campos Lindos -TO. 
Fundamento Legal : art 74, 111, C F da lei LEI Nº 14.133/21 
Vigência: 06/01/2025 a 31/12/2025 . Podendo ser prorrogado conforme 
disposição do art . 107 da lei 14.133/2 1. 
Valor Tota l: R$132 .000,00 ( cento e trinta e dois mil reais) 
Data de Assinatura: 06/01/2025 

ROMIL IAKOV KALUGIN 

Prefeito Municipal 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS N!! 01/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 02/2 025 
PROCESSO N° 67/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS - TO, 
CNPJ sob o n2 25.063 .959/0001-05 . 

CONTRATADA : BORGE S ALVES SOCIEDADE IN DIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n2 21.322.087/0001-93. 

VALOR: R$ 310.800,00 (trezentos e dez mil e oitocentos reais) . 

VIGÊNCIA: 03/01/2025 a 31/12/2025 . 

DOTAÇAO: 03 .04.04.122.4501.2.010 - MANUTENCÃO DA ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS, Natureza da despesa : 3.3.90.39, Fonte de Recursos: 
1.500.0000.00000 - Recursos Próprios. 

DO OBJETO DO CONTRATO : O presente contrato tem por objeto a 
prestação de serviços técn icos profissiona is especializados de 
assessoria e consultoria jurídica para patrocín io e defesa de causas 
judiciais e administrativas em demandas da administração municipal de 
Campos Lindos - TO. 

CAMPOS LINDOS{TO, 06/01/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS - TO 
CNPJ sob o n2 25.063.959/0001-05 

Romil lakov Kalug in 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO N!!03/2025 

Nº Processo: 69/2025 . lnexigibilidade 03/202 5 
Contratante : PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS, CNPJ/M F sob 
no 25.063.959/0001-05. 
Contra tado: PRE MI UM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PUBLICA LTDA · ME, CNPJ/M F sob o n2 04.877.439/0001-58. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ou EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPE CIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS· TO. 
Fundamento Legal: art . 74, 111, C da lei LEI Nº 14.133/21 
Vigência : 06/01/2025 a 31/12/2025. Podendo ser prorrogado conforme 
disposição do art. 107 da lei 14.133/21. 
Valo r Total : R$216.509,44 (duzentos e dezesseis mi l e quinhentos e 
nove reais e quarenta e quatro centavos) 
Data de Assinatura: 06/01/2025 

ROMIL IAKOV KALUGIN 

Prefeito Municipal 

Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado. 
ROMIL IAKOV KALUGIN:72844000134 valido até 29/08/2025 2/4 
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Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO N!?04/2025 

Nº Processo: 69/2025. lnexigibilidade 03/2025 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAMPOS LINDOS - TO, 
CNPJ n2 12.775.985/0001-06. 
Contratado : PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PUBLICA LTDA - ME, CNPJ/MF sob o n2 04.877.439/0001-58. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ou EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS LINDOS - TO. 
Fundamento Legal : art. 74, Ili, C da lei LEI_N2 14.133/21 
Vigência: 06/01/2025 a 31/12/2025. Podendo ser prorrogado conforme 
disposição do art. 107 da lei 14.133/21. 
Valor Total : R$126.113,85 (cento e vinte e seis mil e cento e treze reais 
e oitenta e cinco centavos) 
Data de Assinatura: 06/01/2025 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAMPOS LINDOS - TO 

CN PJ sob o n2 12.775.985/0001-06 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO N!?0S/2025 

Nº Processo : 69/2025. lnexigibilidade 03/2025 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS LINDOS -
TO, CNPJ n2 31.255 .981/0001-41. 
Contratado : PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PUBLICA LTDA- ME, CNPJ/MF sob o n2 04.877.439/0001-58. 
Objeto : CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAM POS LINDOS -
TO . 
Fundamento Legal: art. 74, Ili, C da lei LEI N2 14.133/21 
Vigência: 06/01/2025 a 31/12/2025 . Podendo ser prorrogado conforme 
disposição do art. 107 da lei 14.133/21. 
Valor Total: R$129.099,02 (cento e vinte e nove mil e noventa e nove 
reais e dois centavos) 
Data de Assinatura : 06/01/2025 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS LINDOS - TO 

CNPJ: 31.255.981/0001-41 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO N!?06/2025 

N2 Processo: 69/2025. lnexigibil idade 03/2025 
Contratante : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS 
LINDOS - TO, CNPJ n~ 14. 717.079/0001-80. 
Contratado : PREMI UM ASS ESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PUBLICA LTDA - ME, CNPJ/MF sob o n2 04 .877.439/0001-58. 
Objeto : CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FISCAL PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS 
LINDOS - TO. 
Fundamento Legal : art. 74, Ili , C da lei LEI N2 14 133/21 
Vigência: 06/01/2025 a 31/12/2025. Podendo ser prorrogado conforme 
disposição do art. 107 da lei 14.133/21. 
Valor Total: R$76.058,45 (setenta e seis mil e cinquenta e oito reais e 
quarenta e cinco centavos) 
Data de Assinatura: 06/01/2025 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS LINDOS - TO 

CNPJ n~ 14.717.079/0001-80 

Extrato de Contrato 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS N!? 07/2025. 

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2025 
PROCESSO Nº 01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS - TO, 
CNPJ sob o nº 25.063.959/0001-0S. 

CONTRATADA : DANILO BORGES - SOCIEDADE IN DIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n2 42 .454.353/0001-0l. 

VALOR: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) . 

VIGÊNCIA : 06/01/2025 a 31/12/2025. 

DOTAÇAO: 03.04.04.122.4501.2.010 - MANUTENCÃO DA ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS, Natureza da despesa: 3.3 .90.39 , Fonte de Recursos: 
l .500.0000.00000 - Recursos Próprios. 

Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado. 
ROMIL IAKOV KALUGIN:72844000134 valido até 29/08/2025 
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DO OBJETO DO CONTRATO : O presente contrato tem por objeto a 
Contratação de serviços técnicos e advocatícios especializados a serem 
prestados em assessoria juríd ica tr ibutária junto à Secretaria de 
Adm inistração e Finanças , Procuradoria Geral e Departamento 
Tributário e de Arrecadação do Município de Campos Li ndosrro . 

CAMPOS LINDOSffO, 06/01/2025 . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS - TO 
CNPJ sob o n!! 25.063.959/0001-05 

Romil lakov Kalug in 

Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado . 
ROMIL IAKOV KALUGIN:72844000134 valido até 29/08/2025 
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ESTADO DO TOCANTINS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE 
CNPJ 25.086.612/0001-70 
ADMINISTRAÇÃO 2013/20/6 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE GOIANORTE, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de 

direito público interno. CNPJ nç' 25.086.612/0001!70. com ·ede à AVt'nida Antenor Barreiro 

1200. centro, Goianorte, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUCIANO 

PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado. comerciante. portador do C.P.F . n." 

900.230.301-78, residente e domiciliado no município de Goianorte - TO. atesta para os 

devidos fins que a empresa IMPACTO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - ME. CNP J 

04.877.439/0001-58, tendo como sócio administrador e contador responsável Sr. CLÓVIS DE 

SOUSA SANTOS JÚNIOR, contador, CRC/TO sob o nº 1567/0-3; presta serviços de 

assessoria contábil ao município desde de janeiro de 2017 até à presente data . 

A prestação dos serviços supracitados compreende as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas publicas, cadastramento e 

ac0mpanhamento de informações contábeis nos termos da Lei Complementar I O l /2000 e a Lei 

Federal 4320/64, junto aos órgãos de fiscalizacã.o tais como: Tribuna l de Contas do Estado. 

Tribunal de Contas da União. Instituto de Seguridade Social - INSS. Secretaria da Receita 

Federal, bem como confecção dos balancetes mensais e consultoria às unidades administrativas 

do Poder Executi vo Municipal~ 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, nõ.o 

existindo em nossos registros. até a presente data, fatos que <lesabontm sua conduta t 

responsabilidade com as obrigações assum idas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

IVEIRA 

Prefeito jl1ú.nicipal 



Goia.norte - TO 
O Trabalho é a Nossa M,arca, .. 10, •. 

:.\~.:l~"") ~,17: 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE GOIANORTE, Estado do Tocantins pessoa 

jurídica de direito público interno, CNPJ nº 06.104.109/0001-55, com sede na 

Avenida Longuinho V. Junior; centro. Goianorte/TO, neste ato representado pela 

Secretaria Municipal , Srª. lvanete Ferreira da Silva Lopes, Funcionaria Publica, 

brasileira, casada, residente e domiciliado no município de Goianorte/TO, 

ATESTO para os devidos fins, que a empresa, PREMIUM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ 04.877.439/0001 -58, 

com sede a Rua 06. N.º 335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO tendo como 

administrador e contador responsável, o Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS 

JÚNIOR., contador, devidamente registrado no CRC/TO sob o nº 1567/0-3 com 

especialização, MBA em gestão Pública pela Universidade do Tocantins -

UNlTíNS, com endereço à Rua 06 n.0 335, Setor Coimbra~ Araguaina - To: prestou 

os serviços <le assessoria contábil ao município. pe lo período de quatro anos. 

compreendendo 2017 à 2020. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas. audiências públicas, 

cadastramento e acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei 

Complementar 1 O 1/2000 e a Lei Federal 4320/64, junto aos órgãos de 

acompanhamento e fiscalização tais como: Tribunal de Contas do Estado, Tribunal 

de Contas da União. Instituto de Seguridade Social - INSS. Tesouro Nacional, 

Ministério da Educação. Ministério da Saúde. Ministério da Assistência Social. 

Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil. Caixa Econômica Federal, bem 

como elaboração das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria às unidades 

administrativas do Poder Executivo Municipal. 



p 

Goianorte - TO 
O Trabalho é a Nossa Marca 

.1,.,,.:, - l\ll'l<ll~ 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados 

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Goianorte - TO, 30 de dezembro de 2020. 

~ 
Gestor Municipal Secretaria de Educaçao 
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32 TERMO ADITIVO Contrato n2 02-2022 
Processo originário: INEXIGIBILIDADE Nº 01/2022 

3g TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Ng. 02/2022, CELEBRADO ENTRE CONTRATANTE, O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE GOIANORTE · TO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, E DE OUTRO, COMO CONTRATADA PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n2 11.438.307/0001-95, 
neste ato representado pela Sra Gestora, MARTA MINERVINA SILVESTRE PEREIRA, brasileira, inscrito no CPF sob o n2 

021.320.991-89, residente e domiciliado no Município de Goianorte -TO, no gozo de seus pJenos direitos, doravante 
denominado de CONTRATANTE e de outro lado PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-58, localizado na Rua 06, nº335, sala 01, cep 77.826-564, setor Coimbra, Araguaína -TO, 
neste ato representado por seu sócio proprietário : CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR, CPF: 770.74-S.561-49, neste ato, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato n2 02/2022, 
em conformidade com a Lei n2• 8.666/93, e suas alterações, e demais normas pertinentes de acordo com as segtúntes cláusulas 
e condições abaixo descritas: 

JUSTIFICATIVA 
a) CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 57, I, li, todos da Lei Federal n2 8.666/93, o qual assim prescreve: 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
1 · aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais 
poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório; 
II · à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n2 9.648, de 1998) 
b) CONSIDERANDO que compete à administração garantir a obtenção de melhores preços, bem como, condições 
mais vantajosas nas contratações; 
e) CONSIDERANDO o permissivo legal inserto no artigo 65, l, a, e/e§ 6º, todos da Lei Federal n2 8.666/93, e o 
interesse público, resolvem as partes de comum acordo e de forma livre e espontânea, firmarem o presente Termo 
Aditivo, nas condições e forma abaixo estipulada: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
CONSISTE O PRESENTE 32 TERMO ADITIVO NA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 02/2022, QUE TEM POR OBJETIVO A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE 
BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE GOIANORTE-TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

Fica prorrogadoocontraton2 02/2022 pelo período de 12 (doze) meses, com início em 02 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro 
de 2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Fica mantido o mesmo valor do contrato ori inário, ou se·a 
Item quant und Descrição 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E. MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoianorte.to@gmail.com 
Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/000l.-70 

Valorunit Valor total 



PREFEITURA DE .. 
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01 12 parcelas Contratação de serviços técnicos profissionais 

especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 
área de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE, durante o 
exercício de 2025, para elaboração de balancetes 

02 01 parcela Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 

área de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE, para envio de 

balanço ordenador. 

03 01 parcela Contratação de serviços técnicos profissionais 

especializados em Assessoria e Consultoria Contábil. na 
área de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE, para elaboração 
de orçamento. 

Total 

Sendo empenhado na totalidade no ex:erdcio financeiro de 202s. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO ORÇAMENTO 

· J-utha 11• 

Processon• 

Rubrica: 

R$ 6.200,00 R$ 74.400,00 

R$ 6.200,00 R$ 6.200,00 

R$6.200,00 R$6.200,00 

R$ 86.800,00 

Ad esoesa exoressa no oresente tenno ocorrerá oor conta da ru rica orcamentária: C assi 1cacão orcamen b fi tá ria: 
FUNCIONAL FONTE NATUREZA DA Dpt" 
PROGRAMÁTICA DESPESA 
05.l 7.10.122.4505.2.568 1.002.0000 3.3.90.39 MANUT. ATIVIDADES DO FUNDO MUI.. 

SAÚDE 

CLÁUSULA QUARTA · DARA TIFICAÇÃO 
As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas. 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo expedido em 03 (três) vias de igual teor que, depois 

de lidas e achadas conforme, são assinadas pelos contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Goianorte -TO, 30 de dezembro de 2024. 

FUNDOMUN~TEJTO 
CNPJ/MF: 11.438.307 /0001-95 

MARTA MINERVINA SILVESTRE PEREIRA 
GESTORA DO FMS 

CLOVIS OE SOUSA SANTOS AssinadodeformadlgitalporCLOVISDE 
SOUSA SANTOS JUNIOR:77074556149 

JUNIOR:7707 4556149 Dados: 2024.1230 16:32:2s -03·00· 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
CNPJ: 04.877.439/0001-58, 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
CPF: 770.745.S61-49 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoianorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

PREFEITUIA OE -

: .. oianr, , 
A Gente Foz e o Progtt!Sso Continua. 
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3° termo aditivo -
Contrato nll 01-2022 

Data empenho: 02/01/2025 

Processo originário: INEXIGIBILIDADE NR 01/2022 

' 311 TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N2.Dl/2022, CELEBRADO ENTRE CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GOIANORTE-TO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N11 25.086.612/0001 · 70, E DE OUTRO, 
COMO CONTRATADA PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 
04.877.439/0001-58. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
25.086.612/0001-70, neste ato representado pelo Sr Prefeito, MARIA DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA PARENTE, residente e 
domiciliado no Município de Goianorte -TO, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-58, localizado na Rua 
06, nº335, sala 01, cep 77.826-564, setor Coimbra, Araguaina -TO, neste ato representado por seu sócio proprietário: CLOVIS 
DE SOUSA SANTOS JUNIOR, CPF: 770.745.561-49, neste ato, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato n2 01/2022, em conformidade com a Lei n!I. 8.666/93, e suas 
alterações, e demais normas pertinentes de acordo com as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

JUSTIFlCATJYA 
a) CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 57, 1, II, todos da Lei Federal n2 8.666/93, o qual assim prescreve: 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 
1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual. os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
li - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos penados com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses; (Redação dada pela Lei n2 9.648, de 1998) 
b) CONSIDERANDO que compete à administração garantir a obtenção de melhores preços, bem como, condições mais 
vantajosas nas contratações; 
c) CONSIDERANDO o permissivo legal inserto no artigo 65, I, a, c/c § 62, todos da Lei Federal n2 8.666/93, e o interesse público, 
resolvem as partes de comum acordo e de forma livre e espontânea, firmarem o presente Termo Aditivo, nas condições e forma 
abaixo estipulada: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
CONSISTE O PRESENTE 311 TERMO ADITIVO NA PRORROGAÇÃO DE PRAZO E ACRÉSCIMO DE VALOR DO CONTRA TO Nº 
01/2022, QUE TEM POR OBJETIVO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE 
PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE BALANCFfES MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOJANORTE • TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

Fica prorrogado o contrato n2 01/2022 pelo período de 12 (dore) meses, com início em 02 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro 
de 2025. 

PA RÁ GRAFO UNICO - Fica mantido o mesmo valor do contrato origi ná rio, ou seia 
Item quan und descrição 

t 

01 12 Parcelas Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 

área de Contabilidade Pública, junto a Prefeitura 
Municipal de GOIANORTE, durante o exercício de 2025, 
para elaboração de balancetes 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeíturagoíanorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

Valorunit Valor total 

R$14.136,00 R$169.632,00 

PIHFEJTUIA DE -

t"1iwnu . ~ 
A Gente Faz e o PtOfiresso Continuo. 
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02 01 Parcela Contratação de serviços técnicos profissionais R$14.136,00 R$14.136,00 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 
área de Contabilidade Pública, junto a Prefeitura de 
GOIANORTE, para envio de balanço ordenador. 

03 01 Parcela Contratação de serviços técnicos profissionais R$14.136,00 R$14.136,00 
espeóalizados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 

área de Contabilidade Pública, junto a Prefeitura de 
GOIANORTE, para elaboração de orçamento. 

Total R$197.904,00 

Sendo empenhado na totalidade no exercido financeiro de 202s, 

CLÁUSULA TERCEIRA• DO ORÇAMENTO 
A des sa e ressa no resente termo ocorrerá r conta da rubrica or amentária: Classifica -o o amentária: 
FUNCIONAL FONTE NATUREZA DA Dpt" 
PROGRAMÁTICA DESPESA 
03.03.04.121.4503.2406 1.500.0000 3.3.90.39 MANTER SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 

PREFEITURA 

CLÁUSULA QUARTA· DA RATIFICAÇÃO 
As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas. 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo expedido em 03 (três) vias de igual teor que, depois 
de lidas e achadas conforme, são assinadas pelos contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Goianorte -TO, 30 de dezembro de 2024. 

~, .. ~ 
PREF~ MUNICIPAL DE GOlANORTE/TO 

CNPJ/MF: 25.086.612/0001-70 
MARIA DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA PARENTE 

PREFEITA MUNICIPAL 
GOIANORTE• TO 

CLOVIS DE SOUSA SANTO{ AssinadodeformadigitalporCLOVISDE 
; '-SOUSA SANTOS JUNIOR:77074556149 

JUNIOR:77074556149 ·0ac1os: 2024.12.30 16:3t:S6-03'00' 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
CNPJ: 04.877.439/0001-58, 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 
CPF: 770.745.561-49 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E. MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoíanorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

,1EIEITIJIA OE 

lflianu . 
A Genieo Faz r o Progresso Continuo. 
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Jll TERMO ADITIVO - Contrato nº 03-2022 
Processo originário: INEXIGIBILIDADE N2 01/2022 

.fu lha n• 

Processo 11• 

Rubrica: 

32 TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N2. 03/2022, CELEBRADO ENTRE CONTRATANTE, O FUNDO MUNICJPAL DE 
EDUCAÇÃO DE GOIANORTE -TO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, E DE OUTRO, COMO CONTRATADA PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIANORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n2 
06.104.109/0001-55, neste ato representado pelo Sr Gestor LAUDEMIRO FILHO LUCIANO PEREIRA DA SILVA, residente e 
domiciliada no Município de Goianorte -TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE e de 
outro lado PREMJUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 04.877 .439/0001-
58, localizado na Rua 06, nº335, sala 01, cep 77.826-564, setor Coimbra, Araguafna -TO, neste ato representado por seu sócio 
proprietário: CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR. CPF: 770.745.561-49, neste ato, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADA, resolvem celebra o presente Termo Aditivo ao Contrato n2 03/2022, em conformidade com a Lei n2. 8.666/93, 
e suas alterações, e demais normas pertinentes de acordo com as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

fUSTIFICATIYA 
a) CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 57, 1, li, todos da Lei Federal n2 8.666/93, o qual assim prescreve: 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 
1- aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses; (Redação dada pela Lei n2 9.648, de 1998) 
b) CONSIDERANDO que compete à admirústração garantir a obtenção de melhores preços, bem como, condições mais 
vantajosas nas contratações; 
e) CONSIDERANDO o permissivo legal inserto no artigo 65, 1, a, e/e§ 62, todos da Lei Federal n2 8.666/93, e o interesse público, 
resolvem as partes de comum acordo e de forma livre e espontânea, firmarem o presente Termo Aditivo, nas condições e forma 
abaixo estipulada: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
CONSISTE O PRESENTE Jll TERMO ADITIVO NA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 03 /2022, QUE TEM POR OBJETlVO A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE 
BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE GOIANORTE -TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

Fica prorrogado o contraton!I 03/2022 pelo período de 12 (do1.e) meses, com início em 02 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro 
de 2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica mantido o mesmo valor do contrato originário, ou seja 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 
PORTAL DATRANSPARÊNOA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoianorte.to@gmail.com 
Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

PIEfE ITIJIA IH 

ra,a·-nu , ~-
A Ge11h! Faz e o Progresso Continua. 
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Item quant und descrição 

01 12 Parcelas Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 
área de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOlANORTE, durante o 
exercício de 2025, para elaboração de balancetes 

02 01 parcela Contratação de serviços técnlcos profissionais 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 
área de Contabílidade Pública, junto ao FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIANORTE, para envio de 
balanço ordenador. 

03 01 parcela Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na 
área de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOlANORTE, para 
elaboração de orçamento. 

Total 

Sendo empenhado na totalidade no exercício financeiro de 202s, 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO ORÇAMENTO 

Fvlhan• 

Processon• 

Ruhrica: 

Valorunit Valor total 

R$4.960,00 R$ 59.520,00 

R$4.960,00 R$4.960,00 

R$4.960,00 R$4.960,00 

R$69.440,00 

Ad ra esoesa expressa no presente termo ocorre oorconta a ru nca orcamenrana: ass1 1cac, o orcamen d b . ' . Cl 'fi ã tá . na: 
FUNCIONAL FONTE NATUREZA DA Dpt" 
PROGRAMÁTICA DESPESA 
06.06.12.122.4505.2.436 1.540.0000 3.3.90.39 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SEC. 

EDUCACÃO 

CLÁUSULA QUARTA· DA RATIFICAÇÃO 
As demais Cláusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas. 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo expedido em 03 (três) vias de igual teor que, depois 
de lidas e achadas conforme, são assinadas pelos contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Goianorte -TO, 30 de dezembro de 2024. 

FUNDO MUNICIPAL~ DE GOIANORTE/TO 
CNPJ/MF: 06.104.109/0001-55 

LAUDEMIRO FILHO LUCIANO PEREIRA DA SILVA 
GESTOR DO FME 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS Assinado de forma digital por CLOVIS DE 
-'\SOUSA SANTOS JUNIOR:77074556149 

JUNIOR:77074556149 Dados: 2024.12.30 16:29:54-03'00' 
' PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 

CNPJ: 04.877.439/0001-58, 
CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 

CPF: 770.745.561-49 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 

PORTAL DA TRANSPAR~NCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoianorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

l'IEFEITU IA DE -

i&ri~nu , 
A Gente Faz eo Progt8So Ctmtfnua. 

t tnl~ Ull U~.t 



3 /] TERMO ADITIVO - Contrato n11 04-2022 
Processo originário: INEXIGIBILIDADE N2 01/2022 

.Folha 11 • 

' 
, Processo n • J 
'~-- - ·· 

32 TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N2• 04/2022, CELEBRADO ENTRE CONTRATANTE, O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DE GOIANORTE • TO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO E DE OUTRO, COMO CONTRATADA 
PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOIANORTE, pessoa jurldica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n2 11.390.836/0001-66, neste ato representado pela Sra Gestora NILVA ALVES LOPES,, brasileira, inscrito no CPF sob 
o n9 896.265.751-15, residente e domiciliado no Munidpio de Goianorte -TO, no gozo de seus plenos direitos, doravante 
denominado de CONTRATANTE e de outro lado PREMIUMASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL 
EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-S8, localizado na Rua 06, nº335, sala 01, cep 77.826-564, setor Coimbra. Araguaína -TO, 
neste ato representado por seu sócio proprietário : CLOVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR. CPF: 770.74S.S61-49, neste ato, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato n2 04/2022, 
em conformidade com a Lei n2• 8.666/93, e suas alterações, e demais normas pertinentes de acordo com as seguintes cláusulas 
e condições abaixo descritas: 

JUSTIFICATIVA 
a) CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 57, 1, II, todos da Lei Federal n2 8.666/93, o qual assim prescreve: 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual. os quais 
poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório; 
li - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos periodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n2 9.648, de 1998) 
b) CONSIDERANDO que compete à administração garantir a obtenção de melhores preços, bem como, condições 
mais vantajosas nas contratações; 
e) CONSIDERANDO o permissivo legal inserto no artigo 65. l, a, c/c § 62, todos da Lei Federal n° 8.666/93, e o 
interesse público, resolvem as partes de comum acordo e de forma livre e espontânea, firmarem o presente Termo 
Aditivo, nas condições e forma abaixo estipulada: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
CONSISTE O PRESENTE 311 TERMO ADITIVO NA PRORROGAÇÃO DO CONTRA TO Nº 04/2022, QUE TEM POR OBJETIVO A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLJC.A PARA ELABORAÇÃO DE 
BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DE GOIANORTE - TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 
PORTAL DA TRANSPAR~NCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeituragoianorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

PREFEl1UIA OE -

'I i_n, 
A Gent.l! Faz e o Progresso Continua. 

t.UT.i4U'f• ! ,''))l 
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Fui/ia n• 

Prvx:esso n • 

Ruhricu: 
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~ 
A Gente Faz e o Progre5$o Continuo. 

ai'tio 20.:n . 2,n~ 

Fica prorrogado o contraton2 04/2022 pelo período de 12 (doze) meses, com início em 02 de janeiro de 2025a 31 de dezembro 
de 2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO F" - 1ca mantí o o mesmo va or 1 d á o contrato om!in rio, ou seia 
Item quant Und descrição Valorunit Valor total 

01 12 Parcelas Contratação de serviços técnicos profissionais R$4.340,00 R$ 52.080,00 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na área 
de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTflNCIA SOCIAL DE GOIANORTE, durante o exercício 
de 2025, para elaboração de balancetes 

02 01 Parcela Contratação de serviços técnicos profissionais R$4.340,00 R$ 4.340,00 
especializados em Assessoria e Consultorta Contábil, na área 
de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DE GOIANORTE, para envio de 
balanço ordenador. 

03 01 Parcela Contratação de serviços técnicos profissionais R$4.340,00 R$4.340,00 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil, na área 
de Contabilidade Pública, junto ao FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTflNCIA SOCIAL DE GOIANORTE, para elaboração de 
orçamento. 

Total RS 60.760,00 

sendo empenhado na totalidade no exerdçjo financeiro de 202s. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO ORÇAMENTO 
Ad á espesa expressa no presente termo ocorrer oor conta d b . a ru nca orcamen na: ass1 1caçao orcamen tá . CI "fi tá . na: 
FUNCIONAL FONTE NATUREZA DA Dpt° 
PROGRAMATICA DESPESA 
04.04.08.244.4505.2.450 1.500.0000 3.3.90.39 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA· DA RATIFICAÇÃO 
As demais Qáusulas do Contrato em referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas. 
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo expedido em 03 (três) vias de igual teor que, depois 
de lidas e achadas conforme, serão assinadas pelos contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Goianorte -TO, 30 de dezembro de 2024. 

FUNDO MUNIC~SOCIAL DE Wll<NORTE 
CNPJ/MF: 11.390.836/0001·66 

NILVAALVESLOPES 
GESTORA DO FMAS 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS Assinadodeformadigital porCLOVISDE 
SOUSA SANTOSJUNIOR:77074556149 

JUNIOR:77074556149 , , Dados: 2024.1230 t6:33:03-03'oo' 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
CNPJ: 04.877.439/0001·58, 

CLOVIS DE SOUSA SANTOS JUNIOR 

AV. SETE DE SETEMBRO S/N, CENTRO, CEP: 77.695.000 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: www.goianorte.to.gov.br 
E - MAIL: pmgoianorte89@hotmail.com / prefeíturagoianorte.to@gmail.com 

Telefone: 3424-1203 / CNPJ: 25.086.612/0001-70 

PIIEFE I TUIA O 
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DIÁRIO 

Prefeitura de Goianorte-TO 
Av. Sete de Setembro - Centro - Goianorte-TO -
CEP 77.695-000 
Telefone: (63) 3424-1203 

Maria de Jesus Amaro de Oliveira Parente 
Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
N ~ON,><C.,~ ,... ~ o,e, ____ _..N..,_,. ___ ,,, ____ '"' __ _ 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO -
CONTRATO N,2 01/2022 - PROCESSO-

INEXIGIBILIDADE 01/2022 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 
CONTRATO N.2 01/2022 - PROCESSO- INEXIGIBILIDADE 
01/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE 
-TO, CNPJ: 25.086.612/0001-70 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIREL I - CNPJ: 
04. 877.439/0001 -58. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE 
BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE-TO. 
'ALOR TOTAL: R$197.904,00 (cento e noventa e sete mil 
.1ovecentos e quatro reais). 
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2024. VIGENGIA : 
02/01/2025 A 31/12/2025. 
SIGNATÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE 
(CONTRATANTE) E PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI {CONTRATADA). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANORTE CNPJ/MF: 
25.086.612/0001-70 

MARIA DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA PARENTE -
PREFEITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- . - - . 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO -
CONTRATO N,2 03/2022 -PROCESSO-

INEXIGIBILIDADE 01/2022 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 
CONTRATO N.2 03/2022 -PROCESSO- INEXIGIBILIDADE 
01/2022 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
GOIANORTE-TO, CNPJ: 06.104.109/0001-55 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ : 
04.877.439/0001-58 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS , ENVIO DE 
BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIANORTE-TO. 
VALOR TOTAL: R$69.440,00 (sessenta e nove mil 
quatrocentos e quarenta reais) . 
DATA DA ASSINATURA : 30/12/2024. VIGENGIA : 
02/01/2025 A 31/12/2025. 

. folhar,• Lf j . 
Processo • • X · 

SIGNATÁRIOS: FUNDO M . feT?AL D~EDUCAÇÃ DE 
GOIANORTE (CONTRATANTE) E PREM IA E 
CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
(CONTRATADA). 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
GOIANORTE/CNPJ/MF: 06.104.109/0001-55 

LAUDEMIRO FILHO LUCIANO PEREIRA DA SILVA 
GESTOR DO F.M.E. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
,_ A_, V •• • -- ~-- - ~-~• - • • --~-~~---~---

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO -
CONTRATO N.2 02/2022 - PROCESSO-

INEXIGIBILIDADE 01/2022 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 
CONTRATO N.2 02/2022 - PROCESSO- INEXIGIBILIDADE 
01/2022 
CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
GOIANORTE-TO, CNPJ : 11.438.307/0001-95 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚB LI CA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 
04. 877 .439/ 0001-58 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE 
BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE-TO. 
VALOR TOTA L: R$ 86 .800 ,00 (oitenta e seis mil e 
oitocentos reais) . 
DATA DA ASSINATURA: 30-12-2024. VIGÊNCIA:02/01/2025 
A 31/12/2025. 
SIGNATÁRIOS : FUNDO MUN ICIPAL DE SAÚDE DE 
GOIANORTE (CONTRATANTE) E PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
(CONTRATADA). 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANORTE CNPJ/MF: 
11.438.307 /0001-95 

MARTA MINERVINA SILVESTRE PEREIRA-GESTORA DO 
F.M.S. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
---- ------~-~---------- ----- - ~ -

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO -
CONTRATO NJ! 04/2022 - PROCESSO-

INEXIGIBILIDADE 01/2022 

EXTRATO DO 3ºTERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 
CONTRATO N.!! 04/2022 - PROCESSO- INEXIGIBILIDA,PE 
01/2022 
CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE ASS ISTÊNCIA 
SOCIAL DE GOIANORTE-TO, CNPJ: 11.390.836/0001-66 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE GOIANORTE:2508661 2000170 em 01101/2025 19:30:00 

Diário Oficial 65312025 • Prefeitura Municipal de Goianorte-TO 



GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 
04 . 877 .439/0001 -58 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE 
BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
GOIANORTE-TO. 
VALOR TOTAL: R$ 60. 760,00 (sessenta mil setecentos e 
sessenta reais). 
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2024. VIGÊNCIA: 
02/01/2025 A 31/12/2025. 
SIGNATÁRIOS: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DE GOIANORTE (CONTRATANTE) E PREMIUM ASSESSORIA 
E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI 
(CONTRATADA). 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
GOIANORTE- CNPJ/MF: ll.390.836/0001-66 
NIVIA ALVES LOPES -GESTOR DO F.M.A.S. 

Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE GOIANORTE:2508661 2000170 em 01/01/2025 19:30:00 

Diário Oficial 65312025- Prefeitura Municipal de Goianorte-TO 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

t
r vuw rr j I{ J , 
Processo n• _,.L-- J 

._...,R_ub_,.:'.,_,·:_: _.. ... 3L.,;.,..,..-•--

PREFEITURA -

BABAÇULANDIA 
JUNTOS. COH51RUI NDO UMA NOVA HISTORIA 

MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNPJ nº 02.401.248/0001-90, com sede à rua Getúlio Vargas, 1009, centro, 

Babaçulândia/TO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FRANCIEL DE 

BRITO GOMES, brasileiro, solteiro, residente e domiciliada no município de 

Babaçulândia, Estado do Tocantins, ATESTO para os devidos fins, que a empresa, 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ 

04.877.439/0001-58, com sede a Rua 06, N.0 335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO, 

tendo como administrador e contador responsável, o Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS 

JÚNIOR, contador, devidamente registrado no CRC/TO sob o nº 1567 /0-3 com 

especializações, MBA em gestão Pública pela Universidade do Tocantins - UNITINS e 

MBA em Recuperação de Créditos Tributários e Previdenciários, pela Faculdade BSSP, 

com endereço comercial à Rua 06 n.0 335, Setor Coimbra, Araguaína - To; prestou os 

serviços de assessoria e Consultoria contábil ao município, pelo período de quatro anos, 

compreendendo 2021 à 2024. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu as execuções e acompanhamentos 

processuais de prestação de contas, audiências públicas, escrituração, cadastramento e 

acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei Complementar 

101/2000 e a Lei Federal 4320/64, junto aos órgãos de acompanhamento e fiscalização 

tais como: Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, Instituto de 

Seguridade Social - INSS, Tesouro Nacional, Ministério da Educação, Ministério da 

Saúde, Ministério da Assistência Social, Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil, 

Rua Getúlio Vargas, 1099 - Centro I CEP: 77870-000 1 (63) 3448-1121 1 
~~ I CNPJ: 02.401.248/0001-90 I 

:::z-- ' www.babaculandia.to.gov.br I s.m.e.c.d@bol.com.br 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA 
GABINETE DO PREFEITO 

Folhan• Jl./4 ) 
Processo n• j 
Ruhrh·a: Í ----~------

PREFEITUaA A 

BABAÇULANDIA 
JUNTOS, CONSTRUIN DO UNA NOVA HISTORIA 

Caixa Econômica Federal, bem como elaboração das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria 

às unidades administrat ivas do Poder Executivo Municipa l. 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não existindo 

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Babaçulândia - Tocantins, 30 de dezembro de 2024. 

FRANCIEL DE BRITO Assinado de forma digital 
por FRANCIEL DE BRITO 

GOMES:759155451 GOMES:75915545149 

4 g Dados: 2024.12.30 
14:45:32 -03'00' 

FRANCIEL DE BRITO GOMES 
PREFEITO 

Rua Getúlio Vargas, 1099 - Centro I CEP: 77870-000 1 (63) 3448-1121 1 
~ 1 CNPJ: 02.401.248/0001-90 I 

~ ' www.babaculandla.to.gov.br I s.m.e.c.d@bol.com.br 
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Pro.cesso n • t{2,. · 
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DIÁRIO OFICIAL ELETROD . 
DO MUNICÍPIO DE BABAÇULANDIA -TO ~, 

LEI MUNICIPAL N' 350 DE 15 DE MARÇO DE 2021 

ANO 111. BABAÇULANDIA, QUARTA - FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023 • Nti 235 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

AVISO DE INTERESSE EM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2 023 - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
OBJETO: A Câmara Municipal de Babaçulândia, torna público o interesse 
em obter proposta de preços, objetivando a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de consultoria e 
assessoria técnica em gestão administrativa, compreendendo serviços 
na modernização da gestão, envio de informações do órgão via Sistema 
Integrado de Controle e Auditoria Pública através dos Módulos Licitações, 
Contratos e Obras do TCE-TO, prestar auxílio junto a Coordenação 
Financeira referente ao planejamento e programação financeira do órgão 
no Exercício Financeiro de 2024 ; prestar auxíl io na gestão de compras, 
almoxarifado, nas montagens, conferencia e realização de procedimentos 
licitatórios, na elaboração de Termos de Referência, Termo Aditivos, 

- Dispensas de Licitação, inexigibilidades, visando a eficiência e agilidade 
nos tramites administrativo, em atendimento a Lei de Licitações e suas 
alterações, entre elas, a Lei nº 14.133/2021 em vigor e consultoria e 
assessoria técnica ao órgão de Controle Interno da Câmara Municipal 
de Babaçulândia/TO, compreendendo os serviços de capacitação, 
orientação e acompanhar os responsáveis pelo Controle Interno do Poder 
Legislativo de Babaçulândia, bem como na emissão de pareceres e na 
atuação com ênfase na Legislação vigente para desenvolvimento das 
atribu ições da Controladoria. 
PRAZO PARAAPRESENTAR PROPOSTA DE PREÇOS: Até o dia 22 de 
dezembro de 2023, às 08h30min após a publicação do Aviso de Interesse 
de contratação dos serviços no Diário Oficial Municipal de Babaçulândia/ 
TO, sendo que a Proposta de Preços deverá ser entregue junto ao 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos Administrativos na 
Rua Manoel Braga, s/n, Qd08, Lt02, 000, Novo Milênio, CEP: 77.870-, 
Centro, Babaçulândia/TO. 

Babaçulândia - TO, 20 de dezembro de 2023. 

JOSÉ SANTOS AZEVEDO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

AVISO DE INTERESSE EM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023 • DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de Assessoria e Consultoria Pública, junto ao Regime 
Geral de Previdência - RGPS, na orientação e transmissão dos dados 
do DCTF-Web, DIRF, RAIS, EFD-REINF, na confecção de folha de 
pagamentos, prestar serviços no auxílio administrativo e técnico junto 
ao Departamento de Recursos Humanos na implantação e suporte do 
E-Social na Administração Pública, objetivando atender as demandas 

FRANCIEL DE BRITO GOMES 
PREFEITO MUNICIPAL 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE CONFORME MP N" 2.200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI 
A INFRAESTRUTURA DE CHAVES P ÚBLICAS BRASI L EIRA • ICP-BRASIL . 

da Câmara Municipal de Babaçulândia/TO, pelo período de janeiro a 
dezembro de 2024. 
PRAZO PARA APRESENTAR PROPOSTA DE PREÇOS: A partir do dia 
20 de dezembro de 2023, até o dia 22 de dezembro de 2023, às 09h30min 
após a publicação do Aviso de Interesse de contratação dos serviços no 
Diário Municipal de Babaçulândia/TO, sendo que a Proposta de Preços 
deverá ser entregue junto ao Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos Administrativos na Rua Manoel Braga, s/n, Qd08, Lt02, 000, 
Novo Milênio, CEP: 77 .870-, Centro, Babaçulândia/TO. 

Babaçulãndia - TO, 20 de dezembro de 2023. 

JOSÉ SANTOS AZEVEDO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

AVISO DE INTERESSE EM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023 • DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos na manutenção e suporte 
técnico da infraestrutura de TI , servidores de redes corporativa , soluções 
tecnológicas de armazenamento em nuvem com 1 TB (Tera byte) 
para cada armazenamento de dados, instalação de servidor para 
compartilhamentos de arquivos dos processos legislativos. Software 
de apoio ao processo legislativo, Provedor de Hospedagem do website 
da Câmara Municipal de Babaçulãndia conforme o projeto, provedor 
de conteúdos e serviços de inserção de informações no Portal da 
transparência como Atos administrativos e Legislativos e manutenção 
de rede de internet, e-mail legislativo e uso do correio eletrônico por 
servidores e parlamentares, bem como Instalação e configurações de 
computadores, impressoras, retroprojetores, notebooks, servidores de 
dados e de internet, roteadores e periféricos, com instalação de Hardware, 
Software, rede de dados e rede de internet, programas, e monitoramento 
de antivírus, entre outros, bem como realização de backup dos dados 
compartilhados nos servidores, suporte no provedor de acesso a redes 
de comunicação, consultoria em tecnologia da informação, instalação 
e suporte no provedor de voz sobre protocolo-VOIP, tratamentos de 
dados, através da inteligência artificial desenvolvimentos de software 
sob encomenda para atender as demanda da Câmara Municipal de 
Babaçulândia/TO, pelo período de janeiro a dezembro de 2024. 
PRAZO PARAAPRESENTAR PROPOSTA DE PREÇOS: Até o dia 22 de 
dezembro de 2023, às 1 0h30min após a publicação do Aviso de Interesse 
de contratação dos serviços no Diário Oficial Municipal de Babaçulândia/ 
TO, sendo que a Proposta de Preços deverá ser entregue junto ao 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos Administrativos na 
Rua Manoel Braga, s/n, Qd08, Lt02, 000, Novo Milênio, CEP: 77.870-, 
Centro, Babaçulândia/TO. 

Babaçulãndia - TO, 20 de dezembro de 2023. 

JOSÉ SANTOS AZEVEDO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2021 
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
BAÇULANDIA-TO 
DATA DE ASSINATURA 3ºTERMO ADITIVO: 01/1 2/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01/2024 A 31/12/2024. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 
BABAÇULANDIA, CNPJ: 17.774.702/0001-21 
VALOR TOTAL: R$63.000,00 (SESSENTA E TRES MIL REAIS). 
EMPENHO: 02/01 /2024 
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Amparo Legal: inciso li, do artigo 57 da lei 8.666/93 

3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 12/2021 
INEXIGIBILIDADE Nº 008/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO 
DE ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BABAÇULANDIA-TO 
DATA DE ASSINATURA 3DTERMO ADITIVO: 01 /12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01 /2024 A 31/12/2024. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BABAÇULÂNDIA-TO, CNPJ (MF} sob Nº 31.165.662/0001-45. 
VALOR TOTAL: R$70.000,00 (setenta mil reais}. 
EMPENHO: 02/01 /2024 
Amparo Legal: inciso 11, do artigo 57 da lei 8.666/93 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA. 

3º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2021 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULANDIA-TO 
DATA DE ASSINATURA 3DTERMO ADITIVO: 01 /1 2/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01 /2024 A 31/12/2024. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI-CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
CONTRATATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULANDIA-TO 
VALOR TOTAL: R$147.000,00 (cento e quarenta e sete mil reais). 
EMPENHO: 02/01 /2024 
Amparo Legal : inciso li , do artigo 57 da lei 8.666/93 

3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/2021 
INEXIGIBILIDADE Nº 006/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
EM CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE BALANÇO ORDENADOR E ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO DO FUNDO DE SAÚDE DE BABAÇULANDIA-TO. 
DATA DE ASSINATURA 3ºTERMO ADITIVO: 01 /12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01 /2024 A 31/12/2024. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL EIRELI - CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
VALOR TOTAL: R$70.000,00 (setenta mil reais}. 
EMPENHO: 02/01/2024 
Amparo Legal: inciso li, do artigo 57 da lei 8.666/93 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 58/2023-PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 18/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS CAPACITADOS 
EM SUAS RESPECTIVAS ÁREAS DE ATUAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO NASF - (NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE 
DA FAMILIA) E ACADEMIA DA SAÚDE DE BABAÇULANDIA, SENDO 
EDUCADOR FISICO, FISIOTERAPEUTA E PSICOLOGO. 
DATA DE ASSINATURA 1DTERMO ADITIVO: 01 /12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01 /2024 A 31/12/2024. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BABAÇULÂNDIA, 
CNPJ: 13.076.026/0001-65 
CONTRATADO: S TELES SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ sob nº 
40.761.491/0001-08 
VALOR TOTAL: R$ 94.500,00 (noventa e quatro mil e quinhentos reais). 
EMPENHO: 02/01 /2024 
Amparo Legal: inciso 11, do artigo 57 da lei 8.666/93 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 11 5/2022- TOMADA DE 
PREÇO Nº 05/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 
GINÁSIO DE ESPORTES NO MUNICIPIO DE BABAÇULÂNDIA- TO. 
Nºdo convênio: 917644/2021. 
DATA DE ASSINATURA 1 DTERMO ADITIVO: 01 /12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 15/12/2023 A 15/12/2024. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA­
CNPJ02.401.248/0001-90 
CONTRATADO: R P DA SILVA CONSTRUTORA, CNPJ sob nº 
43.976.530/0001-82 
VALOR TOTAL: R$ 959.844,23 (novecentos e cinquenta e nove mil 
oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos). 
EMPENHO: 15/12/2023 
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Amparo Legal : inciso li, do artigo 57 da lei 8.666/93 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 29/2023- TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 
PRAÇA NO SETOR NOVO MILÊNIO, AVENIDA MANOEL DIAS SOARES 
NO MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA-TO. TERMO DE CONVÊNIO 
N°0279/2021 , CONTRATO DE REPASSE N°010413.00605/2021 . 
DATA DE ASSINATURA 1ºTERMO ADITIVO: 01/12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01/2024 A 31 /12/2024. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA­
CNPJ02.401.248/0001 -90 
CONTRATADO: R P DA SILVA CONSTRUTORA, CNPJ sob nº 
43.976.530/0001-82 
VALOR TOTAL: RS 163.557,55 (cento e sessenta e três mil quinhentos 
e cinquenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos). 
EMPENHO: 02/01/2024 
Amparo Legal: inciso li , do artigo 57 da lei 8.666/93 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 116/2022- TOMADA DE 
PREÇO Nº 08/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DA 4º E 5º ETAPA DO CENTRO DE EVENTOS 
TURISTICOS DA CIDADE DE BABAÇULÂNDIA-TO, EMENDA 
PARLAMENTAR 202140710004. 
DATA DE ASSINATURA 1ºTERMO ADITIVO: 01/12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 15/12/2023 A 15/12/2024. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA­
CNPJ02.401 .248/0001-90 
CONTRATADO: R P DA SILVA CONSTRUTORA, CNPJ sob nº 
43.976.530/0001-82 
VALOR TOTAL: R$ 521 .960,74 (quinhentos e vinte e um mil novecentos 
e sessenta reais e setenta e quatro centavos). 
EMPENHO: 15/12/2023 
Amparo Legal: inciso 11, do artigo 57 da lei 8.666/93 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 56/2023-PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 17/2023 
OBJETO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PARA EQUIPE DA SECRETARIA E GESTORES DAS 
UNIDADES DE ENSINO DE BABAÇULANDIA-TO 
DATA DE ASSINATURA 1ºTERMO ADITIVO: 01 /12/2023. 
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 02/01/2024 A 31 /12/2024. 
CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BABAÇULÂNDIA, CNPJ: 31 .1 65.662/0001-45 
CONTRATADO: J C KARNIKOWSKI CNPJ sob nº 35.155.455/0001-60 
VALOR TOTAL: RS 45.600,00 ( quarenta e cinco mil e seiscentos reais}. 
EMPENHO: 02/01/2024 
Amparo Legal: inciso li , do artigo 57 da lei 8.666/93 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 004/2021 , 
ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE Nº 001 /2021. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇILÂNDIA/TO, CNPJ 
Nº 02.401.248/0001-90. 
Contratada: IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA-CNPJ: 26.770.1 22/0001-50. Objeto: 3º Termo aditivo na 
prorrogação do Contrato nº 004/2021 , que tem por objeto: Prestação 
De Serviços Contínuos Técnicos Especializados Em Assessoria E 
Consultoria Jurídicas Ao Poder Executivo Do Município (Prefeitura, Fundo 
Municipal De Saúde, Fundo Municipal De Educação E Fundo Municipal 
De Assistência Social ), Mediante Orientação E Acompanhamento 
De Atos Administrativos, Emissão De Pareceres Em Processos De 
Contratações, Processos Inerentes A Recursos Humanos E/Ou Atos 
De Pessoal, Processos Inerentes Ao Setor Imobiliário, Posturas, Meio 
Ambiente, Programas E Projetos, Análise Das Minutas De Contratos, 
Aditivos, Convênios; Bem Como Atuação Em Processos Judiciais Em 
Primeira E Segunda Instância Tendo Por Parte O Ente Público Municipal. 
Período: 02/01/2024 A 31/12/2024. Valor tota l: R$ 159.600,00 (cento 
e cinquenta e nove mil e seiscentos reais}. DATA DE ASSINATURA 
28/11/2023 
Amparo Legal: inciso 11 , do artigo 57 da lei 8.666/93. Assinam: FRANCIEL 
DE BRITO GOMES, Prefeito Municipal pela Contratante e Iara Silva de 
Sousa pela Contratada. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 
BABAÇULÂNDIA. 

1º TERMO DE ADIT IVO AO CONTRATO Nº 54/2023-PREGÃO 



ESTM>Q'DO TO(WtTIN$ 
PRÊF'EITtJM ~E BABAÇU,lANDlA 
CNPJ: 02.40l,á4ijl/0001·90 

Adn,: 20Z1·2~ . 
Processo n• 

R11hrka: 

21 termo-aditivo -
Contraton2 Ó09l20Z.1 
Processo ortgin~o; INEX{GlB11JDADE, N9 ·002/2,021 

20 TERMO ADlTIVO AO TERMO 0:E CONTRATO N9. 009/202 1, CE.LEBRADO ENTRE CONTRATANTE, 
O MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDlA - TO, PESSOA JURÍDICA DE DlRElTO PÚBLICO, lNS.CRITA NO CNPJ 
SOB O Ni2 02.401.248/0001-90, E DE OUTRO, COMO CONTRATADA A EMPRESA PR,EMJUM 
ASSESSORIA B CONSULTORIA EM Gf:S1:AO PÚBLICA MUNICIPAL ElRELf - CNPJ: 04;877.439/0001-, . 

5·8. 

O MUNICÍPIO DE BA8AÇULÂNDIA, pessoa j\l:rldica de direito pú\)lico interno, c.0,m sede na Rua 
Cetólio Varga~~ ,nº 10·99, c.entr-01 Babaçulân(ila -TO, \nsc.rito·no CNPJ/MF so,b n,!l Q.2.401,248/QOOl-90, 
neste a.to representado por seu ?-ref.e,j~o Municipal, FRANClEL DE BRITO GOMES. CPP: 759,155.451• 
49, com residênda fisicij neste Municlpio de Ba:baçulãndia - TO, aqui d·enominada simplesmente 
CONTRATA~'tj, e d~ Qlltro.l~do PR;EMIUM·ASSESSORIA.E CONSULTO.RIA a! GESTAO ·•P.ÚBLICA 
MUNICJfALEIRBLI ... CNPJt 04.871 •• 39/0.0JU,•SQ,locafü:adona Rua 06, n~~3.Q) ~la ÓJ., ~ep 7'1li!2fi .. 
5:64. neste ato ·re,presentado por seu :sócfo proprietáriQ : Cl,OVIS Di SOUSA. ~TO$ JµNlOR,- CPf: 
7:7p, 7 45.561-49, doral'ante denominada. CONTRATADA, ~s.olv~úi · celebrar o presente 'Fe:tm<l 
Aditivo ;10. Contn¼to n~ 009/2.021,. em .confotmld~dé com a. Lei n11, a.666/~. -~-sua:$ .alte:rqç.ões,. e 
demaiS. normas.pertine:ntes de aro,rdo.cQt}l -~~,segutnteS' cláusúias e co.nd:içõe.s ababco descrita~: · 

e) IUS1IFICATIYA 
a) C.O~S\D~RA:liP.Q o que pr.~re.itua o artigo 6.5, I, a, e/e§ (iU., -todos da 
Lei Federal n2 8,ô66/93, o qual assim_prescr~ve: 

Artigo 6.5 - Os eon:tratos: regidos p<J..r esta Lei p~d.~rão ser 
alte:tados, com as deVidasjustificátlvas, nos'. segulntês casos: 
l - ull)làtel1¼lJTie:nte pela Administraçã<Y. 
a) Quando 11ecessár1a a modificação dp valor czçntra~al em 

decorrência de acréscimo on dimiµ,uiçãó, quantitativa de 
seu. objeto, nos limites permitidos .por esta Lei, 

§62 • Em havendo alt~ração unilateral do contnito que 
aument~ os enta,1·gos do s<:>ntn,:ta.,do, a Admin1stração deverá 
restabelecer,. por aditamento, o equilíbrio econõ-mico­
fin;:l,nG~iro lnicial. 

b) CONSJDE~O que compfite à.adr,qin~o gaQritir a 
obtenção :de m~hores preç.os, hem como, cemi-içõesmais vantajos.as 
nas. contratações~ · 

e) CONSIDERANDO o permJ$.siV:Q legaj i~ertQ·.J\Q~tigp Q.5, J.. a. e/e§ 
62, todos da Lel Federal n~ 8.66.6/93. e o intere~e pliblic.01 resolvem. 
as partes de comum acordo e <lê fonna livre e espontânea, fumarem o 
pr.es,e-nte TermQ Aditivo, nas comfições e form~-a:bi~Q·estip~ltn1!.l: 

CLÁUSULA PRIMlURA - ODJB'l'O 
Consis.te o presente 2ll Termo aclitlvo na prorregação do Contrato nº ·009/2021, que temJ)or óbjet.lvo 
Contratação de serviços técnicos p.rofisskmais em contabilidade p:úbl'ka :para elaboraçã9 de 
bal~n:ee~ mensais, e.nvio de balanço Qrdeni}dor e elaboraçà,Q de orçamento., da Prefeitura Municipal 
de Babaçulândia ~ TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGtNCIA 

~ua G~dUo Varga$~ 1~~ - C~ntro 77,87o.-OOO Baba~ulândía - TO •. Fonet (63)-~1.121 
E•mai1 prnbabacu1andia@uoJ.corn'.br 
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Fvlhll n• 

Processo n• 

. · ~m:2ã11-.20u . , , . · ~~ 
, . : Cll 0'>: 

-~l~ PtQ.rrpgádQ ~-c.on~tQ n,2 009/2021-pel<tperfodode 14·(guatorze parce~J. c-om·início~m ; · 
jane:lr()'de iozs a St d~ de~br9 d~~02,S. -

.PAMGBAfO {!N:ICO. - Jk~ manttdo . o m:esmo v.alor mensal do. contrate oJ?tgfmirloci ou sa}at·:~ 
l0S0-0,O0• _{dez mil .~ quinhentos reais), deferido em. J4_ Paf(~@S fll~af$ i,~al~~ _ l~~~nd~ 
R$.1A:Z .. OD.O,OO ( CENTO E qµar~n~ ~ s,te m,U. real~). Sendo, gm;tahado: ºª' tqta1Jda4,:-p9 
01.r01:10:flnancinnte wn 
CLÃU~ '.'[~Re,1R,A;, DO OR~~~..-o 
A despes;1 expressa. no presente terroo ocorrerá por conta dá rµbriça or,ç~m.en.tária: Cla$s_ifhia.çlo 
or m~ntá · : 

u, ,. 

03.0'4X>4,l?2,f501.21Si MANUTENÇÃO DA SECRETÁRIA DE 
ÂDMl,NlST~O 

CJJ.J.Jst,n:,A . t;JAR.'.Iá:· DAMTIFIO\ÇÃO 
As qe.ma~ s)ila.$ dô Contrato em referência p~.rmanec~m inalter~~~ ~ .~c,,peIQ pr.e~~nte !~o, 
-~'Itivq,. ra-tifí<:adaS,. · 
E, pon::stâ.ré:rn ij~sim,, }~st?s ~ ~Qrda.d:Qs, (~m,:á,Í!Wsente T~µu) Miti~o ~Kl)l:clJdP~~l_tl.: Qi, (q-ês) 
vias de~àl.tearq~e! de:po~ q·eli<:tas e;achaqasç-onforme, se:rão a$~~aàaspek.>,s :~ntt~~tites,e-·pel~ 

- te.stem_unhas abaixo nomeadas. 

. BJb~wt@ndi~ -'.f:P:, ºª n;n~~ilO llR2Q2;2. . . ' . . ' .. ., ''., ~ .>: ; 

PREFEI'r •· . - --DE ~13..AÇUIJ.N.DtA 
CN,P,J .. · .• . 1.248/0001-90 

1%\NCIIU-D BlUTO GOMES 
(PF: 7,59 ·. 55.451-49 

ÇÓN-TM'f:i\Nl'E 

Pl\DlIUMASSESSOlOAÉ.ê.ONSULTORtAE. G'ESTA 
. CNPf: 04.8'i7.439{'0.001-5 , 

C,.LqVf S·DB,SQPSA' $-J\NTOS· . · . -. 
. ~Q1JTÚ'tADA 

Rua .GetúUo Vargasr 189.9-centro 77.8'104.00 Babaçutãndfa - TO. Fone} {.63J 3'44&-1.121 
E-maJI, pmbabacutandia@uol.co,n!br · · 



FUNDO MúNICIPAL O~ SAÚDE. D.EBA&~ÇU.IÂNmA~ tNPJ: 13.J?t.026/00$)1..&S 
, ·• . .,. 

2ºterríio aditivo -
Cotrtrâto, n2: 01.0 /%02'1 
Ptocessô orlglnárlo: l~~GllJILIDAl>E N.~ 006/2021 

2,2 TERM.O ADITIVO AO TERMO OE. CONTRATE> N~. Ql0/2021, CEL&BMDO ENTRE CONTRATANTE, 
O FMS PE 8ABAÇULÃNDIA - TO, PESSOA JVldD.lCA DE DIREITO PÚBL.ICO, INSCRITA NO CNPJ SOB O 
Nt 13.-07,6.Q2,6/0001-65, E· DE OUTR01 CQ,-tO- C'ONTRATADAA EMPRESA PRE-M~UM ASSESSORIA E 
CONSULTóRíA EM GESTA:O PÚBLICA MUNlCIPÀ.L: EIRELI -CNFJ:--04.fi77.43g/o:001-58, 

FU.NJ)O MUN.lCIP AL .DE SAUl>E DE &~BAÇULANDJA, pessoa .jurfJiica de ditei to públlco interno, inscrito 
no· CNPJ. (Mi) sob N~-31.165;66.2/0001-4.5 represe.ntado p~la G.esto~, Sra.: KARLA ANA FRANCISCA 
MÇ·~I~· º' OLWEfM, CP,F: 00+),805.9~1-Q2 MUI :de~pj»inàpa sim}lle.sttl:ente GONT~TANTE, e qe 

· QÚ,b:'Cl láda :R.PMIUM-~SS(ffl!I\,: J .C1)N8.t:JL:J;O~ · EM ·usuo f6$QêA MúNl~W4L,mtELl -
· ÇNPJ: 04.S77:f3,9/ôQP1".'S8. loóàl,Iµ4.ó 'piJ{úa 06, nº33S. -sal.~ ()]..; a.ep j7,~s2p--~µ4, neste<a~ 

- .. . rse}),reseJtt,idQ P,f>.t; ~\l. ~ÓQ'Q ptppn~línó r C.L0\1.IS DE' SOUSi\ SANTOS JU'Nlt).Jl, d'Ffé'1.71>.l1♦~~61· . 
. • 49~ ~~fc!.v.ante·Jenqnilnada t:oNTRA!fAl)~ resq,ty_er,n ç~l,~b-~ o Pféseitté Temi'~AditiVCl:~o: 'êoiiiªto' 

, nº Q!:OJZq:ai. ~m ·cé~foriúidade, Fºlll a Le,j p,i2-. '8i66ij/9J:, e ·suâs' altera~~$, ·e· ,4,e:~i's normas 
p,rttn~nte.$ de a.çorttó, com as seguil}téS ct~su)a~,e t:ondiç-ões á~~o des:crí~si, 

,l HlSTJEJCAIIYA 
a) CONSIDERA.N[)O ,n que preceitua .. o attigQ 65., 1,-a:, cjc §-6°', -~Q®S da 
Lel Fecleta) n~S.666/93, o qual assim pres~v~:-
Artigo 6;5 - Os contratos .~dos l)Qr: ~stá 1,.'ei po4~rl\o ser alterados; 
com as <!e-vidas Justifica.tivas, nõs ·$eguitltes casos: 
.I - unllate:ralmertte pela Adminjstra'Çãp: 
a) Qua~do n~eessárla . a mod·mcaçâo do valor contratua.l em 
de,,cor,rência: ,de acrésclmo ou dimínwção q.ua~ti~t:iva :de se.u ol:>jeto, 
nos IJmites permitidos por esta.l:,e'J, 
§62 - Em h~vendo alteraçã<? un11ateral do contrato que aumente os 
encargo~ do rontratado,, a, Adttunistração . de.v:erá restabejece.r, pór 
~ditatnehto, n ·equUfbrió. eeo:nõnutm~fi-nan~~<>intcial. · 

b). CONSIDERANDO qut CQtlipe~ ;\ a,(l.tti:il:.dstraeo garantir. aobtençã:o 
de meihox,~ P~.Ç-0$:í b:eme:9mo~ c.ondições.rnals0irantafosas·nas 
contrataçõe.$, · 

ç} (;OlíJSIDSRAN'OO .o P,~rmis~tva legai in;sert'o no â;rtlgo 45, I, a,, e/,c § 
61:l; tod0s da Ler ,F~<ieral n2 8.$66/93,:ê' O. 'intere.s.iepilotico,.,resolvertj, a~ 
part~ de comum açor.do e de forma .1iv.re. e esp-0ntãnei .,tJJ:ntal'~~ ô 
ptesente·Termo Aditivo, nas condições e forma,abé,t~ ~tjPulada~ · 

CLÁUS~.PRJMEIRA - OBJETO 
Conslste op~e:nte 22 Termo ad,itivo na prorrogação do Contrato n" 0101202i, qpe tem por obJe'ttvo 
Coiitrc1ta~.l10 der .$EITVJfO;$: \ét:nlcos protlS$1QnalS em confabilidadê pública par-a elaboração cfe 'balanc,etes 
mensalsr envlo de balanço ord~nador e elaboração de orçamento do Fúndo Municipal d.e Saúde de 
BabàçlJlãrtdia - TO. 

CLÁUSULA SE,-GUNl>A- DA. VIGtNGIA 

Rt1aeetuno \fJr,as, 1099-Centro 77,870,-000 Baba~l,ndia •TO. Fone: (63t 3448•1121 
E-mail p.r,iba~utandia@uof.com.bt · - · - º 



.fvlha n• J ~o 
Processo 11• _lp 

.. .ESTADO DO TOCANTiNS R1thr;ca: ~ 
PREFEITURA·OE 8ABAÇVLANDIA;" .. ---.:;;;:,i-j 
CNPJ: 02.401,248/0001-90 

Adm: 202.1•2024 

· ·fUNóO MUNJClPAL-DE SAllDE DE,àA8AÇULÃNDtA- CNPJ; -U;079-:0iJ/QOÓl-6S 

· · 1-:tca prô.rro:gado e. contrato nst 1>10/2021 pe:lo _período.de .14 (guatone parçela~), céml: início em 02 de 
. .j~~ft()}li2j)i~ ~:3+ de d~mbn;i·4~·:ao.t3.. . 

--)?AllÃGRAPO .ÚNlCO ,- Fica mantido o m~sm.c; valor mensal do co~tra:t;o arlginárfa", ou -~ej~. -RS 
. S"~Q(),~O ( dnco mil r-eais), d~erldo, ~rn l4 p,areela~ m~n~is ig\Jafs, :te_~lt~Q "~(M)00.00 { 
. . se~~ m.t~ ~.tis l-JieD4ANnwubaSliniatsUoJt4ade DAWr®'9 Onausidr,>-:G 2Ql_3 •. 
: . ;·.: ~: -. ,, ~ l . • • •V;: . : . ' ♦ , • • , • • • • • • ·~.' • • • • • ; • • 

,-;~,-Al:l:(f)l,A: T.ER®Jro\~ 1)0 .ORÇAMB11TO 
''-Â de'~. é~ressà ·n.cr present~ t:E}rmo p~orre.rá .por conta da ·rubrica orça.rne.niãria: Classlf:Icaçã,o, 

.. ; .or~erltária: - : . : 
.. :,; FUNêlÇ)tíAL . fóNTE NATV~ D@t• 

. : PROG~A~1"TlCA OA DES.PESA 

tLÁUSPLA~QUUTA ·DARA tlPICAQ\O 
.. ·M d.~JXlal$; ~~!l~Ulas.d~rt;ont.rato em rt:fer~l!ciá J'~-~nécem i·qgJtt!r~ -e ·~o _pelo.pre~nti::-Tetmo 
. <Mitivi". ·:mtificad s · , , ' ........ . . Q, . ...... .. _. a. .. • 

i ~.i>t?,r ·e..stat~1)·t as$hn, justos e-acordaqos, firmam o presente 'Tetmo Aditivo expe,dido,ern :03 .(tr~s) 
.: vlâs del-guáf~er: .que, depois de: lidas e-ach~das .cônfor.mE;, serão àSsinadas p~lo~ . .contratlmtes e ·pdás 
. t~~ü:nltás: id)i~O i\oméàdàs. 

Rua Getlllfo \faJ'gas; 1099 ... teptro, 77,Bl(H)OO, BabQW(indià- TQ~ Fo.né; (,3J ~ "'1:lU. 
&:matl pmbabacu~ndiajfpuol.<:àm,br . . . 



! 

. i~ .T:~RM:O ADlTlV-0 AO TERMO DE C0NT.RAtO 'Ng, Ól-2/2.021, CELEBAAUO ENT~· C9ijTaA'l'/i.1fl$, . 
o FUNOQ MIJNlCIPt\L QE ~DOCAÇÃO 9B flAflÃÇUt4NDfA - TO,, PESSOA J;tiRft)tcA b~ QIReiT:ó 
·PúB.Lte-O-, lNSCRITA NÓ, éNPJ SOB &.Nl1 $$.l65,6íi2'/0001"45, E DE OUTRO.,. COM6-CQN~TADA A 
EMPaESA.PREMIU-M ASS:6SSORlA E êONSULTORlA EM GESTAP PÚ~YCA.MúNtêJP,AL ElREU - CNPJ: 
()4.877.439/0001.-58. .. . 

Fund~ Municipal de Edu,caçãõ d.e Babaçulândta - To, pe.ssoa jur_(dica de direlt~ público i:ntérno1 
ltiscrito . .no CNPJ (:MF) sob N1 31.165.662/0001-45 neste ato r-ep_.res~tad.o pela Gesw~ sr,: 
,ANTONIO DE SENA BISPO CPF n9• 2f9.05~.~~1-1S e RG; 61'9.492 aqu.i denqminá~a s1rôplé1JV~te 
CQ,NT~TANT'E, e. d~ Q_"1tr9 Jade PMM!PM ~SOJUI\. ~-CONSULTO.RIA E.M· GESTAO Pü:B.t.J€A 
MUNl(:IPAl. EiJELI-CNPJ! O4.871.43'3/0®í~ss~ localizado na Rua 06,.n"'33S, sala OlJ c~p rt~a.2~·-
56.4) neste ato. ~presentado por s~u sódo )lropdétário :_ Çf:.OVIS ll! ~P:SA SANT~S JUNIOR, CPJ: 

· 77().74S.S61•49, dóravante den<;)t)1if1a:dá CONTRATADA.,. resolvem ~le\?ra-r o. pri!Se~e .Term<> 
. Adittvo ao Coatmto n~ eti/202'1, em cd);'l(otnilitade com a Lei -nJ. 8,666/93.-e. suas ·ait~t}l,-ções, e 
demais Ii.'<>rJmIS pertinentes de aCQrdo com as seguintes dáu$tl:Jas e co:ndlçõ.es ~b.:ljxO cf eseri\:as: · 

cJ 19511EICATfYA 
a) CQNSIDER!\NDO o que preceitua :o azttgo Q$-,·.'4 a. e/e,§ (Jf!., b;>dqs da 
Lei Fedaral_n~ 8.6,66,/93, .o qual 8$s!ro prescreve; · 
Artig() 6:S - Os con~to·s regiôo.s p,(>,r e;ita It~i p:oderãP: ser ~t~rados, 
com .. as de\lidas justific~tivas, nos Seg\lltiJes ql~QS,: 

r - unUateralm.en~. p~a AdtninJ~a:ção: · 
a) _ Qúando nec-essátia a mo.dificação do valor contratual em 
dtr..corr~cta de acréscimo ou dimmut~o quantt'tatlva de se.u obj.eto, 
nos- lihutes permitiélos p:or es~ Lei, 
§62 

w -E:n hav:end,o alteração Unilateral do contrato q)le autnente os 
encar~o$ d.o _-contrat~do, a Admifiis.tração dev.erá ·res~Jecf';.r, por 
aditamento, o e'qufübno econômiC'o~fina;nceiro Lp:fcial. 

b} ê?NSlDERANDO que c-0mpete indmi'nistraçi.o gw~ntµ- a obten~·o 
de melbo.res-preços, bem como, condições mais vantájosas n<Js 
contra taçõ.es; 

ct CO~lDERANDO o petrniS'st~o ~egal ;~se~ ·110 artigo 651 1. ~,.-e/e § 
6 1 tedos dâ Lel Federal .n° 8.666/9'3, e o 'i.nter-es.s~ ptíbllco, resolvem ,as 
p..artes de comum acc,tdQ e de ro,rma ·H.vre ·e espontânea, firmareru ~ 
prese.nte Tce:r.mo Ad1tivo, nas ti.'lru:Uções :e. forma abãixo·~i-pulada! 

Ç~USULA PRIMEIRA- OBJETO 
C~ns,f~ <> p.r-~s•n-te 2~ "f''E!nn~ .:i~!t;ive "1Q pi-o_rro~_:ação ào Co-ntrato nº 012/2021, QUetem por objetivo 
~ontra~ção de servi~s tecmtQs I1rofiss1onais em contabfü,:iade pàbUça para e,lap.õtàyâo dt'! 
ba-l:ancetes mensais, en-vt.o d.e halançe ordenador· e elaboração de orçamento do Fundo. Mu-.nicipal ,de 
Educatão de Babaçulândia - TO. , .. , 

CLÁUSULA_ SEGUNDA - -DA.VIGtN:ClA 

Rua Ge•túlio Vargas, 1099 - Cel'itro n ..8-70--000 Babêlfçulândta - TQ. Fone: {63) :J448•U'Z1 
E-mail pmbabaculandia@uof.com.br 



f'ulha n• 

Prui:esso n• 

,EST~(l DO TOCANTINS R11hri<-a: 

P,JlEF!lT,l;J,~?E~AS~gJª~~(A 
-~:---AOl.2:q/0001"9'0 -

Adm:.lilffl 

-- Fundo Muµlcil?al _de Ed1'caçã0,, de J.Jaba~lâtltlia .. CNPJ {MF) sol)~ 3:1,16-S.662/0001-45 

fi'.jta_ pr.~<>ga,do00 ~on:tmito n~ -oti/?ó?,l peJQ ~ê,riodô de 14 ( quatorze pãtç~as ), com itúcio eJn <ti. lle 
léµlef],t'Q de:~23 a3t de:ctez:e~~ ~e itli3,_ :, :· ' - ' - -

P~QRAV.Q !;):NICO - Fica ma,:itidp o mesm9 vàlor mensal ô() col.'l,tra:to origtnárto,, -o.:l! ~fa, R$ 
S~QOP;ÜP ( ·clNC-0 Mlt REAIS ). defertd:o. ~m 14 parcel~s mensais _lgu~ls, tó:«llizartdo U10~0®!00 
(SET:~A MlL_ REAJS-). sendq emPePbiSÚbDf lmalidade no exercíG'fo.floançeirD4f 102-a. . ., , . .. .: . 

-G4-Q$ULA TERCBJRA· D-O QRÇAMl';N,T() 
A (JespeSá el,Cpré5sa no p:teseµt,e têfmQ ocorr~rá po:r conta da rubrlca órçatnlfritána: C!âssfflcaçãó 
or ament:árfa• 

MANUTENÇÃO DA SBCRETARJAD'E-EDÚCAÇÂO 

CLÁJ}SULA QUARTA · DA MTl.flCAÇÃO 
/\$ mimis ~té\us~las do êontrato em refe'.fêpcta pªr,_man~tem inalteradas-e são pelo pr.e$etitê '!'ermo 

• -. - Aditivo,, '.ri!-tifi~dª'5. 
E, por- estarem ass.lm, justos e a€ordados, finnam o presente Termo_ AditlvQ exp·edfxio -em 03 {trê'sJ 
vlàs_ dt igµàl teor, q:qe, d~Js ,de lidas _e--eébªdas .confótme1 serão-a,5,;Sit,ta:das pelos oontratantes-e pela~ 
tàs~mu:rihas -a\;aix:0 nomeadas. · 

Babaçulãndta •TO, 02 ded~mbro de 2022. 

Furuto Muni'c:i , ii'~ucagi() de Baha:çulândl.:t - TO 
CNPJ (ftlFJ 59b Ntl 31,16S.6i2/0001·4'S 

Sr.:_ANTONJODE SENA BISPO 
Cf>P n2• 219..0$Ô.1!:l-i5 e RG! 619.492 

êONTaAT ANTE . 

PU.•JtJM ASSESSOllJA ,B CON~LT()_IQÃ'EM GE . P BLICA MUNICIPAL EIRIU 
~j: ,CH,.877Al_9/ · o· ·S8, 

CLOVlSl>ESOUSA-S _ Q JV',NlOR 
CONTRAT' ' . -- . 

TESTEMUNHAS: 

·1~.5<M~,~ 
2 Ô\OWÍ\c ebaro O,e-. v.:Omfá> 

CPF Nª, - !J39 ;5;\\4 .'j3'_,-º' 
C.PF N2 • - o t J • .,59 -' . :Ai , - LI 6 -

Rua ktúÍlo Varga,s, 1099 - Centro 77 ;S~-000 Babaçullndla - TO, fone: {63) 344s..,1u1 
, ' 

E"mall pn,~aQ•c4l~ru:tl;11@1,10J.J;Om.br 



fui/la nº J 3" 3 
Proéesso n' 

tsfM)O;DQ T~NS . R,11>rica: 

PREFflllJRÀ:õE ~lANDfA '---~~ 
CNPJ: G.1401,24t/ÔQOí-9.0 . 
· Adtnt 2.021-202.4 , 

FUJH>O,MUNlClPAL. DEASSJS'J:EN.ClA.SOClAL. DB BABAÇPLAND~-- CNPJ~ 17.714.7t,2/0801. ".21 

a~ termo,aditivo ~ Dafa é!.Qpé~o~ 02/0.t/ZO'aS 
C4)n~a.1;9 ni ()011/2021 
"PtQ~ ~tfgin4r!Of INEXIGllllU.PADE ~~J)07 /~()2-1 

21rrERM01ADITlVO:AO TERMO DB,CJONTRATO N~. 0011/20:Zl:, CEL~.IJMOO ,e.NTRE CQNX~:f ANTE, 
. O FU~tjo 'MtJNICl'.PAL pe ASSIStS.NCTA SQCIAL Dlf BAB~COl.Â-NDJA ·• TOr. PaSSQ~ JURWlCâ DÉ 
.D~l'Ó ~õ:auco, 'iNSCR1TA NO GNPl SOB, O N2 17.7.74.,70i/0001~21, lf' ot Ot.rµ\Q~' COM.O 
f ,ON'fRA'l'AlM. A . i.f;f:PRESÀ P~PM .. ASSESSORIA B CQNSU~TQJU~ EM G~TAO PÓBI.iICA 

• M;tJNIClP4~ I!fREtl- O{PJ: 04.B77~1:~9/ÔG.0l1Sá. 

FtJNllO .~Htij{;JP-AL l)E ASSlS'fBNC:iA l()ClAL n:s BAlli\ÇU~\A, ~~4~ do, 'f.Q~ll@J\,,: ~Q~ 
sêd~ t\ª·~~ Getúlio V:~~$, s/.nº,,C~n~o. :CNPJ: ·11~774;702.J,tlOOt~i:s, . .a,t~v~s •<lâ Gé$-tôr.a•,4P.ir.Jri9~· 

.. 'ê!-. . Mimtdpa1 de Assãstênci:a: Socltd MARLY BAQBOSA COSTA, inséritó no-. CP.Pi- ·3aa.i:ti.Ofi;l.:l.$, 
residente e dmnieilíadQ nesta cidade <ie ijab~ulândia '!' TO, no go,Eo de seus. plenos: d'treitos,. 
ttor,avantt denogµ~ado d·e CONl"~TMJTE, e de 9u,tro lado :PREMI~ AS$ESSQJUA ·E 
C()N$ULTQ'JU4 UÍ·GESTAO PQB~IC;i\ Mµ~GIPAL EllUUJ .. ,.Ç,WJ: ·0+.lt7'7,~4i9/0~l:--58, lor;,-1!~1\~ 
.na R~a . 06, :ríl?~as, .sala 01, CBP 77~826.,.SQ4i Jteste: à.to. réJ>i"e$~tita.do pe>r sêu .s.ócjo Pr:Pl>.'P.;etâtto : 
ÇJ.OV:JS DR $OUSA. SANTOS JUNIOR,. CPF: 7'.'10:74.5.S6,1,-49, d(Jravan~ çt~nomm,~qa sjp'lpt~~efilte 
CQIIBAIA'QA, r,eso.lvem celebrar o presente Termo Aditivo ~o CQntratp n& 0011/2:021, em 
cónlór~tdá<fo:,com a. Lei nP~ 8.666/93, e suas alt~rações, e demais µormas p.eriinentes. de aço;do ~m 
as ;S~gqQtte:S élá:u~w~.,e cpndlções·aba1xo dtlicritas.: · 

ç)·JQttlEICWYA 
·â) CONSlDEltANDO p que. preéeitu.a o ~rtigo 6:S, I, a. e/ e § 69', t{!Jçios. dá 
Le.l, Fed~-ral nt 8,6·66/9.3, Q qUàl assín:tpreescreve, 
~o .65 ... Os contratos. regil::!e-s por esta ·t.e.1 pode:rãQ ser alte:rad'os~ 
com as.:deví~ Justl&ativ~s. 11~s.-segµir-.te;S--çasç,s; .. 
l .,. U!l;jla~rajqi~tit~ :P~la Adminíst~~o: 
~) Q.uânáo nt<:e.$S:ádà â niodffieação do 'Íruor c<>n-tratual em. 
decórt'ên~;a de acrésciíne ou diminuiião ~úaiititativ.a de-. seu, nbje.to,,. 
nos Umites.,permttid~$·por-esta i~. 
§62 

" Em hayçnqo a1t~ra~ u" {late.r.a! f.(Q . co.ª~·~ :~ âu~titt;J, .◊~ 
enc;argos QO ®ntràtado, a A4lllinfsy,~~() . d.e~rá restabelêcêt, por 
aditam~nto,.o eqüilíàrio eêcmômfo.o-finariÇe.wo inicial. 

b) CONSIDBRANDO que compete à admmis~~~:Mràntir a QPtéi1~ 
de melho,r.es preços, bem· como, cond'fç~~ mãi& v.~tajits1:1s n,âS; 
co·n:q-qtações; · 

e) C.ONSID.BRANDO o permlssiv-0 legal insem> noartjg(:) 65, l, a, a/r. § 
69, todos da Lei Fede.t'al n~S.666/93, e .oJ;nteresse ptí~J4;~J·~solv-e~a~ 
partes. de çomurti a:cordo e de forma-livre, .e ~sp,çtJ~11,~a. .tirtna~jp ,o. 
_presente Termo Aditív.o .. nas condiç.õe,s e .forma .aháixõ ~p,uJad:.;i, 

CLÁUSULA. PlllM!lmA--Olí~TO 
Consist~ e p~s.ente 2g Teri;uo aditivo na i,r◊tt<>~ação çi9 CcneratQ nº 'Q01,1/aQ21; qi,ie ~téni: p:or 
obJ,;ijyo Contratação de serviços técnicos profissi~na'ts em cQntabtlid.à<l~ públi~.'P~ elaberàção .gé 

, bij).anée~ ~él'l5is; ~n.~o d.e Ófl,lanç.<3 !>l"dena·dpr e elabo~o ãt: or~mento do Fundo·M:u-nitj,pál de 
~sls~,n~a So<;iaJ, de ~ba.çidândia-TO. 

R~·Gttlillo-Va(t~~ t~-c(en,:tto n :B7o-®o a,;sbaçutâruHa· .... TQ. Fone: (fll .,_ .. i.~1 
E•maU pn'iQba,çLiJandJii@uoJ.co.m,lir 
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__ FUND.O Ml,JN{CIV.AL DE ASSIST~NCIA SOClt\L._D-E BABAÇULAN1'1A" CN'PJ~ l7,7Y:<t.702/0:001 ·2J. 

QA:USULA SEGUNDA- DA VIGSNCÍA 

J,:ica prorroga-do Q conira:tQ nst 0011;ioz~ p,~io pf.!.ríôdo de 14 (q,~t9~e, p~·rcel~S;) •. com. i.l',li~9' ~m. Q2 
d~Janeirode io23 a-Sl ~e dezembro de 2073. 

PARÁGRAFO ÚNJ~O - Fj c;1 r:nantíd.o o mesmo v~lor m_ensal fü> ,contrato .~rigin~rio, ou ~ja, R$ 
'J,.~00:/40,: (quatr:o nril .e 9,ui-nben~~,s reais )~. deferido e,m 14_ páreela$ ~eri~is jguais, total~ndo 
R$6~ono~oo e, ~é~ettta e três _mil ,;e.a1s ). Sendo eOQle,mado:· na-.-totaJ:ld~e--no e•rdgg 

· DbáQg:lpH& ;9f&J· - -- -. 

CLÃÍJSUJ4\ TE.JtC.mM~ DO OR~M~O: 
A ·de~p·~sa express_a no :pre~e,nrie t ermo ocorrer-/4i :pQr e(n1ta (}~_ rubrica, t>tçam~ntâria: C~~lfic~ç~o 
or ia•· 

00.10.00':0l>O 

Cl.ÁUSU~ QU~J.{T.c\ • DA~TlFlCAÇi() 
.As demai~ Cláusulas do Contrato·em ref.erênç.t.-a permanecem ínalte~~s: e são pelo pr~nte TermQ 
Aditivo, ratificadas. · -
_E; -por .e,starem a$slm, justos e acore,.ados, fil'J?!arn o pres,éq,te Tert'1'1o· Apitiv.9 e.K:Pedido em 03 ,CtrêsJ 
vias de igual tepr q~-~' Qepo-is d~ lidas e acbadas comotm-e~ serão as,si'nada5:p:eld's ton:tratantest pelas 
testemunhas abaixo nomeadas. 

Babaçulâhdia -tô, 02 de d~zembto de 2&22. 

P'Of.JD~ f!ffl,N_ ~.1 ~ ;lf - - S'.f. .N€14.SÓCTAL' 
CNPJíMF: 17.77 -.702/óOOl-25 

~~y- , -OSA-COSTA · 
CPF:388.782.U61,;15 
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, 2 ~tQ ,Zh(u,.o A0p ~ - , _,CPFNª. --Qfl# ;:Jt;l6, fill ,-"fó , 

aua G-li'lfo Varps, 10f)9- .C~tt.o 11;.~1Q;.(JOO i3abaçu(JnéJla -Tô. Fon~:--t•> ~,.11u 
j;-~n pmb,àbaçulandiaCP-uol.com.br- - · · · 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS LINDOS 
CNPJ. 25.063.959/0001-05 

PODER EXECUTIVO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

FuJha nº 

Processon• 

Rubrica: 

MUNICÍPIO DE CAMPOS LINDOS, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNPJ nº 25.063.959/0001-05, com sede à rua Leonílio Soares Gil, 80, centro, 

Campos Lindos/TO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ROMIL IAKOV 

KALUGIN, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado no município de Campos Lindos, 

Estado do Tocantins, ATESTO para os devidos fins, que a empresa, PREMIUM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ 04.877.439/0001-58, com sede a Rua 

06, N.0 335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO, tendo como administrador e contador 

responsável, o Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR, contador, devidamente registrado 

no CRC/TO sob o nº 1567 /0-3 com especializações, MBA em gestão Pública pela 

Universidade do Tocantins - UNITINS e MBA em Recuperação de Créditos Tributários e 

Previdenciários, pela Faculdade BSSP, com endereço comercial à Rua 06 n.º 335, Setor 

Coimbra, Araguaína - To; prestou os serviços de assessoria e Consultoria contábil ao 

município, pelo período de quatro anos, compreendendo 2021 à 2024, tendo ainda, 

realizado uma nova contratação para o exercício de 2025. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu e compreende, as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas, audiências públicas, escrituração, 

cadastramento e acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei 

Complementar 101/2000 e a Lei Federal 4320/64, junto aos órgãos de acompanhamento e 

fiscalização tais como: Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, Instituto 

de Seguridade Social - INSS, Tesouro Nacional, Ministério da Educação, Ministério da 

Saúde, Ministério da Assistência Social, Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil, Caixa 

Rua Leonílio Soares Gil, nº 80 - Centro - Telefax: (63) 3484-1199 -
CEP: 77.7TT-O00 Site: http://www.camposlindos.to.gov.br e-mail: pmcamposlindos@hotmail.com 
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Econômica Federal, bem como elaboração das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria às 

unidades administrativas do Poder Executivo Municipal. 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não existindo 

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Campos Lindos - Tocantins, 02 de janeiro de 2025. 

RQMIL IAKQVAssinadodeforma 
digital por ROMIL IAKOV 

KALUGIN:728 KALUGIN:72844000134 
Dados: 2025.01 .02 

4400013t 14:46:33-03'00' 

ROMIL IAKOV KALUGIN 
PREFEITO 

Rua Leonílio Soares Gil, nº 80 - Centro - Telefax: (63) 3484-1199 -
CEP: 77.777-000 Site: http://www.camposlindos.to.gov.br e-mail: pmcamposlíndos@hotmail.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGillARNÓPOLIS 
CNPJ 0l.634.074/0001-42 
Adm. 2021-2024 Tempo de cuidar, tempo de crescer! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE AGUIARNÓPOLIS, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito 

público interno, CNPJ nº 01.634.074/0001-42, com sede à avenida Brasil s/n, 

centro, Aguiarnópolis/TO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 

WANDERLY DOS SANTOS LEITE, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado no 

município de Aguiarnópolis, Estado do Tocantins, ATESTO para os devidos fins, 

que a empresa, PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

EIRELI, CNPJ 04.877.439/0001-58, com sede a Rua 06, N.0 335 - Setor Coimbra -

Araguaína - TO, tendo como administrador e contador responsável, o Sr. CLÓVIS 

DE SOUSA SANTOS JÚNIOR, contador, devidamente registrado no CRC/TO sob o 

nº 1567 /0-3 com especializações, MBA em gestão Pública pela Universidade do 

Tocantins - UNITINS e MBA em Recuperação de Créditos Tributários e 

Previdenciários, pela Faculdade BSSP, com endereço comercial à Rua 06 n.0 335, 

Setor Coimbra, Araguaína - To; prestou os serviços de assessoria e Consultoria 

contábil ao município, pelo período de quatro anos, compreendendo 2021 à 

2024, tendo ainda, realizado a renovação contratual para o exercício de 2025. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu e compreende, as execuções 

e acompanhamentos processuais de prestação de contas, audiências públicas, 

escrituração, cadastramento e acompanhamento de informações contábeis nos 

termos da Lei Complementar 101/2000, Lei Federal 4320/64 e Manual do 

Procedimentos Contábeis para o Setor Público, junto aos órgãos de 

acompanhamento e fiscalização tais como: Tribunal de Contas do Estado, 

Tribunal de Contas da União, Instituto de Seguridade Social - INSS, Tesouro 

Avenida Brasil, s/n, Centro - CEP: 77.908-000- Aguiarnópolis -TO 
Telefone: (63) 3454-1120 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS 
CNPJ 0l.634.074/0001-42 
Adm. 2021-2024 Tempo de cuidar, tempo de crescer! 

{ Processo n • 

Ruhrica: 

Nacional, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Assistência 

Social, Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil, Ca ixa Econômica Federal, 

bem como elaboração das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria às unidades 

administrativas do Poder Executivo Municipal. 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Aguiarnópolis - Tocantins, 06 de janeiro de 2025. 

}

WANDERLY DOS SANTDS 
LEITT:41434412172 WANDERLY DOS c=BR.o=ICP-Bra~l.ou=ACSOLUTI 

SA NTQS Multipla vS, ou=27BOB14400012S, 
~ Presencial, ou=Certiflcado PF A 1, 

LEITE 4 344121 r:J2"°"""'Wfit!Q,ERLYDOS SANTOS 
: 14 ? /J LEITT:4143'1412172 O' 2024.005.20399 

WANDERLY DOS SANTOS LEITE 
PREFEITO 

Avenida Brasil, s/n, Centro - CEP: 77.908-000 -Aguiamópolis - TO 
Telefone: (63) 3454-1120 



Ruhric·a: 
PREFEITVR 

'lf8ia · 
A Gente Faz e o Progresso Continua. 

GESTÃO 2021 - 2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE GOIANORTE, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ nº 25.086.612/0001-70, com sede à rua sete de setembro, s/n, centro, Goianorte/TO, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, a Sra. MARIA DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA 

PARENTE, brasileira, casada, residente e domiciliada no município de Goianorte, Estado do 

Tocantins, ATESTO para os devidos fins, que a empresa, PREMIUM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ 04.877.439/0001-58, com sede a Rua 06, N.0 

335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO, tendo como administrador e contador responsável, o 

Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS JÚNIOR, contador, devidamente reg istrado no CRC/TO sob o 

nº 1567/0-3 com especializações, fv1BA em gestão Pública pela Universidade do Tocantins -

UNITINS e MBA em Recuperação de Créditos Tributários e Previdenciários, pela Faculdade 

BSSP, com endereço comercial à Rua 06 n.0 335, Setor Coimbra, Araguaína - To; prestou os 

serviços de assessoria e Consultoria contábil ao município, pelo período de quatro anos, 

compreendendo 2021 à 2024, tendo ainda, realizado a renovação contratual para o exercício 

de 2025. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu e compreende, as execuções e 

acompanhamentos processuais de prestação de contas, audiências públicas, escrituração, 

cadastramento e acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei 

Complementar 101/2000, Lei Federal 4320/64 e Manual do Procedimentos Contábeis para o 

Setor Público, junto aos órgãos de acompanhamento e fiscalização tais como: Tribunal de 

Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, Instituto de Seguridade Social - INSS, Tesouro 

Nacional, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Assistência Social, 



· Fulha n• 
í 
, Processo n• 

PREFEITURA DE R11brica: 

rf8iano1 · 
A Gente Faz e o Progresso Continua. 

GESTÃO 2021 - 2024 

Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, bem como elaboração 

das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria às unidades administrat ivas do Poder Executivo 

Municipal. 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não existindo em 

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade 

com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Goianorte - Tocantins, 06 de janeiro de 2025. 

,. Assinado de forma digital por MARIA DE 
MARIA DE JESUS AMARO DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA 

OLIVEIRA PARENTE:77057627149 A_RENTE:77057627149 
(/ Dados: 2025.01.06 13:55:23 -03'00' 

MARIA DE JESUS AMARO DE OLIVEIRA PARENTE 
PREFEITA 
Gestão 2021/2024 e 2025/2028 



Is nº {3 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A EMPRESA PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA L TOA • ME CONFORME 
ABAIXO MELHOR SE DECLARAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓPOLISfTO, inscrita no C.N.P.J nº 
25,064.072/0001-23, estabelecida na Praça Antônio Dias da Silveira s/nº, Centro, 
Darcinópolís/TO, aqui representada pelo prefeito Jackson Soares Marinho, brasileiro, 
casado maior, capaz, com R.G nº 685727 SSP/TO, portador do CPF/MF n. 0 

005.649.211-14, domiciliado e residente nesta Cidade de Darcinópolis/TO, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA • ME inscrita no CNPJ/MF 
04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 01, Setor Coimbra, CEP: 77.826-
564, Araguaína/TO, neste ato representado pelo sócio administrador o Senhor Cfovis 
de Sousa Santos Júnior, brasileiro, casada, contadora, portador do CPF/MF nº 
770.745.561-49, CRC nº 1567/0-3, domiciliado e residente na Rua 06 nº 335, Setor 
Coimbra, CEP:77.826-564, Araguaína/TO, doravante denominado CONTRATADA, 
acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTO JURfDICO 

1.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 14~133/21 , com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 8.883/94t bem como as disposições de direito privado aplicáveis à matéria e 
no Decreto-lei n. 9.295/46, no Art. 25 e a Resolução do TCE/TO nº 745/2019 de 06 de 
setembro de 2019, Parecer do Ministério Público de Contas do Estado do Tocantins nº 
810/2019-PROCD, de 17 de dezembro de 2019, Parecer Técnico nº 226/2019-CAENG 
de 06 de setembro de 2019 e a Resolução nº 745/2019-Pleno de 16 de outubro de 2019. 

CLÁSULA SEGUNDA: ORIGEM DO CONTRATO 

2.1 O presente contrato decorre da lnexigibilidade de licitação, processada sob o nº 
002/2024. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO 

3.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em Consultoria e Assessoria Contábil, com serviços 
na área de contabilidade pública para a Prefeitura Municipal de Darcinópolis/TO, 
abrangendo contabilidade financeira, orçamentária e patrimonial e confecção dos 
balanços mensais de Janeiro a Dezembro de 2024, confecção do balanço das 
contas do ordenador de despesas do exercício 2024, transmissão dos dados via 
SICAP/Contábil ao TCE-TO, acompanhamento dos limites previstos na Lei 
Complementar Federal 101/2000, emissão dos relatórios de gestão fiscal RGE, de 
acordo com o Art. nº 74 da Lei 14.133/21- Inciso Ili, alínea 'a'. • Contratação de estudos 
técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos e a Lei: nº 14.039/20. 

Praça Antônio Dias da Silveira, 'fi/nº - Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeitojackson@outlook.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
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CLÁUSULA QUARTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA . 

4. 1. Os serviços contábeis deverão ser executados por um período de cf.!'~ 
realizados mensalmente junto ao Departamento de Contabilidade, da Prefeitura 
Municipal Darcinópolís/TO. 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à 
compreensão das condições contratuais, colaborando com a CONTRATADA, quando 
solicitada, no seu estudo e interpretação. 

5.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 
Sétima e Oitava, deste Contrato. 

5.3. Proporcionar a CONTRATADA, instalações físicas condignas e material técnico de 
qualidade ao desempenho dos seus serviços profissionais. 

5.4. Colocar à disposição da CONTRATADA, para o desempenho dos serviços 
profissionais, o pessoal responsável e/ou envolvido nas áreas contábil , financeira e 
patrimonial. 

5.5. Responsabilizar-se pelas despesas da CONTRATADA decorrentes de 
deslocamentos, viagens e estadias necessárias ao cumprimento das atividades objeto 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 . Fornecer à CONTRATANTE os serviços objeto do presente Contrato Administrativo 
de lnexigibilidade de Licitação 002/2024. 

6.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas e quaisquer despesas e encargos 
exigidos pelas autoridades, inclusive os tributos e taxas federais, estaduais e municipais, 
que incidam ou que venham a incidir em decorrência deste contrato, assim como os 
respectivos adicionais. 

6.3. Fica a contratada obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor total do contrato, nos termos da Lei 14.133/21, mantendo-se as demais disposições 
contratuais. 

CLÁUSULA SETIMA: DO PREÇO 

7. 1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA; 
O valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) , em 14 parcelas corresponde a 
12 envios dos balancetes, 01 parcela alusiva ao balanço anual do ano de 2024 e 01 
parcela envío do SICAP - contábil sendo que o prazo deste contrato tem validade a partir 
de 01 de janeiro de 2024 até 31/12/2024, perfazendo um valor total de R$ 119.000,00 

Praça Antônio Dias da SIiveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
FonelF8.ll: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeitojackson@outlook.com 
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ADM 2021 / 2024 

Ass.:. __ -.w._ 

(cento e dezenove mil reais), desde que efetiva e comprovadamente fornecidos os 
respectivos serviços contábeis. 

7.2. Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer natureza, deverão estar 
incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela Contratada e objeto do 
presente contrato, excluindo-se a Contratante de qualquer ônus decorrente desses 
elementos. 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 02 (dois) de cada mês 
subsequente, após o recebimento da nota fiscal, acompanhada de todas as certidões de 
regularidades fiscais na Tesouraria da Prefeitura Municipal, devidamente atestada e 
visada pelo setor responsável. 

8.2. O pagamento de que trata a cláusula 6.2, fica condicionado ao disposto na Cláusula 
Décima Primeira. 

8.3. A CONTRATADA se obriga quando na emissão das notas fiscais no espaço 
ob_servação deverá constar o número da inexigibilidade e na efetivação deste, apresentar 
o competente recibo. 

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas em que importam a execução do presente contrato correrão pela 
seguinte dotação orçamentária: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 
MANUTENCAO DA 

311 SEC DA EDUCACAO 16.16.12.122.52.2.043 1.500.1001.000000 339.039,00 
E CULTURA 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PESSOAL EMPREGADO 

10.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e oriundas de acidentes de trabalho, decorrentes da relação de 
emprego entre a mesma e seu pessoal designado para a execução das tarefas para 
cumprimento deste instrumento contratual, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade nesse sentido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO 

11.1 . Fi.ca estabelecido que pelo não cumprimento das obrigações assumidas ou pela 
inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRATADA sofrerá as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 
Praça Antõnro Dias da Silvelra. s/n" - Centro Darcin6polls - TO 

Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeltojackson@outlook.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OARCIN 

CNPJ; 25.064.072/0001-23 Fulhan• 

GABINETE DO PREFEITO Processo n• 

AOM 2021 / 2024 Rubrica: Fls .no~ 

Ass~ _,/ 
b) multa, no percentual de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento}, por cada di~·~ 
atraso na entrega dos produtos, mais o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato; ..... , 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a dois anos: e 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. Sujeitar-se-ão às sanções previstas na cláusula 12.1, alíneas uc" e "d", os licitantes 
que praticarem atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste Contrato. 

11.3. Aplicam-se, ainda, no que concerne às demais sanções, as disposições da 
Lei nº 14.133/21 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente 
de interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha 
direito à indenização de qualquer espécie, quando: 

a) descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar 
pela aplicação de multa prevista na alínea "b", do item 11.1 da Cláusula antecedente; 

b) Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços; 
c) Requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 

12.2. Reserva-se ainda à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente CONTRA TO, 
no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. 

12.3. Convindo às partes, poderá ser este CONTRATO rescindido por mútuo acordo, 
sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 

12.4. Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas deía decorrentes. 

12.5. Aplicam•se, ainda, as disposições da Lei nº 14.133/21, no caso de inexecução e 
rescisão do presente CONTRATO, como se nestes instrumentos transcritos fossem. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIGl:NCIA 

13.1. O presente contrato vigerá a partir .de 02 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024, observando-se o disposto na Cláusula Quarta quanto aos prazos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

Praça Antônio Dias da Silveira, $/nº - Centro Darctnópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 - E-maíl- profBJtojackson@outtook.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÔPOLIS 

CNPJ: .25.064.072/0001-23 ~F~ulh.,..a -:.",,. ---;J-,6";:)--llll!IIJlflltal 
GABJNETE DO PREFEITO Processon• ,0 ffs nº ~--

ADM 2021 / 2024 Rubrica_: ~ • ~ / 

Ass.: D 
14.1. O presente Contrato será publicado na forma legal, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data de sua assinatura. ... ....... 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. Fica designado o servidor da para representar a Prefeitura Municipal, e 
acompanhar a execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

16.1. Fica eleito foro da cidade de Wanderlândia) Estado do Tocantins, para dirimir as 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

--

~~ilWM(tftl 

JACKSON SOAAl!S MARINHO Darcinópolisrro, 02 de janeiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓPOLIS 
CNPJ. Nº 25.064.072/0001-23 

JACKSON SOARES MARINHO 
CONTRATANTE 
CONTRATANTE 

; ClOYIS DE SOUS,, SANTOS JUNIOR 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA L TOA - ME 
CNPJ nº 04.877.439/0001-58 

Clovis de Sousa Santos Júnior 
CRC nº 1567/0-3 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1) ______________ _ 

2) ___________ _ 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
Fooe/F'ax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefe/tOJackson@outlook.com 



~~ª-®lOPPllll'!',l,I . • -r..,_ols ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓP 

CNPJ: 25.064.072/0001-23 ~~~~~•· .. , •'l,~rm 
GABINETE DO PREFEITO Processo n• 

ADM 2021 / 2024 
R11hrh:a: 

Ffs nº rJ:1t 
EXTRATO DE CONTRATO ...______ / 

CONTRA TO Nº 002/2024 Ass.:~ 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓPOLIS/TO, inscrita no 
C.N.P.J nº 25.064.072/0001-23, estabelecida na Praça Antônio Dias da Silveira s/nº, 
Centro, DarcinópolisfTO. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 
l TOA - ME inscrita no CNPJ nº 04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 
01 , Setor Coimbra, CEP: 77.826-564, Araguaína/TO. 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais especializados em consultoria e 
assessoria contábil, com serviços na área de contabilidade pública para a Prefeitura 
Municipal de Darcinópolis/TO. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: lnexigibilidade de licitação nº 002/2024 
VALOR GLOBAL: R$ 119.000,00 (cento de dezenove mil reais). 
DATA DO CONTRATO: 02 de janeiro de 2024, Vigênci · 12 (doze) meses. 

Darcinópolis/TO, 02 de janeiro de 2024. 

Praça Antônio Dias da Silveira , s/nª - Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423•1136 ou 63 99963-2846 • E-mail- prefeitojackson@outlook.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓPOLIS 

CNPJ: 25.064.072/0001-23 
GABINETE DO PREFEITO 

ADM 2021 / 2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024 

Pro,·esso n • 

Ruhrk-11: 

~ --!.~--J61 l . 

QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPA~$• E 
E A EMPRESA PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTÃO POBLICA L TOA - ME CONFORME ABAIXO 
MELHOR SE DECLARAM. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DARCINÓPOLIS/TO, pessoa política e jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.811.600/0001-20, com sede 
na Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº, centro, nesta, aqui representado neste ato pelo 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Darcinópolis, Sr. Haryson Huan Arruda da Silva 
Santos, brasileiro, maior, capaz, com R.G nº 24483442003 SSP/TO, portador do CPF n.0 

045.958.161-97, domiciliado e residente na Rua João Aguiar nº 22, Centro, CEP: 77 .910-
.-.. 000, no Município de Darcinópolis/TO, neste ato denominado CONTRATANTE, e do 

outro lado, a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA- ME inscrita no CNPJ/MF 04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 
335, Sala 01, Setor Coimbra, CEP: 77.826-564, Araguaína/TO, neste ato representado 
pelo sócio administrador o Senhor Clovis de Sousa Santos Júnior, brasileiro, casada, 
contadora, portador do CPF/MF nº 770.745.561-49, CRC nº 1567/0-3, domiciliado e 
residente na Rua 06 nº 335, Setor Coimbra, CEP:77.826-564, Araguaína/TO, doravante 
denominado CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRA TO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se 
outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTO JURÍDICO 

1.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21 , com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 8.883/94, bem como as disposições de direito privado aplicáveis à matéria e 
no Decreto-lei n. 9.295/46, no Art. 25 e a Resolução do TCEffO nº 745/2019 de 06 de 
setembro de 2019, Parecer do Ministério Público de Contas do Estado do Tocantins nº 
810/2019-PROCD, de 17 de dezembro de 2019, Parecer Técnico nº 226/2019-CAENG 
de 06 de setembro de 2019 e a Resolução nº 745/2019-Pleno de 16 de outubro de 2019. 

CLÁSULA SEGUNDA: ORIGEM DO CONTRATO 

2. 1 O presente contrato decorre da lnexigibilidade de licitação, processada sob o nº 
003/2024. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO 

3.1 . O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em Consultoria e Assessoria Contábil, com serviços 
na área de contabilidade pública para o Fundo Municipal de Saúde de 
Darcinópolisrro, abrangendo contabilidade financeira, orçamentária e patrimonial 
e confecção dos balanços mensais de Janeiro a Dezembro de 2024, confecção do 
balanço das contas do ordenador de despesas do exercício 2024, transmissão dos 
dados via SICAP/Contábil ao TCE-TO, acompanhamento dos limites previstos na 
Lei Complementar Federal 101/2000, emissão dos relatórios de gestão fiscal RGE, 
de acordo coro o Art oº 14 da I ei 14 133121. Inciso Ili, alínea 'a' - Contratação de 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº -Centro Dercinópolls -TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99983-2846 - E-mai! - prefeitoJecksan@outlook.com 
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ASS•~~- _;--­
estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos e a Lei: 
nº 14.039/20. 

CLÁUSULA QUARTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1. Os serviços contábeis deverão ser executados por um período de (12 meses), 
realizados mensalmente junto ao Departamento de Contabilidade, da Prefeitura 
Municipal Darcinópolisrro. 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5. 1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à 
compreensão das condições contratuais, colaborando com a CONTRATADA, quando 
solicitada, no seu estudo e interpretação. 

5.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 
Sétima e Oitava, deste Contrato. 

5.3. Proporcionar a CONTRATADA. instalações físicas condignas e material técnico de 
qualidade ao desempenho dos seus serviços profissionais. 

5.4. Colocar à disposição da CONTRATADA, para o desempenho dos serviços 
profissionais, o pessoal responsável e/ou envolvido nas áreas contábil, financeira e 
patrimonial. 

5.5. Responsabilizar-se pelas despesas da CONTRATADA decorrentes de 
deslocamentos, viagens e estadias necessárias ao cumprimento das atividades objeto 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Fornecer à CONTRATANTE os serviços objeto do presente Contrato Administrativo 
de lnexigibilidade de Licitação 003/2024. 

6.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas e quaisquer despesas e encargos 
exigidos pelas autoridades; inclusive os tributos e taxas federais, estaduais e municipais, 
que incidam ou que venham a incidir em decorrência deste contrato, assim como os 
respectivos adicionais. 

6.3. Fica a contratada obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor total do contrato, nos termos da Lei 14.133/21, mantendo-se as demais disposições 
contratuais. 

CLÁUSULA SETIMA: DO PREÇO 

7 .1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA; 

Praça Antônio Dias da SUveira, s/nº - Centro 0arcínópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846- E-mail - prefeltojackson@outlook.com 
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O valor de R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais), em 14 parcelas corresponde a 
12 envios dos balancetes, 01 parcela alusiva ao balanço anual do ano de 2024 e 01 
parcela envio do SICAP - contábil sendo que o prazo deste contrato tem validade a partir 
de 01 de janeiro de 2024 até 31/12/2024, perfazendo um valor total de R$ 82.600,00 
(oitenta e dois mil e seiscentos reais), desde que efetiva e comprovadamente 
fornecidos os respectivos serviços contábeis. 

7.2. Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer natureza, deverão estar 
incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela Contratada e objeto do 
presente contrato, excluindo-se a Contratante de qualquer ônus decorrente desses 
elementos. 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 02 (dois} de cada mês 
subsequente, após o recebimento da nota fiscal , acompanhada de todas as certidões de 
regularidades fiscais na Tesouraria da Prefeitura Municipal, devidamente atestada e 
visada pelo setor responsável. 

8.2. O pagamento de que trata a cláusula 6.2, fica condicionado ao disposto na Cláusula 
Décima Primeira. 

8.3. A CONTRATADA se obriga quando na emissão das notas fiscais no espaço 
observação deverá constar o número da inexigibilidade e na efetivação deste, apresentar 
o competente recibo. 

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 . As despesas em que importam a execução do presente contrato correrão pela 
seguinte dotação orçamentária: 

FICH ELEMENTO/ 

A 
AÇÃO DOTAÇÃO FONTE SUBELEMENT 

o 
MANUTENCA 

214 ODE 13.17.10.301.125.2.08 1.600.0000.00000 
339039/32 UNIDADE DE o o 

SAUDE 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PESSOAL EMPREGADO 

10.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e oriundas de acidentes de trabalho, decorrentes da relação de 
emprego entre a mesma e seu pessoal designado para a execução das tarefas para 
cumprimento deste instrumento contratual, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade nesse sentido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO 
Praça Antônio Dias da Silveira. s/nº - Centro Darcinópolis - TO 

Fone/Fax: (63) 3423-1 136 ou 63 99963-2846 • E-mail - pref9it.ojackson@outlook. com 
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11.1. Fica estabelecido que pelo não cumprimento das obrigações assumidas ou pela 
inexecução total ou parcial do CONTRATO, a CONTRA TAOA sofrerá as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 
b) multa, no percentual de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento), por cada dia de 
atraso na entrega dos produtos, mais o percentual de 5% ( cinco por cento) do valor do 
contrato; 
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a dois anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11 .2. Sujeitar-se-ão às sanções previstas na cláusula 12.1, alíneas "c" e "d", os licitantes 
que praticarem atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste Contrato. 
11.3. Aplicam-se, ainda, no que concerne às demais sanções, as disposições da 
Lei nº 14.133/21 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente 
de interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha 
direito à indenização de qualquer espécie, quando: 
a) descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar 
pela aplicação de multa prevista na alínea "b", do item 11.1 da Cláusula antecedente; 

b) Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços; 
e) Requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 
12.2. Reserva-se ainda à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente CONTRATO, 
no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. 
12.3. Convindo às partes, poderá ser este CONTRATO rescindido por mútuo acordo, 
sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 
12 .4. Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas dela decorrentes. 
12.5. Aplicam-se, ainda, as disposições da Lei nº 14.133/21, no caso de inexecução e 
rescisão do presente CONTRATO, como se nestes instrumentos transcritos fossem. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIG~NCIA 

13.1. O presente contrato vigerá a partir de 02 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024, observando-se o disposto na Cláusula Quarta quanto aos prazos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1 . O presente Contrato será publicado na forma legal, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data de sua assinatura. 

Praça António Dias da Silveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeitojackson@outlook.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DARCINÓPOLIS 
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ADM 2021 / 2024 

F ulha nº 

Processo n• 

Rubrica: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 . Fica designado o servidor da para representar a Prefeitura Municipal, e 
acompanhar a execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

16.1. Fica eleito foro da cidade de Wanderlândia, Estado do Tocantins, para dirimir as 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

4S$M,tbõc«,.~)l'fi 

HAll'YaoN HI.I.ON ÁRRUOA 0A SILVA SANTOS Darcinópolisrro, 02 de janeiro de 2024. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DARCINÔPOLIS/TO 
CNPJ/MF sob o nº 12.811 .609/0001-20 

CLOVIS oe IIOUaA 1\AHTOII JUIIIOfl =-~- ----~ • -• •~-·-•• - •-----~d--• 

son Huan Arruda da Silva Santos 
stor fundo municipal de saúde 

CONTRATANTE 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA- ME 
CNPJ nº 04.877.439/0001-58 

Clovis de Sousa Santos Júnior 
CRC nº 1567 /0-3 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1) ____________ _ 
2) ___________ _ 

Praça Antônio Dias da Silvelra, s/nº - Centro Darcinópofis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 - E-mail - prefeitojac!<son@outlook.com 
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AOM 2021 / 2024 Rubrica: 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 003/2024 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DARCINÓPOLIS/fO, pessoa 

política e jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.811.600/0001-20, 

com sede na Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº, centro, Darcinópolis/TO. 

CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA- ME inscrita no CNPJ nº 04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 01, Setor 

Coimbra, CEP: 77.826-564, Araguaína/TO. 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais especializados em consultoria e assessoria 
contábil, com serviços na área de contabilidade pública para o Fundo Municipal de Saúde de 
Darcinópolís/TO. 
MODALIDADE DE LlCIT AÇÃO: Inexigibilidade de licitação nº 003/2024 
VALOR GLOBAL: R$ 82.600,00 (oitenta e dois mil e seiscentos reais). 
DATA DO CONTRATO: 02 de janeiro de 2024, Vigência: 12 (doze) meses. 

Darcinópolis/TO, 02 de janeiro de 2024. 
\ . \\ 

, 1 \ í \ 
\ 1 ' 

HARYSON HU~~ ~IJ;DA DA SILVA 
Gestor fund~ }:i+\~i~l ~ Saúde / , ,yr 

, • 1 . 
t _,/ ' 
\ / 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 

QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA PREMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA L TOA - ME CONFORME ABAIXO MELHOR 
SE DECLARAM. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE OARCINÔPOLISITO, inscrita no 
CNPJ nº 06.07.3991/0001-19, estabelecida na Praça Antônio Dias da Silveira s/nº, 
Centro, nesta, aqui representada pela Gestora MARCIA CRISTINA DIAS CUNHA, 
inscrito no CPF nº 830.243.871-53, domiciliado e residente nesta Cidade, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA • ME inscrita no CNPJ/MF 
04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 01, Setor Coimbra, CEP: 77.826-
564, Araguaína/TO, neste ato representado pelo sócio administrador o Senhor Clovis 
de Sousa Santos Júnior, brasileiro, casada, contadora, portador do CPF/MF nº 
770.745.561-49, CRC nº 1567/0-3, domiciliado e residente na Rua 06 nº 335, Setor 
Coimbra, CEP:77.826-564, Araguaína/TO, doravante denominado CONTRATADA, 
acordam e ajustam firmar o presente CONTRA TO OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTO JURIDICO 

1.1 O presente contrato é regido pelo Art. n°74 da lei 14.133/21- Inciso 111, alínea 'a'. -
Contratação de estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos e a Resolução do TCE/TO nº 745/2019 de 06 de setembro de 2019, Parecer 
do Ministério Público de Contas do Estado do Tocantins nº 810/2019-PROCD, de 17 de 
dezembro de 2019, Parecer Técnico nº 226/2019-CAENG de 06 de setembro de 2019 e 
a Resolução nº 745/2019-Pleno de 16 de outubro de 2019. 

CLÁSULA SEGUNDA: ORIGEM DO CONTRATO 

2.1 O presente contrato decorre da lnexigibilidade de licitação, processada sob o nº 
004/2024. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO 

3.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em Consultoria e Assessoria Contábil, com serviços 
na área de contabilidade pública a Secretaria Municipal de Educação de 
Darcinópolls!TO, abrangendo contabilidade financeira, orçamentária e patrimonial 
e confecção dos balanços mensais de Janeiro a Dezembro de 2024, confecção do 
balanço das contas do ordenador de despesas do exercício 2024, transmissão dos 
dados via SICAP/Contábil ao TCE-TO, acompanhamento dos limites previstos na 
Lei Complementar Federal 101/2000, emissão dos relatórios de gestão fiscal RGE, 
de acordo com o Art. nº 74 da Lei 14.133/21- Inciso Ili, alínea 'a'.• Contratação de 
estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos. 

Praça Antônio Dias da Silveira, slrl° - Centro Darcinópolis - TO 
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CLÁUSULA QUARTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA ------ / 
Ass.:~--......... --

4.1. Os serviços contábeis deverão ser executados por um período de (12 meses), 
realizados mensalmente junto ao Departamento de Contabilidade, da Prefeitura 
Municipal Darcinópolis/TO. 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à 
compreensão das condições contratuais, colaborando com a CONTRATADA, quando 
solicitada, no seu estudo e interpretação. 

5.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 
Sétima e Oitava, deste Contrato. 

5.3. Proporcionar a CONTRATADA, instalações físicas condignas e material técnico de 
qualidade ao desempenho dos seus serviços profissionais. 

5.4. Colocar à disposição da CONTRATADA, para o desempenho dos serviços 
profissionais, o pessoal responsável e/ou envolvido nas áreas contábil, financeira e 
patrimonial. 

5.5. Responsabilizar-se pelas despesas da CONTRATADA decorrentes de 
deslocamentos, viagens e estadias necessárias ao cumprimento das atividades objeto 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Fornecer à CONTRATANTE os serviços objeto do presente Contrato Administrativo 
de lnexigibilidade de Licitação 004/2024. 

6.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas e quaisquer despesas e encargos 
exigidos pelas autoridades, inclusive os tributos e taxas federais, estaduais e municipais, 
que incidam ou que venham a incidir em decorrência deste contrato, assim como os 
respectivos adicionais. 

CLAUSULA SETIMA: DO PREÇO 

7 .1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA; O valor de R$ 4.000,00 ( quatro mil 
reais), em 14 parcelas corresponde a 12 envios dos balancetes, 01 parcela alusiva ao 
balanço anual do ano de 2024 e 01 parcela envio do SICAP - contábil sendo que o prazo 
deste contrato tem validade a partir de 01 de janeiro de 2024 até 31/12/2024, perfazendo 
um valor total de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), desde que efetiva e 
comprovadamente fornecidos os respectivos serviços contábeis. 

7.2. Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer natureza, deverão estar 
incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela Contratada e objeto do 

Praça Antônio Dias da SUveíra, s/nº - Centro Oarclnópolis - TO 
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presente contrato, excluindo-se a Contratante de qualquer ônus decorrente desses 
elementos. 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 02 (dois) de ca~~~=~ ­
subsequente, após o recebimento da nota fiscal , acompanhada de todas as certidões de 
regularidades fiscais na Tesouraria da Prefeitura Municipal , devidamente atestada e 
visada pelo setor responsável. 

8.2. O pagamento de que trata a cláusula 6.2, fica condicionado ao disposto na Cláusula 
Décima Primeira. 

8.3. A CONTRATADA se obriga quando na emissão das notas fiscais no espaço 
observação deverá constar o número da inexigibilidade e na efetivação deste, apresentar 
o competente recibo. 

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas em que importam a execução do presente contrato correrão pela 
seguinte dotação orçamentária: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 
MANUTENCAO DA 

311 SEC DA EDUCACAO 16.16.12.122.52.2.043 1.500.1 001.000000 
339.039,00 

E CULTURA 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PESSOAL EMPREGADO 

10.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e oriundas de acidentes de trabalho, decorrentes da relação de 
emprego entre a mesma e seu pessoal designado para a execução das tarefas para 
cumprimento deste instrumento contratual , eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade nesse sentido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO 

11 .1. Fica estabelecido que pelo não cumprimento das obrigações assumidas ou pela 
inexecução total ou parcial do CONTRA TO, a CONTRATADA sofrerá as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 
b) multa1 no percentual de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento), por cada dia de 
atraso na entrega dos produtos, mais o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato; 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Oarcinópolis - TO 
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e) suspensão temporária de participação em licitação e impedímento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a dois anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a 
reabili1ação, na forma lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. Sujeitar-se-ão às sanções previstas na cláusula 12.1 , ai íneas "e" e ''d", os licitantes 
que praticarem atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste Contrato. 

11.3. Aplicam~se, ainda, no que concerne às demais sanções, as disposições da 
Lei nº 14.133/21 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente 
de interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha 
direito à indenização de qualquer espécie, quando: 

a) descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar 
pela aplicação de multa prevista na alínea "b", do item 11.1 da Cláusula antecedente; 

b) Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços: 
e) Requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 

12.2. Reserva-se ainda à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente CONTRATO, 
no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. 

12.3. Convindo às partes, poderá ser este CONTRATO rescindido por mútuo acordo, 
sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 

12.4. Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas dela decorrentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 

13.1. O presente contrato vigerá a partir de 02 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024, observando-se o disposto na Cláusula Quarta quanto aos prazos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O presente Contrato será publicado na forma legal, no prazo de 1 O ( dez) dias, a 
contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. Fica designado o servidor da para representar a Prefeitura Municipal, e 
acompanhar a execução do presente Contrato. 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Darclnópolis - TO 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

16.1. Fica eleito foro da cidade de Wanderlândia, Estado do Tocantins, para dirimir as 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

MARCIA CRJSTIN,. 01'-$ C~l1A DarcinópolisfrO, 02 de janeiro de 2024. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DARCINÓPOLISfTO 
C.N.P.J nº 06.07.3991/0001-19 

RCIA CRISTINA DIAS CUNHA 
C\.CM$ De SOUSA SANTOS JUNIOR CONTRATANTE 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA L TOA• ME 
CNPJ nº 04.877.439/0001-58 

Clovis de Sousa Santos Júnior 
CRC nº 1567/0-3 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1) ____________ _ 

2) ___________ _ 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRA TO Nº 004/2023 
CONTRATANTE: A SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO OE 
DARCINÓPOLIS/TO, inscrita no CNPJ nº 06.07.3991/0001-19, estabelecida na Praça 
Antônio Dias da Silveira s/nº, Centro, DarcinópolisffO. 
CONTRATADO: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 
LTDA- ME inscrita no CNPJ/MF 04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 
01 , Setor Coimbra, CEP: 77.826-564, AraguainaffO. 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais especializados em consultoria e 
assessoria contábil, com serviços na área de contabilidade pública para a Secretaria 
Municipal de Educação de Darcinópolis/TO. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Ilegibilidade de licitação nº 004/2024 
VALOR GLOBAL: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 
DATA DO CONTRATO: 02 de janeiro de 2024, Vigência: 12 (doze) meses. 

DarcinópolisffO, 02 de janeiro d 

ecretaria Municipal de Educação 

Praça Antônio Dias da Silveira. s/nº - Centro Oarcinópolis - TO 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 

QUE ENTRE SI FAZEM o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL E A EMPRESA PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA- ME CONFORME 
ABAIXO MELHOR SE DECLARAM. 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE DARCINÔPOLIS, instituição de 
direito público, CNPJ/MF. Nº 17.380.002/0001-56, sito na Praça Antônio Dias Silveira, 
s/nº, Centro Darcinópolis - TO, neste ato representado pela Gestora, senhora Cleudia 
de Sousa Carvalho, brasileira, casada, capaz, inscrita no CPF/MF n.0 005.741.191-32, 
domiciliado no Município e comarca de Darcinópolis - TO, neste ato denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA • ME inscrita no CNPJ/MF 
04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 01, Setor Coimbra, CEP: 77.826-
564, AraguaínaffO, neste ato representado pelo sócio administrador o Senhor Clovis 
de Sousa Santos Júnior, brasileiro, casada, contadora, portador do CPF/MF nº 
770.745.561-49, CRC nº 1567/0-3, domiciliado e residente na Rua 06 nº 335, Setor 
Coimbra, CEP:77.826-564, Araguaínarro, doravante denominado CONTRATADA, 
acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTO JURIDICO 

1.1 O presente contrato é regido pelo Art. nº 74 da Lei 14.133/21- Inciso 111, alínea 'a'. -
Contratação de estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos e a Resolução do TCE/TO nº 745/2019 de 06 de setembro de 2019, Parecer 
do Ministério Público de Contas do Estado do Tocantins nº 810/2019-PROCD, de 17 de 
dezembro de 2019, Parecer Técnico nº 226/2019-CAENG de 06 de setembro de 2019 e 
a Resolução nº 745/2019-Pleno de 16 de outubro de 2019. 

CLÁSULA SEGUNDA: ORIGEM DO CONTRATO 

2.1 O presente contrato decorre da lnexigibilidade de licitação, processada sob o nº 
005/2024. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO 

3. 1 . O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em consultoria e assessoria contábil, com serviços 
na área de contabilidade pública junto ao Fundo Municipal de Assistência Social 
de Darcinópolis/TO, abrangendo contabilidade financeira, orçamentária e 
patrimonial e confecção dos balanços mensais de Janeiro a Dezembro de 2024, 
confecção do balanço das contas do ordenador de despesas do exercício 2024, 
transmissão dos dados via SICAP/Contábil ao TCE-TO, acompanhamento dos 
limites previstos na Lei Complementar Federal 101/2000, emissão dos relatórios 
de gestão fiscal RGE, de acordo com o Art. nº 74 da Lei 14.133/21- Inciso Ili, alínea 
•a• . .. Contratação de estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
pro,ietas executivos 
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CLAUSULA QUARTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1. Os serviços contábeis deverão ser executados por um período de (12 meses), 
realizados mensalmente junto ao Departamento de Contabilidade, da Prefeitura 
Municipal DarcinópolisfTO. 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5. 1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à 
compreensão das condições contratuais, colaborando com a CONTRATADA, quando 
solicitada, no seu estudo e interpretação. 

5.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 
Sétima e Oitava, deste Contrato. 

5.3. Proporcionar a CONTRATADA, instalações físicas condignas e material técnico de 
qualidade ao desempenho dos seus serviços profissionais. 

5..4. Colocar à disposição da CONTRATADA, para o desempenho dos serviços 
profissionais, o pessoal responsável e/ou envolvido nas áreas contábil, financeira e 
patrimonial . 

5.5. Responsabilizar-se pelas despesas da CONTRATADA decorrentes de 
deslocamentos, viagens e estadias necessárias ao cumprimento das atividades objeto 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Fornecer à CONTRATANTE os serviços objeto do presente Contrato Administrativo 
de lnexigibilldade de Licitação 005/2024. 

6.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas e quaisquer despesas e encargos 
exigidos pelas autoridades, inclusive os tributos e taxas federais, estaduais e municipais, 
que incidam ou que venham a incidir em decorrência deste contrato, assim como os 
respectivos adicionais. 

CLÁUSULA SETIMA: DO PREÇO 

7.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA; O valor de R$ 4.000,00 {quatro mil 
reais), em 14 parcelas corresponde a 12 envios dos balancetes, 01 parcela alusiva ao 
balanço anual do ano de 2024 e 01 parcela envio do SICAP - contábil sendo que o prazo 
deste contrato tem validade a partir de 01 de janeiro de 2024 até 31/12/2024, perfazendo 
um valor total de R$ 56.000,00 (cinquenta e ,seis mil reais), desde que efetiva e 
comprovadamente fornecidos os respectivos serviços contábeis. 

7.2. Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer natureza, deverão estar 
incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pef a Contratada e objeto do 

Praça Antônio Dias de. Silveira, s/nº - Centro OarcinópQlis - TO 
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presente contrato, excluindo-se a Contratante de qualquer ônus decorrente~desses 
elementos. r'fa n°~ 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO -~ 

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 02 (dois) de cada ;;;:: , ........ -..... 
subsequente, após o recebimento da nota fiscal, acompanhada de todas as certidões de 
regularidades fiscais na Tesouraria da Prefeitura Municipal , devidamente atestada e 
visada pelo setor responsável. 

8.2. O pagamento de que trata a cláusula 6.2, fica condicionado ao disposto na Cláusula 
Décima Primeira. 

8.3. A CONTRATADA se obriga quando na emissão das notas fiscais no espaço 
observação deverá constar o número da inexigibilidade e na efetivação deste, apresentar 
o competente recibo. 

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas em que importam a execução do presente contrato correrão pela 
seguinte dotação orçamentária: 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 
MANUTENCAO DO 

288 FUNDO MUN DE 14.15.8.244.120.2.098 1.500.0000.000000 
339.030,00 

ASSIST SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PESSOAL EMPREGADO 

10.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e oriundas de acidentes de trabalho, decorrentes da relação de 
emprego entre a mesma e seu pessoal designado para a execução das tarefas para 
cumprimento deste instrumento contratual, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade nesse sentido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO 

11.1. Fica estabelecido que pelo não cumprimento das obrigações assumidas ou pela 
inexecução total ou parcial do CONTRA TO, a CONTRATADA sofrerá as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 
b) multa, no percentual de 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento), por cada dia de 
atraso na entrega dos produtos, mais o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato; 

Praça Antônio Dias da Silveira, slnº - Centro Darclnópolis -TO 
Fone/Fax: (63) 3423-11 36 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeitojsckson@outlook.com 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a dois anos; e 

d) declaração de inidoneídade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. Sujeitar-se-ão às sanções previstas na cláusula 12.1, alíneas "e" e "d", os licitantes 
que praticarem atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste Contrato. 

11.3. Aplicam-se, ainda, no que concerne às demais sanções, as disposições da 
Leí nº 14.133/21 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente 
de interpelação judicial , em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha 
direito à indenização de qualquer espécie, quando: 

a) descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar 
pela aplicação de multa prevista na alínea "b", do item 11 .1 da Cláusula antecedente; 

b) Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços; 
e) Requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 

12.2. Reserva-se ainda à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente CONTRATO, 
no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. 

12.3. Convindo às partes, poderá ser este CONTRATO rescindido por mútuo acordo, 
sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 

12.4. Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas dela decorrentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 

13.1. O presente contrato vigerâ a partir de 02 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024, observando-se o disposto na Cláusula Quarta quanto aos prazos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O presente Contrato será publicado na forma legal, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. Fica designado o servidor da para representar a Prefeitura Municipal , e 
acompanhar a execução do presente Contrato. 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº -Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846 - E-mail - pr8feitojackson@outJook.com 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO Ass.~ 

16.1. Fica eleito foro da cidade de Wanderlândia, Estado do Tocantins, para dirimir as 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

__, • .,,,........ arcinópolis/TO, 02 de janeiro de 2024. 
CLEIJDI"- DE SOUSA CARVALHO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE DARCINÓPOLIS 
CNPJ Nº 17.380.002/0001-56 
Cleudia de Sousa Carvalho 

= ~~TJ CPF/MF n.0 005.741 .191-32 
. CLOVIS DE SOIJSA SANTOS JUNIOR 

CONTRATANTE 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA L TOA - ME 
CNPJ nº 04.877.439/0001-58 

Clovis de Sousa Santos Júnior 
CRC nº 1567/0-3 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1) ______________ _ 

2) ___________ _ 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-11 36 ou 63 99963-2846 • E-mail - prefeitojackson@outlook.com 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRATO Nº 005/2023 

Ru rtea: 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 
DARCINÓPOLIS, instituição de direito público, CNP J/MF. Nº 17.380.002/0001-56, sito na Praça 
Antônio Dias Silveira, s/nº, Centro Darcinópolis -TO. 
CONTRATADO: PREMIDM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA- ME inscrita no CNPJ/MF 04.877.439/0001-58, sediada na Rua 06, nº 335, Sala 01, Setor 

Coimbra, CEP: 77.826-564, Araguaína/TO. 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais especializados em consultoria e assessoria 
contábil, com serviços na área de contabilidade pública junto ao Fundo Municipal de Assistência 
Social de Darcinópolis/TO. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Ilegibilidade de licitação nº 004/2024 
VALOR GLOBAL: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 

DATA DO CONTRATO: 02 de janeiro de 2024, Vigência: 12 (doze) meses. 

Darcinópoiis/TO, 02 de janeiro de 202~ 

CLEUDIA DE SOUSA CARVALHO 
Gestora fundo Municipal de Assistência Social 

Praça Antônio Dias da Silveira, s/nº - Centro Darcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 ou 63 99963-2846.•E-mail-prefeitojackson@outlook.com 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE DARCINÓPOLIS, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNPJ nº 25.064.072/0001-23, com sede à Praça Antônio Dias da Silveira, s/n, 

1009, centro, Darcinópolis/TO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 

JACKSON SOARES MARINHO, brasileiro, casadp, residente e domiciliada no município 

de Darcinópolis, Estado do Tocantins, ATESTO para os devidos fins, que a empresa, 

PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, CNPJ 

04.877.439/0001-58, com sede a Rua 06, N.º 335 - Setor Coimbra - Araguaína - TO, 

tendo como administrador e contador responsável, o Sr. CLÓVIS DE SOUSA SANTOS 

JÚNIOR, contador, devidamente registrado no CRC/TO sob o nº 1567 /0-3 com 

especializações, MBA em gestão Pública pela Universidade do Tocantins - UNITINS e 

MBA em Recuperação de Créditos Tributários e Previdenciários, pela Faculdade BSSP, 

com endereço comercial à Rua 06 n.º 335, Setor Coimbra, Araguaína - To; prestou os 

serviços de assessoria e Consultoria contábil ao município, pelo período de oito anos, 

compreendendo 2017 à 2024. 

A prestação dos serviços supracitados compreendeu as execuções e acompanhamentos 

processuais de prestação de contas, audiências públicas, escrituração, cadastramento e 

acompanhamento de informações contábeis nos termos da Lei Complementar 

101/2000 e a Lei Federal 4320/64, junto aos órgãos de acompanhamento e fiscalização 

tais como: Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, Instituto de 

Praça Antonio Dias da Silveira, s/nº --CentroDarcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 - E-mail-pm.darcinopolis@hotmail.com 
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Seguridade Social - INSS, Tesouro Nacional, Ministério da Educação, Ministério da 

Saúde, Ministério da Assistência Social, Secretaria da Receita Federal, Banco do Brasil, 

Caixa Econômica Federal, bem como elaboração das Leis LDO, LOA e PPA e consultoria 

às unidades administrativas do Poder Executivo Municipal. 

Atestamos que os serviços Contábeis foram executados satisfatoriamente, não existindo 

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Darcinópolis - Tocantins, 30 de dezembro de 2024. 

ARES MARINHO 

Praça Antonio Dias da Silveira, s/nº --CentroDarcinópolis - TO 
Fone/Fax: (63) 3423-1136 - E-mail-pm.darcínopo/ís@hotmail.com 
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Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 
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TERMO DE REFERÊNCIA Ruhrh:a: \ 1 -

Pro,·esso n • J 
-...-::1:L,,,,__. 

SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTABEIS (art. 74 da Lei nº 

14.133/21) 

1. DEMANDANTE: 

Prefeitura Municipal de Carolina/MA, e demais Fundos municipais. 

2. OBJETO: 

2.1 - O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de serviços contábeis 

à Prefeitura de Carolina/MA cujas especificações e quantitativos, de acordo com item 06, deste 

Termo de Referência e da lei nº 14.133/2021. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A contratação será realizada com base nos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" , e 74, inciso 

Ili , da Lei nº 14.133/2021, que dispõem sobre a inexigibilidade de licitação para serviços de 

natureza singular, prestados por profissionais ou empresas de notória especialização, conforme 

comprovado em documentos constantes no processo administrativo. 

3.2. A atividade contábil trata-se de atividade de natureza singular, conforme §§ 1 ° e 2° do art. 

25 do Decreto-Lei nº 9.295/1946. Essa natureza decorre de sua relevância para a organização, 

controle e planejamento econômico-financeiro. 

4. RECURSOS VINCULADOS: 

Não 

5. JUSTIFICATIVA: 
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5.1 A contratação de empresa para a execução do serviço técnicos especializados de assessoria 

e consultoria contábil , justificativas técnico-contábil, para atender a LRF, TCE e Prefeitura 

Municipal de Carolina/MA, Fundo Municipal de Assistência Social , Fundo Municipal de Saúde e 

Secretaria Municipal de Educação. 

5.2. - Justifica-se a contratação de empresa especializada, para Prestação de Serviço dos 

serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil na apuração dos balancetes 

mensais de 2025, Prestação de Contas do Anual 2025 e demais obrigações acessórias para 

atendimento das necessidades de responsabilidade deste ente municipalista, pelo período de 12 

(Doze) Meses. 

6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

Fµpcional Programática 
d: 

2.02.02.04 .123.0002.2075 - MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE 

2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
5.02.05.08.122.0010.2127 - MANUTENÇAO DA GESTAC 
ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

4 02.08.10.301 .0037.2126 -
MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DO FUNDC 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES. 

7 .1 - ADMINISTRAÇÃO 

Ficha 

106 

552 

181 

399 

ltT&t ! QTD ! UN 1 ESPECIFICAÇÃO 

Departamento 

Prefeitura Municipal 

Secretaria Municipal de Educação 

Fundo Mun icipal de Assistência Social 

Fundo Municipal de Saúde 

! VLR UNIT [ VLffaeA ] 
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Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 

1.1 - Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 -
Classificação e Escrituração da contabilidade de acordo com 
as normas vigentes; 1.3 - Apuração dos balancetes mensais 
de janeiro ao dezembro de 2025; 1 .4 - Conciliação contábil e 
bancaria; 1.5 - Preenchimento e Geração dos relatórios 
exigidos pelas Leis nº 4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 -
Preenchimento e Geração dos relatórios para publicação em 
Murais Públicos e encaminhamento ao administrador do site 
de publicações da Contratante. 1. 7 - Acompanhamento dos 
índices legais, bem como repasse informações ao gestor; 1.8 
- Prestações de Contas do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI , 
através da confecção e envio das Matriz de Saldo Contábeis 
- MSC, Relatório Resumido de Execução Orçamentária -
RREO, Relatório de Gestão Fiscal - RGF, relativas ao 
exercício 2025; 1.8 - Consultoria na concepção e 
implantação de rotinas e processos para execução dos 
serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da 
administração, com instruções para processamento da 

PREFBTt.RA MlNCIOAL OE 

CAROLL'lA 
TOOOSP0RCAROLINA. 

execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas 18.000,00 216.000,00 
orçamentário, financeiro , patrimonial e compensado, que 
permita : Emissão dos livros contábeis: diário e razão, 
consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; 
Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, 
liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem 
como emitir razão de empenhos; Elaboração de 
demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, 
bem como plano de contas; Elaboração de balanços e 
balancetes para atendimento de exigências legais e 
requ isitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, 
incluindo receitas e despesas; 1.9- elaboração e envio de 
EFD/Reinf fiscal , Cadastro da Divida Pública - COP via 
SADIPEM e demais obrigações acessórias de âmbito 
contábil , advindas do Governo Federal e Órgãos 
Fiscalizadores 

7.2- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
1.1 - Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 - Classificação 
e Escrituração da contabilidade de acordo com as normas 
vigentes; 1.3 - Apuração dos balancetes mensais de Janeiro 
à Dezembro de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 
1.5 - Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas 

01 12 Sv 
Leis nº 4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento 
e Geração dos relatório para publ icação em Murais Públicos 8.000,00 96.000,00 
e encaminhamento ao administrador do site de publicações 
da Contratante; 1.7 - Acompanhamento dos índ ices legais, 
bem como repasse informações ao gestor; Prestações de 
Contas do Sistema de Informações sobre Orçamento Público 
em Educação - SIOPE, relativas ao exercício 2025. 

7.3 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
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1.1 - Assessoria Contábil Governamental; 1.2 - Classificação 
e Escrituração da contabilidade de acordo com as normas 
vigentes; 1.3 - Apuração dos balancetes mensais de Janeiro 
à Dezembro de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 
1.5 - Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas 

01 12 
Sv 

Leis nº 4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento 
e Geração dos relatório para publicação em Murais Públicos 8.000,00 
e encaminhamento ao administrador do site de publicações 
da Contratante; 1. 7 - Acompanhamento dos índices legais, 
bem como repasse informações ao gestor; Prestações de 
Contas do Sistema de Informações sobre Orçamento Público 
em Saúde - SIOPS, relativas ao exercício 2025. 

7.4- DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

1.1 - Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 - Classificação 
e Escrituração da contabilidade de acordo com as normas 
vigentes; 1.3 -Apuração dos balancetes mensais de Janeiro 
á Dezembro de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 
1.5 - Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas 
Leis nº 4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento 

01 12 
Sv e Geração dos relatório para publicação em Murais Públicos 6.000,00 

e encaminhamento ao administrador do site de publicações 
da Contratante; 1. 7 - Acompanhamento dos índices legais, 
bem como repasse informações ao gestor; 1.8 - Assessoria 
e Consultoria no remanejamento finance iro do programas 
sociais fundo a fundo anualmente. 

8. VALOR ESTIMADO: 

8.1 - O valor estimado Administração R$ 216.00,00 (duzentos e dezesseis mil reais); 

8.2 - Valor estimado Fundo de Saúde: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais); 

8.3 - Valor estimado Fundo de Assistência Social R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais); 

8.4 - Valor estimado Fundo de Educação: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO. 

96.000,00 

72.000,00 

9.1. Os Serviços deverão ser realizados e entregues, conforme os prazos determinados pela 

legislação em vigor. 

9.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do mesmo e término em 

31/12/2025, podendo ser prorrogado dentro dos limites previstos no artigo 107 da Lei nº 

14.133/2021 , que permite a extensão de contratos de serviços continuados desde que atestado 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração. 
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10.1 A seleção do contratado será fundamentada na inexigibilidade de licitação, conforme 
disposto nos artigos 6°, XVIII , alíneas "b", "c" e "e", e 74, inciso Ili , da Lei nº 14.133/2021 , que 
preveem a contratação direta de serviços de natureza singular, prestados por profissionais ou 
empresas de notória especialização. 

10.1.1 Os serviços descritos são de natureza singular devido à complexidade e especificidade 
das atividades contábeis e financeiras exigidas pela administração pública municipal. Incluem 
elaboração de projetos de leis orçamentárias (LDO, LOA, PPA), expertise em análise e apuração 
de balanços e balancetes, conciliações contábeis e bancárias , e geração de relatórios de gestão 
e orçamento; 

10.1.2 A atividade contábil trata-se de atividade de natureza singular, conforme§§ 1° e 2° do art. 
25 do Decreto-Lei nº 9.295/1946. Essa natureza decorre de sua relevância para a organização, 
controle e planejamento econômico-financeiro. 

10.1.3 Essas atividades demandam conhecimento técnico especializado, alinhado a prazos 
rigorosos e normas legais, e são essenciais para a conformidade administrativa e a eficiência da 
gestão pública, especialmente no atendimento a múltiplos fundos municipais, sendo que exigem 
notória especialização e experiência comprovada em demandas específicas , tornando-se, 
portanto, inviável a competição, conforme o artigo 7 4 da Lei nº 14.133/21 . 

10.2 Para atender ao disposto na Lei nº 14.133/2021 , o processo administrativo deverá 
demonstrar, de forma robusta , o caráter singular dos serviços contratados e a notória 
especialização do contratado, mediante os seguintes critérios: 

10.2.1 Notória especialização: O contratado deve ser profissional ou empresa cujo conhecimento 
técnico seja amplamente reconhecido no mercado e que possua histórico comprovado de 
excelência , evidenciado por atuação destacada em demandas semelhantes. 

10.2.2 Caráter singular dos serviços: Os serviços a serem contratados devem atender a 
necessidades específicas e extraordinárias da administração pública, de forma a demonstrar a 
inviabilidade de competição devido à sua natureza e às peculiaridades das demandas. 

10.2.3 Comprovação documental: Para respaldar a seleção do contratado, o processo 
administrativo deverá incluir documentação comprobatória que ateste sua qualificação técnica e 
experiência relevante , tais como: 

10.2.3.1 Certidões de regularidade junto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC) ; 

10.2.3.2 Portfólio de atuação em demandas municipais relevantes , com destaque para 
experiências similares ao objeto contratado; 

10.2.3.3 Atestados de capacidade técnica emitidos por clientes ou órgãos públicos, comprovando 
a qualidade dos serviços prestados; 

10.2.3.4 Comprovação de especializações técnicas diretamente relacionadas ao objeto da 
contratação, como cursos, certificados e formações específicas. 

10.3 Todos os critérios e requisitos acima deverão ser analisados no âmbito do processo 
administrativo instruído, que terá a responsabilidade de justificar e comprovar, de forma objetiva , 
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a adequação da escolha do contratado às normas legais, bem como à singularidade e à notória 
especialização exigidas para a execução dos serviços. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1 . Comunicar a Prefeitura Municipal de Carolina/MA, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

11.2. Manter informada a Prefeitura de Carolina/MA quanto a mudanças de endereço, 

telefones, fax e e-mail de seu estabelecimento. 

11 .3. Entregar com pontualidade os serviços; 

11 .4. Atender com prontidão as reclamações por parte da contratante, objeto da presente 

licitação; 

11 .5. Fornecer os serviços de acordo com as especificações e condições previstas deste Termo 

de Referência; 

11 .6. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações da 

CONTRATANTE; 

11 .7. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, toda as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

11.8. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, 

inclusive as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/MA, 

dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as consultas e 

solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais. 

11 .9. Executar a Contabilidade dentro dos padrões e normas contábeis e emitir relatórios dentro 

dos prazos estabelecidos pelo TCE/MA e demais órgãos fiscalizadores. 

11 .10. Efetuar a Contabilidade na sede da CONTRATANTE, em local a ser previamente 

designado por esta. 

11 .11 . Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a 

sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

11 .12. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, em 

decorrência dos serviços objeto do presente contrato , adotando medidas internas de 

segurança . 

11 .13. Após o Encerramento do Exercício, emitir um Relatório Final expondo os fatos 

encontrados a quando dos levantamentos. 
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11 .14. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários 

do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais 

e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato . 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e 

o cumprimento dos prazos. 

12.2. Colocar à disposição da CONTRATADA toda a documentação necessária para a perfeita 

execução da Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

12.3. Fornecer, sempre que for necessário e quando for solicitado pela CONTRATADA, 

informações adicionais pertinentes à Contabilidade da Prefeitura. 

12.4. Ceder ao(s) empregado(s) da CONTRATADA um local apropriado para o desenvolvimento 

dos trabalhos técnicos contábeis . 

12.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Quinta, desde que preenchidos 

as formalidades previstas na Cláusula Quinta. 

12.6. A CONTRATANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de gestão 

administrativa que sejam praticados, limitando-se a CONTRATADA a responsabilidade técnica 

dos lançamentos e registros de contabilidade. 

12.7. Fiscalizar a execução deste contrato , apontado vícios e defeitos, e determinar as correções. 

12.8. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento do contrato; 

12.9. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

12.1 O. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

13 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas em conformidade com o artigo 117 

da Lei nº 14.133/2021 , que determina que todo contrato administrativo deve ser acompanhado e 

fiscalizado por um representante da administração pública , especialmente designado para essa 

função . 

13.2. Designação de Fiscal do Contrato: O gestor do contrato será formalmente designado por 

meio de ato administrativo, sendo responsável por: 

• Acompanhar a execução do contrato, verificando o cumprimento das obrigações 

estabelecidas; 

• Analisar a conformidade técnica e legal dos serviços prestados; 
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• Registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual em relatório periódico ; 

• Informar à administração sobre eventuais inadimplementos e sugerir a aplicação de 

sanções, quando necessário. 

13.3. Atribuições do Gestor/Fiscal: 

• Garantir que os serviços contratados atendam às especificações do Termo de Referência e 

do contrato; 

• Conferir e aprovar os pagamentos, verificando a conformidade dos serviços entregues com 

os valores contratados; 

• Controle administrativo: Supervisionar o cumprimento dos prazos contratuais e assegurar 

que os registros necessários sejam mantidos. 

13.4. Relatórios e Registros: O fiscal deverá elaborar relatórios periódicos que atestem a 

regularidade dos serviços executados , bem como registrar todas as ocorrências relevantes em 

documentos que subsidiem futuras decisões administrativas, tais como renovações, 

prorrogações ou aplicação de penalidades. 

13.5. Responsabilidades do Contratado no Processo de Fiscalização: O contratado deverá 

atender prontamente às solicitações do fiscal e fornecer as informações e documentos 

necessários para o acompanhamento da execução; eventuais irregularidades apontadas pelo 

fiscal deverão ser corrigidas em prazo razoável , sob pena de aplicação das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. 

13.6. Este item visa assegurar o pleno cumprimento do contrato, resguardando os interesses da 

administração municipal e promovendo a eficiência na gestão pública. 

14 IMPACTOS FINANCEIROS, SOCIAIS E AMBIENTAIS 

14.1 . A contratação dos serviços contábeis especializados será realizada de forma planejada e 
alinhada às previsões orçamentárias municipais, observando os princípios da economicidade e 
eficiência estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. Essa solução apresenta impacto financeiro 
positivo ao optar pela contratação direta de um escritório especializado em vez da criação e 
manutenção de uma estrutura própria, cujo custo seria significativamente mais elevado e menos 
vantajoso para o município. 
14.2. Além disso, o escritório contratado contribuirá com a gestão pública municipal por meio da 
disponibilização de profissionais altamente capacitados e infraestrutura própria, ampliando a 
capacidade técnica e operacional da administração, sem onerar o orçamento municipal com 
despesas fixas . 
14.3. No campo social , a contratação reflete o compromisso do município com a promoção de 
uma atuação com eficiência e responsabilidade fiscal , assegurando acesso a serviços contábeis 
de qualidade que garantam a prestação de um serviço que atenda às necessidades e interesses 
do município e o cumprimento das normas legais e regulatórias. 
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14.4. Sob o aspecto ambiental , embora o serviço contábil contratado não tenha impacto 
ambiental direto, a parceria com o escritório permite adotar práticas administrativas alinhadas à 
sustentabilidade. A administração pública e o contratado serão incentivadas a utilizar 
preferencialmente meios digitais para comunicações, armazenamento de documentos e 
real ização de reuniões , reduzindo o consumo de papel e deslocamentos. Assim , a contratação 
promove valores de responsabilidade ambiental e eficiência energética. 
14.5. Essa abordagem integrada garante que a contratação atenda não apenas às necessidades 
jurídicas do município, mas também aos princípios de sustentabilidade econômica, social e 
ambiental , assegurando um impacto positivo nas dimensões financeira , administrativa e 
ambiental da gestão pública. 

15 DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Este Termo de Referência é parte integrante do processo de contratação e serve como base 
para a elaboração do contrato a ser firmado entre as partes, observando a legislação vigente e 
os princípios de economicidade e eficiência. 

16. ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO: 

~~S.tJv~~ 
ergl,o da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 

lract,&~ Espírito Santo 
Secretária municipal de Desenvolvimento Social 

Gílíar~ iveira 
Secretário municipal de Saúde 

Sandra Regina os 
< 

Secretária municipal de Educação 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPALISTA 

Contrato de Prestação de Serviços nº_/2025. 
lnexigibilidade de Licitação n.º __ /2025. 

Processo Administrativo n.º -------------'/2025. 

A XXXXXXXXXX, Estado do Maranhão, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 
CNPJ nº XX.XX.X.XX, situada a XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo XXXXX Municipal Sr. XXXXXXX, brasileiro, 
inscrita sob RG: XXXXXXX, CPF: XXXXXX, ora denominado CONTRATANTE e 

A Empresa XXXXXXX, inscrita junto ao CNPJ . sob o n. XXXXXXX, localizada à XXXX)0(XX, 

neste ato representada pelo Sr. XXXXXXX, brasileiro, contador, inscrito junto ao CRC - TO., 
sob o nº. XXXXX e CPF. Nº XXXXXX e RG nº. XXXXXX, ora CONTRATADO. 

As partes acima identificadas têm, entre si , justo e acertado o presente Contrato para 
Prestação de Serviços Contábeis, fundamentado no artigo 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" e art. 74, 
111 , "c" da Lei nº 14.133/21 de 1 ° de abril de 2021, c/c os §§ 1 ° e 2° do art. 25 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, demais legislações e decisões judiciais aplicáveis, nos termos 
das cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dos 
seguintes serviços técnicos especializados na área contábil : 

1.1 - Assessoria Contábil Governamental; 1.2 - Classificação e Escrituração da contabilidade 
de acordo com as normas vigentes; 1.3 - Apuração dos balancetes mensais de janeiro à 
dezembro de 2025; 1.4 - Conciliação contábil e bancaria; 1.5 - Preenchimento e Geração dos 
relatórios exigidos pelas Leis nº 4.320/64 e Lei nº 101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e 
Geração dos relatório para publicação em Murais Públicos e encaminhamento ao administrador 
do site de publicações da Contratante. 1.7 - Acompanhamento dos índices legais, bem como 
repa?se informações ao gestor; 2 - Apuração das contas anuais de ordenador de despesas e 
contas consolidadas e respectivas prestações de contas. 3 - Elaboração do Projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO/2026; Elaboração do Projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA 
2026/2029; 4 - Elaboração do Projeto de Lei da Lei orçamentaria anual - LOA/2026; 5 -
Elaboração/confecção do Balanço Geral Anual do Ordenador e Consolidação das contas 
anuais de 2025; e, 6 - Prestações de Contas do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro - SICONF, relativas ao exercício 2025. 

Parágrafo Único - A aquisição consubstanciada no presente contrato foi realizada por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c", e art . 74, Ili , "c" 
da Lei nº 14.133/21 , de 1° de abril de 2021. O presente contrato está vinculado ao processo 
administrativo em tela, que reúne todos os elementos e documentos comprobatórios 
necessários. Além disso, submete-se aos preceitos de direito público , aos princípios da teoria 
geral dos contratos e às disposições de direito privado, bem como às normas internas do 
Conselho Regional de Contabilidade e demais atos que regem a atividade. Por fim , este 
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contrato vincula-se integralmente ao referido processo administrativo e ao ato que determinou 
a contratação direta. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, em observando as 
seguintes condições: 

A CONTRATANTE fornecerá a documentação indispensável para o desempenho dos serviços 
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA, consistindo, basicamente, em: 

Boletim de caixa e documentos nele constantes; 

Extratos de todas as contas correntes bancárias, aplicações financeiras, descontos, contratos 
de crédito, avisos de crédito e débito, entre outros; 

Documentos e informações adicionais necessárias ao bom desempenho dos serviços, 
entregues em boa ordem e em tempo hábil , devidamente atestados, incluindo cópias de 
cheques; 

A CONTRATADA será solidariamente responsável pela entrega das informações de 
balancetes, desde que toda a documentação exigida seja fornecida pela CONTRATANTE de 
forma completa e dentro do prazo acordado. 

Prazos acordados: 

Para envio dos documentos necessários ao fechamento dos balancetes mensais: Até o dia 1 O 
após o encerramento de cada mês ou no primeiro dia útil subsequente. 

Entende-se como documento hábil : extratos bancários de todas as contas correntes e 
aplicações, mesmo que não haja movimentação no período; livro de conta caixa; processos 
formalizados com solicitações e despachos do departamento financeiro ; documentos fiscais 
atestados; recibos quitados; boletins de rendas locais; e outros documentos necessários para a 
contabilização e aRuração dos balancetes. 

A CONTRATADA assume total responsabilidade pelos serviços técnicos realizados e pelas 
orientações fornecidas , desde que: As orientações sejam rigorosamente seguidas pela 
CONTRATANTE; não haja falhas ou atrasos no fornecimento de documentos pela 
CONTRATANTE. 

Os serviços serão efetuados pela Contratada, dentro dos horários normais de funcionamento 
(8:00 às 12:00) e das (14:00 às 18:00) horas, de segunda a sexta-feira, desde que nelas não 
coincidam feriados ou dias santificados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO DEVER DA CONTRATADA 

A Contratada desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA com todo 
zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da 
Contratante, sem prejuízo à dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às 
normas do Código de Ética Profissional do Contabilista , aprovado pela resolução nº 803/96 do 
Conselho Federal de Contabilidade, comprometendo-se a cumprir os princípios éticos e 
técnicos aplicáveis à sua atuação. 
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Obrigam-se a Contratada fornecer ao Contratante dentro do horário normal de expediente, 
todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados . 

A Contratada não assume qualquer responsabilidade pelas consequências de informações, ou 
documentos inidôneos ou incompletos que lhe forem apresentados, nem por omissões da 
CONTRATANTE ou por descumprimento das orientações prestadas. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fica sob responsabilidade da Contratada, todas as despesas de locação e manutenção de 
softwares, viagens, hospedagem, alimentação do Contratado ou de técnicos enviados por este 
enviados, telefonemas, carimbos, livros, pastas de arquivos, disquetes, Cds, fax , fotocópias e 
outras do gênero. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ASSINATURAS 

As notas/relatórios decorrentes do processo de empenho, Liquidação e Ordens de 
Pagamentos, serão assinadas por servidores do ente contratante. 

As peças contábeis são de responsabilidade da contratada, devendo ser assinadas por 
contabilistas devidamente habilitados junto ao CRC/TO, e sua nomeação será feita pela 
Contratada em apostilamento a este processo. 

CLÁUSULA SEXTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, 
a quantia total de R$ xxxxx (xxxxxx) , distribuídas, mensalmente seguinte forma: 

1. 12 (Doze) parcelas referente a 12 balancetes no valor mensal de R$ xxxxx (xxxxxxx) a 
serem pagos até o 5° dia do mês subsequente, referente ao período de janeiro a dezembro de 
2025; 

li. 01 (uma) parcela referente a elaboração do Projetos da Lei de Diretrizes Orçamentária, 
LDO/2026, no valor de R$ xxxxx (xxxxxxx) a ser pago até o dia 30 de abril de 2025; 

No caso de atraso no pagamento dos honorários incidirá multa prevista na Cláusula décima 
primeira deste contrato. Caso persistas o atraso por período de 03 (três) meses, a Contratada, 
poderá suspender os serviços até sua regularização do pagamento, isentando-se de quaisquer 
responsabilidades pelos danos causados durante o período da paralisação. 

Fica a Contratada, por este ato, autorizado a emitir títulos, dar aceite, oferecer endosso, trocar, 
negociar, descontar, ceder em custódia ou garantia, protestar ou executar no caso de 
inadimplência , tudo na forma da lei. 

O pagamento dos honorários mensais ocorrerá independente da entrega dos documentos ou 
dados necessários para realização dos serviços , sem que haja responsabilidade da 
Contratada, exceto pela execução dos serviços após a entrega dos documentos ou dados 
respectivos, bem como pelo acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Os preços poderão ser reajustados caso haja contratação de novos serviços , que não estejam 
previstos/inclusos no objeto deste contrato, obedecendo-se o limite permitido pela Lei nº 
14.133/21 de 1° de abril de 2021 , ou em caso de renovação do contrato. 
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Poderá haver modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei ; 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais , os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato para os seus acréscimos. 

A variação do valor contratual para ajustar-se ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas , bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, 
podendo ser registrados por simples apostila , dispensando a celebração de aditamento (art . 
124 e seguintes da Lei 14.133/21 ). 

Para fins de reajuste de preços, e por se tratar de contratação de serviços pagos pot meio de 
honorários, será adotado como índice o reajuste das tabelas do Conselho Federal de 
Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade e/ou do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis. 

CLÁUSULA SETIMA - CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamenti;iria : 

CLÁUSULA OITAVA - PERÍODO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e cessará seus efeitos no dia 31 de 
dezembro de 2025. 

Por se tratar de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, poderá haver 
prorrogação de sua dura~ão por iguais e sucessivos períodos, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 , na MP nº 1.531-12/97, convalidada pela Lei nº 
9.648/98. 

Em caráter excepcional , devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, além dos 60 (sessenta 
meses) estipulados acima. 

CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DOS CONTRATOS 
ADMINTRATIVOS E PROCESSOS LICITA TORIOS. 

Os serviços do Departamento Pessoal, tais como preenchimento de GFIP 's, RAIS, 
cadastramento de funcionários, elaboração de folha de pagamentos, etc. serão executados no 
Departamento de Recursos Humanos da Contratante sob a responsabil idade do servidor do 
departamento, com orientação vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este 
Contratado dar orientações sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 

As Licitações e os contratos administrativos serão elaborados pela Comissão de Licitações e 
pelo departamento administrativo da Contratante Municipal , respectivamente, com orientação 
vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este Contratado dar orientações 
sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 
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Cabe ao contratante, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas previamente 
designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente contrato, sem 
prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem a advocacia, 
sendo obrigação do contratado fiscalizar seus empregados, parceiros e prepostos. 

Paragrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Administração Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que 
não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, nos termos da legislação referente às 
licitações e contratos administrativos. 

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 
pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos e danos, 
diretos e indiretos. 

Paragrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

1 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

li - registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento, parecer técnico, memorando etc.) , adotando as providências 
necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de qualidade, 
rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento convocatório, 
contrato e/ou proposta; 

Ili - acompanbar os prazos de vigência dos contratos, indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

IV - solicitar ao contratado e aos órgãos competentes da Administração Municipal, 
tempestivamente, todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
exe ução do contrato; 

V - conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório, contrato e/ou proposta , inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

VI - conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório, contrato e/ou proposta , podendo, caso necessário, solicitar parecer 
técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 
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VI 1 - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Administração Municipal , devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

VIII - requerer aos órgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordenador da 
Despesa que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou 
defeitos observados; 

IX - emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relató rios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Administração Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

X - solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da reparação, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa 
de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

XI - nos casos de prorrogações , as solicitações devem ser expedidas em , no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

XII - nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual ; 

XIII - verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

XIV - acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DE CONTRA TO 

Para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e garantir o regular 
acompanhamento da execução do presente instrumento, nos termos do artigo 11 7 da Lei nº 
14.133/2021 , fica designado como Fiscal do Contrato o Sr(a). fulano xxx, portador(a) do CPF nº 
xxx ocupante do cargo de (nome do cargo) , vinculado à (setor do fiscal). 

O Fiscal do Contrato terá como responsabilidades o acompanhamento da execução contratual , 
a verificação da conformidade dos serviços ou produtos entregues, o registro de ocorrências e 
a comunicação à Administração de quaisquer irregularidades ou descumprimentos contratuais , 
podendo, ainda , solicitar providências para saná-las. Caso necessário, a Administração poderá 
designar substituto ou equipe de apoio para auxiliar o Fiscal do Contrato, mediante ato formal. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

As prestações de contas não constantes na cláusula primeira deste contrato e seus subitens 
são de responsabilidade da Contratante e caso este solicite esses serviços à Contratada, 
esses serviços estão sujeitos ao exporto nas Disposições Gerais. 
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A parte que infringir total ou parcialmente as condições avençadas pagará à outra 30% (trinta 
por cento) do valor do presente contrato. No caso de falta de pagamento, 5% ao mês, 
cumulativamente, sobre as parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Carolina - MA, como competente para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Observado o disposto na clausula primeira e seus subitens, todos os serviços extraordinários 
que forem necessários ou solicitados pela Contratante, serão cobrados a parte, com preços 
previamente convencionados. 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21 , de 01 de abril de 2021 , suas posteriores 
alterações e demais legislações e decisões judiciais aplicáveis. 

Nos casos omissos aplica-se a legislação vigente em especial a Lei 14.133/21 e suas 
alterações. 

E assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual forma e 
teor. 

Carolina/MA, aos _ de ___ de 2025. 

xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratado Contratante 

Testemunhas: 

1-----------------
2- _____________ _ 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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PORTARlA Nº 006 DE 01 DE .JANElRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
Comissão de Secretário Municípal de 
Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo do Município de Carolina, 
Maranhão e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, Excelentíssimo 
Senhor JAYME FONSECA ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas e com fulcro na Lei n. 549 de 1. 9 de janeiro 20 l 7(Estrutura Administrativa Municipal). 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o Senhor SÉRGIO DA SILVA .FERREIRA, RG n. 4319607 SSP-PA e CPF 
n. 002.713.951-41, para exercer o cargo em. comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, J;'JNANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO do Município de Carolina -
MA, a partir de 02 de janeiro de 2025, lotado na Secretaria Municipal de Administraçã.o, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vígor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABlNETE DO PREFEITO MUNlClPAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

ca Espírito Santo 
, 1to Municipal 

2025/2028 
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DECRETO Nº 003 DE 02 DE .JANEIRO DE 2025. 

Delega competências às Secretarias Municipais do 
Município de Carolina/MA e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAROLJNA/MA, no uso de suas atribuições 
legais, especíalmente as que lhe conferem o inciso V1 do art. 70 da Lei Orgânica Municipal~ 

CONSIDERANDO a autonomia do Munícípío para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas rendas, nos 
termos do disposto no art 30 e incisos, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência técnica, administrativa e financeira da 
delegação de competências para eficiência da governança municipal e dinâmica gerencial do 
funcionamento organizacional da gestão; 

DECRETA: 

Art. l º - Ficam delegadas as competências a seguir detalhadas, no àmhito da 
Administração Direta do Poder Executivo, ao Titular da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo para a prática dos seguintes atos: 

1 - Ordenar todas as despesas da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, bem como das demais Secretarias Municipais, observados os limites 
dos respectivos créditos orçamentários, na qualidade de ordenador principal. 

n - Autorizar, homologar, revogar e anular procedimentos licítatórios, bem como atos 
de compras, dispensas e inexígibílidades de licitação, incluíndo atribuição pana tomada de 
quaisquer decisões e julgamentos de impugnações e recursos de competência originária da 
autoridade superior no curso de todos os certames da administração pública. 

Ill - Assinar quaisquer contratos, rescisões, convênios, ~justes, termos de parcerias e 
instrumentos congêneres, bem assim seus aditamentos e rescisões, ressalvadas as exceções 
previstas nos incisos l e 11 do art. 3(\ deste Decreto. 

IV - Ficam excluídos das delegações previstas nos incisos I e IJ deste art. 1° os 
processos licitatórios e as despesas originárias da Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria 
Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e dos respectivos 
fundos municipais (FMS, FMAS e FUNDEB), que deverão ser realizados conforme disposto no 
art. 2° deste Decreto. 

Parágrafo Único -A ordenação de despesas referida no inciso 1 deste artigo abrange 
as etapas de empenho, liquidação e pagamento, reaJi.z.adas de forma conjunta e solidária com 
Assistente Técnico Financeiro, no exercício da função de ordenador secundário da administração. 
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parágrafo único do art. lº ou no § 1° do arl. 2°, conforme a área correspondente à transferência 
voluntária. 

Art. 4'' - Na impossibilidade temporária de exercerem suas competências, os Titul.ares 
das Secretarias Municipais mencionadas neste Decreto serão substituídos interinamente pelos 
Secretários Adjuntos de suas respectivas secretarias ou, na ausência destes, por servidor do quadro 
efetivo, devidamente designado mediante portaria. 

Art. 5° - As competências delegadas por este Decrelo deverão ser exercidas pelos 
Secretários Municipais em estrita observância aos princípios constitucionais da legaHdade, 
impessoalidade, moralidade, pubJicidade e eficiência. 

Art. 6° - O exercício das competências delegadas deverá ser obrigatoriamente 
precedido de pareceres técnicos e manifestações formais dos órgãos competentes, com a 
participação prioritária dos departamentos de compras e licítações, jurídico, contábil, de controle 
interno municipal, de engenharia e de outras áreas técnicas pertinentes ao objeto de cada ato 
administrativo, a fim de assegurar a regularidade, a conformidade e a eficiência dos procedimentos 
administrativos, em estrita observância aos princípios constitucionais que regem a Administração 
Pública. 

Art. 7° - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução do presente Decreto 
pertencerem que o cumpram e o façam cumprir tão inteiramente como nele se contém. 

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, 
EM 02 DE ,JANEIRO DE 2025. 

spírito Santo 
1 unicipal 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E URBANISMO, resolve numerar sob PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
01/2025, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 01/2025, visando a contratação de empresa 
especializada em execução dos serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 
contábil para atender a LRF, TCE e Prefeitura Municipal de Carolina/MA, Desenvolvimento 
Social , Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

Após, solicitamos que o mesmo seja encaminhado para a Comissão de 
Contratação deste município, para análise e emissão da justificativa. 

Estamos encaminhando o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e 
Documentação do escritório de contabilidade PREMI UM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, 09 
de janeiro de 2025. 

~~.~1r~ 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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PORTARIA Nº 051 DE 14 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação dos membros da 
Comissão de Contratação. designação de 
Agente de Contratação, Pregoeiros e Equipe 
de apoio. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela lei Orgânica do Município de Carolina - MA. 

l"'n••~•nC'D A ••nn -· ·- --•- "•· .-:-:--1:...J-...1- _____ ...,;..,_ ""- r---=--:::..- ____ ..,;..,, ,!"...J- -----
vv1,,;11u1..n.l"\1•u.,v 1.jUC C-:>lCI IVI UI 11 1,,,l tJC:IIIUCIUC I ICl,,,C-:>-:>llCI uc l..,UI 111 -:>-:>CIU vVI 1-:>lllU IUCI 1-'ª' O 

apreciação de todas as modalidades de Licitações, referente a Lei Federal nº 14.133/2021. 

DECRETA: 

Art. 1° - Nomeia-se o servidor Ronildo Teixeira Gonçalves para exercer a função 
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do município de Carolina - MA, a fim 
de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Parágrafo único - Somente em licitações na modalidade Pregão, o agente 
responsável pela condução do certame é designado Pregoeiro . 

Art. 2º - Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de equipe de apoio 
das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Walter Silva Espindola; 
1-,\ 1-.-11-- ~'··--- ..J- C":1 •• -
U/ I CI III C II 1~u11c;:, UCI v llVCI . 

Parãgrafo unico - ôs servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 
Agente de contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3° - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro, a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a adjudicação. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 06 
'1P 1<:>nP1rf'I '1P ')ff), --J-.--.. ~ -- -~---

GABIN"ETE DO PREFEITO MlTNICIP AL DE CAROLINA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025 

. ., 
//✓ • - ~ / C/ e ?" í: ......-

J a y me FviiS'€~â .Espiritv Santv 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 0112025 
lnexigibilidade de Licitação nº 0112025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA iniciou através do 
Documento de Formalização da Demanda para proceder a fase preparatória do 
procedimento de contratação de escritório de contabilidade para execução do serviço 
técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil , justificativas técnico­
contábil , para atender a LRF, TCE e Prefeitura Municipal de Carolina/MA, 
Desenvolvimento Social , Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

Os serviços serão executados através de empresa especializada com notória 
especialização, compreendendo os seguintes serviços: 

Assessoria Contábil Governamental ; 1.2 - Classificação e Escrituração da 
contabilidade de acordo com as normas vigentes; 1.3 - Apuração dos balancetes 
mensais de janeiro à dezembro de 2017; 1.4 - Conciliação contábil e bancária ; 1.5 -
Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis nº 4.320/64 e Lei nº 
101/2000 LRF; 1.6 - Preenchimento e Geração dos relatórios para publicação em 
Murais Públicos e encaminhamento ao administrador do site de publ icações da 
Contratante. 1. 7 - Acompanhamento dos índices legais, bem como repasse 
informações ao gestor; Apuração das Contas Anuais e Prestação de Contas do 
Ordenador de Despesas do Exercício; Elaboração do Projetos da Lei Orçamentária 
Anual - LOA/2026, para a Prefeitura e todas as Secretárias . 

2. JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INIXIGIBILIDADE COM ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS À SUA CARACTERIZAÇÃO 
Após a regular formal ização do Estudo Técnico Preliminar, foi elaborado o respectivo 
Termo de Referência que foi encaminhado junto a solicitação de encaminhamento de 
proposta de prestação de serviço à empresa PREMIUM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.43910001-58, que 
encaminhou os seguintes documentos: 

a) Contrato Social registrado, atendendo às exigências do art. 67, I e V da lei 
14.133/2021; 
b) Certidões que comprovam a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária 
exigida pelo art. 68, da Lei de 14.133/2021; 
e) comprovação de expertise através da apresentação de Atestados de Capacidade 
Técnica da empresa; 
d) diversos cursos comprovando que os profissionais indicados possuem 
conhecimento amplo na prestação dos serviços a serem realizados. 

Nesse contexto, restou demonstrado que a empresa possui notória especialização, 
requisito para a contratação por lnexigibilidade, é condição para que o serviço seja 
prestado adequadamente , com qualidade e sejam alcançados os resultados almejados. 
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O escritório PREMI UM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA 
LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58 apresentou proposta para prestação de serviços no 
valor global de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), sendo comprovado 
no Estudo Técnico Preliminar- ETP, que o valor está abaixo da Tabela do Sindicato do 
Tocantins, ficando o valor global de: 

Administração: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais) ; 
Saúde: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) ; 
Desenvolvimento Social: R$ 72 .000,00 (setenta e dois mil reais) ; 
Fundo de Educação: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

O escritório PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA 
L TOA, CNPJ: 04.877.439/0001-58, possui no seu quadro, profissionais com ampla 
experiência na área, tendo prestado assessoria a diversas Prefeituras. 

O quadro de profissionais alocados aos serviços conta com profissionais atuantes 
na área pública, com reconhecimento à qualidade técnica e demonstração de profundo 
conhecimento técnico na matéria . 

5. CONCLUSÃO 

Diante desses currículos , fica atestado que suas experiências e notoriedades para 
execução dos serviços de natureza predominantemente intelectual previsto no art. 7 4, 
Ili da lei 14133/2021 , para a prestação dos serviços objeto de análise. 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

alves 
Agente de Contratação 
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Declaro, nos termos do Quadro de Detalhamento de despesa - QDD a informação de 

disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa do Processo Administrativo nº 

01/2025 - PMC, cujo objeto é a Contratação de serviços contábeis especializados 

para suporte à administração municipal, incluindo atendimento às normas da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e aos 

diversos fundos municipais, conforme dotação abaixo: 

2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. DO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
3.3.90.35 1.501.00/000 106 

2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA 
3.3.90.35 1.500.00/200 552 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

5.02 .05.08.122.0010.2127 - MANUTENÇÃO 

DA GESTÃO ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE 3.3.90.35 1. 500. 00/000 181 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

4.02.08 .10.301.0037.2126 - MANUTENÇÃO 
3.3.90.39 1. 500. 00/000 399 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

~I\ w ()~ ~' -t ~ \ ~\, 
Sergi da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 

"J 
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Da: Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
Para: Procuradoria Jurídica do Município 

Ao llmº. Sr. 
Dr. João Victor Araújo de Moraes 
Assessor Jurídico de Pareceres da Procuradoria Geral 

Processo Administrativo nº 01/2025 
Modalidade: lnexigibilidade de Licitação nº 01/2025 
Requerente: Secretária municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo 
OBJETO: Contratação de serviços contábeis especializados para suporte à administração 
municipal , incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao 
Tribunal de Contas do Estado (TCE) e aos diversos fundos municipais. 

Encaminhamos A Vossa Excelência o Processo Administrativo nº 01/2025 -
PMC, cujo Objeto é a Contratação de serviços contábeis especializados para suporte 
à administração municipal, incluindo atendimento às normas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e aos 
diversos fundos municipais, para análise e emissão de parecer, conforme dispõe o 
artigo 53, da Lei Federal nº 14.133/2021 : 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 

1 - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 

li - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva , com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica. 

Após, solicitamos que retorne o processo para AUTORIZAÇÃO e RATIFICAÇÃO 
da presente contratação. 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

(. ~ C¼, \. ~~-
~ rõio da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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PARECER JURÍDICO: 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025 

INEXIGIBILIDADE: 01/2025 
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REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 

PLANEJAMENTO E URBANISMO. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS ESPECIALIZADOS PARA SUPORTE À 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO ATENDIMENTO ÀS NORMAL DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) , AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE) E AOS 

.Z1 IVERSOS FUNDOS MUNICIPAIS. 

1. RELA TÓRIO. 

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de manifestação 
quanto á viabilidade de lnexigibilidade de licitação nº 01/2025, para análise e emissão de parecer 
jurídico, quanto a possibilidade da contratação do objeto descrito no caput, atendendo a demanda 
da Prefeitura e Fundos Municipais. 

Dessa forma , a presente manifestação jurídica visa analisar os aspectos que envolvem 
a exegese do art. 6°, XVIII, alíneas "b", "c" e art. 74, inciso Ili, letra "c" da Lei nº 14.133/2021 , 
buscando definir os requisitos para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual , com o propósito de uniformizar a aplicação da norma no âmbito da 

dministração Pública Municipal. 

Passo a Manifestação. 

2. PRIMEIRAMENTE 

O Processo está instruido com a seguinte documentação: 

- Documento de formalização de demanda 
- Estudo ténico preliminar 
- Tabela de Honorários 
- Doe. Habilitação 
- Comprovação de serviço técn ico especializado 
- Termo de referência 
- Minuta do contrato 
-Autução 
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A presente análise de inexigibilidade se dá em razão da impossibilidade de licitar o 
objeto. Essa impossibilidade se ampara , seja porque urnco, como nos casos de 
produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 
de comparação objetiva de propostas. 

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 14.133/21. 
Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, haja vista a referida norma 
não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros dizeres, significa a 
necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos no mundo jurídico. 

verbis: 
No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, 
compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as ex,gencias de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Acontece que a própria Constituição da República , como sobredito, delega às 
legislações infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as 
contratações da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o que não 
dispensa um processo administrativo, ressalta-se. 

Substituindo a antiga lei de licitações, a Lei nº 14.133/2021, estabelece em seu artigo 
7 4, os casos de inexigibilidade de licitação. Vejamos: 
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos; 

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 

tributárias ; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral ; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico , análises, testes e ensaios 

de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia 
que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

§ 1 º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 

fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso li do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 
contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
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permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, 
do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação 
direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita 
a evento ou local específico. 

§ 3° Para fins do disposto no inciso Ili do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso Ili do caput deste 
artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos : 

1 - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, 
e do prazo de amortização dos investimentos; 

11 - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 

Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para 
ela. 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 
possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico 
da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração 
Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada 
a contratação. 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço técnico 
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 
14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das 
seguintes circunstâncias: 

1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de 
prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 
capacitadas; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda 
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por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por 
critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 
Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado se as pessoas, por 

meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades, são as mais 
adequadas ao atendimento da necessidade pública. 

Normalmente isso se constata pela apresentação de currículo , diplomas acadêmicos, 
publicações na área do conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras 

ntes pertinentes se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado 
singular objeto da contratação. 

Inicialmente, quanto ao conceito de "notória especialização" , há uma parcela que 
demanda comprovação e uma que necessita de declaração/atesto, mas que não é comprovável. É 
possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada, 
consubstanciada em sua experiência , formação dos professores/palestrantes, estudos publicados, 
eventuais prêmios recebidos etc. Tais documentos servem para que se demonstre tratar-se de 
profissional ou empresa "especializada". 

O conceito lançado no 83° do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a requisitos da 
atividade da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e ind iscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Saliente-se que a singularidade não é do profissional , mas sim do serviço que ele presta. 
) d relevância em se demonstrar a compatibilidade da formação do profissional contratado em 

relação à demanda da Administração, mas será mais importante demonstrar tal adequação em 
relação ao conteúdo programático do curso específico oferecido, já que este que será o serviço em 
si prestado. De nada adianta, por exemplo, a contratação de um palestrante competente se a 
temática da palestra não atende a demanda da Administração. 

Especificamente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se o 
que dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por inexigibilidade de 
licitação: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de execução do objeto. 
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8 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 
88 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que 
os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo". 

Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do 
ente administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é adequado, 

capaz de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador de serviço nível 
de confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto , faz-se indispensável 
comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a notória especialização do profissional ou 
empresa. A definição de notória especialização é dada pelo art. 6°, XIX, da lei , nos seguintes 
termos: 

'XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

Infere-se que a qualidade de notória especialização não decorre de um juízo subjetivo 
uu administrador público, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, dentro do campo 
em que atua , como apto a prestar, com excelência, o serviço pretendido. 

Essa notoriedade, de acordo com a lei , pode ser comprovada de diversas maneiras, 
como, por exemplo, desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela 
Administração, publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, reconhecimento do 
alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

A lei , como se vê , não traz uma forma estanque de se comprovar a notória 
especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por "outros 
requisitos relacionados com suas atividades". O que se torna indispensável, pois , é que esse 
reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 
serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória especialização 
e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, demonstrando, em adição, que 
deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o requisito da notória especialização resta 
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CAROl!.'lA 
looc:6 POR CAROLINA 

Indispensável , de igual forma , é a juntada aos autos de justificativa do preço da 
contratação. Ainda que a escolha do prestador de serviço insira-se no âmbito da competência 
discricionária do administrador público, é seu dever, na realização de qualquer tipo de contratação 
direta, contratar com preços adequados à realidade do mercado, evitando-se propostas cujos 
preços possam representar contrariedade aos princípios estampados na lei geral de licitações e 
contratos , notadamente os da probidade administrativa , da eficácia , da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e da economicidade 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, em resposta ao questionamento formulado, propomos o presente 
parecer, com as respectivas conclusões : 

Para a contratação por inexigibilidade de licitação dos serviços técnicos especializados 
listados no art. 74, Ili, letra "c" da Lei nº 14.133, de 2021 , deve a Administração comprovar, tratar­
se de serviço de natureza predominantemente intelectual, realizado por profissionais ou 
empresas de notória especialização, e que a realização da licitação será inadequada para 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

A comprovação da notória especialização do profissional ou da empresa não decorre de 
um juízo subjetivo do administrador público , mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, 
dentro do campo em que atua, como apto a prestar, com excelência , o serviço pretendido. 

A notoriedade, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021 , pode ser comprovada de 
diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao 
almejado pela Administração, publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, 
reconhecimento do alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

Além da notória especialização, deve a Administração demonstrar que os preços são 
adequados à realidade do mercado segundo os critérios de pesquisa de preços determinados pela 
legislação. 

Ao administrador público cabe o dever de motivar sua decisão na comprovação da 
confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido. 

Quanto à minuta do contrato apresentada , está em conformidade com a lei 14.133/2021, 
nos termos deste parecer. 
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· Processo n• 

ESTADO DO MARANHÃvi~R;_;.uh_r_kª .... :-~~ ........ -•-i'J.. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65 .980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 

É o entend imento, salvo melhor juízo. 
À origem, com cautelas legais, para superior apreciação. 

PREFEITURA !l,lNCIPAL OE 

CAROL!.'lA 
TOOOSPOR:CAROllNA 

Carolina - Ma, 09 de janeiro de 2025. 

aq.S oit 
AraúJo de Moraes 

urídico d areceres da Procuradoria Geral 
ortaria nº 048/2025 

Procur ora Geral 
Portaria nº 001 /2025 
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ESTADO DO 1\ilARAi\HÂO 

PREF EITURA MU1 'I CIPAL DE CAROUNA - MA 

PORT.\RI.\ \º 0-!8 1)1: 1-i DE .l . \Y•: m.o DE 2023. 

' "Dispõe sobre a :7on-1eação do cargo em 
comiss8c de /\ssessor Jurídico de 
Pareceres da Procuradoria Geral do 
Munici;:iio de Ca:·olina . fvl arar ,hão e dá 
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Fa, i:rcrts da P-ron11 ador ia Gnai du n1u 111 upiu dL: C:.1 1\11i11.t. \í,n ,11111 .1,1. 
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Folha nº ':J,,:J J - · \ 
Processo n• J 

....__,R11hrica:~ -:::_ 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça ,l,'ipio de Carvalho, 50 - Ce ntro C:irolina - MA 

Cl:P: 65.980-G00 - CNPJ: í2 08Ui9 1/CQ0l-84 

..... 

PORT.\.RL..\ '\º 001 DE 01 DE J.\:\EIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
comissão de procuradora-geral do 
Município de Carolina. Maranhão. e dá 
outras providências.·· 

O PRUTI r·o \fl.\lCIP,\.L DE C.\ROLi\i .\. 1:_1::do do i\L.1r~111hi10, t:\.n:knt issi mo 
Scnillff .JA Yi\lE FO~SEC'A ESPiRITO SAi\TO. no usu de suas atribuições kg.ais que lhe são 

cnn !"..:ridn. e com fulcro na l .ci n. :--J.9 dt:' 19 Jc ja11ciro 201 - , htrutura :\Jministrati\ ai\ lunicipal ). 

RESOI.YE: 

.\rt. 1". '.'\1-1111car a SL·niwra . AN.-\ ( 'RJSTl\A COELHO ;\íOR,\lS. O:\H :VIA 706.5 . 

C ·pF n'' 717 .(197 .623 --l-9 . para L'\L-rccr o carg0 .:rn comis:;:iD d' PRO("l 'R.\DOR-\ -GER:\L DO 
\ll"'\ICÍPIO DE C.-\ROLI\.-\, .\l.\R:\:\IJ..\O. a partir de 2 dt:>_1J111:irn de 2025. 

,\rt. 2". i:sta ronaria entra cm , íg.or na daL1 d,: su.i 11ublica\·;1u. rêvoga11d1) quaisquer 

di,posi..;õcs c1 1 :,;cntido contriirio . 

REGISTRE-SE. PlBLIQl .E-SE. (T\IPR:\-SE. 

Cir\nl\TTE DO PRL:TliTO \ll.: \IC!P.:\l_ Dl . .\ROLI\ . .\. E:.ST.-\DO 1)0 \L-.\Rr\\H,.i.O. E:'-.1 
1 DE .IA'.\EIRO DE 20.25. 

.Jayme Fonsc~a Espi1·ito Santo 
Pn:> !'°1..'iln , lunic ip.il 

_02 5 202f; 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 

CF.P: 65. 980-000 - CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 

PARECER-CONTROLE INTERNO 

Interessado: Secretaria municipal de Administração, Finanças, Planejamento 

e Urbanismo. 

Inexigibilidade: 01/2025 

Processo Administrativo: nº 001 /2025 

Objeto: Contratação dos serviços técnicos especializados na área contábil 

para suporte à administração municipal, desta prefeitura de Carolina-MA, 

inclu indo atendimento às normas da lei de responsabilidade fiscal (LRF) , e ao 

Tribunal de Contas do Estado (TCE) . 

Valor: R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). 

· DO CONTROLE INTERNO 

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos 

gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle Interno, em 

conformidade com as exigências legais preconizadas, estando em consonância 

com o artigo 7 4 da Constituição Federal de 1988, bem como a Lei 4 . 320 / 1964 

concomitante com a Lei Municipal 549 de 19 de janeiro de 2017, 

precisamente em seu artigo 6° e inciso VI, regulamentado a 

Portaria nº 018, de 02 de janeiro de 2025, Abarcando tamb ' mo que 1spõe 

no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e De ret s m 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000-CNP.J: 12.081.691 / 0001-84 

1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - ;\[A 

CF.P: 63.980-()()0 - CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 

, · Foi/la nº 

Processo n• 

Rubrica: 

nº 004, de 24 de janeiro de 2022, em seu artigo 42, sem deixar de fazer jus 

ás demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, 

que versam sobre o exercício do controle prévio dos atos da gestão, visando 

orientar o Administrador Público municipal e assegurar aos gestores o 

cumprimento das leis, normas e políticas vigentes. 

Dentre as atribuições do Controle Interno cabe, primordialmente, 

exercer a fiscalização dos atos da administração, comprovando a observância 

dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades 

insanáveis dos atos e fatos nos procedimentos licitatório, na execução 

orçamentária e financeira efetivamente realizadas, esta Controladoria 

encaminhará denúncia ao Ministério Público e comunicará os Órgãos de 

Controle Externo sobre tais irregularidades. Ao passo que quando verificada 

a ocorrência de falha sanável, o Controle Interno deve orientar os órgãos da 

Administração Pública que adotem as medidas corretivas, além de outras 

medidas necessárias para evitar reincidências. 

Cumpre ressaltar que este parecer, restringe-se às especificidades 

do caso concreto apresentado durante os trâmites licitatórios. Quanto a 

conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administração, igualmente não convém analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica que fogem à competência da Controladoria. 

Partindo dessa premissa, expedimos, a seguir, nossas 

considerações. 

Veio ao conhecimento desta unidade de controle, o processo de 

Inexigibilidade: 01/2025, o qual a Comissão Permanente de Licitação pede 

análise e parecer dos atos realizados que versa sobre contrataçã 

técnicos especializados na área contábil para suporte à a 

municipal, desta prefeitura de Carolina-MA, incluindo atendi ent à 

Praça Ali pio de Can·a.lho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORlA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 

C:EP: 65. 980-000 - C:NP.J: 12.081.691 / 0001-84 

da lei de responsabilidade fiscal (LRF), e ao Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) . 

Da Instrução do Processo Administrativo 

Quanto a apresentação da documentação necessária a regular 

instrução processual, foi instaurado processo administrativo próprio para 

realização do feito, devidamente autuado, atendendo ao artigo 18 da Lei 

n º 14.133/2021. 

O referido processo contém O 1 (um) volume, devidamente 

instruído, com os documentos elencados a seguir: 

► Solicitação e formalização da demanda, 

► Estudo Técnico Preliminar 

► oficio: SEPLAN a empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, informando da necessidade de contratação dos 

serviços e ao mesmo tempo solicitando a documentação necessária 

► Proposta de serviço da empresa Premium Assessoria e consultoria em 

gestão Pública LTDA, CNPJ:04.877.439/0001-58 , com demais documentos de 

qualificação técnica, financeira, fiscal, seguidos da qualificação técnica e 

intelectual de seu representante entre outros 

► Documento de habilitação 

► Atestado de capacidade técnica 

► Termo de referência 

► Minuta do contrato 

► Autuação 

► Publicação da portaria nº 051 de 14 de janeiro de 20 

o agente de contração, pregoeiro e equipe de apoio 

Praça Alípio de Can·alho, 50 - Centro - Carolina - M:A 
CEP: 65.980-000-C 1P.J: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - i\IA 

C:F.P: 65.980-000 - C: lPJ: 12.081.691 / 0001-84 

Folha n• 

Processon• 

R11hrit:a: ... _ 

► Justificativa da inexigibilidade emitida pelo agente de contratação 

► Certidão orçamentária 

► Declaração de adequação da despesa 

► Parecer jurídico, em 09 de janeiro de 2025. 

Da análise procedimental 

Conforme preceitua a Lei 14.133/2021, art. 5º que trata da Lei de 

Licitações, se faz necessário que o processo apresente documentos que 

possam dar sua inteira regularidade, legalidade, transparência e eficiência, 

bem como as devidas justificativas dos serviços técnicos especializados, 

escolha do prestador de serviços de notória especialização e do preço. 

No processo em testilha, conforme rol de documentação supra 

citado, verifica-se o cumprimento da legalidade no que tange a apresentação 

das peças pertinentes à efetiva contratação. 

Na já referida Lei, o procedimento inicia-se com o documento de 

formalização da demanda, ocasião em que relata a necessidade de contratação 

dos serviços de Contratação dos serviços técnicos especializados na área 

contábil para suporte à administração municipal. 

Neste interim, insta ressaltar que em face da habilidade da 

empresa e de seus agentes em realizar tarefas de forma prática e especializada 

voltadas na área contábil para suporte à administração municipal o que ficou 

demonstrado na proposta da empresa e todo o dossiê. 

Outro fator ponderado é a pesquisa de preços, com fito 

a precificação média do mercado, além da informação 

departamento de contabilidade acerca da disponibilida e 

Praça Ali pio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 

CF.P: 63. 980-000 - CNP.J: 12.081.691 / 0001-84 

orçamentário para arcar com a despesa, haja vista que tudo isso foi acostado 

aos autos. 

Nessa seara, enfatiza-se a elaboração do ETP -Estudo Técnico 

Preliminar, que pautou-se na necessidade de prover o acompanhamento de 

procedimentos administrativos do setor da contabilidade e contratos com foco 

em prevenir e cumprir a máxima legalidade com ênfase no respeito máximo 

ao acompanhamento das regulamentações dos Tribunais e demais normas, 

desde o planejamento até a execução do contrato. 

Da Análise Jurídica 

O presente instrumento foi apreciado pelo órgão de 

assessoramento jurídico, o qual conferiu a regularidade e legalidade de todos 

os atos praticados, na forma do art. 72, III da Lei 14.133/21. De modo que o 

mesmo, encontra-se aposto e favorável à continuidade do procedimento para 

a contratação, na modalidade proposta pelo agente de contratação, com as 

informações incluídas pelo artigo 53 §§ 1 º e 4°, atuando no controle prévio da 

legalidade que o ato necessita, além de cumprir a exigência legal contida no 

artigo 74 da mencionada norma, identificando nos autos farta documentação 

que caracteriza o notório conhecimento e experiência da assessoria a ser 

contratada, decorrentes de estudos e trabalhos anteriores na área de licitação . 

Da fundamentação legal 

Para se chegar a uma conclusão segura sobre a que 

analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a 

direta com a Administração Pública. Assim como, 

Praça Alípio de C=·alho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000- CNP.J: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça .Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - r-1A 

CF.P: 6.'i.980-000 - CNPJ: 12081.691 / 0001-84 

folha nº I2 ,2. :!/-
Proc~sso n• ~ · J 
Ruhm:a: 
.__,... _ _ ...,;...,...,,,.,..a..,,..w...,,-

instrumentos congêneres que regem o procedimento em comento. Nesse 

sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, preenche os 

requisitos estabelecidos em Lei. 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, 

adquirir produtos ou produtos e serviços, encontra-se obrigada a realizar 

previamente processo licitatório (inteligência do art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei nº 14.133/21 

Essa obrigatoriedade de licitar, funda-se em dois aspectos 

basilares, o primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os 

interesses em contratar, como forma de realização do princípio da 

impessoalidade, da isonomia e de moralidade, e o segundo revela-se no 

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou a 

prestação de serviços públicos a realização de prévio procedimento licitatório, 

no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a legislação 

infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem 

necessidade de tal procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 

37. 

Desta feita, a Lei Federal nº 14.133/2021 excepc10na, em seus 

artigos 74 e 75, a regra de prévia licitação, ora em razão de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela 

particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como 

é o caso da inexigibilidade, o art. 74, da referida lei, prevê, em arrolamento 

exaustivo, as hipóteses em que a licitação fica inexigível a saber: 

(. .. ) 

III -

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolin• - MA 
CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 

dos 

6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - 1\L\ 
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,,,,.f ..... .,1-ltr.-, n-•--;2-;· :"';,n!r.í°..,,_--, 
i . J ' J'rocesso n • 'Í D · 
~ Duhrica: .:1t a> ----\::~. 

de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou 

de notória empresas 

especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

( ... ) 

c) assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias. 

Assim, observa-se, portanto, que o processo de Inexigibilidade 

cumpriu todas as exigências legais. 

Do repasse financeiro: 

A disponibilidade orçamentária consignada é compatível ao 

cumprimento dos encargos a serem assumidos no procedimento de 

Inexigibilidade nº 01/2025, conforme informações constantes nos autos de 

Dotação Orçamentária e Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira, encontram-se em consonância com o Art. 72, Inciso I 

Licitações, c/c art. 16 Inciso II, da Complementar nº 101/2000. 

Da Habilitação do Prestador de Serviço: 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000- CNP.J: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 

C.F.P: 65.980-000 - C.NPJ: 12.081.691 / 0001-84 

A empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA LTDA, CNPJ:04.877.439/0001-58, situada na Sede à Rua 

06, nº 335, Setor Coimbra, Araguaína-TO, apresentou toda a documentação 

exigida no art. 62 da norma vigente, sendo ela: habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social, trabalhista, econômica-financeira além do preço, sendo que o 

mesmo subsidiou e motivou a decisão administrativa sob os especiais 

enfoques da razoabilidade e da economicidade. E, não menos importante, a 

confiabilidade da empresa. 

Da conclusão: 

Evidenciados os fundamentos e entendimentos supracitados, bem 

como constatada a transparência e a licitude em todo o cenário processual, 

esse controle interno emite parecer opinativo favorável ao prosseguimento do 

referido processo, concordando com sua posterior execução, no valor global 

de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), sendo que para execução 

do objeto deverá ser pago mensalmente à contratada o valor de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais), para atender os seguintes órgãos; Prefeitura Municipal 

de Carolina, Secretaria Municipal de Educação, fundo Municipal de Saúde e 

Fundo Municipal de Assistência social, resguardando o poder discricionário 

do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato 

administrativo. 

Em face do exposto, vale repisar nessa oportunidade que tanto a 

empresa quanto seus profissionais demonstraram expertise na área objeto da 

intenção, preenchendo dessa forma os requisitos da Lei, isto é a c 

da notória especialização, que por si só configura um serviço qu 

promoção da competição ensejadora da licitação. 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000-CNP]: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAÇÃO 
Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - i\l.A 

C:F.P: 65.980-()()0- C:NPJ: 12.081.691 / 0001-84 

-

Nesse caminhar de pensamento , observa-se o ponto de vista 

jurídico-formal, pois, tais pressupostos foram analisados pela assessoria 

jurídica a qual atestou que a pretensão é legal. Pois, cumpriu o estabelecido 

nos artigos 6°, XVIII, alíneas "b", "e", art. 7 4, inciso III, letra "e" da Lei 

14.133/21, em conformidade com o que dispõe o princípio insculpido no 

caput do artigo 37, da Constituição Federal de 1988. 

Por fim , este controle interno segue os autos para a Comissão 

Permanente de Licitação CPL e Contratos para o cumprimento dos demais 

procedimentos cabíveis. 

unicípio de Carolina/ MA 

Portaria 018/2025. 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro - Carolina - MA 
CEP: 65.980-000-CNPJ: 12.081.691 / 0001-84 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000- CNPJ: 12.081.691/0001-84 

CAROU.'1A 

PORTARIA~º 018 DE 02 DE .JA:\EIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
comissão de Controlador Geral do Município 
de Carolina, Maranhão e dá outras 
providências." 

O PREFE! !'O i\1L ' lCIPAL DE CAROLl:-.A. Estado do i\laranhiio. Excelentíssimo 
Senhor .JA Yl\lE FO:\SE('A ESPÍRITO SA:'\TO, no uso de suas atribui(,:C,es legais que lhe são 
conlcridas e com fulcro na Lei n. 5-+9 de 19 de janeiro 2017( E:..trutura Administrativa Municipal) . 

RESOL\.E: 

.-\rt. 1". ;s.;omcar o Senhor. ll~~LIO PEREIR.\ D.\ SIL \ .\, CPF n" X.37.80.3.Xl1.3- 7 2. 
CRC1MJ\ 0 l-l58 0-.3. para exercer o cargo cm comissüo de Controlador Geral do município de 
Carolina. \laranhfio. :1 partir de 2 de janeiro de 20:?5. 

Art. 2". E:ta portaria entra cm \·igor na data de :,Ua puhlicaçüo. rc\ tigan<lo quaisquer 
disposiçôcs em sentido contrúrio. 

REGISTRE-SE. Pl "81,IQl"E-SE. ('l 'i\lPR.\-SE. 

(i i\I31:-:FTE DO PRl :FEITO \lU:'JICIJ>AL DE CAROUNA. l~STADO DO \11 ,\RANI IÃO. EI\1 
02 DE .t\:\EIRO DL 2025. 



Fvlha n• 

Processo n• 

l R11hrÍf.'a: 

ESTADO DO MARANHÃO ·~N~.,·--~.,.,,..,.--M 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP : 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 01/2025 

lnexigibilidade de Licitação nº 01/2025 

PREl'lll~AMl.NOPALDE 

CAROLL'lA 
TOC<)8P0RC'.AROUNA 

O Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 

Urbanismo de Carolina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21 , e amparado no parecer 

exarado pela assessoria jurídica , resolve : 

01 - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili , C, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

b) Objeto: Contratação do escritório de contabilidade PREMIUM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ: 

04.877 .439/0001-58, para contratação de serviços contábeis especializados para 

suporte à administração municipal , incluindo atendimento às normas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e aos diversos 

Fundos Municipais. 

c) Pelo valor global de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

reais) , sendo em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) para 

a Secretária municipal de Administração; 12 (doze) parcelas mensais de R$ 8.000,00 

(oito mil reais) para a Secretária municipal de Educação; 12 (doze) parcelas mensais 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o Fundo municipal de Saúde; e 12 (doze) parcelas 

mensais de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para o Desenvolvimento Social . 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 

contratação na seguinte dotação orçamentária: 



,. 

, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000- CNPJ : 12.081.691/0001-84 

' 
Funcional Programática Ficha 

.. 
~ .02.02 .04.123.0002.2075 - MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 

106 
K:;ONTABILIDADE 

-

2J5 

PREra'TVl!AMUNCIPALDE 

CAROL!.'lA 
TT.XXl8PORCARQl_h\ 

Departamento 

Prefeitura Municipal 

~.02.09.12.122.0002.2042 MANUT. DA SECRETARIA 
552 Secretaria Municipal de Educação 

[MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
~.02.05.08.122.0010.2127 - MANUTENÇAO DA GESTAO 

181 Fundo Municipal de Assistência Social y\DMINSTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

14.02.08.10.301 .0037.2126 - MANUTENÇÃO DO FUNDO 
399 Fundo Municipal de Saúde 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

Por fim , que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

C~~ ~-~ ç_ ,\-~,~ 
§e~ da Silva Ferreira 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carol ina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.08 1.691 /0001-84 
PREFBnJRAMl.NCIPALOE 

CAROUl'lA 
TOOOSPOÇ,:CAA<X.INA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPALISTA 

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação n. 0 01/2025 

Processo Administrativo n. 0 01/2025 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, inscrita no 
Cadastro Geral de Contribuintes sob o CNPJ nº 30.785.198/0001-27, situada a Rua Eucl ides 
Cavalcante Maranhão, nº 813, CEP: 65.980-000, Centro, Carolina - MA, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela senhora Sandra Regina dos 
Santos Carvalho - Secretária municipal de Educação, brasileira , inscrita sob RG: 33015894-
5, CPF: 730.818923-68, ora denominado CONTRATANTE e 

A Empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita junto ao CNPJ. Sob o n. 04.877.439/0001-58, localizada à Rua 06, 335, Setor Coimbra, 
Araguaína - TO, neste ato representada pelo Sr. Clovis de Sousa Santos Junior, brasileiro, 
contador, inscrito junto ao CRC - TO - 001587/0-3, CPF. Nº 770.745.561-49 e RG nº. 261 .266 
SSP TO, ora CONTRATADO. 

As partes acima identificadas têm, entre si , justo e acertado o presente Contrato para 
Prestação de Serviços Contábeis, fundamentado no artigo 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" e art. 74, 
Ili , "c" da Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021, c/c os§§ 1° e 2° do art. 25 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, demais legislações e decisões judiciais apl icáveis, nos termos 
das cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA ao CONTRATANTE de 
serviços técnicos especializados na área contábil para suporte à administração municipal, 
incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE). 

Parágrafo Único - A aquisição consubstanciada no presente contrato foi realizada por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c", e art. 74, Ili , "c" 
da Lei nº 14.133/21 , de 1 º de abril de 2021 . O presente contrato está vinculado ao processo 
administrativo em tela , que reúne todos os elementos e documentos comprobatórios 
necessários. Além disso, submete-se aos preceitos de direito público, aos princípios da teoria 
geral dos contratos e às disposições de direito privado, bem como às normas internas do 
Conselho Regional de Contabilidade e demais atos que regem a atividade. Por fim , este 
contrato vincula-se integralmente ao referido processo administrativo e ao ato que determinou 
a contratação direta. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, em observando as 
seguintes condições: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65 .980-000 - CNPJ: 12.081.691 /0001-84 
PREFBn.JRA MlNCIPAL OE 

CAROUJ'lA 
TOIXlS PCRC.AROUNA 

A CONTRATANTE fornecerá a documentação indispensável para o desempenho dos serviços 
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA, consistindo, basicamente, em: 

Boletim de caixa e documentos nele constantes; 

Extratos de todas as contas correntes bancárias, aplicações financeiras , descontos, contratos 
de crédito, avisos de crédito e débito, entre outros; 

Documentos e informações adicionais necessárias ao bom desempenho dos serviços, 
entregues em boa ordem e em tempo hábil , devidamente atestados, incluindo cópias de 
cheques; 

A CONTRATADA será solidariamente responsável pela entrega das informações de 
balancetes, desde que toda a documentação exigida seja fornecida pela CONTRATANTE de 
forma completa e dentro do prazo acordado. 

Prazos acordados: 

Para envio dos documentos necessários ao fechamento dos balancetes mensais: Até o dia 1 O 
após o encerramento de cada mês ou no primeiro dia útil subsequente. 

Entende-se como documento hábil: extratos bancários de todas as contas correntes e 
aplicações, mesmo que não haja movimentação no período; livro de conta caixa; processos 
formalizados com solicitações e despachos do departamento financeiro; documentos fiscais 
atestados; recibos quitados; boletins de rendas locais; e outros documentos necessários para a 
contabilização e apuração dos balancetes. 

A CONTRATADA assume total responsabilidade pelos serviços técnicos realizados e pelas 
orientações fornecidas , desde que: As orientações sejam rigorosamente seguidas pela 
CONTRATANTE; não haja falhas ou atrasos no fornecimento de documentos pela 
CONTRATANTE. 

Os serviços serão efetuados pela Contratada, dentro dos horários normais de funcionamento 
(8:00 às 12:00) e das (14:00 às 18:00) horas, de segunda a sexta-feira, desde que nelas não 
coincidam feriados ou dias santificados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO DEVER DA CONTRATADA 

A Contratada desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA com todo 
zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da 
Contratante, sem prejuízo à dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às 
normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela resolução nº 803/96 do 
Conselho Federal de Contabilidade, comprometendo-se a cumprir os princípios éticos e 
técnicos aplicáveis à sua atuação. 

Obrigam-se a Contratada fornecer ao Contratante dentro do horário normal de expediente, 
todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados. 

A Contratada não assume qualquer responsabilidade pelas consequências de informações, ou 
documentos inidôneos ou incompletos que lhe forem apresentados, nem por omissões da 
CONTRATANTE ou por descumprimento das orientações prestadas. 

Pág. 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
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Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CN PJ : 12.081.69 1/0001-84 
PREFBnJRAMlNCIPALDE 

CAROü.'lA 
TOOOS ~ CAROLINA 

CLÁUSULA QUARTA- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fica sob responsabilidade da Contratada, todas as despesas de locação e manutenção de 
softwares, viagens, hospedagem, alimentação do Contratado ou de técnicos enviados por este 
enviados, telefonemas, carimbos, livros, pastas de arquivos, disquetes, Cds, fax , fotocópias e 
outras do gênero. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ASSINATURAS 

As notas/relatórios decorrentes do processo de empenho, Liquidação e Ordens de 
Pagamentos, serão assinadas por servidores do ente contratante. 

As peças contábeis são de responsabilidade da contratada, devendo ser assinadas por 
contabilistas devidamente habilitados junto ao CRC/TO, e sua nomeação será feita pela 
Contratada em apostilamento a este processo. 

CLÁUSULA SEXTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, 
a quantia total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) , distribuídas, mensalmente seguinte 
forma: 

1. 12 (Doze) parcelas no valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a serem pagos até o 5° 
dia do mês subsequente, referente ao período de janeiro a dezembro de 2025; 

No caso de atraso no pagamento dos honorários incidirá multa prevista na Cláusula décima 
primeira deste contrato. Caso persistas o atraso por período de 03 (três) meses, a Contratada, 
poderá suspender os serviços até sua regularização do pagamento, isentando-se de quaisquer 
responsabilidades pelos danos causados durante o período da paralisação . 

Fica a Contratada, por este ato, autorizado a emitir títulos, dar aceite, oferecer endosso, trocar, 
negociar, descontar, ceder em custódia ou garantia, protestar ou executar no caso de 
inadimplência, tudo na forma da lei. 

O pagamento dos honorários mensais ocorrerá independente da entrega dos documentos ou 
dados necessários para realização dos serviços, sem que haja responsabilidade da 
Contratada, exceto pela execução dos serviços após a entrega dos documentos ou dados 
respectivos , bem como pelo acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Os preços poderão ser reajustados caso haja contratação de novos serviços, que não estejam 
previstos/inclusos no objeto deste contrato, obedecendo-se o limite permitido pela Lei nº 
14.133/21 de 1 ° de abril de 2021 , ou em caso de renovação do contrato. 

Poderá haver modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei ; 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato para os seus acréscimos. 
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A variação do valor contratual para ajustar-se ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações , compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, 
podendo ser registrados por simples apostila , dispensando a celebração de aditamento (art . 
124 e seguintes da Lei 14.133/21). 

Para fins de reajuste de preços, e por se tratar de contratação de serviços pagos por meio de 
honorários, será adotado como índice o reajuste das tabelas do Conselho Federal de 
Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade e/ou do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis. 

CLÁUSULA SETIMA-CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária : 

Departamento 

.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA 
ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 552 Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA OITAVA- PERÍODO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e cessará seus efeitos no dia 31 de 
dezembro de 2025. 

Por se tratar de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, poderá haver 
prorrogação de sua duração por iguais e sucessivos períodos, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 , na MP nº 1.531-12/97, convalidada pela Lei nº 
9.648/98. 

Em caráter excepcional , devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, além dos 60 (sessenta 
meses) estipulados acima. 

CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DOS CONTRATOS 
ADMINTRATIVOS E PROCESSOS LICITATORIOS. 

Os serviços do Departamento Pessoal , tais como preenchimento de GFIP 's, RAIS, 
cadastramento de funcionários , elaboração de folha de pagamentos, etc. serão executados no 
Departamento de Recursos Humanos da Contratante sob a responsabil idade do servidor do 
departamento, com orientação vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este 
Contratado dar orientações sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 

As Licitações e os contratos administrativos serão elaborados pela Comissão de Licitações e 
pelo departamento administrativo da Contratante Municipal , respectivamente , com orientação 
vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este Contratado dar orientações 
sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratua l. 
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CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

PREFBlURAMl.NICIPALDE 

CAROU.tlA 
TO(X)S ~ -CAAOUNA 

Cabe ao contratante, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas previamente 
designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente contrato, sem 
prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem a advocacia , 
sendo obrigação do contratado fiscalizar seus empregados, parceiros e prepostos . 

Paragrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Administração Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que 
não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, nos termos da legislação referente às 
licitações e contratos administrativos . 

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 
pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Públ ica a prejuízos e danos, 
diretos e indiretos. 

Paragrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

1 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

11 - registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento , parecer técnico, memorando etc.), adotando as providências 
necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de qualidade, 
rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento convocatório , 
contrato e/ou proposta; 

Ili - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

IV - solicitar ao contratado e aos órgãos competentes da Adm inistração Municipal, 
tempestivamente, todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
execução do contrato; 

V - conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta , inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

VI - conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta, podendo, caso necessário, solicitar parecer 
técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 
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VII - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Administração Municipal , devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

VIII - requerer aos órgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordenador da 
Despesa que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou 
defeitos observados; 

IX - emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relatórios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Administração Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

X - solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da reparação, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa 
de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

XI - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

XII - nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual ; 

XIII - verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

XIV - acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por servidores deste município, que 
serão designados por meio de portaria. 
As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto indicado 
pela contratada. 

O Fiscal do Contrato terá como responsabilidades o acompanhamento da execução contratual , 
a verificação da conformidade dos serviços ou produtos entregues, o registro de ocorrências e 
a comunicação à Administração de quaisquer irregularidades ou descumprimentos contratuais , 
podendo, ainda , solicitar providências para saná-las. Caso necessário, a Administração poderá 
designar substituto ou equipe de apoio para auxiliar o Fiscal do Contrato, mediante ato formal. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

As prestações de contas não constantes na cláusula primeira deste contrato e seus subitens 
são de responsabilidade da Contratante e caso este solicite esses serviços à Contratada, 
esses serviços estão sujeitos ao exporto nas Disposições Gerais. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A parte que infringir total ou parcialmente as condições avençadas pagará à outra 30% (trinta 
por cento) do valor do presente contrato. No caso de falta de pagamento, 5% ao mês, 
cumulativamente, sobre as parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Carolina - MA, como competente para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Observado o disposto na clausula primeira e seus subitens, todos os serviços extraordinários 
que forem necessários ou solicitados pela Contratante, serão cobrados a parte, com preços 
previamente convencionados. 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021 , suas posteriores 
alterações e demais legislações e decisões judiciais aplicáveis. 

Nos casos omissos aplica-se a legislação vigente em especial a Lei 14.133/21 e suas 
alterações. 

E assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual forma e 
teor. 

Clovis de Sousa S 
PREMIUM ASSESSORIA E 

GESTÃO PÚBLI 
Contratado 

Testemunhas: 

\ 

nior 
ULTORIA EM 
DA 

1- _____________ _ 

Nome: 
CPF: 

Carolina/MA, aos 09 de janeiro de 2025. 

Sandra Regi~ os Carvalho 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Contratante 

2- _____________ _ 

Nome: 
CPF: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPALISTA 

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação n. 0 01/2025 

Processo Administrativo n. 0 01/2025 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o CNPJ nº 15.376.911/0001-95, situada a Rua 
Cidade de Riachão, Alto da Colina, CEP: 65.980-000, Centro, Carolina - MA, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela senhora lracélia 
Leal Ferreira Espírito Santo - Secretária municipal de Assistência Social , brasileira, 
inscrita sob RG: 016592162001-3, CPF: 033.113.983-32, ora denominado CONTRATANTE e 

A Empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita junto ao CNPJ. Sob o n. 04.877.439/0001-58, localizada à Rua 06, 335, Setor Coimbra, 
Araguaína - TO, neste ato representada pelo Sr. Clovis de Sousa Santos Junior, brasileiro, 
contador, inscrito junto ao CRC - TO - 001587/0-3, CPF. Nº 770.745.561-49 e RG nº. 261 .266 
SSP TO, ora CONTRATADO. 

As partes acima identificadas têm , entre si , justo e acertado o presente Contrato para 
Prestação de Serviços Contábeis, fundamentado no artigo 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" e art. 74, 
111 , "c" da Lei nº 14.133/21 de 1 ° de abril de 2021 , c/c os §§ 1 ° e 2° do art. 25 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, demais legislações e decisões judiciais aplicáveis, nos termos 
das cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA ao CONTRATANTE de 
serviços técnicos especializados na área contábil para suporte à administração municipal , 
incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE). 

Parágrafo Único - A aquisição consubstanciada no presente contrato foi realizada por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c", e art. 74, Ili , "c" 
da Lei nº 14.133/21 , de 1 º de abril de 2021 . O presente contrato está vinculado ao processo 
administrativo em tela , que reúne todos os elementos e documentos comprobatórios 
necessários. Além disso, submete-se aos preceitos de direito público, aos princípios da teoria 
geral dos contratos e às disposições de direito privado, bem como às normas internas do 
Conselho Regional de Contabilidade e demais atos que regem a atividade. Por fim , este 
contrato vincula-se integralmente ao referido processo administrativo e ao ato que determinou 
a contratação direta. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, em observando as 
seguintes condições: 
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A CONTRATANTE fornecerá a documentação indispensável para o desempenho dos serviços 
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA, consistindo , basicamente, em: 

Boletim de caixa e documentos nele constantes; 

Extratos de todas as contas correntes bancárias, aplicações financeiras , descontos, contratos 
de crédito, avisos de crédito e débito, entre outros; 

Documentos e informações adicionais necessanas ao bom desempenho dos serviços, 
entregues em boa ordem e em tempo hábil , devidamente atestados, incluindo cópias de 
cheques; 

A CONTRATADA será solidariamente responsável pela entrega das informações de 
bala_ncetes, desde que toda a documentação exigida seja fornecida pela CONTRATANTE de 
forma completa e dentro do prazo acordado. 

Prazos acordados: 

Para envio dos documentos necessários ao fechamento dos balancetes mensais: Até o dia 1 O 
após o encerramento de cada mês ou no primeiro dia útil subsequente. 

Entende-se como documento hábil : extratos bancários de todas as contas correntes e 
aplicações, mesmo que não haja movimentação no período; livro de conta caixa; processos 
formalizados com solicitações e despachos do departamento financeiro; documentos fiscais 
atestados; recibos quitados; boletins de rendas locais; e outros documentos necessários para a 
contabilização e apuração dos balancetes. 

A CONTRATADA assume total responsabilidade pelos serviços técnicos realizados e pelas 
orientações fornecidas , desde que: As orientações sejam rigorosamente seguidas pela 
CONTRATANTE; não haja falhas ou atrasos no fornecimento de documentos pela 
CONTRATANTE. 

Os serviços serão efetuados pela Contratada, dentro dos horários normais de funcionamento 
(8:00 às 12:00) e das (14:00 às 18:00) horas, de segunda a sexta-feira, desde que nelas não 
coincidam feriados ou dias santificados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO DEVER DA CONTRATADA 

A Contratada desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA com todo 
zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da 
Contratante, sem prejuízo à dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às 
normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela resolução nº 803/96 do 
Conselho Federal de Contabi lidade, comprometendo-se a cumprir os princípios éticos e 
técnicos aplicáveis à sua atuação. 

Obrigam-se a Contratada fornecer ao Contratante dentro do horário normal de expediente, 
todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados. 

A Contratada não assume qualquer responsabilidade pelas consequências de informações, ou 
documentos inidôneos ou incompletos que lhe forem apresentados, nem por omissões da 
CONTRATANTE ou por descumprimento das orientações prestadas. 
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CLÁUSULA QUARTA- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fica sob responsabilidade da Contratada , todas as despesas de locação e manutenção de 
softwares, viagens, hospedagem, alimentação do Contratado ou de técnicos enviados por este 
enviados, telefonemas, carimbos, livros, pastas de arquivos, disquetes, Cds, fax, fotocópias e 
outras do gênero. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS ASSINATURAS 

As notas/relatórios decorrentes do processo de empenho, Liquidação e Ordens de 
Pagamentos, serão assinadas por servidores do ente contratante. 

As peças contábeis são de responsabilidade da contratada, devendo ser assinadas por 
contabilistas devidamente habilitados junto ao CRC/TO, e sua nomeação será feita pela 
Contratada em apostilamento a este processo. 

CLÁUSULA SEXTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, 
a quantia total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) , distribuídas, mensalmente seguinte 
forma: 

1. 12 (Doze) parcelas no valor mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a serem pagos até o 5° 
dia do mês subsequente, referente ao período de janeiro a dezembro de 2025; 

No caso de atraso no pagamento dos honorários incidirá multa prevista na Cláusula décima 
primeira deste contrato. Caso persistas o atraso por período de 03 (três) meses, a Contratada, 
poderá suspender os serviços até sua regularização do pagamento, isentando-se de quaisquer 
responsabilidades pelos danos causados durante o período da paralisação. 

Fica a Contratada, por este ato, autorizado a emitir títulos, dar aceite, oferecer endosso, trocar, 
negociar, descontar, ceder em custódia ou garantia, protestar ou executar no caso de 
inadimplência, tudo na forma da lei. 

O pagamento dos honorários mensais ocorrerá independente da entrega dos documentos ou 
dados necessários para realização dos serviços, sem que haja responsabilidade da 
Contratada, exceto pela execução dos serviços após a entrega dos documentos ou dados 
respectivos, bem como pelo acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Os preços poderão ser reajustados caso haja contratação de novos serviços, que não estejam 
previstos/inclusos no objeto deste contrato, obedecendo-se o limite permitido pela Lei nº 
14.133/21 de 1 ° de abril de 2021 , ou em caso de renovação do contrato. 

Poderá haver modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei ; 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato para os seus acréscimos. 
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A variação do valor contratual para ajustar-se ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações , compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, 
podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento (art. 
124 e seguintes da Lei 14.133/21). 

Para fins de reajuste de preços, e por se tratar de contratação de serviços pagos por meio de 
honorários, será adotado como índice o reajuste das tabelas do Conselho Federal de 
Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade e/ou do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis. 

CLÁUSULA SETIMA - CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

.02.05.08.122.0010.2127 - MANUTENÇÃO D 
GESTÃO ADMINSTRATIVA DO FUNDO D 181 

SSISTÊNCIA SOCIAL 

Fundo Municipal de Assistência 
Social 

CLÁUSULA OITAVA- PERÍODO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e cessará seus efeitos no dia 31 de 
dezembro de 2025. 

Por se tratar de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, poderá haver 
prorrogação de sua duração por iguais e sucessivos períodos, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 , na MP nº 1.531-12/97 , convalidada pela Lei nº 
9.648/98. 

Em caráter excepcional , devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, além dos 60 (sessenta 
meses) estipulados acima. 

CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DOS CONTRATOS 
ADMINTRATIVOS E PROCESSOS LICITATORIOS. 

Os serviços do Departamento Pessoal , tais como preenchimento de GFIP's, RAIS, 
cadastramento de funcionários , elaboração de folha de pagamentos, etc. serão executados no 
Departamento de Recursos Humanos da Contratante sob a responsabilidade do servidor do 
departamento, com orientação vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este 
Contratado dar orientações sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 

As Licitações e os contratos administrativos serão elaborados pela Comissão de Licitações e 
pelo departamento administrativo da Contratante Municipal , respectivamente, com orientação 
vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este Contratado dar orientações 
sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 
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Cabe ao contratante, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas previamente 
designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente contrato, sem 
prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem a advocacia, 
sendo obrigação do contratado fiscalizar seus empregados, parceiros e prepostos. 

Paragrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Administração Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que 
não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, nos termos da legislação referente às 
licitações e contratos administrativos. 

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 
pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos e danos, 
diretos e indiretos. 

Paragrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

1 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

li - registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento , parecer técnico, memorando etc.), adotando as providências 
necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de qualidade, 
rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento convocatório , 
contrato e/ou proposta; 

Ili - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

IV - solicitar ao contratado e aos órgãos competentes da Administração Municipal, 
tempestivamente , todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
execução do contrato; 

V - conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta , inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, sol icitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

VI - conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta, podendo, caso necessário, solicitar parecer 
técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 
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VII - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Administração Municipal , devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

VIII - requerer aos órgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordenador da 
Despesa que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou 
defeitos observados; 

IX - emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relatórios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Administração Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

X - solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da reparação, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa 
de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

XI - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

XII - nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual ; 

XIII - verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se , imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

XIV - acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por servidores deste município, que 
serão designados por meio de portaria. 
As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto indicado 
pela contratada. 

O Fiscal do Contrato terá como responsabilidades o acompanhamento da execução contratual , 
a verificação da conformidade dos serviços ou produtos entregues, o registro de ocorrências e 
a comunicação à Administração de quaisquer irregularidades ou descumprimentos contratuais, 
podendo, ainda, solicitar providências para saná-las. Caso necessário, a Administração poderá 
designar substituto ou equipe de apoio para auxiliar o Fiscal do Contrato, mediante ato formal. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

As prestações de contas não constantes na cláusula primeira deste contrato e seus subitens 
são de responsabilidade da Contratante e caso este solicite esses serviços à Contratada , 
esses serviços estão sujeitos ao exporto nas Disposições Gerais. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A parte que infringir total ou parcialmente as condições avençadas pagará à outra 30% (trinta 
por cento) do valor do presente contrato. No caso de falta de pagamento, 5% ao mês, 
cumulativamente, sobre as parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Carolina - MA, como competente para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Observado o disposto na clausula primeira e seus subitens, todos os serviços extraordinários 
que forem necessários ou solicitados pela Contratante, serão cobrados a parte, com preços 
previamente convencionados. 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021 , suas posteriores 
alterações e demais legislações e decisões judiciais aplicáveis. 

Nos casos omissos aplica-se a legislação vigente em especial a Lei 14.133/21 e suas 
alterações. 

E assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual forma e 
teor. 

Clovis de Sousa S 
PREMIUM ASSESSORIA SUL TORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA L TDA 
Contratado 

Testemunhas: 

1- _______________ _ 

Nome: 
CPF: 

Carolina/MA, aos 09 de janeiro de 2025. 

lracélia o Santo 
SECRETÁRI ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
Contratante 

2-----------------Nome: 
CPF: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA MUNICIPALISTA 

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação n. 0 01/2025 

Processo Administrativo n. 0 01/2025 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAROLINA, Estado do Maranhão, inscrita no Cadastro 
Geral de Contribuintes sob o CNPJ nº 12.157.543/0001 -04, situada a Rua Benedito Leite, nº 
57, Centro, CEP: 65.980-000, Carolina - MA, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo senhor Giliard Silva Oliveira - Secretário 
municipal de Saúde, brasileiro, inscrita sob RG: 021762732002-6, CPF: 007.401.493-50, ora 
denominado CONTRATANTE e 

A Empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita junto ao CNPJ. Sob o n. 04.877.439/0001-58, localizada à Rua 06, 335, Setor Coimbra, 
Araguaína - TO, neste ato representada pelo Sr. Clovis de Sousa Santos Junior, brasileiro, 
contador, inscrito junto ao CRC -TO- 001587/0-3, CPF. Nº 770.745.561-49 e RG nº. 261.266 
SSP TO, ora CONTRATADO. 

As partes acima identificadas têm, entre si , justo e acertado o presente Contrato para 
Prestação de Serviços Contábeis, fundamentado no artigo 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" e art. 74, 
111 , "c" da Lei nº 14.133/21 de 1 ° de abril de 2021 , c/c os §§ 1 ° e 2º do art. 25 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, demais legislações e decisões judiciais aplicáveis, nos termos 
das cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA ao CONTRATANTE de 
serviços técnicos especializados na área contábil para suporte à administração municipal, 
incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE). 

Parágrafo Único - A aquisição consubstanciada no presente contrato foi realizada por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c", e art. 74, Ili , "c" 
da Lei nº 14.133/21 , de 1 ° de abril de 2021 . O presente contrato está vinculado ao processo 
administrativo em tela , que reúne todos os elementos e documentos comprobatórios 
necessários. Além disso, submete-se aos preceitos de direito público, aos princípios da teoria 
geral dos contratos e às disposições de direito privado, bem como às normas internas do 
Conselho Regional de Contabilidade e demais atos que regem a atividade. Por fim, este 
contrato vincula-se integralmente ao referido processo administrativo e ao ato que determinou 
a contratação direta . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, em observando as 
seguintes condições: 
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A CONTRATANTE fornecerá a documentação indispensável para o desempenho dos serviços 
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA, consistindo, basicamente, em: 

Boletim de caixa e documentos nele constantes; 

Extratos de todas as contas correntes bancárias, aplicações financeiras , descontos, contratos 
de crédito, avisos de crédito e débito, entre outros; 

Documentos e informações adicionais necessanas ao bom desempenho dos serviços, 
entregues em boa ordem e em tempo hábil , devidamente atestados, incluindo cópias de 
cheques; 

A CONTRATADA será solidariamente responsável pela entrega das informações de 
balancetes, desde que toda a documentação exigida seja fornecida pela CONTRATANTE de 
forma completa e dentro do prazo acordado. 

Prazos acordados: 

Para envio dos documentos necessários ao fechamento dos balancetes mensais: Até o dia 1 O 
após o encerramento de cada mês ou no primeiro dia útil subsequente. 

Entende-se como documento hábil : extratos bancários de todas as contas correntes e 
aplicações, mesmo que não haja movimentação no período; livro de conta caixa; processos 
formalizados com solicitações e despachos do departamento financeiro; documentos fiscais 
atestados; recibos quitados; boletins de rendas locais; e outros documentos necessários para a 
contabilização e apuração dos balancetes. 

A CONTRATADA assume total responsabilidade pelos serviços técn icos realizados e pelas 
orientações fornecidas , desde que: As orientações sejam rigorosamente seguidas pela 
CONTRATANTE; não haja falhas ou atrasos no fornecimento de documentos pela 
CONTRATANTE. 

Os serviços serão efetuados pela Contratada, dentro dos horários normais de funcionamento 
(8:00 às 12:00) e das (14:00 às 18:00) horas, de segunda a sexta-feira, desde que nelas não 
coincidam feriados ou dias santificados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO DEVER DA CONTRATADA 

A Contratada desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA com todo 
zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da 
Contratante, sem prejuízo à dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda , às 
normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela resolução nº 803/96 do 
Conselho Federal de Contabilidade, comprometendo-se a cumprir os princípios éticos e 
técnicos aplicáveis à sua atuação. 

Obrigam-se a Contratada fornecer ao Contratante dentro do horário normal de expediente , 
todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados. 

A Contratada não assume qualquer responsabilidade pelas consequências de informações, ou 
documentos in idôneos ou incompletos que lhe forem apresentados, nem por omissões da 
CONTRATANTE ou por descumprimento das orientações prestadas. 

Pág{/) . 
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CLÁUSULA QUARTA- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fica sob responsabilidade da Contratada, todas as despesas de locação e manutenção de 
softwares, viagens, hospedagem , alimentação do Contratado ou de técnicos enviados por este 
enviados, telefonemas, carimbos, livros, pastas de arquivos, disquetes, Cds, fax, fotocópias e 
outras do gênero. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS ASSINATURAS 

As notas/relatórios decorrentes do processo de empenho, Liquidação e Ordens de 
Pagamentos, serão assinadas por servidores do ente contratante. 

As peças contábeis são de responsabilidade da contratada, devendo ser assinadas por 
contabilistas devidamente habilitados junto ao CRC/TO, e sua nomeação será feita pela 
Contratada em apostilamento a este processo. 

CLÁUSULA SEXTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, 
a quantia total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) , distribuídas, mensalmente seguinte 
forma: 

1. 12 (Doze) parcelas no valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a serem pagos até o 5° 
dia do mês subsequente, referente ao período de janeiro a dezembro de 2025; 

No caso de atraso no pagamento dos honorários incidirá multa prevista na Cláusula décima 
primeira deste contrato. Caso persistas o atraso por período de 03 (três) meses, a Contratada, 
poderá suspender os serviços até sua regularização do pagamento, isentando-se de quaisquer 
responsabilidades pelos danos causados durante o período da paralisação. 

Fica a Contratada, por este ato, autorizado a emitir títulos, dar aceite, oferecer endosso, trocar, 
negociar, descontar, ceder em custódia ou garantia, protestar ou executar no caso de 
inadimplência , tudo na forma da lei. 

O pagamento dos honorários mensais ocorrerá independente da entrega dos documentos ou 
dados necessários para realização dos serviços, sem que haja responsabilidade da 
Contratada, exceto pela execução dos serviços após a entrega dos documentos ou dados 
respectivos, bem como pelo acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Os preços poderão ser reajustados caso haja contratação de novos serviços , que não estejam 
previstos/inclusos no objeto deste contrato, obedecendo-se o limite permitido pela Lei nº 
14.133/21 de 1° de abril de 2021 , ou em caso de renovação do contrato. 

Poderá haver modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei ; 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato para os seus acréscimos. 

Pág(JJ , 
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A variação do valor contratual para ajustar-se ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, 
podendo ser registrados por simples aposti la, dispensando a celebração de aditamento (art. 
124 e seguintes da Lei 14.133/21). 

Para fins de reajuste de preços, e por se tratar de contratação de serviços pagos por meio de 
honorários, será adotado como índice o reajuste das tabelas do Conselho Federal de 
Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade e/ou do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis. 

CLÁUSULA SETIMA - CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

icha 

.02.08.10.301 .0037.2126 - MANUTENÇÃO DO 
399 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Depa 

Fundo Municipal de Saúde 

CLÁUSULA OITAVA- PERÍODO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e cessará seus efeitos no dia 31 de 
dezembro de 2025. 

Por se tratar de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, poderá haver 
prorrogação de sua duração por iguais e sucessivos períodos, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 , na MP nº 1.531-12/97, conval idada pela Lei nº 
9.648/98. 

Em caráter excepcional , devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, além dos 60 (sessenta 
meses) estipulados acima. 

CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DOS CONTRATOS 
ADMINTRATIVOS E PROCESSOS LICITATORIOS. 

Os serviços do Departamento Pessoal , tais como preenchimento de GFIP's, RAIS, 
cadastramento de funcionários, elaboração de folha de pagamentos, etc. serão executados no 
Departamento de Recursos Humanos da Contratante sob a responsabilidade do servidor do 
departamento, com orientação vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este 
Contratado dar orientações sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 

As Licitações e os contratos administrativos serão elaborados pela Comissão de Licitações e 
pelo departamento administrativo da Contratante Municipal , respectivamente, com orientação 
vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este Contratado dar orientações 
sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratua l. 
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Cabe ao contratante, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas previamente 
designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente contrato, sem 
prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem a advocacia , 
sendo obrigação do contratado fiscalizar seus empregados, parceiros e prepostos. 

Paragrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Administração Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que 
não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, nos termos da legislação referente às 
licitações e contratos administrativos . 

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 
pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos e danos, 
diretos e indiretos. 

Paragrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

1 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

li - registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento , parecer técnico, memorando etc.), adotando as providências 
necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de qualidade, 
rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento convocatório , 
contrato e/ou proposta; 

Ili - acompanhar os prazos de vigência dos contratos , indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

IV - solicitar ao contratado e aos órgãos competentes da Administração Municipal , 
tempestivamente , todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
execução do contrato; 

V - conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta, inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

VI - conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta, podendo, caso necessário, solicitar parecer 
técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 
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VII - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Administração Municipal , devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

VIII - requerer aos órgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordenador da 
Despesa que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou 
defeitos observados; 

IX - emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, re latórios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico , memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Administração Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

X - solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da reparação, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa 
de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

XI - nos casos de prorrogações , as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

XII - nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual ; 

XIII - verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

XIV - acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por servidores deste município, que 
serão designados por meio de portaria. 
As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto indicado 
pela contratada. 

O Fiscal do Contrato terá como responsabilidades o acompanhamento da execução contratual , 
a verificação da conformidade dos serviços ou produtos entregues, o registro de ocorrências e 
a comunicação à Administração de quaisquer irregularidades ou descumprimentos contratuais , 
podendo, ainda , solicitar providências para saná-las. Caso necessário, a Administração poderá 
designar substituto ou equipe de apoio para auxiliar o Fiscal do Contrato, mediante ato formal. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

As prestações de contas não constantes na cláusula primeira deste contrato e seus subitens 
são de responsabilidade da Contratante e caso este solicite esses serviços à Contratada, 
esses serviços estão sujeitos ao exporto nas Disposições Gerais. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A parte que infringir total ou parcialmente as condições avençadas pagará à outra 30% (trinta 
por cento) do valor do presente contrato. No caso de falta de pagamento, 5% ao mês, 
cumulativamente, sobre as parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Carolina - MA, como competente para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Observado o disposto na clausula primeira e seus subitens, todos os serviços extraordinários 
que forem necessários ou solicitados pela Contratante, serão cobrados a parte, com preços 
previamente convencionados. 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21 , de 01 de abril de 2021 , suas posteriores 
alterações e demais legislações e decisões judiciais aplicáveis. 

Nos casos omissos aplica-se a legislação vigente em especial a Lei 14.133/21 e suas 
alterações. 

E assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual forma e 
teor. 

Clovis de Sousa Santos uni r 
PREMIUM ASSESSORIA E CONS L ORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA L TD 
Contratado 

Testemunhas: 

1- _______________ _ 

Nome: 
CPF: 

Carolina/MA, aos 09 de janeiro de 2025. 

Giliard va Oliveira 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratante 

2- _____________ _ 

Nome: 
CPF: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTABILIDADE 

PÚBLICA MUNICIPALISTA 

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação n. 0 01/2025 

Processo Administrativo n. 0 01/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, inscrita no Cadastro Geral 
de Contribuintes sob o CNPJ nº 12.081 .691/0001-84, situada a Praça Alípio de Carvalho, 50, 
Centro, CEP: 65.980-000, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo senhor Sergio da Silva Ferreira - Secretário municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, brasileiro, inscrita sob RG: 4319607, CPF: 
002.713.951-41 , ora denominado CONTRATANTE e 

A Empresa PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita junto ao CNPJ. Sob o n. 04.877.439/0001-58, localizada à Rua 06, 335, Setor Coimbra, 
Araguaína - TO, neste ato representada pelo Sr. Clovis de Sousa Santos Junior, brasileiro, 
contador, inscrito junto ao CRC - TO - 001587/0-3, CPF. Nº 770.745.561-49 e RG nº. 261.266 
SSP TO, ora CONTRATADO. 

As partes acima identificadas têm , entre si , justo e acertado o presente Contrato para 
Prestação de Serviços Contábeis , fundamentado no artigo 6°, XVIII , alíneas "b" e "c" e art. 74, 
Ili, "c" da Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021 , c/c os§§ 1° e 2° do art. 25 do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, demais legislações e decisões judiciais aplicáveis, nos termos 
das cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente consiste na prestação pela CONTRATADA ao CONTRATANTE de 
serviços técnicos especializados na área contábil para suporte à administração municipal , 
incluindo atendimento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE). 

Parágrafo Único - A aquisição consubstanciada no presente contrato foi realizada por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dos artigos 6°, XVIII , alíneas "b" e "c", e art. 74, Ili , "c" 
da Lei nº 14.133/21 , de 1 ° de abril de 2021 . O presente contrato está vinculado ao processo 
administrativo em tela , que reúne todos os elementos e documentos comprobatórios 
necessários. Além disso, submete-se aos preceitos de direito público, aos princípios da teoria 
geral dos contratos e às disposições de direito privado, bem como às normas internas do 
Conselho Regional de Contabilidade e demais atos que regem a atividade. Por fim, este 
contrato vincula-se integralmente ao referido processo administrativo e ao ato que determinou 
a contratação direta . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, em observando as 
seguintes condições: 
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A CONTRATANTE fornecerá a documentação indispensável para o desempenho dos serviços 
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA, consistindo, basicamente, em: 

Boletim de caixa e documentos nele constantes; 

Extratos de todas as contas correntes bancárias, aplicações financeiras , descontos, contratos 
de crédito, avisos de crédito e débito, entre outros; 

Documentos e informações adicionais necessanas ao bom desempenho dos serviços, 
entregues em boa ordem e em tempo hábil , devidamente atestados, incluindo cópias de 
cheques; 

A CONTRATADA será solidariamente responsável pela entrega das informações de 
balancetes, desde que toda a documentação exigida seja fornecida pela CONTRATANTE de 
forma completa e dentro do prazo acordado. 

Prazos acordados: 

Para envio dos documentos necessários ao fechamento dos balancetes mensais: Até o dia 1 O 
após o encerramento de cada mês ou no primeiro dia útil subsequente. 

Entende-se como documento hábil : extratos bancários de todas as contas correntes e 
aplicações, mesmo que não haja movimentação no período; livro de conta caixa; processos 
formalizados com solicitações e despachos do departamento financeiro; documentos fiscais 
atestados; recibos quitados; boletins de rendas locais; e outros documentos necessários para a 
contabilização e apuração dos balancetes. 

A CONTRATADA assume total responsabilidade pelos serviços técnicos realizados e pelas 
orientações fornecidas , desde que: As orientações sejam rigorosamente seguidas pela 
CONTRATANTE; não haja falhas ou atrasos no fornecimento de documentos pela 
CONTRATANTE. 

Os serviços serão efetuados pela Contratada, dentro dos horários normais de funcionamento 
(8:00 às 12:00) e das (14:00 às 18:00) horas, de segunda a sexta-feira, desde que nelas não 
coincidam feriados ou dias santificados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO DEVER DA CONTRATADA 

A Contratada desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA com todo 
zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da 
Contratante, sem prejuízo à dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às 
normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela resolução nº 803/96 do 
Conselho Federal de Contabilidade, comprometendo-se a cumprir os princípios éticos e 
técnicos aplicáveis à sua atuação. 

Obrigam-se a Contratada fornecer ao Contratante dentro do horário normal de expediente, 
todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados. 

A Contratada não assume qualquer responsabilidade pelas consequências de informações, ou 
documentos inidôneos ou incompletos que lhe forem apresentados, nem por omissões da 
CONTRATANTE ou por descumprimento das orientações prestadas. 

Pág @ 1 
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CLÁUSULA QUARTA- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fica sob responsabilidade da Contratada, todas as despesas de locação e manutenção de 
softwares, viagens, hospedagem, alimentação do Contratado ou de técnicos enviados por este 
enviados, telefonemas, carimbos, livros, pastas de arquivos, disquetes, Cds, fax , fotocópias e 
outras do gênero. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ASSINATURAS 

As notas/relatórios decorrentes do processo de empenho, Liquidação e Ordens de 
Pagamentos, serão assinadas por servidores do ente contratante. 

As peças contábeis são de responsabilidade da contratada, devendo ser assinadas por 
contabilistas devidamente habilitados junto ao CRC/TO, e sua nomeação será feita pela 
Contratada em apostilamento a este processo. 

CLÁUSULA SEXTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, 
a quantia total de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais) , distribuídas, mensalmente 
seguinte forma : 

1. 12 (Doze) parcelas no valor mensal de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a serem pagos até o 
5° dia do mês subsequente, referente ao período de janeiro a dezembro de 2025; 

No caso de atraso no pagamento dos honorários incidirá multa prevista na Cláusula décima 
primeira deste contrato. Caso persistas o atraso por período de 03 (três) meses, a Contratada, 
poderá suspender os serviços até sua regularização do pagamento, isentando-se de quaisquer 
responsabilidades pelos danos causados durante o período da paralisação. 

Fica a Contratada, por este ato, autorizado a emitir títulos, dar aceite, oferecer endosso, trocar, 
negociar, descontar, ceder em custódia ou garantia, protestar ou executar no caso de 
inadimplência , tudo na forma da lei. 

O pagamento dos honorários mensais ocorrerá independente da entrega dos documentos ou 
dados necessários para realização dos serviços, sem que haja responsabil idade da 
Contratada, exceto pela execução dos serviços após a entrega dos documentos ou dados 
respectivos , bem como pelo acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Os preços poderão ser reajustados caso haja contratação de novos serviços, que não estejam 
previstos/inclusos no objeto deste contrato, obedecendo-se o limite permitido pela Lei nº 
14.133/21 de 1° de abril de 2021 , ou em caso de renovação do contrato. 

Poderá haver modificação do va lor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei ; 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua is, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato para os seus acréscimos. 
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A variação do valor contratual para ajustar-se ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, 
podendo ser registrados por simples apostila , dispensando a celebração de aditamento (art. 
124 e seguintes da Lei 14.133/21). 

Para fins de reajuste de preços, e por se tratar de contratação de serviços pagos por meio de 
honorários, será adotado como índice o reajuste das tabelas do Conselho Federal de 
Contabilidade, do Conselho Regional de Contabilidade e/ou do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis. 

CLÁUSULA SETIMA - CLASSIFICAÇÃO CONTABIL 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária : 

Fu·ncional Programãtica 
. 

Ficha Departamento 

~.02 .02.04.123.0002.2075 - MANUT. DO 
106 Prefeitura Municipal DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

CLÁUSULA OITAVA- PERÍODO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e cessará seus efeitos no dia 31 de 
dezembro de 2025. 

Por se tratar de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, poderá haver 
prorrogação de sua duração por iguais e sucessivos períodos, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme 
previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 , na MP nº 1.531-12/97 , convalidada pela Lei nº 
9.648/98. 

Em caráter excepcional , devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, além dos 60 (sessenta 
meses) estipulados acima. 

CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DOS CONTRATOS 
ADMINTRATIVOS E PROCESSOS LICITATORIOS. 

Os serviços do Departamento Pessoal , tais como preenchimento de GFIP 's, RAIS, 
cadastramento de funcionários , elaboração de folha de pagamentos, etc. serão executados no 
Departamento de Recursos Humanos da Contratante sob a responsabilidade do servidor do 
departamento, com orientação vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este 
Contratado dar orientações sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 

As Licitações e os contratos administrativos serão elaborados pela Comissão de Licitações e 
pelo departamento administrativo da Contratante Municipal, respectivamente , com orientação 
vinculada à Assessoria Jurídica da Contratante, podendo este Contratado dar orientações 
sobre o assunto, contudo sem nenhum vínculo contratual. 
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CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Cabe ao contratante, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas previamente 
designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente contrato, sem 
prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem a advocacia, 
sendo obrigação do contratado fiscal izar seus empregados, parceiros e prepostos. 

Paragrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Administração Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que 
não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado , nos termos da legislação referente às 
licitações e contratos administrativos . 

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 
pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos e danos, 
diretos e indiretos. 

Paragrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

1 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

li - registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento, parecer técnico, memorando etc.), adotando as providências 
necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de qualidade, 
rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento convocatório, 
contrato e/ou proposta; 

Ili - acompanhar os prazos de vigência dos contratos , indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

IV - solicitar ao contratado e aos órgãos competentes da Admin istração Municipal, 
tempestivamente, todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
execução do contrato; 

V - conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta , inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

VI - conferir se o serviço real izado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório , contrato e/ou proposta, podendo, caso necessário, solicitar parecer 
técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 
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VII - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Administração Municipal , devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

VIII - requerer aos órgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordenador da 
Despesa que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou 
defeitos observados; 

IX - emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relatórios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Administração Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

X - solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da reparação, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa 
de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

XI - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

XII - nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual ; 

XIII - verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

XIV - acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO 

A gestão e a fiscal ização do contrato serão realizadas por servidores deste município, que 
serão designados por meio de portaria. 
As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto indicado 
pela contratada. 

O Fiscal do Contrato terá como responsabilidades o acompanhamento da execução contratual , 
a verificação da conformidade dos serviços ou produtos entregues, o registro de ocorrências e 
a comunicação à Administração de quaisquer irregularidades ou descumprimentos contratuais , 
podendo, ainda , solicitar providências para saná-las. Caso necessário, a Administração poderá 
designar substituto ou equipe de apoio para auxiliar o Fiscal do Contrato, mediante ato formal. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

As prestações de contas não constantes na cláusu la primeira deste contrato e seus subitens 
são de responsabilidade da Contratante e caso este solicite esses serviços à Contratada, 
esses serviços estão sujeitos ao exporto nas Disposições Gerais. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A parte que infringir total ou parcialmente as condições avençadas pagará à outra 30% (trinta 
por cento) do valor do presente contrato. No caso de falta de pagamento, 5% ao mês, 
cumulativamente, sobre as parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Carolina - MA, como competente para dirimir qualquer dúvida 
oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Observado o disposto na clausula primeira e seus subitens, todos os serviços extraordinários 
que forem necessários ou solicitados pela Contratante, serão cobrados a parte, com preços 
previamente convencionados . 

Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21 , de 01 de abril de 2021, suas posteriores 
alterações e demais legislações e decisões judiciais aplicáveis . 

Nos casos omissos aplica-se a legislação vigente em especial a Lei 14.133/21 e suas 
alterações. 

E assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual forma e 
teor. 

PREMIUM ASSE~SOR,IA E CON UL RIA EM 
Clovis de Sousa Santos~ ·or 

GESTAO PUBLICA L DA 
Contratado 

Testemunhas: 

1- _______________ _ 

Nome: 
CPF: 

2-

Carolina/MA, aos 09 de janeiro de 2025. 

rgio da Silva Ferreira 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 

PLANEJAMENTO E URBANISMO 
Contratante 

----------------
Nome: 
CPF: 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRATO Nº 01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 

PREFEITUlA MlNCIPAL DE 

CAROLL'lA 
T0006 POR CAROUNA 

CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL PARA 
SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO ATENDIMENTO ÀS 
NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) , AO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO (TCE) . 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili , C, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 . 

VALOR GLOBAL: R$ 216.00,00 (DUZENTOS E DEZESSEIS MIL REAIS) . 

FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 18.000,00 

(DEZOITO MIL REAIS) . 

DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 

VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 

DOTAÇÃO: 

Funcional Programática Ficha 

2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. DO 
106 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

\ \J d J ~ "À· M., 

· r i da ilva Ferreira 

Departamento 

Prefeitura Municipal 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRA TO Nº 01/2025 

T0008 PORCAROUHA 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAROLINA -

MA. 

CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL PARA 

SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO ATENDIMENTO ÀS 

NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF), AO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO (TCE) . 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO 111 , C, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 . 

VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS). 

FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 6.000,00 (SEIS MIL 

REAIS). 

DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 

VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 

DOTAÇÃO: 

Funcional Programática Ficha 

5.02.0?.08.122.0010.2127 - MANUTENÇÃO D/l 
GESTAO ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE 181 
~SSISTÊNCIA SOCIAL 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Departamento 

Fundo Municipal de 
Assistência Social 



{ ; ,t:1 
'· ~ '.' 

,,,, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ: 12.081.691/0001-84 

EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRATO Nº 01/2025 

PREFB'TUlA~PALOE 

CAROLL'lA 
T0008 POR CAROLINA 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAROLINA- MA. 

CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL PARA 

SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO ATENDIMENTO ÀS 

NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF), AO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO (TCE) . 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili , C, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 . 

VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MI L REAIS) 

FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DER$ 8.000,00 (OITO MIL 

REAIS) . 

DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 

VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 

DOTAÇÃO: 

Funcional Programática Ficha Departamento 
w. 

~.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA 
552 

Secretaria 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Educação 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sandra Regina os antos Carvalho 
Secretária Municípal de Educação 

Municipal 

.. 

de 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

Praça Alípio de Carvalho, 50 - Centro Carolina - MA 

CEP: 65.980-000 - CNPJ : 12.081.691/0001-84 

EXTRA TO DE CONTRA TO 
CONTRATO Nº 01/2025 

PREFEITURA MU-IOPAL DE 

CAROll'lA 
TOOOGPORCAROLINA 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAROLINA- MA 

CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL PARA 

SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO ATENDIMENTO ÀS 

NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) , AO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO (TCE) . 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 . 

VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) 

FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DER$ 8.000,00 (OITO MIL 

REAIS) . 

DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 

VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 

DOTAÇÃO: 

Fu'ncional Programática ' Ficha " 
Departamento 

14.02.08.1 0.301 .0037.2126 - MANUTENÇÃO DO 
399 Fundo Municipal de Saúde 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

G·I · d ~s ·1 .·01· . 1 Iar I va IveIra 
Secretário Municipal de Saúde 
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CONSTANCIO ALESSANCO COELHO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO 
Código identificador: b3b6el77aff4f5ce74d752931266ed8c 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n!! 02/2025 
lnexigibilidade de Licitação n!! 02/2025 

O Secretário Munici pal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carol ina - MA, no uso de suas atribu ições que lhe são 
conferidas pela legislação em vig or, espec ialmente a Lei Federal 
n2 14.133/21, e amparado no pa recer exarado pela assessoria jurídica, 
resolve: 

01 - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibilidade de Lici tação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Objetivo: Contra tação da em presa MM CONSULTORIA LTDA, 
inscrita no CNPJ: 34.317 .931/0001-30, para contratação de 
empresa especializada em assessoria junto aos ordenadores de 
despesa na área de l ici tações e contratos da Prefeitura municipal 
de Carolina - MA e demais Secretarias. 

c) Pelo valor global de R$ 180.000,00(cento e oitenta mi l reais). sendo 
12 parcelas de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 2.04.122.0002.2073 
Ficha: 097 
Fonte: 1.501.00000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina • MA, 10 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 3 716a6dd9bbda8724e86143ld335Be50 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n!! 03/2025 
lnexlglbilidade de Licitação n!! 03/2025 

O Secretário Municipal de Ad ministração, Finanças, Planejamento e 
Urban ismo de Carolina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferid as pela legislação em vigor, especialmente a Le i Federul 
n2 14.133/21, e amparado no parecer exarado pela assessoria jurídica, 
resolve: 

01 - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Objeto : Contratação da empresa R Y G DE CASTRO RIBEIRO 
"UNE PROJECT ENGENHARIA", espec ializada em se rviços técnicos 
especia lizados na área de engenharia, para assessoramento da 
fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de projetos 
quando o mesmo for projeto de obra com recurso próprio do município, 
dest inado a suprir as necessidades dependentes do mun icípio de 
Carol ina - MA. 

c) Pelo valor global de R$ 300.000,00(t rezentos mil reais). sendo 12 
parcelas mensais de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

Funcional: 2.02.ll.04.722.0002.2062 
Ficha: 887 
Fonte: 1.500.00000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA. 27 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WER/SSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 8f335cf0eee7a46167f0fd4e32ad5e2f 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo n!! 01/2025 
lnexigibilidade de Licitação n!! 01/2025 

O Secretário municipa l de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo de Carolina - MA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferi das pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal 
nº 14.133/21, e amparado no parecer exarado pela assessoria jurídica, 
resolve: 

01 - Autorizar e Ratificar a contratação nos seguintes termos: 

a) lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso Ili, C, 
da Lei Federa l nº 14.133/2021. 

b) Objeto : Contratação do escritório de contabilidade ~REMIUM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, 
inscrita no CNPJ : 04.877.439/0001-58, para contratação de serviços 
contábeis espec ializados para suporte à administra ção municipal, 
incluindo atend imento às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e aos diversos Fundos 
Municipais. 

c) Pelo va lor globa l de R$ 480.000,00(quatrocentos e oitenta mil 
reais). sendo em 12(doze) parcelas mensais de R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais) para a Secretária municipal de Administração; 12 (doze) 
parcelas mensa is de R$ 8.000,00 (oito mil rea is) para a Secretária. 
municipal de Educação; 12 (doze) parcelas mensais de R$ 8.000,00 
(oito mil rea is) para o Fundo municipal de Saúde; e 12 (doze) 
p arce la s mensa is de R$ 6.0 00 ,00 (se is m i l reais ) pa r a 
o Desenvolvimento Social. 

iJ · ' .. · .: . _,. www.famem.org.br ' 201194 
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02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

·r, ~••' ''*" . "' êi Funcional Prograniiiltr' 
f. 

Ficha Departamento 

2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. 
DO DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE 
2.02.09.12.122 .0002.2042 - MANUT. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
5.02 .05.08.122.0010.2127 -
MANUTENÇÃO DA GESTÃO 
ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

106 

552 

181 

4.02.08.10 .301.0037.2126 -
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 399 
DE SAÚDE 

Prefeitura Municipal 

Secretaria 
Municipal de 
Educação 

Fundo Municipal de 
Assistência Social 

Fundo Municipal de 
Saúde 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 78fe7fbe2681a56d2ec330e6196858da 

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATO N2 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N2 01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 

r ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
., RF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 
01/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO 111, C, DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 216.00,00 {DUZENTOS E DEZESSEIS MIL REAIS). 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 {DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Funcional Programática 
2.02.02.04.123.0002.2075 • MANUT. DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 

Ficha Depart1mento 
106 Prefeitura Municipal 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 51el397bfc07e6fc0alf3b83b1320d2d 

EXTRATO DE CONTRATO • CONTRATO N2 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N2 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAROLINA- MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE Á ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUI NDO 
ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF) , AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 

02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL 
N° 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 {DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
8.000,00 (OITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Funcional Program,tlca 
2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sandra Regina dos Santos Carvalho 
Secretária Municipal de Educação 

ficha Departamento 

552 Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: b69197c88808a8616ebafe0dd82314f6 

EXTRATO DE CONTRATO • CONTRATO N2 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N2 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAROLINA - MA . 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58 . 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF). AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 
02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili , C, DA LEI FEDERAL 
N' 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS). 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
6.000,00 (SEIS MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Func ional Programi t ic.a 
5.02.0S.08.122.0010.2127 • MANUTENÇÃO DA GESTÃO AOMINSTRATIVA 
DO FUNDO OE ASSISTÉNCIA SOCIAL 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

lracélia Leal Ferreira Espírito Santo 

Ficha Departamento 

181 Fundo Munlclpal de Assistência 
soc,at 

Secretária Municipal de Assistência Social 

ÍI ; :- _ ... /: 1•
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02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. 
DO DEPARTAMENTO DE 106 
CONTABILIDADE 
2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 552 
EDUCAÇÃO 
5.02 .05.08.122.0010.2127 -
MANUTENÇÃO DA GESTÃO 
ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE 181 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

4.02.08.10.301.0037.2126 -
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 399 
DE SAÚDE 

Prefeitura Municipal 

Secretaria 
Municipal de 
Educação 

Fundo Municipal de 
Assistência Social 

Fundo Municipal de 
Saúde 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 78fe7fbe268la56d2ec330e6196858da 

EXTRATO DE CONTRATO• CONTRATO N!! 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA LE I DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
LRF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 

01/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL 
N° 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 216.00,00 (DUZENTOS E DEZESSEIS MIL REAIS). 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
funcional Programjtica 
2.02.02.04.123.0002.2075 · MANUT. 00 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 

Ficha Depirtimento 
106 Prefeitura Munlclpal 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 5lel397bfc07e6fc0alf3b83b1320d2d 

EXTRATO DE CONTRATO • CONTRATO N!? 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N2 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAROLINA- MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDIMENTO ÁS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL 
N' 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
8.000,00 (OITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
funcional Programática 
2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÂO 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sandra Regina dos Santos Carvalho 
Secretária Municipal de Educação 

Ficha Departamento 

552 Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: b69197c8880Ba8616ebafe0dd82314f6 

EXTRATO DE CONTRATO• CONTRATO N!! 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!? 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ : 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 

02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL 
N' 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS) . 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
6.000,00 (SEIS MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
funcional Programática 
5.02.05.08.1 22. 0010.2127 ~ MANUTENÇÃO DA GESTÃO ADMINSTRA11VA 
DO FUNDO DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Carol ina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

lracé!ia Leal Ferreira Espírito Santo 

Ficha Dep.art.amento 

181 fun~o Munlclpal de Assistência 
Social 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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02 - Autorizar o Empenho das despesas resultantes da presente 
contratação na seguinte dotação orçamentária: 

:gram .. :\~ttii~:~e~arta;;,~w 
2.02.02.04.123.0002.2075 - MANUT. 
DO DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE 
2.02.09.12.122.0002.2042 - MANUT. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
5.02.05.08.122.0010.2127 -
MANUTENÇÃO DA GESTÃO 
ADMINSTRATIVA DO FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

106 

552 

181 

4.02.08.10.301.0037 .2126 -
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 399 
DE SAÚDE 

Prefeitura Municipal 

Secretaria 
Municipal de 
Educação 

Fundo Municipal de 
Assistência Social 

Fundo Municipal de 
Saúde 

Por fim, que seja encaminhado para elaboração do contrato. 

Carolina - MA, 09 de jane iro de 2025. 

Serg io da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 78fe 7fbe2681 a56d2ec330e6196858da 

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATO N!! 01/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, I NCLUINDO 

.NDIMENTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPO NSABILIDADE FISCAL 
,.A). AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
01/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO 111, C, DA LEI FEDERAL 
N° 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 216.00,00 (DUZENTOS E DEZESSEIS MIL REAIS). 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Funcional Program~lca 
2.02.02.04.123.0002.2075 - MANVT. DO DEPARTAMENTO OE CONTABILIDADE 

Carolina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sergio da Silva Ferreira 

Ficha Departamento 
106 Prefeitura Munrcipal 

Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: Sle 139 7bfc0 7e6fc0a l f3b83b1320d2d 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAROLINA· MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDI ME NTO ÀS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF ), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). _ 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 
02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C. DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
8.000,00 (O ITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de jane iro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Funclon1I Programâtica 
2.02.09.12.122.0002.2042 • MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

Carol ina· MA, 09 de janeiro de 2025. 

Sa ndra Regina dos Santos Carvalho 
Secretária Municipal de Educação 

Ficha Oep1rtamento 

552 secretari.a MunicipaJ de Educação 

Publicado por: WERISSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: b69197c8880Ba8616ebafe0dd82314f6 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAROLINA· MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ: 04.877.439/0001-58. 
OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUINDO 
ATENDIMENTO ÁS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
02/2025 , COM FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO Ili, C, DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS). 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 
6.000 ,00 (SEIS MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 
Funcional Programática 
5.02.05.08.122.0010. 2127 • MANUTENÇÃO OA GESTÃO ADMINSTRATIVA 
DO FUNDO OE ASSISTt'ICIA SOOAL 

Carol ina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

lracélia Leal Ferreira Espírito Santo 

Ficha Dttpartamento 

181 Fundo Municipal de Assistência 
Social 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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pagamento, inclusive no que se refere aos pagamentos antecipados por 
conta de fornecimento de bens ou prestação de serviços, para entrega 
futura; 
§2!!, Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas ou por serviços elencados no art. 4º da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 2012; 
§32 • Para efeitos de cálculo, o Município adotará as alíquotas previstas 
no Anexo I da Instrução Normativa RFB n2• 1234, de 11 de janeiro de 
2012, especificamente no que concerne a coluna "IR (02)", que é parte 
integrante deste decreto também como Anexo I; 
§4!!. A condição de imunidade e isenção deverá ser comprovada a cada 
pagamento a ser efetuado, mediante declaração enviada junto de 
documento fiscal , dependendo do respectivo enquadramento; 
§5!!, As retenções dos pagamentos efetuados a pessoa física. seguirão 
a tabela progressiva do imposto de renda vigente. 

Art. 32 , Não será efetuada a retenção sobre as faturas de energia 
elétrica, de telefonia e de serviços sobre os quais o Município realize 
pagamentos exclusivamente por meio de fatura ou boleto bancário com 
código de barras, e que não se verifique a viabilidade de ser realizado 
de outra forma, até que sejam realizadas as negociações e ajustes 
necessários e os referidos documentos sejam emitidos pelas empresas 
já com o valor líquido da retenção. 
§12, As negociações e ajustes previstos no artigo acima mencionado e 
que são necessários ao cumprimento do disposto no art. 2º, devem ser 
finalizados até o dia l º de abril de 2025. 
§22 , Independente da demora negocial para o estabelecimento da 
forma como será emitido, destacado e retido o imposto a que se refere 
este Decreto, será cobrado o retroativo, contado a partir da data inicial 
do dever de cumprimento estabelecida no art. 2, sem acréscimos. 

Art. 4!!, A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e 
relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades 
mencionados no art. 22 , e independe de previsão contratual, não 
configurando como despesa a ser acrescida na planilha de custos 
apresentada pelo fornecedor ou prestador; 
Art. 5!!, Os fornecedores de bens ou prestadores de serviço deverão, a 
partir da vigênc ia do presente Decreto, emitir as notas fiscais em 
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos 
e entidades mencionadas no art. 2º deste Decreto. 
Parágrafo único. As notas fiscais emitidas em desacordo com o 
previsto no caput incorrerão na retenção do Imposto de Rend a, na 
forma prevista neste Decreto. 

Art. 6!!, Este Decreto entra em vigor na data de sua publ icação; 

Buriti, MA. 03 de fevereiro 2025. 

ANDRÉ AUGUSTO KERBER INTROVINI 
Prefeito 

Este Decreto fo i publicado e registrado na Secretaria da Prefeitura 
Municipal, na data supra. 

Publicado por: DOMINGOS DIAS DA SILVA 
Código identificador: 5ac704759fde97dff751dc0361ac3654 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N!! 01/2025 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAROLINA - MA. 
CONTRATADA: PREMIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, CNPJ:04.877.439/0001-58 . 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA CONTÁBIL 
PARA SUPORTE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, INCLUI NDO 
ATENDIMENTO ÁS NORMAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
(LRF), AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE). 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 02/2025, COM FUNDAMENTO NO ART. 74 , INCISO Ili, C, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) 
FORMA DE PAGAMENTO: 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS 
DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025 
VIGÊNCIA: 09 de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO: 

Funcional Programática Flchapepartamento 

4.02.08.10.301.0037.2126 -
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 399 
DE SAÚDE 

Carol ina - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Gil iard Silva Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de 
Saúde 

Publicado por: WERJSSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 119c6a83a6c4989dd837ec23d06a2740 

PORTARIA Nº 066 DE 31 DE JANEIRO DE 2025. 

PORTARIA Nº 066 DE 31 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a cessão de servidora municipal ao Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão e dá outras providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA. Estado do Maranhão, 
Excelentíssimo Senhor JAYME FONSECA ESPÍRITO SANTO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

RESOLVE: 

Art. 12. CEDER a servidora munic ipal Si lvane Maria Miranda Coqueiro, 
Agente de Administração, matrícula 98.00319, CPF nº 401.755.023-15, 
para ficar à disposição do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
especificamente à disposição do Fórum da Comarca de Carolina, nos 
moldes da Lei n° 551 de 2017, com õnus para o órgão cedente e sem 
prejuízo de vencimentos e vantagens a que a servidora tem direito. 

Art. 2!! - A cessão de que trata o art. 1° desta Portaria será pelo prazo 
de 02 (dois) anos com possibilidade de renovação e/ou revogação a 
qualquer momento a critério das partes. 
Parág rafo único: Fica sob a reponsabilidade do órgão requisitante o 
controle da frequência da funcionária cedida. 

Art. 32, Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com 
efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAROLINA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 31 DE JANEIRO DE 2025. 

Jayme Fonseca Espírito Santo 
Prefeito Municipal 
2025/2028 

Publicado por: WER/SSON DIAS BARBOSA BRANDãO 
Código identificador: 34f5d0e8ef170ebb46533f7eldd733c9 
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